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ANÁLISE DO PERCURSO FORMATIVO DOS LICENCIANDOS EM BIOLOGIA, COM FOCO NA 

PRÁTICA PROFISSIONAL: UM ESTUDO REALIZADO EM PORTUGAL NA UNIVERSIDADE DO 

MINHO E NO BRASIL NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO RIO GRANDE DO NORTE 

RESUMO 

Esta investigação analisa o impacto de um currículo na construção de competências e na prática 
profissional de professores em formação no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte (IFRN), em uma licenciatura em Biologia, e faz uma análise teórico comparativa da 
formação do professor de Biologia no IFRN e Biologia e Geologia na Universidade do Minho (UMinho). 
Objetivos da investigação: 1-Comparar a formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil e na 
UMinho/Portugal. 2-Analisar as competências profissionais requeridas na formação inicial de professo-
res de Biologia no IFRN e a importância das áreas curriculares para o seu desenvolvimento. 3-
Compreender a percepção dos sujeitos envolvidos na formação sobre elementos curriculares e sua 
relação com o Estágio Curricular Supervisionado e a Prática Profissional. Para alcançá-los, efetuamos 
três estudos. Estudo 1 pesquisa bibliográfica e documental centrada na formação de professores de 
Biologia no Brasil e Biologia e Geologia em Portugal. Estudos 2 e 3 (qualitativos), procuram aprofundar 
a percepção dos sujeitos da formação sobre os elementos curriculares e seu contributo para a constru-
ção de competências e a materialização da prática profissional. A amostra consiste em 78 alunos, 14 
professores, 1 professor coordenador e 2 professores colaboradores. Utilizamos 4 instrumentos de 
pesquisa (2 questionários semiestruturados, 1 estruturado e 1 semiestruturado para grupo focal). A 
análise de conteúdo foi utilizada no tratamento dos dados qualitativos. Os resultados mostraram que a 
formação inicial de professores no Brasil/IFRN é integrada em um ciclo e abrange somente a área de 
Biologia, em Portugal/UMinho a formação é sequencial com dois ciclos e inclui necessariamente o 
mestrado, abrangendo duas áreas de formação, Biologia e Geologia. A centralidade da prática profis-
sional no Brasil/IFRN é a regência supervisionada, em Portugal/UMinho é a implementação de um 
projeto de intervenção pedagógica. A estrutura da Prática Profissional em ambas as instituições apre-
senta semelhanças. Na formação de professores de Biologia do IFRN, as áreas curriculares considera-
das muito importantes na construção de competências foram o Núcleo Específico e a Prática Profissio-
nal. Os elementos curriculares diretamente ligados à prática profissional docente e ao estágio docência 
nem sempre atendem aos interesses e necessidades dos estudantes, pois, muitas vezes, não conver-
gem para os objetivos formativos do curso. Registramos aspectos positivos tais como a inserção do 
curso em uma escola de ensino médio; a existência de espaço para discussões acerca do curso, inte-
gração disciplinar, dentre outros. Registramos também aspectos negativos tais como: pouca disponibi-
lidade de locais para estágio; instabilidade na permanência de professores no curso; descontinuidade 
de ações, dentre outros. A investigação indicou que o IFRN possui estrutura curricular favorável à in-
serção dos estagiários em escolas de educação básica desde o início do curso, mas o campo de está-
gio na região de inserção do curso é muito restrito. O estudo sugere a implementação de núcleos es-
pecíficos para a prática profissional dos docentes em formação, com ênfase em projetos permanentes 
nas escolas parceiras, privilegiando a extensão, a pesquisa em ensino e o redimensionamento do pro-
jeto de intervenção pedagógica, tendo como referência o projeto da UMinho/Portugal, embora, não 
podemos perder de vista que o objetivo principal dos cursos de formação de professores é formar do-
centes e não investigadores das áreas específicas. 

Palavras-chave: Análise curricular. Formação de professores de Biologia. Prática profissional. 
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ANALYSIS OF THE FORMATIVE COURSE OF THE LICENSEES IN BIOLOGY, WITH A FOCUS 

ON PROFESSIONAL PRACTICE: A STUDY CARRIED OUT IN PORTUGAL AT THE 

UNIVERSITY OF MINHO AND IN BRAZIL AT THE FEDERAL INSTITUTE OF EDUCATION, 

SCIENCE AND TECHNOLOGY OF RIO GRANDE DO NORTE 

ABSTRACT  

This research analyzes the impact of a curriculum on the construction of skills and on the profes-
sional practice of teachers in training at the Federal Institute of Education, Science and Technology of 
Rio Grande do Norte (IFRN), in a degree in Biology, and it does a comparative theoretical analysis of the 
training of the professor of Biology at IFRN and Biology and Geology at the University of Minho (UMi-
nho).  Research objectives: 1-Compare the training of Biology teachers in IFRN/Brazil and UMi-
nho/Portugal. 2-Analyze the professional skills required in the initial training of Biology teachers at IFRN 
and the importance of curricular areas for their development. 3-Understand the perception of subjects 
involved in the training on curricular elements and their relationship with the supervised Curriculum and 
Professional practice.  To reach these objectives, we have performed three studies.  Study 1 is a biblio-
graphical and documentary research focused on the training of Biology teachers in Brazil and Biology 
and Geology in Portugal.  Studies 2 and 3 (qualitative) seek to deepen the perception of subjects of 
training on the curricular elements and their contribution to the construction of competencies and the 
materialization of professional practice.  The sample consists of 78 students, 14 teachers, 1 teacher 
coordinator and 2 teacher collaborators.  We used 4 research instruments (2 semi-structured question-
naires, 1 structured questionnaire and 1 semi-structured questionnaire for focal group).  Content analy-
sis was used in the processing of qualitative data.  The results showed that the initial training of 
teachers in Brazil/IFRN is integrated in one cycle and covers only the area of Biology. In Portu-
gal/UMinho the training is sequential with two cycles, and it necessarily includes the master's degree 
and covers two areas of training, Biology and Geology.  The centrality of professional practice in Bra-
zil/IFRN is the supervised competence, in Portugal/UMinho it is the implementation of a pedagogical 
intervention project.  The structure of Professional practice in both institutions has some similarities.  In 
the training of IFRN Biology teachers, the curricular areas considered very important in the construction 
of competencies were the specific nucleus and the professional practice.  The curricular elements direc-
tly linked to the teaching professional practice and the teaching stage do not always serve the interests 
and needs of the students, because they often do not converge to the formative objectives of the cour-
se.  We note positive aspects such as the insertion of the course in a high school, the existence of spa-
ce for discussions about the course, disciplinary integration, among others.  We also record negative 
aspects such as: Low availability of sites for internship; instability in the permanence of teachers in the 
course; discontinuity of actions, among others.  The research indicated that IFRN has a curricular struc-
ture favorable to the insertion of trainees in basic education schools since the beginning of the course, 
but the field of training in the region of course insertion is very restricted.  The study suggests the im-
plementation of specific centers for the professional practice of teachers in training, with emphasis on 
permanent projects in partner schools, emphasizing the extension, research in teaching and the resi-
zing of the project of pedagogical intervention, taking as reference the project of UMinho/Portugal, 
although, we must not lose sight of the fact that the main objective of teacher training courses is to train 
teachers and not researchers from specific areas. 

Keywords: Curriculum analysis. Biology teacher training. Professional practice.  
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CAPÍTULO I 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA E APRESENTAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

Este capítulo tem por objetivo contextualizar e apresentar a investigação que dá corpo a esta 

tese. O mesmo divide-se em seis seções: introdução (1.1) a contextualização da investigação (1.2), a 

apresentação das questões de estudo e objetivos da investigação (1.3), a justificativa da importância 

desta investigação (1.4) a explicitação dos aspectos considerados como limitações à mesma (1.5) e, 

por fim, a apresentação do plano geral da tese (1.6). 

1.1 Introdução 

O ponto de partida desta pesquisa é, em síntese, a necessidade de se fazer uma leitura crítica 

acerca da formação inicial de professores de Biologia no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Rio Grande do Norte (IFRN), permitir a reflexão sobre o currículo que está sendo executado 

na graduação, levando em consideração a percepção de alunos, professores, coordenadores e colabo-

radores externos, à luz dos documentos oficiais que norteiam a formação inicial de professores no 

Brasil e do corpo teórico e científico da área de formação inicial de professores de Biologia. Acredita-

mos que as percepções desses sujeitos e suas articulações podem elucidar caminhos para o aperfei-

çoamento desse percurso formativo. A ênfase é dada na análise do perfil profissional que, inicialmente, 

é orientado pelo Projeto Político Pedagógico da Instituição, refletindo-se na Organização Didática e nos 

Planos Pedagógicos do curso de formação inicial de professores da área. Nesses documentos preten-

de-se olhar, de forma aprofundada, para a Prática Profissional em todas as suas vertentes, tendo em 

vista que esta deve ser entendida como o fio condutor que leva o licenciando a construir a sua prática 

de forma articulada com os diferentes ambientes de atuação docente.  

Em caráter complementar, fazemos um paralelo comparativo entre a formação inicial dos pro-

fessores de Biologia no Brasil no contexto do IFRN com a formação inicial de professores de Biologia-

Geologia em Portugal no contexto da Universidade do Minho (UMinho), no intuito de elucidar algumas 

questões concernentes ao entendimento de ambas as partes envolvidas no projeto de pesquisa, quer 

seja em termos políticos, estruturais curriculares quanto em concepções e percepções sobre a forma-

ção inicial do professor que atuará na docência da disciplina de Biologia em ambos os países.  

Acreditamos que o fato de podermos comparar, estruturalmente e politicamente a realidade da 

formação inicial de professores de Biologia do IFRN com formação inicial de professores de Biologia e 
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Geologia na UMinho dá-nos parâmetros para refletirmos sobre o que e como fazemos e de que forma 

podemos inserir, no contexto do Instituto, temas relevantes e concernentes à política de formação inici-

al docente no mundo globalizado.  

A investigação aqui apresentada está fundamentada em quatro pilares: o histórico, o político, o 

científico e o prático vivencial. O pilar histórico é fundamentalmente norteador da pesquisa no tempo e 

no espaço, bem como no resgate de um passado recente que reflete o objeto estudado. Entendemos 

que o pilar político poderá nos levar a compreender as estruturas legais e normativas que dão corpo 

aos modelos de formação inicial estudados. No pilar científico, buscamos os aportes teóricos e as mui-

tas vozes que nos fazem refletir sobre o nosso objeto. O pilar prático vivencial permitir-nos-á ir além das 

prescrições e das compreensões teóricas, construindo um processo dialético entre sujeito e objeto, 

entre o ideal, o legal e o real. 

1.2 Contextualização da investigação 

Apesar de o pilar histórico ser um eixo norteador da pesquisa, nossa busca não será no sentido 

de fazer um estado da arte fundamentalmente histórico, ater-nos-emos aos eventos que nos levem a 

compreender, essencialmente, os elementos precursores do momento atual, que contextualizam a 

formação inicial de professores tanto no Brasil, como em Portugal. Para tanto, nossos principais mar-

cos são a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira de 1996 (Lei 9394/96) para o Brasil e o 

Processo de Bolonha (1999), para Portugal. É o que sinalizamos nos textos que seguem para iniciar-

mos nosso percurso. 

1.2.1 Formação inicial de professores no Brasil, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1996 (LDB/Lei 9294/96) 

A LDB, também denominada Lei Darcy Ribeiro, é a legislação a qual prevê os fundamentos, es-

truturas e normatização do sistema educacional brasileiro. Foi aprovada em 20 de dezembro de 1996, 

seguida de um longo processo que se inicia em 1988, ano em que foi promulgada a Constituição do 

Brasil, que outorgou à União competência para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacio-

nal. O país passava por um processo de democratização liberal, assumido no final do Estado Novo e 

que propunha a criação de um Sistema Nacional de Educação. A Lei Darcy Ribeiro é a culminância 

desta proposta que percorreu, historicamente, vários momentos. 
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O processo de tramitação rumo à implementação de um Sistema Nacional de Educação come-

ça a se materializar, na primeira Lei de Diretrizes e Bases n. 4.024/61, sancionada em 20 de dezem-

bro de 1961. Com vistas a atender as políticas governamentais em diferentes momentos, a primeira 

LDB foi reformada, tendo originado as Leis n. 5.540/68 e n. 5.692/71 a qual, posteriormente, foi 

substituída pela Lei n. 9.394/96, a qual constitui o marco de nossa pesquisa acerca da formação inici-

al de professores no Brasil.  

Para se chegar ao documento final desta Lei, sancionado, houve amplos debates entre repre-

sentantes da Câmara Federal, do Governo, de partidos políticos, de associações educacionais, de edu-

cadores e do empresariado, porém, houve grande predominância da política educacional governamen-

tal (Saviani, 2011a). 

Apesar da LDB de 96 ser reconhecida como a mais completa em relação à estruturação da 

educação brasileira, uma vez que esta lei é, ao mesmo tempo, inovadora em alguns aspectos e con-

servadora em outros, constituindo o que Demo (2012) considera como “avanços e ranços históricos”. 

Dentre os avanços, o autor enfatiza o compromisso com a avaliação da educação nacional; o 

direcionamento de investimento financeiro para a valorização do magistério; a integração da Educação 

Infantil ao sistema de Educação Básica, assim como a ação de caráter disciplinar para este nível de 

formação inicial; a obrigatoriedade para a cobertura do ensino fundamental ligada a padrões de quali-

dade; a ênfase para a gestão democrática; a adoção de uma nova concepção de Educação Básica, 

abrangendo desde a Educação Infantil ao ensino médio; a instituição da Década da Educação a partir 

da publicação da Lei; a autonomia às instituições de ensino e suas respectivas esferas administrativas 

(municipal ou estadual), descentralizando responsabilidades antes atribuídas somente à União; o deli-

neamento de ações e definição dos objetivos a serem atingidos conforme as realidades locais. 

No âmbito da Educação Superior, Demo (2012) assegura que, no contexto da Lei, é a parte 

mais desatualizada, de linguagem arcaica e finalidades genéricas que reduz a formação inicial de pro-

fessores a mero ensino e treinamento, refletindo-se como a indicação de um itinerário formativo míni-

mo e com pouca qualidade técnica.  

Por outro lado, alguns avanços são, especificamente, ligados à formação de profissionais do-

centes no que diz respeito à visão alternativa da formação dos profissionais da educação, com ênfase 

na formação inicial e continuada do professor em exercício, fazendo com que o professor seja percebi-

do como eixo central da qualidade da educação (Demo, 2012).  

Em contrapartida, Sheibe (2012), vê a ênfase dada às alternativas de formação inicial de pro-

fessores, especialmente com a centralidade dos Institutos Superiores de Educação (ISE), como uma 
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ameaça à valorização profissional docente e à qualidade formativa, à medida que as universidades são 

desresponsabilizadas deste itinerário formativo. As legislações complementares à LDB tratam de equa-

cionar essa e outras polêmicas surgidas no contexto da Lei.  

Dentre essas legislações complementares é importante citar os Pareceres CNE/CP n. 

09/2001, n. 27/2001 e n. 28/2001, as Resoluções CNE/CP n. 01/2002 e n. 02/2002. Especifica-

mente, o Parecer CNE/CP n. 09/2001 apresenta as diretrizes para a formação inicial de professores 

da Educação Básica e institui uma reformulação significativa, antes acessória e complementar à for-

mação inicial de bacharel, a qual ganha identidade, integralidade, e terminalidade própria (Sheibe, 

2012).  

A partir de 2014, o país vem sofrendo profundas transformações em seu cenário político, em 

meio a turbulentos embates de cunho ideológico e partidário, sendo esse o cenário em que foi aprova-

do o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, que estabelece metas voltadas para a educação a 

serem atingidas neste decênio, sendo, ao todo, vinte metas, quatro tratam da profissionalização e for-

mação de profissionais do magistério.  

Desse modo, são aprovados pelo Conselho Nacional de Educação o Parecer CNE/CP n. 

2/2015 e a Resolução CNE/CP n. 2/2015, que definem as novas diretrizes para a formação inicial e 

continuada dos profissionais do magistério da Educação Básica com a consequente revogação da legis-

lação anterior.  

O Artigo 22 da Resolução prevê que “os cursos de formação de professores que se encontram 

em funcionamento deverão se adaptar a esta Resolução no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de 

sua publicação”, significando que Instituições de Ensino superior (IES) teriam até 1º de Julho de 2017 

para essa adaptação à nova legislação.  

O prazo, porém, foi reconsiderado e estendido para mais um ano, tendo a data de 2 de julho 

de 2018 como tempo máximo concedido para que as adaptações fossem implementadas nos cursos 

em funcionamento, após ter havido manifestações e ponderações frente ao Conselho Nacional de Edu-

cação feitas por diversos setores, entidades e organizações ligados à formação de professores (Secre-

taria de Educação Superior, Secretaria de Educação Básica, Ministério da Educação, Associação Naci-

onal dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino superior (Andifes), Associação Brasileira das 

Universidades Comunitárias (Abruc), Associação Catarinense das Fundações Educacionais (Acafe) e 

dos Fórum das Entidades Representantes do Ensino superior Particular). 

O IFRN, seguindo tanto o seu Plano de Desenvolvimento e Institucional (PDI) quanto o seu Pro-

jeto Político Pedagógico (PPP), a partir de 2018, encontrava-se em plena avaliação de suas ofertas 
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educacionais1 o que também coaduna com a determinação de adequação dos seus cursos de forma-

ção de professores às novas Diretrizes, dentro do prazo estabelecido. É importante esclarecer que o 

processo de avaliação das ofertas do IFRN, conforme é apontado em seu PPP, volume IV (2012), é 

realizado a partir de diretrizes que: 

[...] versam sobre questões centrais da organização curricular, no que tange à periodicidade dos 

cursos, à jornada e à composição das turmas, à carga horária, à organização dos conteúdos, à compo-

sição das matrizes curriculares, à distribuição das disciplinas na matriz curricular, aos aspectos metodo-

lógicos, às condições de ensino, ao acesso e à permanência dos estudantes, à estrutura administrativa 

e à formação docente, entre outros aspectos fundamentais que normatizam a elaboração e o funcio-

namento de um curso (IFRN, 2012,p.10). 

 

Portanto, constitui-se um processo democrático que permite a participação de todos os mem-

bros da comunidade acadêmica: estudantes, pais e representantes de órgãos colegiados, equipe técni-

co pedagógica, gestores e servidores docentes e técnicos administrativos. Utiliza-se de estratégias me-

todológicas diversas para garantir a participação: aplicação de questionários, atividades avaliativas nas 

semanas pedagógicas e nas reuniões semanais de docentes, bem como fóruns de discussão e avalia-

ção.  

Trata-se de um movimento sistêmico (envolve todos os campi da instituição) organizado e 

acompanhado pela Pró-reitora de Ensino (PROEN), coordenado pela Diretoria Pedagógica (DIPED). A 

coordenação local (em cada campus) é realizada pela equipe técnico-pedagógica (ETEP), pelos direto-

res acadêmicos (DA), membros dos Núcleos Centrais Estruturantes (NCE) e coordenadores de cursos.  

Cabe esclarecer que o curso de formação inicial de professores de Biologia do IFRN, objeto de 

estudo desta investigação, no decorrer da presente pesquisa, ainda apresentava sua organização curri-

cular com base na legislação anterior2e também foi submetida às adequações requeridas pela nova 

legislação3.Naquele contexto de avaliação e adequação das licenciaturas à nova legislação, já havia sido 

feita a coleta de dados e resultados consideráveis os quais constituíram subsídios para contribuir, de 

maneira propositiva, com análises advindas tanto da nova legislação como dos resultados já adquiridos 

através de nossa pesquisa. 

 

                                                 

1 Cursos de formação inicial e continuada, cursos técnicos, cursos superiores de graduação e cursos superiores de pós-graduação lato e stricto sensu. 

2 Pareceres CNE/CP nº 09/2001, nº 27/2001 e nº 28/2001, as Resoluções CNE/CP nº 01/2002 e nº 02/2002 

3 Parecer CNE/CP nº 2/2015 e a Resolução CNE/CP nº 2/2015 
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1.2.2 A formação inicial de professores em Portugal a partir do processo de Bolonha 

Em 18 de setembro de 1998, quando se comemorava os novecentos anos da Universidade de 

Bolonha na Itália, o Processo de Bolonha foi iniciado. Reitores das principais universidades europeias 

assinaram a Magna Charta Universitatum ou a “Carta Magna”, declaração universal dos direitos das 

universidades. A Declaração de Bolonha, porém, veio a ser efetivamente assinada em 19 de junho de 

1999, uma reformulação da declaração de Sorbonne que, em 1998, criou a Área Europeia de Ensino 

superior, no 800º aniversário da Universidade de Paris (Sorbonne), França (Ferreira, 2011; Zacaria & 

Vieira, 2013). 

Naquela altura, 29 países foram signatários da declaração de Bolonha: Áustria, Bélgica - co-

munidades flamenga e francófona-, Bulgária, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, 

Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Holanda, 

Noruega, Polónia, Portugal, Roménia, República Eslovaca, Eslovénia, Espanha, Suécia, Suíça e Reino 

Unido (The Bologna Declaration, 1999).  Atualmente cerca de quarenta países são signatários da De-

claração.  

Diversas conferências em diferentes países contribuíram para a construção e continuidade do 

processo, dentre os quais os mais importantes foram: Conferência de Varsóvia (1997), onde foi lança-

da, pela primeira vez, a ideia de um espaço europeu de ensino superior que não se limitasse aos paí-

ses da União Europeia; Declaração de Sorbonne (1998); Declaração de Bolonha (1999); Estratégia de 

Lisboa (2000); Comunicado de Praga (2001); Conferência de Berlim (2003); Declaração de Glasgow e 

Conferência de Bergen (2005); Declaração de Londres (2007); Declaração de Lovaina (2009); Confe-

rência Ministerial de Budapeste-Viena (2010) aniversário da conferência de Bolonha, quando foi assi-

nada a Declaration on the European Higher Education Area (Espaço Europeu de Ensino superior – 

EEES), o que foi considerado o momento de oficialização do EEES (Grillo, 2015; Zacarias & Vieira, 

2013). 

Em suma, o processo de Bolonha apresenta objetivos bem claros e inequívocos quais sejam: 

1- promover entre os cidadãos europeus a empregabilidade e a competitividade internacional do siste-

ma europeu do Ensino superior; 2- promover a mobilidade mais alargada de estudantes e docentes 

entre os países signatários; 3- Promover cooperação europeia na avaliação da qualidade de formação 

inicial com critérios e metodologias comparáveis, dentre outros (The Bologna Declaration, 1999). 

Cruz, et al. (2003, p. 4) afirmam que:  

com a Declaração de Bolonha, assinada em 19/06/99, os Ministros da Educação da União Eu-

ropeia pretenderam dar um sinal claro da necessidade de se encontrar, nesse espaço político e econó-
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mico, uma forma de tornar «inteligíveis» e «comparáveis» os graus conferidos pelas universidades eu-

ropeias, bem como encontrar um conjunto de convenções que permitam aos mercados empregadores 

diferenciados uma interpretação rápida e rigorosa dos graus do ensino superior (Cruz, et al., 2003, 

p.4). 

 

Nesse sentido, compreende-se que o processo de Bolonha instaura intensos debates sobre a 

formação inicial superior em toda a Comunidade Europeia e, consequentemente, em Portugal. Em 

suma, os seus objetivos se resumem em um único e abrangente propósito para o Ensino superior: o 

estabelecimento de uma matriz de reformas coerentes que o torne mais competitivo e atrativo. A des-

peito disso, Cachapuz (2010) afirma que, neste contexto, a educação é apenas um instrumento estra-

tégico para o cenário político e econômico, sendo o viés para assegurar a competitividade internacional 

com outros blocos econômicos.  

Apesar de a Declaração de Bolonha tentar, claramente, tornar as formações superiores mais 

“inteligíveis e comparáveis”, como afirma Cruz et al. (2003) os mesmos autores alertam que a mobili-

dade esperada dentro das profissões a partir desta nova configuração de formação inicial não surtirá o 

mesmo efeito para os professores, por dois principais fatores: 1- o domínio da língua vernácula para 

atuação profícua nas áreas de conhecimento. 2- A percepção da Europa como um mercado de trabalho 

global e não, essencialmente, como um espaço de socialização de experiências culturais. Por outro 

lado, os mesmos autores reconhecem que estes obstáculos, assim como toda a Declaração de Bolo-

nha constituiram incentivos para a reorganização da formação inicial de professores em Portugal. 

À guisa deste processo de reorganização a Declaração de Bolonha aponta, para os cursos de 

graduação, a duração de quatro anos. No que diz respeito às especificidades da formação inicial de 

professores, Portugal remodela este itinerário formativo respeitando ciclos de estudos (1º e 2º ciclos) 

aconselhados naquela Declaração. Assim corrobora o Decreto-lei n. 43/2007: 

A definição de habilitação profissional nos domínios de docência abrangidos por este decreto-lei 

continua a albergar o mesmo nível de qualificação profissional para todos os docentes, mantendo-se, 

deste modo, o princípio já adoptado na alteração feita, em 1997, à Lei de Bases do Sistema Educativo. 

Com a transformação da estrutura dos ciclos de estudos do ensino superior, no contexto do Processo 

de Bolonha, este nível será agora o de mestrado, o que demonstra o esforço de elevação do nível de 

qualificação do corpo docente com vista a reforçar a qualidade da sua preparação e a valorização do 

respectivo estatuto sócio-profissional (Preâmbulo, p. 1320 do Diário da República, 1.a série - N. 38 - 22 

de fevereiro de 2007, p.1320). 
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Esta orientação reestrutura significativamente e formação de professores em Portugal, pois a 

formação inicial docente se diferenciava a depender do nível de atuação do futuro professor: os educa-

dores da infância e professores do 1º ciclo do Ensino Básico eram formados em Bacharelado, enquan-

to os professores dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e professores do Ensino Secundário faziam licen-

ciatura (Art. 31 da Lei n. 46/86 - LBSE). 

Percebemos que ambos os países passaram por profundas mudanças no âmbito da Educação 

e, consequentemente, na formação de professores o IFRN bem como a UMinho reestruturam seus 

currículos de formação inicial docente seguindo os parâmetros estabelecidos legalmente, sem abrir 

mão de suas identidades historicamente construídas. É neste contexto de complexidade e mudança 

que se estabelecem os cenários que analisamos hoje, cada um com suas especificidades, compará-

veis, porém, únicos. Portanto, cabe continuarmos explicitando essas realidades, considerando suas 

generalidades e suas especificidades, para compreendermos melhor nosso objeto de estudo. 

1.2.3 A formação inicial de professores no IFRN e na Universidade do Minho 

Nascimento, Fernandes e Mendonça (2012) informam que, no Brasil, muitas questões conjun-

turais influenciaram os cursos de licenciatura da área de Ciências4, impactando na mudança de perfil 

dos estudantes, no currículo, no valor social dado aos cursos de licenciatura quando comparados aos 

bacharelados e à falta de articulação entre formação inicial acadêmica e contextos escolares. Para 

esses autores, é, a partir de 2002, que se tenta reforçar e reorientar as relações desses cursos com as 

escolas de Educação Básica, porém enfrentando dificuldades de naturezas diversas.  

Muitas discussões, desde então, têm se levantado rumo à superação das dificuldades existen-

tes na formação inicial de professores de ciências e, paulatinamente, se busca construir novos mode-

los formativos para esses profissionais. 

Diante dessas perspectivas, atualmente, a formação inicial de professores nos Institutos Fede-

rais, principalmente na área de Ciências, ganha destaque, à medida que estes se tornam Instituições 

de Ensino superior, legalmente reconhecidas, e propõem-se a “qualificar-se como centro de referência 

no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino [...];” e traz como um de 

seus objetivos “oferecer cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógi-

ca [...], sobretudo nas áreas de ciências e matemática [...] (Lei n. 11.892/2008, p.37). Particularmen-

                                                 

4 Inclui aqui a formação inicial de professores de Química, Física e Biologia. 
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te, no Instituto Federal do Rio Grande do Norte, as licenciaturas5 são oferecidas desde 2006, com os 

cursos de Física, Geografia, Espanhol e Matemática. Recentemente, com a expansão e interiorização 

do Instituto, outras licenciaturas foram criadas, entre elas, as de Química e Biologia.  

A organização curricular do curso de formação inicial de professores de Biologia do IFRN, até o 

momento histórico deste estudo, observava as determinações legais presentes na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB n. 9.394/96), nos Pareceres CNE/CP n. 09/2001, n. 27/2001 e 

n. 28/2001, nas Resoluções CNE/CP n. 01/2002 e n. 02/2002, nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para os cursos de Ciências Biológicas (Parecer CNE/CES n. 1.301 de 06 de novembro de 2001, Reso-

lução CNE/CES n° 7, DE 11 de março de 2002), no Projeto Político-Pedagógico do IFRN e por fim, no 

Projeto Pedagógico dos cursos.  

Esses referenciais norteiam as instituições formadoras, definem o perfil, a atuação e os requisi-

tos básicos necessários à formação inicial profissional do Licenciado em Biologia, quando estabelece 

competências e habilidades, conteúdos curriculares, prática profissional, bem como os procedimentos 

de organização e funcionamento dos cursos. 

Nesse cenário, Saviani (2011b), alerta que há um “burocratismo” na organização e no funcio-

namento dos cursos de formação inicial de professores, pois o legal se impõe sobre o conhecimento 

necessário ao exercício da profissão docente. 

Por sua vez, Mouraz, Leite e Fernandes (2012), nos trazem o cenário atual da formação de 

professores em Portugal, e se ancoram nas ideias de Daele (2000) para lembrar-nos de que ali há uma 

estreita relação com mudanças sociais, econômicas, científicas e tecnológicas de uma “agenda educa-

cional global” em medida corroborando com o cenário de formação de professores no Brasil, respeita-

das suas especificidades e limitações.  

No que concerne a Portugal, os autores enfatizam dois momentos importantes para definir o 

cenário de formação de professores naquele país: a primeira Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n. 

46/86, de 14 de outubro e a Declaração de Bolonha (1999) que culmina na assinatura do Processo de 

Bolonha (2006) do qual o Portugal é signatário.  

Nesse cenário, apercebe-se que há grande preocupação com a formação inicial de professores, 

especialmente após o Processo de Bolonha, no que diz respeito à articulação entre formação e prática 

docente, tendo em vista que a formação inicial preconizada pós Declaração divide a formação específi-

ca da formação pedagógica, pois a habilitação para a docência só é adquirida após o término de um 2º 

                                                 

5 No Brasil denomina-se licenciado o profissional de formação inicial superior para o exercício do magistério da Educação Básica (educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio) nos termos da lei 9394/96 (LDB). 
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ciclo da formação superior (mestrado), o que enquadra a formação docente em um maior nível, porém, 

“impede a organização de um currículo de formação inicial em que se vá progressivamente ampliando 

o contato com as situações profissionais docentes” (Leite, 2012, p. 13). 

Resumidamente, a formação inicial de professores de Biologia na UMinho atende aos preceitos 

legais preconizados na Lei de Bases do Sistema Educativo, na Declaração de Bolonha, no Processo de 

Bolonha, como já informado, e também, em diversas outras orientações legais complementares e regu-

lamentadoras: Decreto-Lei n. 240 de 30 de agosto de 2001, Decreto-Lei n.º 74 de 24 de março de 

2006, Decretos Leis 43, de fevereiro de 2007; 220, de 8 de setembro de 2009; Portaria n.º 1.189 de 

17 de novembro de 2010 no Decreto-Lei n.º 79/2014 bem como é organizada e orientada através de 

dossiês e regulamentos internos à universidade, tal como o Regulamento do Ciclo de Estudos Condu-

cente à Obtenção do Grau de Mestre pela Universidade do Minho (RT-04 de 23 de janeiro de 2007). 

Ambas as instituições apresentam realidades distintas no que concerne à formação inicial de 

professores, seja por suas orientações legais, seja por seu compromisso de formação inicial docente 

para atender à demanda educativa dos seus países e por estarem em cenários políticos-regionais dis-

tintos, porém, tanto uma como outra buscam oferecer uma formação inicial docente que prepare os 

profissionais para enfrentar os desafios concernentes à profissão em uma sociedade globalizada e 

mediada por relações sociais cada vez mais complexas. Essa preocupação nos remete a um ponto 

crucial e grandemente estudado na formação inicial docente: sua prática profissional. 

1.2.4 A Prática Profissional na formação inicial do Professor 

Eis uma das principais preocupações encontradas no escopo dos estudos que tratam de inves-

tigar a formação inicial de professores. Esses estudos trazem sempre implícita a necessidade de uma 

formação inicial que traga subsídios suficientes para que os futuros profissionais aprendam a lidar com 

as complexidades impostas pela atual ordem socioeconômica e com os desafios inerentes à própria 

profissão em diferentes contextos escolares. Assim, considera-se que uma formação inicial de qualida-

de deva ir além dos conhecimentos disciplinares tradicionais (Leite, 2012; Nunes & Nunes, 2013). 

Em razão dessa necessidade que é comum a todos os contextos de formação inicial de profes-

sores na atualidade, a Prática Profissional precisa ser, necessariamente, integradora, contínua e o mais 

precoce possível de modo que permita o futuro professor “vivenciar um amplo conjunto de experiên-

cias inerentes ao trabalho docente em situações que o cotidiano impõe” bem como ter a “vivência de 

situações próximas das que terão que exercer no futuro, como professores” (Leite, 2012, p. 12). 
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Esses debates trazem à tona a importância de ser professor nas sociedades atuais e concor-

dam que quanto mais complexa é a sociedade mais se reflete na atuação profissional daqueles que 

serão inseridos em seus sistemas educativos, exigindo, sobremaneira, que as instituições formadoras 

sejam capazes de pôr o docente em formação inicial o mais próximo possível de espaços e situações 

reais de atuação profissional. 

Em decorrência dessa constatação, Saviani (2011b) alerta que há uma forte tendência – em 

face do insucesso no processo formativo e o reflexo na qualidade do ensino – de “professores e insti-

tuições formadoras serem apontados como vilões pelas autoridades educacionais assim como por 

diversas modalidades de intelectuais influentes da mídia” (Saviani, 2011b, p.8).  

Esse chamamento de Saviani (2011b) nos alerta para uma visão que tende a simplificar o de-

bate em torno da relação entre teoria e prática na formação inicial de professores, levando a “descon-

siderar a complexidade e a pluralidade de formas por meio das quais elas se vinculam [...]” conforme 

nos aponta Carvalho (2013, p. 58) e nos faz refletir que “a variabilidade das relações e a complexidade 

de vínculos não permitem generalizações que possam ser abrangentes e elucidativas ao mesmo tempo 

”. 

Apontamos para uma perspectiva que não seja reducionista e nem tão pouco generalizante, 

aprofundando no papel das instituições formadoras e no currículo por elas adotado, compreendendo 

que a valorização ou desvalorização da Prática Profissional reflete diferentes formas de pensar a rela-

ção da profissão docente com a sociedade e suas transformações, traduz diferentes concepções na 

elaboração e na produção de conhecimento, bem como aponta para uma importante representação 

dentro de um contexto histórico abrangente (Freitas, 2013).  

Nesse cenário, porém, não se pode cair na ingenuidade de se desconsiderar os vários pontos 

de tensão que permeiam a Prática Profissional dos futuros professores e a relação teoria-prática, pro-

porcionados pelas diversas concepções curriculares adotadas pelas agências formadoras, pelas neces-

sidades inerentes às escolas e seus contextos, pelas determinações políticas dos estados, pela prática 

cotidiana vivenciada pelos futuros professores em seus contextos de formação inicial e no estágio su-

pervisionado e, por fim, e não menos importante, pelas impressões individuais construídas nas experi-

ências vivenciadas nessa imbricada teia de relações.  

Com efeito, acreditamos que a formação inicial docente e a condução da sua Prática Profissio-

nal no processo é um fator que influi sobremaneira na atuação do futuro professor em contextos reais 

e reafirmamos que ser professor, no contexto histórico atual, ultrapassa a tarefa de ministrar aulas, 

tendo em vista os inúmeros desafios impostos pelas diversidades do cotidiano escolar, pelas incertezas 
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da contemporaneidade, pelos avanços tecnológicos e pela própria valorização e reconhecimento profis-

sional.  

Tudo isso requer uma política de formação e profissionalização que seja. ao mesmo tempo, 

prática, científica, inovadora, criativa, socialmente reconhecida e economicamente valorizada. Essas 

são constatações comuns à formação inicial de professores de modo geral, ao voltarmos nossa aten-

ção para as especificidades da formação inicial de professores de Biologia, adicionam-se a este pano-

rama geral reflexões e necessidades próprias da área que merecem especial atenção no corpo desta 

investigação.  

1.2.5 A formação inicial de professores de Biologia, para além do aparato legal e oficial 

A formação inicial de professores de Ciências e, consequentemente, de Biologia estão comple-

tamente imbricadas na complexa teia a que anteriormente nos referimos, porém carrega suas especifi-

cidades que não podem ser desconsideradas, ou, em outras palavras, não se pode tratar a formação 

inicial de professores de Biologia somente dentro do panorama geral de formação inicial docente e 

deixar de lado as necessidades e preocupações próprias da área.  

Dessa forma, é comum encontrarmos, na literatura específica que trata da formação inicial de 

professores de Ciências e Biologia, a indicação de que há uma grande distância entre o que se ensina 

para os professores em formação e a realidade encontrada em diversos contextos em que o profissio-

nal irá atuar, bem como das necessidades atuais da área. Especificamente no Brasil, deparamos-nos 

com dificuldades estruturais que acabam por “sabotar” o exercício da profissão, Cunha e Krasilchik 

(2000), nomeiam, principalmente aqueles ligados à escola pública: 

Nas tentativas que se faz de identificação das causas mais imediatas da situação em que a esco-

la pública encontra-se hoje, surgem com bastante evidência: as condições objetivas de trabalho do pro-

fessor, quais sejam, os baixos salários, a alta carga horária de permanência em sala de aula, as classes 

com número excessivo de alunos e a necessidade de deslocamento para completar a carga horária; a 

formação inadequada dos professores, através de cursos que não oferecem as possibilidades mínimas 

de instrumentalização para a prática docente, tanto no que diz respeito ao conhecimento específico, 

como no que diz respeito ao conhecimento pedagógico; a falta de material didático diversificado e de 

boa qualidade disponível para o professor (Cunha & Krasilchik, 2000, pp. 1-2). 

 

Além desses problemas objetivos, em especial, no contexto da formação inicial de professores 

de Biologia, Cunha e Krasilchik (2000) apontam para a crescente “Biologização” na formação desses 

docentes, à medida que os conteúdos específicos tomam uma dimensão maior no currículo e há, por 
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parte de professores em formação e professores dos cursos, uma grande tendência a “desmerecer” ou 

diminuir o conteúdo pedagógico e instrumental, bem como se percebe uma grande lacuna neste itine-

rário formativo, de modo geral, para as Ciências e deixam muito a desejar até mesmo na aquisição de 

linguagens que serão fundamentais no fazer docente.  

Essa realidade merece atenção, pois os licenciados em Biologia, no Brasil, serão, também, os 

professores de Ciências no ensino fundamental e muitos aspectos dessa atuação profissional são des-

considerados em sua formação inicial, em grande medida, é esta falha que mais preocupa os estudio-

sos e pesquisadores da área.  

No escopo de especificidades, ultrapassando as limitações da realidade brasileira, de modo ge-

ral os pesquisadores da área de formação inicial de professores de Biologia e Ciências buscam inserir, 

no contexto desta formação, temas e debates que caracterizam necessidades atuais e que não podem 

ficar à margem dos currículos adotados nas instituições formadoras, dentre os quais podemos nomear 

aquelas que mais se discute: 

A formação de professores para a pesquisa e pela pesquisa (Becker & Marques, 2010; Galia-

zzi, 2003), no intuito de superar o modelo de formação em que o professor é visto apenas como con-

sumidor de conhecimento, diminuindo a barreira entre “pensadores” (pesquisadores) e “realizadores” 

(professores), já anunciada por Tyler (1979), como citado em Carvalho e Gil-Perez (2009). Esse pro-

blema se reflete diretamente na alfabetização científica (Germano, 2011), tão valorizada nas socieda-

des atuais, porém, deficitária no âmbito da formação inicial de professores. Como resultante, acredita-

se ser possível que professores pesquisadores da sua própria prática, em um processo de ação e refle-

xão contínua (Schön, 2007; Pimenta & Ghedin, 2010), possam, em certa medida, impactar na produ-

ção de conhecimento advindo da prática com resultados que podem ser cientificamente validados. 

A valorização e inserção de Didáticas específicas, o que para Carvalho e Gil-Perez (2009), facili-

ta a inserção e a integração do futuro professor nas práticas docentes bem como a articulação dos 

conhecimentos didáticos, psico-sócio pedagógicos e científicos. Geraldo (2009) complementa esse 

sentido enfatizando que essa didática deve ser fundamentada na pedagogia histórico-crítica e na teoria 

histórico-social do homem, da sociedade, da cultura, da ciência e do seu desenvolvimento. Estas con-

cepções tentam consolidar uma formação inicial fundada na crítica e na história, além de relacionar os 

saberes docentes com a ciência, a tecnologia e sociedade. Nesses termos, vislumbra-se outra necessi-

dade intrínseca à formação inicial de professores de Ciências e Biologia.  

Por consequência, os estudos das relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) tor-

nam-se elementos indispensáveis na formação inicial de professores de Ciências e Biologia, como for-
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ma do futuro professor, em sua prática, lançar novos olhares sobre a produção científica e tecnológica, 

suas relações com a sociedade, com a ética, com a política, com a economia e com os diversos con-

textos sociais, deixando cair por terra o estereótipo de neutralidade que foi difundido tradicionalmente à 

ciência (Freitas & Souza, 2004; Trivelato, 1999).   

Outros temas não menos importantes e relevantes podem ser considerados no contexto da 

formação inicial de professores de Biologia, tais como Educação Ambiental e Educação para a Saúde e 

merecem investigação de como são reconhecidos no processo formativo desses docentes.  

Entendemos que todos os temas acima elencados estão perfeitamente consonantes com as 

necessidades requeridas na formação inicial de docentes para o ensino da Biologia e Ciência na atuali-

dade, que, ao nosso ver, deve formar para a complexidade de uma sociedade tecnológica, globalizada 

e ao mesmo tempo para a crítica, emancipação e mudança dentro dos contextos locais. 

1.3 Questão de estudo e objetivos da investigação 

Frente à nova institucionalidade do IFRN, tendo em vista as grandes mudanças curriculares 

que aconteceram no âmbito da formação inicial de professores nessa instituição e a necessidade de 

analisar essa nova conjuntura, pareceu-nos importante conhecer as percepções de alunos, professores, 

coordenadores e colaboradores relativamente à execução deste currículo no âmbito da formação inicial 

de professores de Biologia, bem como analisar as políticas que o norteiam. 

No aspecto comparativo, empreendemos um estudo que traz como foco a formação inicial de 

professores de Biologia no Instituto e de Biologia-Geologia na UMinho, no intuito de inserir temas rele-

vantes e concernentes à política de formação inicial docente no mundo globalizado.  

Nessa perspectiva, o problema desta investigação gira em torno das seguintes questões: Quais 

percepções alunos, professores, coordenadores e colaboradores do curso de formação inicial de pro-

fessores de Biologia do IFRN têm acerca do seu currículo e como podem contribuir para avaliação e 

melhoria do curso? Que subsídios a formação inicial de professores de Biologia-Geologia em Portugal, 

na UMinho, pode nos dar para refletirmos sobre o modelo de formação inicial de professores de Biolo-

gia do IFRN? 

Para dar resposta às questões, definimos os seguintes objetivos: 
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1.3.1 Objetivo geral 

1- Analisar o processo/percurso formativo dos licenciados (futuros professores), em Biologia 

do IFRN através de estudos dos planos de curso6 e legislação vigente, com ênfase na Práti-

ca Profissional Curricular, comparando a realidade entre Brasil e Portugal na formação ini-

cial dos professores da área.  

1.3.2 Objetivos específicos: 

1- Descrever e comparar o processo/percurso da formação inicial de professores de Biologia no 

IFRN/Brasil e na UMinho/Portugal, através da análise dos planos de cursos e dossiês dos res-

pectivos cursos e de suas legislações reguladoras. 

2- Analisar as competências profissionais requeridas pelo plano de curso de formação inicial de 

professores de Biologia no IFRN e a importância das áreas curriculares para o seu desenvolvi-

mento, na opinião/percepção de alunos, professores, coordenadores e professores colabora-

dores; 

3- Compreender a percepção dos alunos, professores, coordenadores e professores colaborado-

res do curso de formação de professores de Biologia do IFRN sobre os diferentes elementos 

curriculares e sua relação com a Prática Profissional, especialmente o Estágio Curricular Su-

pervisionado (estágio docência). 

Para concretizar os objetivos definidos, efetuamos três estudos. O primeiro centra-se na descri-

ção e comparação do processo/percurso da formação inicial de professores de Biologia no IFRN/Brasil 

e de Biologia e Geologia na UMinho/Portugal, através da análise dos planos de cursos e dossiês dos 

respetivos cursos e de suas legislações reguladoras. O segundo e terceiro estudos centram-se no con-

junto de intervenientes do processo de ensino aprendizagem na formação inicial de professores do 

Biologia no IFRN: professores, alunos, coordenadores e professores colaboradores.  

                                                 

6 Planos e Dossiês de cursos representam o mesmo tipo de documento na instituição (aquele que descreve e regulamenta o funcionamento de um curso), 

sendo aqui denominado de Dossiê pela UMinho e Plano de curso pelo IFRN. Doravante será citado apenas como Plano de Curso, termo corrente no Brasil. 
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1.4 Importância da investigação 

No Brasil, o debate em torno da formação inicial de professores destacou-se nas últimas quatro 

décadas e ganhou intensidade a partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacio-

nal (LDB), em 1996. Até ali, a formação inicial de professores poderia ser feita em escolas normais de 

formação inicial média e universidades. A LDB de 1996 traz uma nova configuração para a instituciona-

lização da formação inicial docente à medida que determina que todos os professores devem ser for-

mados em nível superior. 

Entram nesse cenário os Institutos Federais, que se expandem e se estruturam para assumir 

seu papel social de formar professores para a Educação Básica, especificamente para o ensino funda-

mental e médio com ênfase na área de Ensino de Ciências e Matemática. Usando dessa prerrogativa 

que lhe é atribuída e da autonomia didática e pedagógica, sem esquecer as orientações emanadas dos 

órgãos superiores, o IFRN busca trilhar esse caminho. 

Dessa forma, esta pesquisa condiz com a realidade atual do IFRN, após o seu currículo passar 

por reformulações e quando busca construir sua identidade como Instituição de Ensino superior (IES) 

no intuito de atender às políticas educacionais para a Rede Federal de Educação Profissional e Tecno-

lógica e também imprimir a sua marca como agência formadora de professores de Ciências e Matemá-

tica. 

A origem dessas formulações está na Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que Institui 

a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos Federais de Edu-

cação, Ciência e Tecnologia (IFs), porém, as efetivas mudanças, no IFRN, começam a tomar corpo a 

partir de 2010, com amplos debates e a participação de toda a comunidade escolar em prol de uma 

nova institucionalidade e do enfrentamento de novos desafios.  

A partir de então, a formação inicial de professores de Ciências e Matemática se amplia na ins-

tituição e um novo currículo é gestado e implementado em 2012. Em 2014, esse novo currículo passa 

pelas primeiras avaliações e traz significado e importância a esta pesquisa à medida em que buscamos 

contribuir com este processo avaliativo de forma mais aprofundada e com olhares dos múltiplos sujei-

tos que fazem a formação de professores de Biologia no IFRN, ao mesmo tempo em que tentamos 

inserir este currículo no contexto dos debates atuais acerca da formação inicial de professores de Ciên-

cias, especificamente de Biologia, tanto dentro como fora do país.  

É nesta perspectiva de inserção e na busca de novos olhares para refletir sobre o itinerário 

formativo de professores de Biologia no IFRN que acreditamos ser bastante pertinente fazermos um 
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paralelo comparativo7 entre a formação inicial de professores no Brasil e em Portugal, considerando 

seus contextos e suas características com foco nos currículos do IFRN e da UMinho.  

1.5 Limitações da investigação 

A investigação realizada apresenta variadas limitações inerentes aos diferentes estudos. No ca-

so do primeiro estudo, a principal limitação relaciona-se com a dificuldade de cruzar os dados empíri-

cos do contexto do IFRN com o contexto da UMinho, o que nos limita a comparar dados documentais e 

não as impressões dos sujeitos envolvidos na formação inicial em ambos os lados.  

No segundo estudo, na análise das competências curriculares requeridas pelo plano de curso, 

quando trabalhamos com os sujeitos da pesquisa (alunos, professores, coordenadores e colaborado-

res), deparamos-nos com as seguintes limitações: 1- a distância entre os pesquisadores e aqueles su-

jeitos, pois o campus do IFRN onde o curso em estudo é ofertado (Macau – interior do RN, único curso 

de licenciatura em Biologia da instituição) se encontra a cerca de 181 km do local onde a pesquisadora 

que conduz a pesquisa trabalha e reside (Natal – capital do RN); 2- Para termos contatos com os pro-

fessores colaboradores e as escolas onde acontece a parceria para o exercício da prática profissional 

supervisionada dos alunos, tivemos que idealizar uma logística e cronograma de visitas, pois essas 

instituições de ensino e, por conseguinte, os professores colaboradores não se concentram somente no 

município em que se encontra o campus onde acontece o curso, mas em seu entorno regional, abran-

gendo cerca de 4 municípios vizinhos. Essa distância dificultou a adesão dos colaboradores às etapas 

de coleta de dados através do grupo focal, pois requeria disponibilidade de tempo e deslocamento de 

suas escolas e cidades. 

Limitações dos instrumentos de coleta de dados: como se trata da análise das competências 

requeridas no plano de curso da formação inicial de professores de Biologia do IFRN, não podemos 

resumir ou suprimir informações e estas foram transcritas tais quais apresentadas no documento, o 

que demanda tempo de leitura e compreensão clara do que se expõe, bem como corria-se o risco da 

coleta tornar-se cansativa e enfadonha. Essa característica obrigou a pesquisadora a coletar pessoal-

mente as respostas dispondo-se a elucidar dúvidas, em especial aos grupos de alunos que se predis-

puseram a colaborar com a investigação. 

O instrumento de coleta de dados utilizado para o grupo focal, uma entrevista semiestruturada 

a grupos focais, não apresentou problemas relevantes que pudessem ser considerados. 
                                                 

7 Não consideramos aqui como procedimento metodológico principal o Método Comparativo, tendo em vista que traçamos um paralelo comparativo breve, 

com o objetivo de compreender a formação inicial de professores de Biologia nos dois países e nas duas universidades de forma macro estrutural.  
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Limitações da coleta de dados: no primeiro estudo, referente à análise comparativa entre os 

sistemas educativos Português e Brasileiro e a formação de professores no IFRN e na UMinho, a gran-

de limitação foi o escasso acesso aos dados comparáveis no âmbito da realidade portuguesa, apesar 

de a rede de internet ser uma grande fonte de pesquisa, em muitos momentos surgia dúvida a respeito 

da confiabilidade acadêmica e legal acerca das informações coletadas. Assim, sempre estávamos prio-

rizando dados advindos de sítios oficiais, e também de pesquisadores ligados a grupos de pesquisas de 

universidades com credibilidade, tal como à própria UMinho.  

Do mesmo modo, alguns dados referentes à formação de professores de Biologia da UMinho, 

suscitaram dúvidas ou não atendiam à necessidade da pesquisa, momento em que a orientação e 

auxílio do Prof. Doutor José Alberto Gomes Precioso foi de suma importância, pois supriu sempre a 

tempo essas necessidades disponibilizando acesso a informações que não poderiam ser coletadas no 

sítio virtual da UMinho. Porém, a grande maioria das informações necessárias sobre o itinerário forma-

tivo dos professores de Biologia-Geologia da UMinho estavam dispostos no site da universidade e com 

acesso facilitado.  

Na análise das competências requeridas na formação dos professores de Biologia do IFRN, no 

grupo de professores colaboradores a grande dificuldade se configurou quando os docentes que viven-

ciaram um ciclo completo de formação não se encontravam mais em exercício no campus de oferta do 

curso, estes haviam sido remanejados para outros campi, de modo que aplicar o instrumento de análi-

se foi dispendioso e, apesar de sentir a necessidade de acompanhar o colaborador no momento da 

resposta, em alguns casos não foi possível, de modo que enviamos e recebemos esses questionários 

por e-mail. 

Quanto aos alunos, nesta fase, não houve grandes dificuldades em reuni-los, mas foi impres-

cindível que estivéssemos disponíveis quando fosse possível para eles nos receberem em suas próprias 

salas de aula. Nessa etapa foi valiosa colaboração da coordenadora da licenciatura em Biologia do 

IFRN, Campus Macau, professora Lílian Vieira que sempre articulou o contato com os alunos e organi-

zou os espaços de aulas cedidos por professores das turmas para podermos aplicar os questionários e 

dialogarmos. No momento da aplicação, sempre era necessário, além da apresentação da investigação 

em si, explicações e leituras das competências a serem julgadas, pois, apesar de se tratar das compe-

tências requeridas na formação dos próprios alunos do curso, alguns não estavam familiarizados com 

elas. 

Após a fase anterior, necessitamos reduzir o número de colaboradores para a realização de um 

grupo focal, porém nem sempre aqueles que tinham perfil para participar dessa fase estavam disponí-
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veis para colaborar. Foi necessário fazer um trabalho de convencimento da importância de cada um na 

investigação, deste modo todos os convidados participaram, porém a participação dos alunos no mo-

mento da entrevista foi sempre mais tímida, neste contexto a mediação do grupo foi extremamente 

importante para não haver dominação ou monopolização de falas durante o tempo de entrevista. 

Cabe ressaltar que os eventos entre uma fase e outra de execução não seguiram linearmente o 

cronograma planejado, pelas condições de distanciamento dos sujeitos da pesquisa e do local onde 

eles estavam, em relação à pesquisadora (como já foi detalhado inicialmente) adicionado a limitações 

de ordem pessoal que não cabe serem explicitados aqui. 

No contexto geral da pesquisa, no decorrer do tempo em que ela estava em curso, as diretrizes 

de formação de professores no Brasil foram alteradas e surge um novo modelo de formação, diferente 

daquele que estava sendo estudado, o que gera certas incertezas quando à pertinência do estudo 

àquela altura, porém a nova realidade passa a fazer parte do contexto histórico e não podia ser des-

considerada, ainda que de forma tímida a investigação toma este caminho inevitável de atualização e 

busca inseri-la na culminância final, quando em suas proposições sugere alguns novos caminhos de 

organização curricular na formação de professores de Biologia no IFRN, sem muita pretensão porém, 

sem abandonar a experiência formativa anterior. 

1.6 Plano geral da tese 

A presente tese está organizada em cinco capítulos. No primeiro capítulo apresentamos a in-

vestigação, incluindo a contextualização, as questões de investigação, a sua importância e limitações. 

O segundo capítulo destina-se à revisão da literatura específica mais relevante, relacionada com a pro-

blemática na qual se enquadra o trabalho de investigação. 

O terceiro capítulo tem como finalidade principal descrever e fundamentar os procedimentos 

utilizados no desenvolvimento da investigação. Apresenta-se dividido em dois subcapítulos, respeitante 

aos três estudos a desenvolver neste trabalho de investigação. No quarto capítulo, apresentamos, em 

função dos objetivos estabelecidos para cada um dos estudos, os resultados obtidos, bem como a dis-

cussão dos mesmos. 

No quinto capítulo, fazemos uma síntese das conclusões decorrentes desta investigação, bem 

como uma análise e discussão das implicações educacionais dos resultados obtidos. Por último, são 

apresentadas sugestões para futuras investigações. 
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CAPÍTULO II 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Neste capítulo faz-se uma revisão de literatura relevante na área em que se concentra esta in-

vestigação com o objetivo de dar-lhe as bases teórico-reflexivas que fundamentam o tema em estudo. 

Abordamos as bases da formação de professores no IFRN (2.1); a formação do professor (profissional) 

reflexivo e pesquisador (2.2); saberes docentes na formação inicial de professores (2.3); a noção de 

competência na formação inicial de professores (2.4); os limites e possibilidades da formação inicial de 

professores de Biologia (2.5); reflexões acerca da dicotomia teoria e prática na formação de professo-

res no Brasil na atualidade (2.6). 

2.1 As bases da formação de professores no IFRN  

O currículo de formação de professores no IFRN é resultado de um lento processo de constru-

ção social com suas ambiguidades e rupturas, e traz em seu suporte teórico e epistemológico questões 

consideradas imprescindíveis na formação de professores no presente contexto histórico de modo que 

se propõe a formar docentes em uma perspectiva humana, técnica, política e ética, voltada para a 

cidadania e para a atuação no mundo do trabalho (IFRN/2012). 

O PPP institucional discute a formação de professores a partir do enfoque da formação profis-

sional docente e traz o sentido de profissionalidade e profissionalismo na perspectiva de Schön (1992), 

admitindo que:  

 A profissionalidade e o profissionalismo na docência implicam uma referência organização do 

trabalho dentro do sistema educativo e à dinâmica externa do mercado de trabalho. Ser um profissional 

implica dominar uma série de conceitos e de atitudes especializadas que faz as pessoas serem compe-

tentes em um determinado trabalho, além de as associar a um grupo profissional organizado (Schön, 

1992). Ser profissional docente requer, portanto, a mobilização de saberes teóricos e práticos capazes 

de propiciar o desenvolvimento de bases estruturantes do exercício profissional. Tais bases viabilizam a 

reflexão sobre a atividade docente, permitindo que os professores construam saberes em um processo 

contínuo de formação (PPP, IFRN, 2012, p. 125) 
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Isso implica dizer que o IFRN pretende ofertar uma formação que leva em consideração, no processo 

formativo, a construção da profissionalidade e do profissionalismo com base em saberes teóricos e 

práticos que estruturem o exercício profissional do futuro docente, em uma perspectiva crítico-reflexiva. 

Com base em Tardif (2001), o PPP do IFRN traz a compreensão de formação: 

[...] como sendo a capacidade de transformar, em experiência significativa, os acontecimentos 

cotidianos vividos pelo docente e pelo aluno. Essa experiência interativa situa-se em um projeto de for-

mação pessoal e coletiva, alicerçado no ensino, na pesquisa e na extensão. No âmbito de tal percurso 

formativo, tanto o desenvolvimento profissional quanto o curricular estruturam-se por meio da unidade 

entre teoria e prática, constituindo-se em um diálogo estreito com os sujeitos e com as situações con-

cretas vivenciadas. Entende-se, por conseguinte, que a formação de professor deve acontecer sob uma 

perspectiva educacional de cunho crítico-reflexivo. Deve, pois, visar a unidade ação-reflexão-ação em 

contextos mais amplos e considerar o ensino como prática social concreta (PPP, IFRN, p. 125). 

Também evoca um ensino significativo no qual são valorizadas as experiências cotidianas e 

traz para a formação docente os pilares da educação no IFRN (ensino, pesquisa e extensão), colocando 

nesse percurso formativo a unidade entre teoria e prática e reafirmando o aspecto crítico reflexivo e a 

unidade ação-reflexão-ação de Schön (1992). 

O PPP afirma que as licenciaturas no IFRN constituem-se de práticas que englobam saberes fi-

losóficos, epistemológicos e didático pedagógicos, o que é facilmente observável em sua estruturação 

curricular ou matrizes curriculares. Essa organização, segundo o documento, favorece posturas inter-

disciplinares, colocando como destaque os projetos integradores. Aponta que é prioridade proporcionar 

o conhecimento sólido dos conteúdos específicos, bem como incluir saberes experienciais na matriz 

curricular. São considerados saberes experienciais estágios supervisionados, práticas de ensino e vi-

vências acadêmicas culturais. 

2.2 Dimensões da formação profissional docente no IFRN 

A formação profissional docente no IFRN é legitimada alicerçando-se nos propósitos do exercí-

cio da Prática Profissional, articulando os eixos da formação inicial, continuada, da pesquisa pedagógi-

ca e da pesquisa colaborativa. Pretende-se que essa referida formação profissional constitua-se como 

emancipadora e crítica. 

Nesse sentido, as dimensões postas na formação de professores do IFRN, com base no seu 

PPP, estabelecem-se nas relações entre:  
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1- Formação inicial e formação continuada – pressupõe uma relação do professor em formação 

com os professores formados em seus ambientes de trabalho, descritos como momentos de 

formação continuada no cotidiano escolar.  

2- Formação inicial e pesquisa sobre o trabalho pedagógico – pressupõe a possibilidade de os fu-

turos professores construírem uma base de conhecimentos produzidos a partir da análise in-

terpretativa do trabalho pedagógico desenvolvido na sala de aula e na instituição escolar, ou se-

ja, que os professores em formação façam da sala de aula e da instituição escolar uma fonte 

de pesquisa e de construção de conhecimentos. 

3- Formação continuada e pesquisa colaborativa – pressupõe a necessidade de serem vivencia-

das situações reais e concretas em sala de aula e em contextos escolares mais amplos. Por-

tanto, a formação de professores no IFRN deve ser pautada na colaboração entre professores-

formadores, professores-alunos e professores em serviço, por meio da reflexão e problematiza-

ção da formação e da prática a ela subjacente em diversos contextos escolares. 

4- Pesquisa sobre o trabalho pedagógico e pesquisa colaborativa – pressupõe, investigar, no pro-

cesso de formação inicial e continuada, as necessidades e as situações didático-pedagógicas 

vividas pelos professores-formadores e pelos professores-alunos. Implica dizer que o processo 

formativo inicial e continuado deve voltar-se para a prática em processos investigativos gesta-

dos pelos próprios professores em formação e formados, desse modo, assumindo o papel de 

professor pesquisador de sua prática e de seu processo formativo, não prescindido das práti-

cas conjuntas de construção de conhecimento sobre o fazer docente.  

5- Formação inicial e pesquisa colaborativa – pressupõe o desenvolvimento de uma ação centra-

da na escola, desde o início do percurso formativo do profissional docente. Implica um trabalho 

conjunto de professores em formação com professores formados, das escolas com as institui-

ções formadoras, desde o início do curso. Assim, a escola transforma-se em ambiente de in-

vestigação sobre a prática educativa; novamente traz-se a pesquisa para a base da formação e 

o fortalecimento da colaboração investigativa.  

6- Formação continuada e pesquisa sobre o trabalho pedagógico – pressupõe a preocupação em 

formar professores capazes de articular teoria e prática, Porém não se reduz a isto: implica em 

formar professores capazes de encontrar saídas no dia a dia do seu fazer docente, na sua prá-

tica docente, fazendo da pesquisa um instrumento de investigação de sua própria prática, 

transformando-se em uma estratégia de formação continuada. 
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7- Formação do professor e exercício da profissão docente – pressupõe que os saberes sejam 

construídos por meio de ações integradoras e contextualizadas. Aqui valoriza-se a práxis, o agir 

concreto a ação-reflexão-ação. Reflete-se que os processos formativos se ampliam para além 

do ambiente formativo e diversificam-se no cotidiano, no coletivo, na troca de experiências e no 

exercício da reflexão.   

Essas relações são estabelecidas, segundo o PPP do IFRN, no intuito de subsidiar uma forma-

ção omnilateral, centradas em bases epistemológicas, sociológicas, psicológicas, éticas, filosóficas e 

culturais. Assim, segundo o documento, afastando-se de uma formação tecnicista, alicerçada, priorita-

riamente, no pragmatismo e no atendimento às demandas técnicas. 

2.2.1 A formação profissional para a docência no IFRN 

O PPP do IFRN indica que investigar a formação profissional para a docência requer refletir so-

bre os saberes próprios da profissão, tendo como referência os saberes segundo Tardif. 

Inicialmente, o documento considera os princípios que fundamentam os saberes8, na perspec-

tiva do mesmo autor, com base  nos seguintes princípios:   inter-relação entre saber docente e traba-

lho, a diversidade do saber docente, a temporalidade do saber docente e a interatividade do saber do-

cente. Em seguida, apresenta-se os saberes: saberes da formação científica e pedagógica (ou saberes 

da formação profissional), saberes disciplinares, saberes curriculares e saberes experienciais.   

Nessa síntese das bases que fundamentam a formação de professores do IFRN, é possível veri-

ficar as principais delas, que permeiam todo o texto: o profissional (professor) reflexivo, a pesquisa 

como princípio educativo e formativo do professor, pesquisa colaborativa na formação docente e os 

saberes docentes segundo Tardif explora em seus estudos. Estes temas serão explorados a seguir na 

sequência desta fundamentação teórica. 

2.3 A formação do professor (profissional) reflexivo e pesquisador  

Donald Schön (2007), ao discutir a crise de confiança na educação profissional, aponta que as 

instituições formadoras não estão sendo capazes de oferecer o conhecimento necessário para a atua-

ção prática no campo de suas formações. Esse evento deve-se ao modelo adotado nas “escolas profis-

sionais da universidade moderna” que são dedicadas à pesquisa e executam itinerários formativos 

baseados em currículos normativos e na racionalidade técnica. Esse currículo normativo apresenta: 

                                                 

8 Estes são os fios condutores nos quais Tardif situa o saber do professor, que serão abordados ao tratarmos dos saberes segundo Tardif.  
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[...] em primeiro lugar a ciência básica relevante, em seguida, a ciência aplicada relevante e, fi-

nalmente, um espaço de ensino prático no qual se espera que os estudantes apliquem o conhecimento 

baseado na pesquisa aos problemas da prática cotidiana (Schön, 2007, p. 19). 

Desse modo o profissional não consegue dar respostas às demandas do dia a dia da profissão, 

pois estas situações ultrapassam os conhecimentos elaborados pela ciência, os quais não têm respos-

tas técnicas formuladas, a priori, para responder às questões reais da prática. Esse contexto gera uma 

crise de confiança nos profissionais formados e nas instituições que os formam (Lima & Pimenta, 

2006; Schön, 2007). 

A superação dessa crise, para Schön (2007), se dá na valorização da experiência e da reflexão, 

em uma formação profissional baseada em uma epistemologia da prática, ou seja, na valorização do 

exercício da prática como momento de construção de conhecimento, através da reflexão, análise e 

problematização desta, para isso o autor evoca o termo “conhecimento tácito” de Michel Polanyi, pre-

sente nas soluções que os profissionais encontram em momentos da prática ditos como “únicas, incer-

tas e conflituosas”. 

É um conhecimento na ação que está implícito na ação e não a precede (conhecer-na-ação). 

Por outro lado, é um conhecimento insuficiente, pois há um poder criativo na ação, que se renova a 

cada nova situação na rotina da prática através de um processo de reflexão na ação (reflexão-na-ação) 

(Lima & Pimenta, 2006; Schön, 2007). 

Desse modo os profissionais constroem um repertório de experiências que será mobilizado em 

situações iguais, porém isso ainda não é suficiente, pois não atende a novas situações que superam o 

repertório de experiências acumulados, uma vez que conhecer na ação é sempre uma construção. 

Sendo assim, é necessário haver uma nova busca, mais aprofundada, mais sistematizada e orientada 

por teorias, ou seja, uma reflexão sobre a reflexão na ação. Aqui abre-se outra perspectiva para a valo-

rização da pesquisa na ação dos profissionais, colocando as bases para aquilo que foi denominado de 

professor pesquisador de sua prática (Limita & Pimenta, 2006; Schön, 2007). 

Alarcão (2005) estabelece a diferença entre essas duas noções, segundo a autora a reflexão na 

ação ocorre quando o profissional reflete no percurso da própria ação e, sem interrupções, reformula a 

ação simultaneamente à sua realização. Já a reflexão sobre a reflexão na ação consiste num processo 

que leva o profissional a progredir no seu desenvolvimento e a construir a sua forma pessoal de conhe-

cer, ajudando-o a determinar as ações futuras, a compreender futuros problemas ou a descobrir novas 

soluções. 
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Por estes aspectos da teoria de Schön é que Pimenta (2010) aponta que em Schön encontra-

se:  

[...] uma forte valorização da prática na formação dos profissionais; mas uma prática refletida, 

que lhes possibilite responder às situações novas, nas situações de incerteza e indefinição. Portanto, os 

currículos de formação profissionais deveriam propiciar o desenvolvimento da capacidade de refletir. 

Para isso, tomar a prática existente (de outros profissionais e dos próprios professores) é um bom ca-

minho a ser percorrido desde o início da formação, e não apenas ao final, como tem ocorrido com o es-

tágio (Pimenta, 2010, p.20). 

Na formação de professores, esse modelo de formação, segundo Pimenta (2007), opõe-se à 

racionalidade técnica que marcou o trabalho e a formação de professores, que agora passam a ser 

entendidos como um intelectual em processo contínuo de formação inicial e continuada. 

Nos cursos de formação de professores este modelo pode se materializar na interação contí-

nua do futuro professor com os professores já formados, desde o início do curso. Assim os alunos te-

rão a oportunidade de refletir na ação e sobre sua própria ação, mediados pelo conhecimento adquiri-

do no processo formativo, desenvolvendo formas próprias de pensar, de compreender, de agir e de 

equacionar problemas da prática docente através de processos investigativos. Isso implica uma reorga-

nização dos cursos de licenciatura, de modo que se propicie o rompimento da dicotomia entre teoria e 

prática. 

A propósito, Pimenta (2002) alerta que o conceito de professor reflexivo, pode se transformar, 

nas reformas educacionais, em um mero termo, expressão de modismo. Para a autora: 

[...] a apropriação generalizada da perspectiva da reflexão, nas reformas educacionais dos go-

vernos neoliberais, transforma o conceito professor reflexivo em um mero termo, expressão de uma 

moda, à medida em que o despe de sua potencial dimensão político-epistemológica, que se traduziria 

em medidas para a efetiva elevação do estatuto da profissionalidade docente e para a melhoria das 

condições escolares, à semelhança do que ocorreu em outros países (Pimenta, 2002, p. 45). 

Nesse sentido, infere-se que formar o professor reflexivo não implica apenas uma mudança 

curricular, mas, também, uma mudança estrutural nas condições de formação de professores e do 

exercício da profissão, pois também se trata de elevar o estatuto da profissionalidade docente. 

É nesta perspectiva que Lüdke et al. (2016) propõe para a formação de professores o exercício 

da prática reflexiva. Essa perspectiva de formação de professores é centrada na investigação e impulsi-

ona o professor reflexivo a examinar a sua própria prática, visando modificá-la. 
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Segundo essa autora, para se pensarem as relações entre prática reflexiva e pesquisa, faz-se 

necessário considerar alguns aspectos, tais como: ver a pesquisa como uma espécie de facilitadora da 

prática reflexiva; pensar a pesquisa como um estágio avançado de uma prática reflexiva, sendo seu 

desdobramento natural; conceber a prática reflexiva como uma espécie de pesquisa; e entender que a 

prática reflexiva pode ou deve envolver pesquisa (Lüdke, Puggian, Ceppas, Cavalcante & Coelho, 

2016). 

Para estes autores:  

[...] nem toda a pesquisa facilitará uma prática reflexiva, mas toda a pesquisa realizada pelos 

próprios professores tem sempre um potencial de facilitar a prática reflexiva, na medida em que tal 

pesquisa esteja voltada para questões que tem a ver com a sua prática (Lüdke et al., 2016, p. 540).  

Essa proposta coaduna com Schön (2007), trazendo para a formação profissional docente a 

necessidade de romper com a racionalidade técnica e partir-se para um processo reflexivo, o qual deve 

ser construído através de uma prática reflexiva e pressupõe uma postura, uma forma de identidade, 

um “habitus”, que deve ser construído desde a formação inicial. 

Pimenta (2005), aponta que:  

A importância da pesquisa na formação de professores acontece no movimento que compreen-

de os docentes como sujeitos que podem construir conhecimento sobre o ensinar na reflexão crítica 

sobre sua atividade, na dimensão coletiva e contextualizada institucional e historicamente. Nessa dire-

ção, encontramos pesquisas denominadas de colaborativa, realizadas na relação entre pesquisadores-

professores da universidade e professores-pesquisadores nas escolas, utilizando como metodologia a 

pesquisa-ação (Pimenta, 2005, p. 523). 

A autora sugere que os professores das escolas, em conjunto com os pesquisadores das uni-

versidades devem buscar problematizar ações e práticas individuais e institucionais e a partir desta 

problematização elaborar projetos de pesquisas, seguidos de intervenção. 

Pimenta (2010), ancorada nos estudos de Giroux (1990) e Zeichner (1992), chama a atenção 

para a necessidade da reflexão na ação e sobre a ação, deixar de ser individualizada e descontextuali-

zada e passar a ser crítica, no sentido de construir uma reflexão coletiva que incorpore os contextos 

escolares e se comprometa com ações emancipatórias de transformação das desigualdades sociais. 

Dessa forma os professores deixam de ser autores isolados de transformações e adquirem autoridade 

pública para realizá-las.  
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Libâneo (2010), chama a atenção para:  

[...] o reducionismo de considerar a teoria do professor reflexivo nas visões do pragmatismo ou 

do reconstrucionismo social como as únicas que explicariam mais acertadamente o lugar da reflexibili-

dade na formação inicial e continuada de professores (Libâneo, 2010, p. 53). 

A despeito disso, o autor aponta a noção de reflexividade em duas principais perspectivas: a 

crítica e a neoliberal, ambas as quais se apresentam dentro dos mesmos contextos econômico e soci-

al, mas são interpretadas de forma diferente, conforme interesses políticos e ideológicos. A reflexivida-

de neoliberal é linear, dicotômica e pragmática e a reflexividade crítica apresenta-se com emancipatória 

e sócio crítica, na qual os pressupostos da formação de professores no IFRN se ancoram (Libâneo, 

2010). 

2.4 Saberes docentes na formação inicial de professores 

A partir do ano 1980, um movimento de reforma voltado para a formação inicial de professores 

ganha impulso nos Estados Unidos e no Canadá. Este movimento busca, principalmente, a profissiona-

lização do magistério. Desse modo, reivindica-se a elevação da formação profissional do professor ao 

nível superior, a elevação dos salários e seu status profissional. A elevação deste status profissional 

apoia-se na premissa de que existe uma base de conhecimento ou saberes próprios para a atividade do 

ensino (Almeida & Biajone, 2007).  

Com isto, Almeida e Biajone (2007) afirmam que no movimento: 

Buscaram compreender a genealogia da atividade docente e, assim, convalidar um corpus de 

saberes mobilizados pelo professor com a intenção de melhorar a formação de professores. Buscaram, 

também, iniciar um processo de profissionalização que favorecesse a legitimidade da profissão, e dessa 

forma, transpusesse a concepção da docência ligada a um fazer vocacionado (Almeida & Biajone, 

2007, p. 283). 

Desse modo, estabeleciam-se as bases de um movimento que influenciou países europeus, 

anglo saxões e da América Latina a implementarem reformas importantes na formação dos docentes. 

No Brasil, Borges e Tardif (2001) apontam que, na década de 90, várias reformas empreendidas no 

sistema educativo brasileiro tiveram influência deste movimento reformista, como por exemplo, a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o desenvolvimento de políticas públicas como o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento do Ensino fundamental (Fundef), os Programas de Avaliação dos Siste-
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mas de Ensino, os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Proposta de Formação (em nível superior) 

dos Profissionais da Educação Básica (Decreto, n. 3.276, de 6 de dezembro de 1999), dentre outras. 

Borges e Tardif (2001) reconhecem as particularidades da reforma brasileira e as diferenças e 

variações nas reformas de outros países, porém, com base em Tardif, Lessard e Gauthier (2001), os 

autores apontam que é possível identificar objetivos e princípios comuns às reformas nos diversos con-

textos, tais como: 

• Conceber o ensino como uma atividade profissional de alto nível que se apoia num sólido re-

pertório de conhecimentos [...] • Considerar que os professores como “práticos reflexivos” capazes de 

refletir sobre si mesmos e sobre sua prática. • Ver a prática profissional como um lugar original de 

formação e de produção de saberes. [...] por meio da pesquisa em Ciências da Educação e da edifica-

ção de um repertório de conhecimentos específicos ao ensino. • Instaurar normas de acesso à profis-

são [...] • Estabelecer uma ligação entre as instituições universitárias de formação de professores e as 

escolas (Borges & Tardif, 2001, pp. 15-16). 

Nessa perspectiva, considera-se, também, a existência de um repertório de conhecimentos 

produzido acerca da profissionalização e saberes docentes, também conhecido como knowledge base 

(base de conhecimento), extremamente amplo, quantitativamente, e que congrega “uma grande diver-

sificação qualitativa, tanto no que diz respeito aos enfoques e metodologias utilizados, quanto em rela-

ção às disciplinas e aos quadros teóricos de referência” (Borges & Tardif, 2001, p. 12). 

Para alguns autores, as investigações sobre os saberes docentes podem contribuir para o de-

senvolvimento profissional e a profissionalização dos professores. Para outros, podem ser compreendi-

das como um retrocesso na formação de professores no Brasil, representando mais um ajuste ao ideá-

rio neoliberal.  

De modo muito importante, a partir da década de 90, vários autores influenciaram a formação 

de professores no Brasil a partir das teorias dos saberes docentes, tais como Gauthier, Shulman, Pi-

menta, Saviani, Tardif, Lessard e Lahaye. Nas concepções teóricas da formação de professores no 

IFRN, os pressupostos de Tardif tem especial destaque, de modo que entendemos ser necessário dis-

correr sobre os principais pontos defendidos por esse autor.  
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2.4.1 Saberes docentes na formação inicial de professores segundo Tardif 

Tardif (2014) situa o saber do professor a partir de seis fios condutores: saber e trabalho, di-

versidade do saber, temporalidade do saber, a experiência de trabalho enquanto fundante do saber, 

saberes humanos a respeito de saberes humanos e saberes e formação profissional.  

O saber e trabalho nos indica que o saber dos professores deve ser compreendido em íntima 

relação com o trabalho deles na escola e na sala de aula, são relações mediadas pelo trabalho que 

fornece princípios para enfrentar e solucionar situações cotidianas. 

Destacam-se nesses fios condutores, segundo o autor: 1- O saber dos professores tem íntima 

relação com seu trabalho e são mediados por ele e suas relações, que lhes fornece princípios para a 

resolução de problemas; 2- Os professores tem saberes diversos e oriundos de múltiplas fontes; 3- Os 

saberes docentes são temporais, sua aprendizagem é progressiva e está atrelada aos contextos de sua 

história de vida e de sua carreira profissional; 4- A experiência cotidiana é o alicerce da prática e das 

competências profissionais, condição necessária para aquisição de saberes; 5- O saber é interativo, 

pressupõe relações humanas e está ligado a regras, valores, e ética sociais, bem como às tecnologias 

de interação; 6- A formação de professores precisa ser repensada, considerando os seus saberes, suas 

realidades específicas e seu cotidiano, de modo a renovar concepções acerca de sua formação, identi-

dade e papel profissional. 

A partir desses fios condutores, Tardif (2014) propõe uma tipologia de saberes dos professores 

baseada em sua origem social e em seus modos de integração com o magistério, construindo uma 

epistemologia da prática profissional, que diz respeito ao “estudo do conjunto dos saberes utilizados 

realmente pelos profissionais em seu espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas 

tarefas ” (Tardif, 2014, p. 255). 

Os saberes apontados por Tardif (2014) são heterogêneos e plurais, provenientes de diferentes 

fontes com os quais os professores estabelecem diferentes relações. Tipologicamente o autor os classi-

fica como: saberes da formação profissional, saberes disciplinares, saberes curriculares e saberes 

experienciais, sobre os quais discorreremos a seguir. 

Saberes da formação profissional (das ciências da educação e da ideologia pedagógica) são os 

conjuntos de saberes transmitidos pelas instituições formadoras de professores. São os conhecimentos 

produzidos pelas Ciências da Educação e incorporados à prática do professor. Estes conhecimentos 

que se transformam em saberes destinados à formação científica e erudita do professor e, quando 
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incorporados à prática docente podem transformar-se em prática científica e tecnologia da aprendiza-

gem. 

Esses saberes da formação profissional agregam também saberes pedagógicos, que são “dou-

trinas e concepções provenientes de reflexões sobre a prática educativa no sentido amplo, reflexões 

racionais e normativas que conduzem a sistemas mais ou menos coerentes de representação e de 

orientação da atividade educativa” (Tardif, 2014, p. 37). 

Saberes disciplinares são saberes sociais definidos e selecionados pela instituição universitária, 

também se integram à prática docente na formação inicial e continuada, através das diversas discipli-

nas. Estes saberes correspondem a diversos campos do conhecimento e emergem da tradição cultural 

e dos grupos sociais que os produzem.  

Saberes curriculares são os “discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais as 

instituições escolares categorizam e apresentam os saberes sociais por ela definidos e selecionados 

como modelos da cultura erudita e de formação para a cultura erudita” (Tardif, 2014, p. 37). São os 

programas escolares que devem ser aprendidos e aplicados pelos professores. 

Saberes experienciais são aqueles desenvolvidos pelos próprios professores no exercício de su-

as funções e na prática de sua profissão. São saberes específicos que têm como base o trabalho coti-

diano do professor e o seu conhecimento do meio. Emergem da experiência e são validados por ela. 

Estes saberes são incorporados à experiência individual e coletiva sob a forma de habitus e de habili-

dades de saber fazer e de saber ser.  

Desse modo, Tardif (2014) tenta mostrar que os saberes são elementos constitutivos da práti-

ca docente e, considerando este conjunto de saberes, indica o perfil do professor ideal : “[...] é alguém 

que deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos 

relativos às ciências da educação e à pedagogia e desenvolver um saber prático baseado em sua expe-

riência cotidiana com os alunos” (Tardif, 2014, p. 39). 

Tardif, (2014) aponta que a formação de professores, frente aos saberes docentes, requer mu-

danças substanciais nas concepções e nas práticas. Sobre isto, tece três considerações: 

1- Reconhecer os professores de profissão como sujeitos do conhecimento – este reconhecimen-

to requer que os professores possam opinar sobre sua própria formação e de seus pares, isto 

é, ter o direito de determinar, com outros atores da educação (professores universitários, por 

exemplo), os conteúdos e formas dos cursos de formação de professores.   
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2- A formação de professores deve basear-se, em boa parte, nos conhecimentos específicos da 

profissão e deles oriundos, pois a formação de professores ainda é dominada por conteúdos e 

lógicas disciplinares e não profissionais. As teorias ensinadas nos cursos de formação de pro-

fessores foram concebidos, na maioria das vezes, sem nenhum tipo de relação com o ensino 

ou com a realidade dos professores, bem como por pessoas que não conhecem a realidade da 

profissão docente e não demonstram interesses pela realidades escolares e pedagógicas. 

Constitui-se, pois, um desafio para a formação de professores abrir maior espaço para os co-

nhecimentos práticos, dentro do currículo. 

3- A formação docente precisa seguir uma lógica profissional baseada na análise das práticas, 

das tarefas e dos conhecimentos dos professores de profissão; deve proceder por meio de um 

enfoque reflexivo, levando em conta os condicionantes reais do trabalho docente e as estraté-

gias utilizadas para eliminar esses condicionantes na ação. Nesta perspectiva, o aluno dos cur-

sos de formação de professores deixa de ser visto como “espíritos virgens” que se limitam 

apenas a receber conhecimentos disciplinares e informações procedimentais e passam a ser 

vistos como sujeitos com crenças e expectativas cognitivas, sociais e afetivas através dos quais 

recebem e processam conhecimentos e informações. 

Para Tardif (2014), a formação inicial visa habituar os alunos dos cursos de formação de pro-

fessores à prática profissional dos professores de profissão e fazer deles práticos reflexivos.  

2.5 Noção de competência na formação inicial de professores 

O conceito de competência ressurgiu no campo educacional nos anos 90, assumindo diferen-

tes sentidos e se apresentando como uma categoria que pretende nortear a educação no século XXI, 

conforme apontam Nuñes e Ramalho (2004).  

De 2002 a 2015, nas orientações legais para a formação de professores no Brasil a concepção 

de competência emergia como nuclear na orientação dos cursos de formação. É sobre esta égide que 

se mantinha o curso de formação de professores de Biologia do IFRN. Apesar dessa orientação, o PPP 

institucional e o PPC do curso não dão esta centralidade às competências, mas estas permanecem 

como metas finais de formação. Deste modo, nenhum documento institucional trata do conceito de 

competência ou assume um conceito de competência como norteador da formação na instituição. 

Apesar desse vácuo, propomo-nos a fazer uma breve revisão teórica sobre o sentido das com-

petências na formação inicial de professores.  
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Nuñes e Ramalho (2004) entendem que há uma multiplicidade de sentido para o termo com-

petência, importando que cada agência formadora construa o sentido do conceito de competência a 

partir de diferentes referenciais. 

A partir de múltiplos referenciais é que Nuñes e Ramalho (2004) constroem novos sentidos pa-

ra as competências, considerando que:  

A competência é mais global em relação à capacidade da mesma área de saber profissional. 

Uma pessoa competente numa determinada área mobiliza diferentes capacidades, necessárias à solu-

ção de uma situação problemas, num contexto dado. Por isso, a escola não desenvolve competência 

quando se orienta só para a formação de determinadas capacidades, enquanto habilidades ou hábito, 

num contexto artificial do exercício da profissão” (Nuñes & Ramalho, 2004 p. 18). 

Portanto, o desenvolvimento de competência deve ser atrelado a situações reais e novas, o que 

contribuirá para a formação de redes complexas para a formação de novas competências. 

Para estes autores, a competência é uma ação contextualizada onde a compreensão de como 

se desenvolve o trabalho, o objeto de estudo da profissão em seu contexto é fundamental, de modo 

que os conteúdos formativos sejam também contextualizados com os ambientes de exercício da profis-

são. 

Deste modo, a formação de competências é um desafio que exige criatividade, esforço e ruptu-

ra com práticas antigas de transmissão e acúmulo de conhecimento. Sendo essencial compreender o 

sentido da competência e sua função na formação inicial.  

Este sentido pode ser dado na delimitação das competências a serem trabalhadas na formação 

inicial, criando-se uma referência comum para formadores e alunos no seu processo formativo, dando 

sentido ao projeto de formação profissional e ao modelo formativo da instituição (Nuñes & Ramalho, 

2004). 

Os autores têm como modelo formativo “uma referência a ser considerada pela agência for-

madora acerca do tipo de profissional que deseja formar e que deve nortear o processo formativo, sem 

constituir-se numa falsa idealização ou em algo inatingível e fechado” (Nuñes & Ramalho, 2004, p. 39). 

Nesse modelo formativo as competências não podem ser consideradas como um produto final, 

definitivo, que pode ser garantido desde a formação inicial. Ele expressará as competências necessá-

rias para o início da atividade profissional, com as quais o processo formativo assume um compromis-

so político-pedagógico.  

No processo de formação inicial, as competências seguem determinadas particularidades, con-

forme apontado por Nuñes e Ramalho (2004), as competências: 
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 desenvolvem-se, em geral, desde a formação inicial para a vida profissional, de forma 

espiral e ascendente; 

 atualizam-se por etapas, à luz de processos formativos que dialogam com o objeto da 

profissão e, portanto, servem de base ao desenvolvimento profissional; 

 evoluem em graus de desenvolvimento crescente e diferenciado; 

 são “pilotadas” por diferentes recursos que são mobilizados conjuntamente: saberes, 

experiências, habilidades, atitudes etc. (Nuñes & Ramalho, 2004, p. 40). 

Desse modo, os autores concluem que a formação profissional e a formação das competências 

não são exclusividade da formação inicial. 

Na formação inicial, a competência não deve ser considerada como algo acabado, mas algo 

em construção é pois um processo que tem sua complexidade e deve ser assumida como um com-

promisso da agência formadora na hora de definir como seu processo educacional pode construir o 

perfil do profissional que ela se propõe formar.  

2.6 Limites e possibilidades da formação inicial de professores de Biologia 

Para Imbernón (2010) a formação inicial de professores deve fornecer as bases para a cons-

trução de um conhecimento pedagógico especializado que proporcione ao professor um conjunto de 

conhecimentos e experiências nas áreas científica, cultural, contextual, psicopedagógica e pessoal. 

Esse autor refere-se à formação inicial de professores como o conhecimento profissional de iniciação à 

profissão e afirma que “a estrutura da formação inicial deve possibilitar uma análise global das situa-

ções educativas que, devido à carência ou à insuficiência da prática real, se limitam predominantemen-

te a simulações” (Imbernón, 2010, p. 63).  

Muitas pesquisas apresentam críticas e limitações quanto à formação de professores de Ciên-

cias e consequentemente de Biologia. Para Silva e Schenetzler (2001), como citado por Goedert, Deli-

zoicov e Rosa (2003) as principais limitações na formação destes professores dizem respeito: a) à dico-

tomia teoria-prática, decorrente do modelo de formação profissional pautado na racionalidade técnica, 

o qual determina a organização curricular da grande maioria dos cursos universitários; b) ao modelo 

pedagógico usualmente assumido por muitos professores que concebem o processo de ensino apren-

dizagem em termos de transmissão-recepção de uma elevada quantidade de conteúdos científicos, 

restringindo a apropriação de conceitos à simples transmissão de informações tanto compartimentali-
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zadas como descontextualizadas, em termos históricos e sociais; e c) à concepção empirista-positivista 

de Ciências e de Biologia, implícita tanto em aulas teóricas quanto nas atividades práticas. 

Carvalho e Gil-Pérez (2009) analisam a formação de professores de Ciências (incluído Biologia) 

e apontam, entre outros problemas, a concepção espontânea sobre o ensino como “algo essencial-

mente simples, para o qual basta um bom conhecimento da matéria, algo de prática e alguns com-

plementos psicopedagógicos” (Carvalho & Gil-Pérez, 2009, p.14). A partir da ideia da aprendizagem 

como construção de conhecimentos e da necessidade de transformar o pensamento espontâneo do 

professor, propõem que na formação de professores de Ciências sejam considerados nove aspectos: 1- 

a ruptura com visões simplistas; 2- conhecer a matéria a ser ensinada; 3- questionar as ideias docen-

tes do “senso comum”; 4- adquirir conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem e aprendizagem das 

ciências; 5- saber analisar criticamente o “ensino tradicional”; 6-saber preparar atividades capazes de 

gerar uma aprendizagem efetiva; 7- saber dirigir o trabalho dos alunos; 8- saber avaliar; 9- adquirir a 

formação necessária para associar ensino e pesquisa didática.  

Segundo Caldeira (1993) como citado por Cunha e Krasilchik (2000):  

a maior parte dos conhecimentos que os docentes recebem nos cursos de formação inicial ou 

permanente, ainda que possam estar mais ou menos legitimados academicamente, não foram produzi-

dos nem legitimados pela prática docente. Os conteúdos e a forma de desenvolvê-los foram definidos 

de fora, o que explica a relação de exterioridade que os docentes estabelecem com eles (Caldeira, 1993 

como citado em Cunha & Krasilchik, 2000, p.2). 

Desse modo, é explicitado que há a predominância de uma formação descontextualizada e um 

reforço da dicotomia teoria-prática nos cursos de formação de professores. Nesta realidade, prevalece 

o papel de produtores e consumidores de conhecimento, respectivamente atribuídos às agências for-

madoras e aos docentes em formação. Contrariamente a essa perspectiva, a formação docente precisa 

ter um caráter reflexivo, investigativo e de intervenção na realidade, conforme aponta Imbernón (2010), 

sendo necessário:  

Estabelecer uma formação inicial que proporcione um conhecimento válido e gere uma atitude 

interativa e dialética que conduza a valorizar a necessidade de uma atualização permanente em função 

das mudanças que se produzem; a criar estratégias e métodos de intervenção, cooperação, análise, re-

flexão; a construir um estilo rigoroso e investigativo (Ibernón, 2002, p. 66). 
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Freitas e Villani (2002) veem a formação de professores de ciências e, consequentemente, de 

Biologia, como um desafio sem limites, pois implica na formação de profissionais para a educação de 

uma sociedade multimídia e globalizada, na qual há uma permanente reconstrução de conhecimento.  

Em termos legais, a formação inicial de professores de Biologia e Ciências, no Brasil, assim 

como toda a formação de professores, vem sofrendo alterações desde 2001 quando foram instituídas 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica e as Diretri-

zes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências Biológicas (bacharéis e professores). Para a 

Gatti e Barreto (2009), as novas propostas buscam a superação da racionalidade técnica e propõem 

que a formação seja norteada pelo princípio da ação-reflexão-ação, privilegiando a resolução de situa-

ções-problemas entre as estratégias didáticas.  

A Resolução CNE/CES n. 1.301 de 2001, trata da formação dos bacharéis e licenciados, insti-

tui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências Biológicas, traz em suas orienta-

ções a defesa de uma formação ampla que favoreça a cultura da interdisciplinaridade, conhecimentos 

da área específica, formação de perspectiva humanística e o imprescindível saber pedagógico para 

aqueles que optarem pela carreira do magistério (licenciaturas).  

Tolentino (2010) defende que, apesar dessas Diretrizes trazerem orientações para formação de 

um profissional que poderá atuar em várias frentes de trabalho dentro da área, o documento “Conside-

ra a licenciatura como uma das modalidades de formação, porém seu perfil formativo é voltado às 

especificidades do bacharel, com poucas referências à formação docente” (Tolentino, 2010, p.24). 

Essa observação reafirma o que Gatti (2009, p. 128) apresenta em sua pesquisa sobre a com-

posição curricular dos cursos de licenciatura em Ciências Biológicas no Brasil. O referido estudo 

abrangeu todas as instituições de ensino particulares e públicas que ofereciam essas licenciaturas. A 

pesquisadora constatou que “a maioria das disciplinas obrigatórias oferecidas pelas IES refere-se aos 

“Conhecimentos específicos da área”, correspondendo a 64,3% do total. Em seguida, mas com pro-

porção bem menor, estão os “Conhecimentos específicos para a docência, com 10,4%” (Gatti, 2009, 

p.128). 

2.7  Reflexões acerca da dicotomia teoria e prática na formação de professores no 

Brasil na atualidade  

No Brasil, a questão da dicotomia teoria prática na formação inicial de professores, ainda se 

constitui um campo de problematização fértil de pesquisa. Apesar de esses cursos terem tido sua iden-

tidade estabelecida a partir das reformas curriculares que culminaram nas DCN aprovadas em 2002, a 
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questão da prática e da relação da formação inicial docente com os diferentes espaços escolares pare-

ce permanecer carente de ações que concretize o que se concebe nas diretrizes nacionais para a for-

mação docente e nos aportes teóricos que as sustentam. 

Desde as DCN postas pela Resolução CNE/CP 02/2002 até às atuais DCN impostas pela Re-

solução CNE/CP 02/2019, a Prática Profissional na formação docente deverá estar presente desde o 

início do curso e permear toda a formação do professor. Por outro lado, o modelo formativo que culmi-

nará nessa prática resultará da autonomia pedagógica conferida às IES em estruturar seus currículos, 

ainda que as Diretrizes apontem caminhos possíveis. 

Vale destacar, algumas políticas públicas capitaneadas pelo Ministério da Educação (MEC), o 

qual, através da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), fomentou 

dois programas com fins específicos de promover modelos de formação prática aos estudantes das 

diversas licenciaturas no país: o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e o 

Programa de Residência Pedagógica (PRP). 

Ambos os programas, a princípio, trazem relevância e contribuições para diminuir o distancia-

mento entre as instituições formadoras de professores e os espaços escolares da Educação Básica no 

Brasil. Apesar disso, os programas não são isentos de críticas e reflexões acerca de seus limites e pos-

sibilidades. Ao analisarmos suas estruturações, é possível perceber que, apesar de terem alguns objeti-

vos e características em comum, eles contemplam ações em tempos formativos diferentes no decorrer 

da formação inicial de docentes. O Quadro 1 apresenta uma breve comparação entre os dois progra-

mas: 
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Quadro 1: Comparativo entre PIBID e Residência Pedagógica.  

PROGRAMAS DESTINADO A QUE DISCENTES? PRINCIPAL OBJETIVO 

PIBID Que estão cursando a primeira metade do curso Promover a iniciação do licenciando no ambiente 

escolar visando estimular, desde o início de sua forma-

ção, a observação e a reflexão sobre a prática profissio-

nal no cotidiano das escolas públicas de Educação 

Básica. 

Residência Pedagógica Que estão cursando a segunda metade de seu 

curso 

Induzir o aperfeiçoamento da formação prática 

nos cursos de licenciatura, promovendo a imersão do 

licenciando na escola de Educação Básica. Essa imer-

são deve contemplar, entre outras atividades, regência 

de sala de aula e intervenção pedagógica. 

Fonte: Adaptado do Relatório de Gestão, CAPES (2018a, 2018b, 2019) 
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Entre suas similaridades destacamos: ambos são regidos por editais periódicos de ampla 

concorrência para os estudantes de licenciaturas lançados pela CAPES, com normas próprias para 

a seleção de estudantes que serão bolsistas dos programas, sendo vedada a participação cumulati-

va, ainda que de forma voluntária. Esses bolsistas são orientados e acompanhados por professores 

da IES e das escolas parceiras. 

Discute-se, em termos qualitativos, o significado desses dois programas para a articulação 

teoria prática tão amplamente almejado na formação inicial de docentes. No cenário brasileiro, para 

Souza e Testi (2016) o PIBID representa:  

uma crítica implícita aos currículos das licenciaturas principalmente sobre, a)carga horária 

destinada à prática docente; b) ao momento de estágio no currículo; c) ao modo como são inseridos 

os estagiários na escola e d) tipo de vivência dos alunos nas escolas durante o estágio supervisiona-

do (Souza & Testi, 2016, p.53). 

Nesses aspectos os programas indicam novos olhares para a iniciação à docência, podendo 

proporcionar aos professores em sua formação inicial, dentre outras experiências e saberes a) con-

tribuir para a inserção das IES nas escolas e vice e versa, proporcionando a necessária aproximação 

entre esses dois espaços formativos; b) o incentivo financeiro pode gerar entusiasmo nos participan-

tes e promover o desenvolvimento de ações bem sucedidas no desenvolvimento dos espaços esco-

lares; c) ressignificar o estágio por evidenciar a necessidade de intervenção e não somente de ob-

servação; d) oportunizar aos professores em exercício a renovação de práticas e o reconhecimento 

do seu papel como coformadores (Souza & Testi 2016). 

Esses autores apontam que, no relato de bolsistas do programa, é possível encontrar decla-

rações que indicam resistência inicial dos professores experientes à sua presença no contexto dos 

espaços escolares. O modo como esses docentes recebem e percebem as ações formativas que 

são estabelecidas através das ações do PIBID podem estar arraigadas na segurança que os profes-

sores em exercício construíram através de seus saberes experienciais, cabendo aos sujeitos do pro-

grama, vinculados às IES, estabelecer um processo de socialização que estabeleça vínculos de con-

fiança e predisposição à cooperação e aprendizado mútuo. 

Gatti, Barreto e André (2011, p. 266) enfatizam que, assim como políticas públicas de edu-

cação precisam ter aderência às esferas a que elas se destinam (municipal, estadual ou federal) “A 

questão estende-se ainda ao interior das próprias redes de ensino, em que a aderência dos docen-
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tes aos modelos de intervenção propostos é que definirá, ou não, o sucesso das políticas” (Gatti, 

Barreto & André 2011, p. 266). 

A Residência Pedagógica, no contexto das políticas de formação docente no Brasil, é apre-

sentada com os objetivos de promover o exercício ativo da relação teoria e prática; estabelecer ex-

periências que subsidie a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de licenciaturas; forta-

lecer, ampliar e consolidar a relação entre as instituições formadoras e a escola; estimular o prota-

gonismo das redes de ensino na formação de professores e, principalmente, promover a adequação 

dos currículos e de propostas pedagógicas das IES à Base Nacional Curricular Comum [BNCC] 

(CAPES, 2018b). 

Com base em seus marcos reguladores, é possível afirmar que as atividades desenvolvidas 

nesse programa coadunam para a regência em sala de aula, no intuito de Aperfeiçoar a formação 

dos discentes de cursos de licenciatura, por meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o 

campo da prática e conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e práti-

ca profissional docente, utilizando coleta de dados e diagnóstico sobre o ensino e a aprendizagem 

escolar, entre outras didáticas e metodologias (CAPES, 2018b, p. 1).  

No contexto amplo da relação teoria e prática, o PIBID e o PRP apontam para duas perspec-

tivas e ocupam espaços distintos: o primeiro traz a imersão do licenciando de forma mais antecipa-

da ao ambiente de aprendizagem prática e nos parece uma perspectiva voltada para a compreen-

são mais alargada das problemáticas cotidianas do contexto escolar, promovendo observação, aná-

lise, reflexão e ação sobre e a partir da prática profissional. A RP, por sua vez, aumenta o foco na 

sala de aula ao inserir o professor aprendiz em um contexto de observação, análise, reflexão e ação 

sobre e a partir do ensino e suas didáticas e metodologias. 

Nesses aspectos, percebe-se que os dois programas possuem ações complementares e 

olhares, de algum modo diferenciado, sobre o mesmo objeto: a Prática Profissional curricular na 

formação docente. Essas características nos permitem vislumbrar uma perspectiva mais ampla da 

relação teoria prática no processo de aprendizagem docente na formação inicial, considerando as 

limitações impostas pelos dois programas, acreditamos que, em um processo contínuo, suas meto-

dologias, dentro de um projeto unificado de Prática Profissional em cursos de formação inicial de 

professores pode significar um contributo importante para equacionar algumas questões históricas 

sobre essa problemática. 

Na estrutura atual dos dois programas, dentro de um contexto intervencionista e da implan-

tação de um currículo de formação de professores, prioritariamente prescrito no Brasil, é necessário 
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apontar que, apesar de suas virtudes, ainda que apontados como uma forma de promover o avanço 

qualitativo na formação de professores no Brasil, não nos parece ações includentes, pois não con-

segue abarcar todo o público que hoje está matriculado nos diversos cursos de formação inicial de 

professores espalhados pelo país, quer seja em universidades públicas, particulares, presenciais ou 

à distância. 

Portanto, a política pública que poderia ser um salto qualitativo para melhorar a formação 

de professores e a qualidade da educação básica, constitui-se um benefício a grupos de professores 

em formação, profissionais e espaços escolares, dada a incapacidade de os referidos programas, 

não possibilitam o acesso às mesmas condições a todos os envolvidos nas diversas licenciaturas, 

pois esbarra em limites orçamentários que os obriga a selecionar os participantes em seus editais. 

Sugere-se então que as IES analisem suas metodologias e os limites e possibilidades de abraça-las 

em seus projetos pedagógicos de formação inicial de professores. 
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CAPÍTULO III 

3  METODOLOGIA 

Neste capítulo, pretendemos descrever e justificar a metodologia utilizada para atingir os 

objetivos deste trabalho de investigação. Dessa forma, o capítulo começa com uma seção introdutó-

ria (3.1), seguidamente uma breve síntese da investigação (3.2); logo depois a descrição da popula-

ção e seleção da amostra utilizada (3.3); justificamos a seleção das técnicas de recolha de dados e 

explicitamos o processo de construção e validação dos Instrumentos de recolha de dados (3.4); 

caracterizamos a recolha de dados (3.5), bem como o seu tratamento e análise (3.6). 

3.1 Introdução 

 

Entendemos que a escolha metodológica de uma investigação depende, basicamente, de 

duas variáveis: a natureza do objeto e a intencionalidade do investigador. Partindo desses pressu-

postos, concordamos com Goméz (2007) ao situar as investigações em Educação no campo da 

pesquisa social, e consequentemente, considerar em sua natureza um caráter subjetivo e complexo. 

Pressupõe-se que um objeto com esta natureza é pertencente a um mundo social que não é fixo, e 

tão pouco estável, mas dinâmico e mutante de modo que é inacabado e construtivo (Goméz, 2007). 

Assim, identificada a natureza do nosso objeto, intencionamos compreendê-lo em sua com-

plexidade, chegar aos seus significados e ter acesso ao mundo conceitual daqueles que participam 

ativamente de sua construção e vivenciam as relações intrínsecas a ele. Então, o que buscamos é a 

interpretação e o aperfeiçoamento do mesmo e não somente a construção de um corpo de conhe-

cimento teórico e generalizável. 

Percebemos, pois, que não poderíamos, tão somente e categoricamente, medir, fracionar, 

controlar e prever resultados previamente estipulados, tampouco leva-lo para o campo da especula-

ção filosófica ou das impressões puramente extraídas das opiniões do senso comum. 

Vislumbramos no enfoque interpretativo a possibilidade do rigor e da flexibilidade necessá-

rios para a interpretação do fenômeno posto em nossa investigação, tal como afirma Gómez 

(2007):  
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O enfoque interpretativo prefere seguir como estratégia de investigação uma lógica mista, in-

dutiva-dedutiva, de modo que se produza constantemente uma interação entre as teorias ou hipóte-

ses de trabalho e os dados, os enfoques e os acontecimentos. O propósito não é comprovar hipóte-

ses, mas mergulhar na complexidade dos acontecimentos reais, e indagar sobre eles com a liberda-

de e flexibilidade que as situações exigirem, elaborando descrições e abstrações dos dados, sempre 

provisórias e utilizadas como hipóteses consequentes de busca e trabalho (Gómez, 2007, p.106). 

Em face dessa flexibilidade e da constante preocupação com o rigor, instrumentamo-nos 

com procedimentos metodológicos diversos que abordam, em nosso entendimento, o objeto estu-

dado de maneira a compreendê-lo em sua integridade e complexidade, estabelecendo estreita rela-

ção entre o pesquisador e os sujeitos da pesquisa em uma rede contínua de interação e construção 

mútua. 

Resumidamente, a opção por utilizar a abordagem metodológica interpretativa ou qualitati-

va, para nossa investigação, impacta diretamente na escolha dos instrumentos de coleta de dados, 

da população, na amostra, bem como na análise e apresentação dos dados recolhidos, no intuito 

de explicitar estes procedimentos nos dirigimos para a próxima etapa deste capítulo. 

3.2 Síntese da investigação 

Esta investigação pretende dar resposta às questões gerais definidas no ponto 1.3 do Capí-

tulo I, a partir dos quais se pretende responder dois principais questionamentos: Quais percepções 

alunos, professores, coordenadores e colaboradores do curso de formação inicial de professores de 

Biologia do IFRN têm acerca do seu currículo e como podem contribuir para avaliação e melhoria do 

curso? Que subsídios a formação inicial de professores de Biologia-Geologia em Portugal, na UMi-

nho, pode nos dar para refletirmos sobre o modelo de formação inicial de professores de Biologia 

do IFRN? 

Para responder a estas questões gerais e às questões específicas a elas associadas, efetu-

amos três estudos. O primeiro centra-se na descrição e comparação do processo/percurso da for-

mação inicial de professores de Biologia no IFRN/Brasil e de Biologia-Geologia na UMinho/Portugal, 

através da análise dos projetos pedagógicos e dossiers dos respectivos cursos e de suas legilações 

reguladoras. O segundo e o terceiro estudos centram-se no conjunto de intervenientes do processo 

de ensino aprendizagem na formação inicial de professores do Biologia no IFRN: alunos, professo-

res, coordenadores e professores colaboradores.  
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No primeiro estudo, realizamos um paralelo comparativo, através de pesquisa bibliográfica 

e documental, de forma a dar resposta ao primeiro objetivo específico descrito no ponto 1.3 do 

Capítulo I. No segundo estudo, através da aplicação de questionário semiestruturado e entrevista 

semidirigida para grupo focal, buscamos analisaras competências profissionais requeridas pelo 

plano de curso de formação inicial de professores de Biologia no IFRN e a importância das áreas 

curriculares para o seu desenvolvimento na percepção dos alunos, professores, coordenadores e 

professores colaboradores, conforme propõe o segundo objetivo específico. No terceiro estudo, ain-

da com a aplicação de questionário semiestruturado e entrevista semidirigida para grupo focal, bus-

camos compreender a percepção dos alunos, professores, coordenadores e professores do curso 

sobre os diferentes elementos curriculares e sua relação com a Prática Profissional, especialmente 

o Estágio Curricular Supervisionado (estágio docência), atendendo ao terceiro objetivo específico 

proposto no ponto 1.3 do Capítulo I. A análise dos questionários e entrevistas foram feitas através 

da Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2011). 

Antes do início do segundo, estudo a investigação passa por uma fase exploratória, nesta 

etapa objetivamos coletar elementos que nos permitisse traçar o perfil dos colaboradores e saber 

em que medida conhecem o curso investigado. Segundo Triviños (2008), um estudo exploratório 

permite ao investigador aumentar sua experiência em torno do objeto estudado, aprofundar os es-

tudos em torno de uma realidade específica e/ou levantar possíveis problemas de pesquisa e adqui-

rir maior conhecimento para prosseguir a etapas seguintes. 

3.2.1 Estudo com alunos, professores, coordenadores e professores colaboradores 

Nesse item, apresentamos a população e amostra da pesquisa; a seleção da amostra utili-

zada e das técnicas de recolha de dados; discorremos sobre o Focus Group ou Grupo Focal; apre-

sentamos, também, os instrumentos de recolha de dados utilizados e seu processo de construção e 

validação e, finalmente, o procedimento de recolha de dados. 

Na apresentação da fase de tratamento de dados, discorremos sobre a Análise de Conteúdo 

como técnica pertinente a ser utilizada na análise dos dados coletados, tanto na pesquisa documen-

tal como na pesquisa de campo. 
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3.3 População e amostra 

Em uma investigação quantitativa, a amostra é um conjunto representativo de uma deter-

minada população (totalidade de indivíduos), sendo, em termos estatísticos, causal e aleatória e 

deve gerar resultados que sejam generalizáveis dentro da população, buscando, portanto, a unifor-

midade (Martins, 2006).  

Em uma pesquisa interpretativa ou qualitativa, ao invés da uniformidade, busca-se a máxi-

ma variação e informação possível, com base em critérios pragmáticos e teóricos, de forma que a 

amostra não é escolhida ao acaso, mas, necessariamente, a partir de critérios específicos e intenci-

onais (Aires, 2015). 

A população em estudo é composta por alunos e professores do curso de formação de pro-

fessores de Biologia do IFRN, coordenadores do curso e professores colaboradores do Estágio Do-

cência, sendo 110 alunos, 26 professores, 1 coordenadora e 3 professores colaboradores que atu-

am em 7 escolas parceiras. Consideramos que a escolha seguiria critérios sequenciais por ordem 

de importância, segundo Aires (2015): 1º) conhecimento mais profundo do problema investigado; 

2º) a voluntariedade e 3º) a facilidade de abordagem.  

Em nossa investigação, priorizamos, como critério principal para a escolha da amostra o 

conhecimento que os sujeitos tinham da realidade a ser estudada e os sujeitos envolvidos direta-

mente com a Prática Profissional, precisamente o Estágio Docência. Porém sem, no entanto, des-

considerar a voluntariedade para participar e a facilidade de abordar alguns sujeitos. 

3.3.1 Seleção da amostra utilizada 

Iniciamos a seleção da amostra através de coleta de dados na fase exploratória, onde o con-

junto de alunos, professores da instituição e professores colaboradores responderam a um questio-

nário semiestruturado (Apêndice I), elaborado no Google Formulários, que objetivou coletar informa-

ções para compor o perfil dos sujeitos da pesquisa e o conhecimento dos mesmos acerca das 

competências profissionais requeridas durante a formação, a estrutura e organização curricular e os 

seus objetivos de formação.  

Nessa fase obtivemos retorno de 78 estudantes, 14 professores e 2 professores colabora-

dores, que permaneceram cooperando com a pesquisa até o final. Entre eles foram convidados 

para participar do grupo focal aqueles que declararam ter conhecimentos relevantes sobre as com-
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petências profissionais requeridas durante a formação, a estrutura e organização curricular do curso 

e seus objetivos de formação.  

Entre os estudantes priorizamos o convite àqueles que, além desses pré-requisitos, declara-

ram está vinculados à Prática Profissional do curso no Estágio Docência. Desse modo, nossa amos-

tra para participar do grupo focal foi composta por 5 alunos, 5 professores e 2 professores colabo-

radores. 

3.4 Seleção das técnicas de recolha de dados 

Para dar respostas às questões de investigação relativas ao primeiro estudo, isto é, verificar 

que subsídios a formação inicial de professores de Biologia-Geologia em Portugal, na UMinho, pode 

nos dar para refletirmos sobre o modelo de formação inicial de professores de Biologia do IFRN, 

optamos por realizar um estudo documental através da análise dos projetos pedagógicos e dossiers 

dos respectivos cursos e de suas legilações reguladoras. A pesquisa documental em muito se apro-

xima da pesquisa bibliográfica, porém, é importante fixar a diferença entre ambas. 

De acordo com Gil (2008): 

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A diferença essencial 

entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamental-

mente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental 

vale-se materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelabo-

rados de acordo com os objetos da pesquisa. [...] Nesta categoria estão os documentos conservados 

em arquivos de órgãos públicos e instituições privadas [...] Incluem-se aqui inúmeros outros docu-

mentos como cartas pessoais, diários, fotografias, gravações, memorandos, regulamentos, ofícios, 

boletins etc. (Gil, 2008, p.46). 

A análise documental apresenta inúmeras vantagens, tais como: os documentos constituem 

fonte rica e estável de dados; representa baixo custo para o pesquisador, pois exige apenas dispo-

nibilidade de tempo; não exige, necessariamente, contato com os sujeitos da pesquisa e permite 

grande aprofundamento no objeto estudado. Por outro lado, pode apresentar problemas de não 

representatividade e subjetividade dos documentos (Gil, 2008).  

Contudo, no âmbito da pesquisa qualitativa, assim como na escolha da amostra, os instru-

mentos de recolha de dados são selecionados a partir de critérios específicos e intencionais, de 

sorte que a análise documental não buscou representatividade estatística e sim compreender como 
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se estrutura, pedagógica e politicamente os cursos estudados, bem como não intencionou dar res-

postas fechadas e definitivas às questões de pesquisa, mas proporcionar melhor visão do panorama 

de formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil e Biologia e Geologia na UMinho/Portugal e 

dá suporte a outras verificações realizadas no segundo e no terceiro estudos através de outros ins-

trumentos.  

A questão da subjetividade, inerente à Pesquisa Social e Educativa, “reflete sua finalidade 

que não é o controle e nem tão pouco a previsão de resultados, mas a compreensão dos fenôme-

nos e a formação dos que participam neles para que sua atuação seja mais reflexiva, rica e eficaz” 

(Gómez, 2007, p. 104). Importa enfatizar que este primeiro estudo trouxe o desafio de “não se 

reduzir à identificação de pontos comuns, generalizáveis e transferíveis de um contexto para outro, 

mas compreender os aspectos singulares, anômalos, imprevistos e diferenciadores”, como cabe a 

uma investigação interpretativa, segundo Gómez (2007, p. 105).  

Para dar respostas à questão de investigação relativa ao segundo e terceiro estudos, isto é, 

verificar as percepções de professores, alunos, coordenadores e colaboradores do curso de forma-

ção inicial de professores de Biologia do IFRN, acerca do currículo em curso, especialmente de sua 

Prática Profissional, selecionamos um questionário semiestruturado para a fase exploratória, outro 

estruturado com escalonamento, bem como entrevista semi dirigida para grupo focal. 

Os questionários são considerados instrumentos clássicos na coleta de dados nas Ciências 

Sociais. Segundo Muñoz (2003, p.3) “Su versatilidad permite utilizarlo como instrumento de investi-

gación y como instrumento de evaluación de personas, procesos y programas de formación [...]” As 

principais vantagens do questionário em relação à entrevista são: economia de tempo, pois podem 

ser utilizados para consultar uma população ampla em um curto espaço de tempo e não requer, 

necessariamente, o contato direto com os colaboradores. A depender dos tipos de perguntas feitas, 

se abertas ou fechadas, o questionário pode reduzir o tempo de recolha e análise dos dados; permi-

te maior sistematização dos resultados fornecidos e maior facilidade de análise (Muñoz, 2003).  

Richardson (2014) classifica os questionários de acordo com o tipo de perguntas contidas 

no instrumento. Estes podem ser de perguntas fechadas, perguntas abertas ou perguntas mistas. 

Cada uma delas com suas vantagens e desvantagens. Para Muñoz (2003), as perguntas do tipo 

abertas são mais fáceis de formular, porém, demandam grande tempo para tratamento dos dados, 

ainda que assumam papel importante nas pesquisas qualitativas interpretativas, pois são essenciais 

para o melhor conhecimento do contexto em que os respondentes estão inseridos por dar lhe maior 

liberdade de resposta. 
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Ainda Richardson (2014), aponta que as perguntas fechadas permitem respostas mais fá-

ceis de serem codificadas; são de fácil transcrição para o pesquisador e de fácil preenchimento 

pelos colaboradores. Porém adverte, também, sobre as principais desvantagens deste tipo de per-

guntas, que incluem a limitação de respostas fornecidas pelo pesquisador que podem não se ajus-

tar à visão do pesquisado sobre o objeto. 

Os questionários estruturados têm na sua construção questões de perguntas fechadas, 

permitindo obter respostas que possibilitam a comparação com outros instrumentos de recolha de 

dados. Aqueles do tipo semiestruturado apresentam perguntas fechadas e abertas, conhecidos 

também como questionários mistos. Este tipo de questionário apresenta as vantagens e desvanta-

gens anteriores para esta modalidade de instrumento em sua versão estruturada e aberta, porém, 

permite maior contributo dos colaboradores em termos de liberdade de resposta e aprofundamento 

de opinião quando comparado ao questionário totalmente fechado (Gil, 2008; Richardson, 2014). 

Contudo, Laville e Dionne (2008), Marconi e Lakatos (2003) e Richardson (2014) apresen-

tam outra forma possível de questionário que propõe enunciados estruturados acompanhados de 

escalas que permitem ao colaborador precisar seu nível de opinião: “Consistem em emitir um jul-

gamento através de uma escala com vários graus de intensidade para um mesmo item. As respos-

tas sugeridas são (podem ser) [grifo nosso] quantitativas e indicam um grau de intensidade cres-

cente ou decrescente” (Marconi & Lakatos, 2003, p. 206). 

Nessa perspectiva, no inquérito que se buscou relacionar a importância das áreas curricula-

res para desenvolver as competências profissionais requeridas no processo de formação de profes-

sores de Biologia no IFRN, optamos por utilizar um questionário com escala de importância, pois 

entendemos que este instrumento nos traria o panorama geral neste quesito. As perguntas foram, 

invariavelmente fechadas, pois relacionou cada competência requerida no PPC do curso com as 

áreas curriculares. 

Decerto acreditamos que os questionários utilizados nesta investigação (estruturados e se-

miestruturados) em nada ferem os propósitos qualitativos interpretativos da pesquisa, pois se com-

pletam na interatividade com outras técnicas, tal como o contato direto e participante com os cola-

boradores através da entrevista dirigida ao Grupo Focal, da qual trataremos a seguir.  

A entrevista tem sido amplamente utilizada para coletar dados que visam à compreensão 

humana, sendo instrumento por excelência da investigação social (Aires, 2015; Marconi & Lakatos 

(2003). Muitos autores classificam a entrevista em três categorias: estruturada ou fechada, semies-

truturada, livre ou aberta e não diretiva. As duas últimas são bastante valorizadas nas pesquisas 
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qualitativas compreensivas. No entanto, escolhemos a entrevista semiestruturada por concordarmos 

com Triviños (2008) “ao mesmo tempo em que valoriza a presença do investigador, oferece todas 

as perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessá-

rias, enriquecendo a investigação” (Triviños, 2008, p.146). 

A entrevista semiestruturada deve partir de questionamentos básicos apoiados em teorias e 

hipóteses e devem oferecer, posteriormente, outras interrogações que vão surgindo à medida que o 

investigador vai recebendo as respostas do informante, que deve seguir com espontaneidade sua 

linha de pensamento a partir de suas experiências com o objeto estudado (Triviños, 2008).  

Ainda em Triviños (2008), vemos que o processo de entrevista semiestruturada é o que dá 

melhores resultados quando se trabalha com diferentes grupos de pessoas, tal como em nosso 

estudo, que buscamos a colaboração de alunos, professores e coordenadores, partindo de inquéri-

tos individuais, que em nosso estudo foi realizado através da aplicação de questionários nas fases 

mencionadas anteriormente, avançando para os grupos representativos de cada segmento rumo à 

entrevista coletiva.  

Vale destacar que, como todo instrumento, apresenta vantagens e limitações, das quais 

nomeamos algumas citadas por Markoni e Lakatos (2003): Vantagens – 1- Pode ser utilizada com 

todos os segmentos da população estudada; 2- Há maior flexibilidade, podendo o entrevistador re-

petir ou esclarecer perguntas, formular de maneira diferente; especificar algum significado, como 

garantia de estar sendo compreendido; 3- Oferece maior oportunidade para avaliar atitudes, condu-

tas, podendo o entrevistado ser observado naquilo que diz e como diz: registro de reações, gestos, 

etc. 4- Dá oportunidade para a obtenção de dados que não se encontram em fontes documentais e 

que sejam relevantes e significativos; 5- Há possibilidade de conseguir informações mais precisas, 

podendo ser comprovadas, de imediato, as discordâncias. 

Limitações – 1- Dificuldade de expressão e comunicação de ambas as partes; 2- Incompre-

ensão, por parte do informante, do significado das perguntas, da pesquisa, que pode levar a uma 

falsa interpretação; 3- Possibilidade de o entrevistado ser influenciado, consciente ou inconsciente-

mente, pelo questionador, pelo seu aspecto físico, suas atitudes, ideais, opiniões etc.; 4- Disposição 

do entrevistado em dar as informações necessárias; 5- Retenção de alguns dados importantes, re-

ceando que sua identidade seja revelada; 6- Ocupa muito tempo e é difícil de ser realizada. 

A superação das limitações apresentadas, conforme enfatiza Markoni e Lakatos (2003), po-

dem ser vencidas com a experiência do pesquisador e bom senso para a condução do processo. 
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Apresentadas as vantagens e limitações atribuídas às entrevistas seguiremos à explicitação da etapa 

seguinte que diz respeito à entrevista dirigida ao grupo focal ou entrevista de grupo.  

Segundo Aires (2015), este tipo de entrevista é sistemático e aplicado a vários sujeitos em 

contextos formais ou informais, de forma estruturada, semiestruturada ou não estruturada e pro-

porciona outro nível de informação não disponível na entrevista individual. Fontana e Frey (1994), 

como citado em Aires (2015), mostra que há várias modalidades de entrevistas de grupo com ca-

racterísticas específicas, podendo ser assim classificadas: Grupo focalizado; Brainstorming; Nomi-

nal/Delphi; Campo-natural; Campo-formal. Dentre os tipos citados, optamos por trabalhar com gru-

po focalizado, Grupo Focal ou Focus Group.  

3.4.1 Focus Group ou Grupo Focal 

Diante dos tipos de entrevistas coletivas mencionados, como já explicitado, optamos por 

trabalhar com os grupos focais, pois é uma forma de entrevista em grupo que valoriza a comunica-

ção entre os participantes e que vem sendo utilizada como uma técnica de recolha de dados em 

pesquisas qualitativas por reservar grandes potencialidades. Tem sua origem nas Ciências Sociais 

e, apesar de muitos autores relacionarem suas primeiras aplicações em meados de 1940, por Paul 

Lazarsfeld e Robert Merton, na agência de Pesquisa Social Aplicada da Universidade de Colúmbia, 

alguns autores a mencionam como técnica de pesquisa em marketing utilizada desde 1920, sendo 

inspirada em métodos de entrevista não diretiva e técnicas grupais usadas na psiquiatria (Barbour, 

2009; Kitzinger, 1994). 

Durante a Segunda Guerra Mundial, Merton e outros pesquisadores utilizaram os grupos fo-

cais para examinar os efeitos de persuasão da propaganda de guerra, avaliar a eficácia do material 

de treinamento de tropas, bem como os fatores que afetavam a produtividade nos grupos de traba-

lho. Entre 1970 e 1980, os grupos focais passaram a ser empregados para entender as atitudes de 

doentes e para avaliar a interpretação da audiência em relação às mensagens da mídia (Morgan, 

1997; Veiga & Gondim, 2001).  

Kitzinger (1994) explicita que, nesse período, a técnica de pesquisa em grupos era utilizada 

em nichos específicos da área de comunicação e marketing, porém, não se desenvolveu de modo 

sistemático como técnica de investigação nas Ciências Sociais de modo geral, o que só ocorreu no 

final do século XX.  

Gatti (2012) enfatiza que, com a “redescoberta” dos grupos focais, cresce a preocupação 

em adaptar a técnica dentro da investigação científica, especialmente na investigação qualitativa, 



 

50 

por sua natureza dialógica. Para isso, a técnica deve estar integrada ao corpo geral da pesquisa e a 

seus objetivos, sendo criteriosa e coerente com os seus propósitos, além de ter caráter complemen-

tar a outras técnicas empregadas posterior ou anteriormente à utilização do grupo, tendo grande 

utilidade em análises por triangulação. 

É certo que alguns pesquisadores vêem as entrevistas em grupo como uma maneira rápida 

e conveniente de coletar dados de várias pessoas ao mesmo tempo, porém os grupos focais, expli-

citamente, devem utilizar a interação do grupo como parte do método. As respostas individuais são 

importantes, no entanto, no grupo, as pessoas são encorajadas a interagir umas com as outras, a 

trocar experiências e pontos de vista. É um momento rico para o pesquisador e pesquisados, na 

interação do grupo, examinarem não só o que as pessoas pensam, mas como eles pensam e por-

que pensam de determinada maneira (Kitzinger, 1994). 

Para Gatti (2012), há potencialidades extremamente importantes que valorizam a utilização 

dos grupos focais nas Ciências Sociais e humanas. A primeira e principal diz respeito ao tipo de 

material coletado, pois traz um conjunto de pontos de vistas de diversas naturezas (conceitos, opi-

niões, ideias, sentimentos, preconceitos, ações, valores, etc.) que se traduz em um rico material 

para o pesquisador. Enfatiza a confiança nas interações grupais para a coleta de dados consisten-

tes. Permite ao pesquisador coletar informações que podem levá-lo à compreensão de certos pon-

tos de vistas e suas relações internas. Podem emergir situações e discussões com capacidade de 

ampliar explicações sobre o problema discutido. 

Nesta linha, Gatti (2012) revela, também, a grande utilidade da técnica em grupos que 

apresentam membros com diferenças de poder entre si, com eminente potencial para se compre-

ender divergências, contraposições e contradições internas. 

Estas são potencialidades que dizem respeito diretamente aos objetivos do pesquisador, po-

rém, a utilização de um grupo focal para o estudo de um problema pode levar os participantes a 

ampliar suas perspectivas em contato com pessoas que não são de seus círculos de relações, de se 

envolver em processos de tomadas de decisões, se inteirarem de informações e ter contato com 

pessoas mais experientes em determinados assuntos. 

Stewart e Shamdasani (1990), Krueger (1994) e Gatti (2012), apontam algumas limitações 

ou pontos negativos, trazemos os principais: 1- em função dos objetivos e interesses do pesquisa-

dor, este pode interferir na qualidade das respostas dos participantes; 2- o oposto pode ocorrer, o 

grupo pode influenciar em demasiado os dados coletados na entrevista, pode haver um direciona-

mento mais diretivo do grupo em relação ao pesquisador; 3- Os dados produzidos podem se tornar 



 

51 

difíceis de analisar por ocasional modificação de opinião no decorrer da interação grupal, dada a 

natureza social gerada no ambiente de pesquisa e no decorrer dela; 4- Pode-se tornar difícil a ade-

são de participantes para a formação dos grupos, pois é necessário haver conciliação de tempos e 

horários que seja conveniente para todos; 5- A natureza aberta das respostas obtidas num grupo 

focal torna o resumo, análise e interpretação dos resultados complexos; 6- As respostas podem cair 

em opiniões preconcebidas e superficiais; 7- Os participantes podem cair no conformismo, escon-

dendo informações em função da exposição no grupo; 8- Radicalizações podem surgir em função de 

situações internas não conhecidas pelo pesquisador. 

Além do reconhecimento das limitações inerentes à técnica é de suma importância que o 

pesquisador tenha em mente que o planejamento e a condução do grupo são fatores extremamente 

importantes para o êxito da mesma. Para Krueger (1994), na fase do planejamento, o investigador 

deve ponderar os objetivos da investigação levando em consideração o público-alvo da pesquisa; 

escolher os sujeitos que participarão das sessões; bem como proceder à construção do guião que 

será utilizado, alinhando tudo às condições disponíveis de execução tais como tempo e orçamento. 

O cumprimento de prazos e o balanceamento de orçamentos disponíveis, quando for o ca-

so, exige do investigador investimento de tempo e energia no intuito de evitar erros, Krueger (1994) 

afirma que a melhor forma de conduzir este processo e de otimizar os resultados é o pesquisador 

focar nos objetivos e manter seu senso ético no cumprimento daquilo que foi posto no papel como 

planejamento.  

Ainda na fase de planejamento, Côté-Arsenault e Morrison-Beedy (2005) identificam três 

principais componentes necessários para a realização bem-sucedida de grupos focais: 1- manter o 

objetivo do estudo, como força motriz, já indicado por Krueger (1994); 2- estabelecer um ambiente 

propício à interação e 3- qualificar os moderadores. Estes têm papel extremamente importante na 

condução do grupo e deve ter, de forma clara, em sua condução, o objetivo da investigação e do 

momento do grupo focal.  

Para Aires (2015), o moderador deve ser flexível, objetivo, persuasivo, bom ouvinte e criar 

empatia com o grupo, sendo importante que o mesmo adote algumas posturas que poderão definir 

a boa condução da entrevista: estabelecimento de cumplicidade com um ou mais elementos do 

grupo; capacidade de incitar os colaboradores mais inflexíveis a participar; envolver de tal forma os 

participantes do grupo de modo a obter respostas de todos; administrar as dinâmicas grupais equi-

librando o papel do entrevistador, mais diretivo, como o de moderador, mais dinâmico.  
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A quantidade de participantes do grupo focal é outro fator a ser observado. A esse respeito, 

os autores e pesquisadores que estudam a técnica recomendam que os grupos sejam formados por 

6 a 12 participantes (Aires, 2015; Barbour, 2009; Côté-Arsenault & Morrison-Beedy, 2005; Gatti, 

2012; Kitzinger, 1994; Krueger & Casey, 2000; Morgan, 1997; Veiga & Gondim, 2001). Este pe-

queno número de participantes dá margem à crítica que enfatiza ser a técnica limitada em termos 

de generalização dos resultados (Stewart & Shamdasani, 1990). Não obstante, reafirmando a natu-

reza compreensiva da metodologia escolhida, o intuito principal da utilização da técnica não é a 

busca da generalização do fenômeno e sim a compreensão do mesmo dentro de um contexto social 

complexo e único.  

Finalmente, apercebe-se que não utilizamos um caminho único para atender às questões 

de estudo, pois o objetivo central na escolha dos instrumentos é fazer uma abordagem clara e ade-

quada da realidade estudada considerando as questões de estudo e os objetivos da investigação 

originados a partir daquelas. Acerca disto, enfatiza Aires (2015) “A selecção das técnicas a utilizar 

durante o processo de pesquisa constitui uma etapa que o investigador não pode minimizar, pois 

destas depende a concretização dos objectivos do trabalho de campo” (Aires, 2015, p. 24). 

Acreditamos, também, que as múltiplas técnicas de coleta de dados minimizam a distância 

entre investigador e o objeto, porém, ainda que não se possa deixar de pensar na otimização do 

tempo e do orçamento disponíveis, são imprescindíveis o contato e a interação com os sujeitos da 

pesquisa na complexidade da realidade na qual se relacionam socialmente.  
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3.4.2 Instrumentos de recolha de dados: construção e validação 

Os instrumentos de recolha de dados utilizados na investigação foram análise documental 

para o primeiro estudo, questionário semiestruturado e estruturado para a fase exploratória, para o 

segundo e para o terceiro estudos e, ainda, entrevista dirigida para grupo focal para estes dois últi-

mos. 

A análise documental inicia-se com a compilação do material a ser analisado: estrutura cur-

ricular e plano de estudos do curso superior de Licenciatura em Biologia e Geologia (LBG); dossiês e 

regulamentos de estágio do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia; regulamentos internos para 

a formação de professores, ambos da UMinho; legislação que estrutura e regulamenta a formação 

de professores de Biologia-Geologia em Portugal. Projeto Pedagógico da Licenciatura em Biologia; 

regulamentos internos para a formação de professores no IFRN (Organização Didática, Projeto Polí-

tico Pedagógico, Portarias e etc.); legislação que estrutura e regulamenta a formação de professores 

de Biologia no Brasil. O material coletado teve, basicamente, três fontes, acervos e sites das duas 

instituições e publicações oficiais encontradas na internet em sites oficiais dos dois países.  

Os questionários, semiestruturado e estruturado, para o segundo e para o terceiro estudos 

(Apêndice II), foram elaborados adaptando-se ao modelo do instrumento utilizado em estudo seme-

lhante empreendido9 no Círculo de Estudos – Formação de Professores e IE-UM/Estágio ME – Me-

diação Educacional e Supervisão de Formação. Coordenado pelos Professores Doutores Flávia Viei-

ra, Assunção Flores e Fernando Ilídio na Universidade do Minho/Portugal. Considerando o contexto 

específico do IFRN, o questionário passou por adaptações, necessárias para a análise do fenômeno 

em um ambiente social diferente daquele verificado na UMinho. 

O primeiro questionário semiestruturado, elaborado em fase exploratória, teve o intuito de 

dar a conhecer o perfil de alunos, professores, coordenadores e professores colaboradores bem 

como analisar em que medida estes intervenientes conheciam os objetivos de formação e perfil 

profissional final requerido pelo curso. Este foi elaborado através do Google forms® e disponibiliza-

do de forma eletrônica aos colaboradores.  

O segundo questionário estuturado foi elaborado, relacionando-se as competências profis-

sionais requeridas no curso com as áreas curriculares, na tentativa de avaliar a sua importância 

para desenvolver estas competências. Esse instrumento foi elaborado em escala de importância, na 

                                                 

9 Ainda não sabemos informar em que fase o estudo em Portugal, na UMinho, se encontra ou se foi concluído. 
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qual cada competência profissional foi avaliada levando em consideração a importância de cada 

área curricular para desenvolvê-la. 

O terceiro questionário semiestruturado foi elaborado para tentarmos compreender como os 

Seminários Curriculares se relacionam com o Estágio Curricular Supervisionado e a Prática Profis-

sional docente; como os Núcleos Curriculares contribuem para a prática pedagógica do futuro pro-

fessor e do estagiário e como o Plano de Estágio contribui para o desenvolvimento profissional do 

futuro professor de Biologia. Este questionário é composto de três núcleos de interesse (Seminários 

Curriculares, Núcleos Curriculares e Plano de Estágio), cada um com um conjunto de perguntas de 

interesse do pesquisador e em acordo com os objetivos da investigação (Apêndice III).  

A entrevista para Grupo Focal foi elaborada através de um roteiro com três objetivos: 1- 

Compreender como os diferentes atores no modelo de formação de professores de Biologia no IFRN 

concebem a formação inicial; 2- Compreender como os diferentes atores no modelo de formação de 

professores de Biologia no IFRN interpretam a contribuição do currículo de formação no desenvol-

vimento profissional do futuro professor de Biologia e 3- Compreender como os diferentes atores, no 

modelo de formação de professores de Biologia, interpretam o modelo de formação atodado no 

IFRN. Vale destacar que cada objetivo parte de um grupo de perguntas geradoras (Apêndice IV). 

É sabido que, nos grupos focais, os roteiros nada mais representam que:  

[...]uma  forma de orientar e estimular a discussão deve ser utilizado com flexibilidade, de 

modo que ajustes durante o decorrer do trabalho podem ser feitos, com  

do roteiro, em funçao do processo interativo concretizado. O próprio processo grupal deve ser 

flexível, embora sem perder de vista os objetivos da pesquisa (Gatti, 2012, p. 17).  

Desse modo, adaptações foram feitas no processo de condução do grupo focal, o instru-

mento final apresentado no Apêndice IV já está em conformidade com o que foi modificado durante 

o processo. 

Todos os instrumentos citados passaram por um processo de validação. Segundo Raymun-

do (2009, p. 87), “a validação é o processo de examinar a precisão de uma determinada predição 

ou inferência realizada a partir dos escores de um teste”. Este é um conceito que se adequa à vali-

dação de instrumentos em uma perspectiva quantitativa, onde o objetivo é medir ou mensurar re-

sultados, tendo, pois, a grande função de, através da validade e da confiabilidade metodológica, que 

a mesma seja utilizada em diferentes amostras com um confiável grau de controle. 
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Vale destacar que nas pesquisas sociais, por sua caraterística, não se pode utilizar os 

mesmos modelos de validação utilizados nas pesquisas de cunho quantitativo, pois, como afirma 

Silva, Monte, Galvão e Correia. (2017): 

Nem sempre o mesmo acontece em relação às medidas de variáveis do universo social onde 

a instabilidade dos fenômenos e fatos observados dificultam a própria construção de instrumentos 

de aferição, pois as contínuas modificações do ambiente tornam bem mais difícil a determinação da 

constância das medidas [...] (Silva, Monte, Galvão & Correia, 2017, p.4). 

Em acordo com esta afirmação, optamos por utilizar a validação de conteúdo, por enten-

dermos que ela melhor se adequa à natureza qualitativa/compreensiva da metodologia desta inves-

tigação. Segundo Nachmias e Nachmias (1996), como citado por Moron (1998) a validação por 

conteúdo:  

[...] se apoia na avaliação subjetiva do pesquisador em relação à validade do instrumento de 

medição. Na prática, a validade de conteúdo não se vincula com a questão de se saber se o instru-

mento mede aquilo que o pesquisador deseja medir; todavia está relacionada com a magnitude com 

que o pesquisador acredita na adequabilidade do instrumento (Nachmias & Nachmias, 1996 como 

citado em Moron, 1998, p. 176).  

Nessa técnica de validação, o instrumento é submetido a juízes especialistas da área, que 

devem seguir alguns procedimentos de análise da adequabilidade do mesmo. Alexandre e Coluci 

(2011) apresentam os passos para este processo de validação: 1- analisar a abrangência do ins-

trumento, no todo, observando a cobertura de conceitos e dimensões importantes para a investiga-

ção; 2- analisar os itens, individualmente, verificando sua clareza e pertinência. Aqui se observa a 

redação e a compreensão do que está expresso conforme o que se pretende coletar na pesquisa; 3- 

analisar a pertinência ou representatividade, ou seja, “notar se os itens realmente refletem os con-

ceitos envolvidos, se são relevantes e, se são adequados para atingir os objetivos propostos” (Ale-

xandre & Coluci, 2011, p. 3.063). 

Esses autores apontam, também, a importância de os juízes analisarem a adaptação e a 

equivalência cultural, no intuito de “assegurar que a versão final seja totalmente compreensível” 

(idem), bem como a necessidade de se analisar as equivalências semânticas (vocabulário, gramáti-

ca); idiomática (expressões idiomáticas e coloquiais de acordo com o contexto cultural) e conceitual 

(adequabilidade dos conceitos explorados). 
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Os juízes podem propor adequações para melhorar o instrumento e fazer uma revisão das 

solicitações feitas para aprovação final. O processo de avaliação pode ser individual ou em grupo, 

dependendo da disponibilidade dos juízes, qualitativamente, este é um momento de grande contri-

buição para o pesquisador adequar o instrumento aos objetivos de investigação (Alexandre & Coluci, 

2011). 

Na escolha da banca de julgadores surge uma dúvida frequente que é referente à quantida-

de desses peritos. A propósito, Alexandre e Coluci (2011) informam que a literatura é controversa 

quanto à definição do número de especialistas a compor a equipe julgadora, e que a indicação pode 

variar de 5 a 20 julgadores, porém, alertam para se considerar as características do instrumento, a 

formação, a qualificação e a disponibilidade dos profissionais. 

Em nosso caso, os atributos recomendados pelos autores tiveram mais alto impacto na es-

colha do que a quantidade, de sorte que consideramos escolher três doutores da área de Educação 

em Ciências e um doutor da área de Educação, ainda que quiséssemos chegar a um número maior 

de julgadores, o fator disponibilidade foi demasiado marcante para a não adesão de outros juízes.  

As avaliações aconteceram individualmente e as propostas de mudanças e/ou ajustes fo-

ram mais enfáticas nos itens equivalência cultural e idiomática, pois o instrumento, ainda que já 

estivesse adaptado ao contexto da instituição brasileira (IFRN), trazia alguns termos pouco usuais no 

Brasil e de uso recorrente em Portugal, academicamente. As equivalências semânticas também 

sofreram modificações no decorrer do processo. Os demais atributos foram considerados adequa-

dos à proposta do estudo e ao público alvo da investigação.  

Houve, porém, uma preocupação recorrente e comum entre os juízes: a dúvida sobre o co-

nhecimento dos sujeitos acerca do objeto estudado, ou seja, a estrutura, os objetivos e os perfis de 

formação do curso investigado no IFRN, o curso de formação de professores em Biologia. Nesse 

momento, já havíamos elaborado um instrumento de coleta exploratória para a definição dos perfis 

dos sujeitos e para conhecer em que medida os mesmos conheciam a sua formação, o que tam-

bém foi aprovado pelos juízes. Após este processo de validação, os instrumentos foram submetidos 

a um pré-teste. 

O pré-teste consiste em testar os instrumentos de pesquisa sobre uma pequena parte da 

população ou da amostra, antes de ser aplicado definitivamente. O pré-teste não visa alçancar qual-

quer resultado referente aos objetivos, antes, se volta para a avaliação dos instrumentos enquanto 

tais, visando garantir que meçam, realmente, o que pretendem medir, evitando de certo modo, que 

a pesquisa chegue a resultados falsos (Gil, 2008; Markoni & Lakatos, 2003). 
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Quanto à amostra a ser selecionada para o pré-teste, existem algumas divergências na lite-

ratura: alguns autores recomendam de 10 a 20 pessoas, independente da amostra da pesquisa, 

outros recomendam percentuais que variam de 5% a 10% do número absoluto de pesquisado. Nós, 

porém, concordamos com Gil (2008, p. 120), para quem o importante mesmo é que “[...] esses 

indivíduos escolhidos sejam típicos em relação ao universo pesquisado e que aceitem dedicar mais 

tempo para responder às questões do que os que serão escolhidos para o levantamento propria-

mente dito”. Ou seja, que eles sejam do mesmo grupo ou categoria de pesquisados e que possam 

dedicar algum tempo com colaborações para a melhoria do instrumento testado.  

Richardson (2014) entende que a aplicação do pré-teste a sujeitos com as mesmas caracte-

rísticas da população alvo da pesquisa dá subsídios para que se analise o processo de coleta e o 

tratamento dos dados, sendo, pois, mais importante os sujeitos e as contribuições coletadas do que 

a quantidade. Nesta escolha optamos por fazer o pré-teste com um grupo de alunos do curso inves-

tigado que não participariam da amostra selecionada, nomeadamente um grupo de 10 alunos do 1º 

semestre do curso de Licenciatura em Biologia do IFRN e 5 professores do mesmo curso, que não 

estavam envolvidos com a pesquisa, colaboraram nesta fase.  

Durante o pré-teste, observações importantes devem ser feitas: se todas as perguntas foram 

respondidas adequadamente; se as respostas dadas não denotam dificuldade no entendimento das 

questões referentes a vocabulário, clareza e precisão dos termos; se as respostas correspondentes 

às perguntas abertas são passíveis de categorização e de análise; se os dados coletados são neces-

sários à pesquisa; se a quantidade de perguntas se apresentam suficientes, insuficientes ou em 

excesso a ponto de cansar os sujeitos; se a forma de apresentação das perguntas são adequadas, 

podendo se apresentar a mesma pergunta de formas diferentes para se chegar àquela que mais se 

adeque à capacidade de resposta dos pesquisados (Gil, 2008; Markoni & Lakatos, 2003). 

Richardson (2014) aponta que o pré-teste serve, também, para treinar e analisar problemas 

relacionados aos pesquisadores, pois prepara-os para resolver os problemas práticos do instrumen-

to e para enfrentar dificuldades que possam surgir na aplicação, ajudando-os a desenvolver proce-

dimentos de aplicação. Estes autores vislumbram no pré-teste um momento de troca e de reforço 

do diálogo entre pesquisador e pesquisados, permitindo uma discussão mais aprofundada acerca 

do tema investigado. 

Durante o pré-teste, o questionário da fase exploratória foi apontado com poucos proble-

mas, resumindo-se a alguns equívocos de incorreção linguística ou de confusão de digitação. O 

segundo questionário já apontou outros elementos que requeriam maior cuidado na aplicação: o 
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mesmo pedia preenchimento guiado, por sua complexidade e forma de apresentação suscitava 

dúvida ou seja, a presença do presquisador no momento de preenchimento pelos colaboradores 

seria de extrema importância, bem como detectamos que seria necessário que o questionário le-

vasse como anexo a matriz curricular do curso. O terceiro questionário apresentou problemas de 

compreensão semântica com necessidade de adequação da linguagem ao nível de entendimento 

dos colaboradores do segmento discente.  

Assim, com os instrumentos esolhidos, validados e testados, empenhamo-nos em passar 

para a etapa seguinte que é a recolha dos dados necessários à investigação pretendida. 

3.5 Recolha de dados 

Sabemos que é na coleta de dados que se inicia a aplicação dos instrumentos elaborados e 

das técnicas selecionadas, sendo, pois, a etapa mais demorada e que exige do pesquisador, paci-

ência, persistência, esforço e preparo para lidar com as diversas nuances que possam aparecer em 

campo. Nesta fase, o investigador, a nível de planejamento, deve ter claro onde irá recolher dados, 

quem são os sujeitos da pesquisa, bem como os recursos materiais e financeiros necessários para 

a efetivação da empreitada. 

Deste modo, planejamos esta investigação e recolha de dados em duas fases, a primeira, 

eminentemente de análise do material reunido para recolha dos dados documentais e se proceder à 

análise comparativa entre a formação de professores de Biologia e Biologia-Geologia (LBG) na IFRN 

e na UMinho, bem como as legislações pertinentes. 

A segunda fase diz respeito à recolha empírica ou de campo, que teve um momento explo-

ratório e de reconhecimento do contexto estudado, que incluiu a aplicação de um questionário se-

miestruturado, bem como de contatos iniciais com os sujeitos da pesquisa e, em seguida, a aplica-

ção de três outros instrumentos: questionário estruturado, questionário semiestruturado e entrevista 

a Grupo Focal.  

Nesta fase dirigimo-nos ao IFRN, campus Macau, e fomos apresentados aos gestores, pro-

fessores e alunos pela coordenadora do curso de formação de professores de Biologia do campus, 

com a qual já tínhamos tido vários contatos prévios organizando dias e horários mais convenientes 

para a visita.  

Aos professores e gestores, fomos apresentados em uma reunião pedagógica onde ex-

pusemos o projeto da investigação. Aos alunos, fomos apresentados em um laboratório de informá-

tica (sala de aula), onde, também, expusemos o projeto de investigação. Nesse primeiro contato 
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começamos a aplicação do primeiro instrumento, elaborado com objetivo exploratório, no intuito de 

coletar elementos que nos permitissem traçar o perfil dos colaboradores e saber em que medida 

conheciam o curso investigado. 

A aplicação desse questionário exploratório a alunos, professores, coordenadores e profes-

sores colaboradores, a princípio, se deu através de e-mail, que continha uma mensagem explicativa 

acerca da pesquisa e um link que dava acesso ao questionário. Aos estudantes oferecemos suporte 

para o preenchimento do questionário de modo presencial, no campus do Macau/IFRN (local da 

pesquisa), em um laboratório de informática os alunos foram orientados a acessar seus e-mails e 

responder o questionário, os objetivos da pesquisa foram reiterados e as dúvidas que surgiam fo-

ram sanadas naquele momento. Em alguns casos, quando não havia retorno dos colaboradores por 

e-mail, enviávamos a mensagem com o link através do Facebook ou WhatsApp. 

A aplicação do segundo questionário foi realizada em contato direto com todos os colabora-

dores, com disponibilidade de 1h e 30min para atender os grupos de alunos por período de matrí-

cula e o grupo de professores. O questionário foi entregue impresso e acompanhado da matriz cur-

ricular do curso. O mesmo material foi projetado em Power Point para esclarecer a metodologia de 

aplicação, a organização das perguntas e respostas esperadas e a utilização do Anexo (matriz curri-

cular do curso). Esta metodologia é resultado da análise da aplicação do questionário na fase de 

pré-teste. 

A aplicação do terceiro questionário foi realizada com a utilização de duas metodologias. 

Primeiro enviamos um link do questionário eletrônico via e-mail e WhatsApp, porém, nem todos os 

colaboradores da pesquisa conseguiram responder sozinhos, sentimos a necessidade de marcar 

um encontro presencial para finalizar a aplicação, assim foi feito no campus IFRN/Macau em um 

laboratório de informática, onde os colaboradores abriam o questionário enviado através do link em 

seus e-mails e respondiam, no decorrer da aplicação eram sanadas as dúvidas e adicionados escla-

recimentos, caso houvesse necessidade.  

O Grupo Focal foi realizado no campus IFRN/Macau, à noite, no mesmo turno de funcio-

namento do curso, nos últimos tempos de aula, em acordo com todos os colaboradores, em uma 

sala de reuniões climatizada, onde tínhamos uma mesa redonda com cadeiras confortáveis disponí-

veis onde todos os participantes se acomodaram. Para este momento, confirmaram a participação 

5 alunos, 5 professores, a coordenadora do curso e 2 professores colaboradores, totalizando 12 

participantes, porém, um professor, por motivos pessoais, não compareceu. 
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A sessão durou 1h e 28min e iniciou-se com saudações de boas-vindas e agradecimentos, 

após o que foi esclarecido o propósito da reunião e, em seguida, apresentou-se a metodologia, não 

havendo necessidade de apresentação formal da pesquisadora/mediadora, pois já tinham sido 

apresentados em momentos anteriores, bem como não houve necessidade da apresentação dos 

participantes, tendo em vista que todos pertenciam ao mesmo curso e tinham convivência diária. 

Os objetivos da pesquisa foram explicitados, as regras básicas da sessão foram explicadas, 

incluindo informações sobra a necessidade de otimização do tempo e a melhor forma de responder 

às perguntas, de modo que as respostas fossem produtivas e as questões que seriam exploradas 

durante a entrevista foram apresentadas. 

Por não se tratar de um grupo homogêneo, pois estavam presentes representantes de seg-

mentos diferentes, o que incluía, também, relações de poder, em alguns momentos foi necessário 

estimular a participação de alguns membros, especialmente alunos, ou moderar a fala de partici-

pantes mais aptos ou propensos a falar, tal como professores ou coordenadores. A principal estra-

tégia de estímulo para participantes mais retraídos foi, na elaboração prévia do guião de entrevista, 

prever perguntas que poderiam ser feitas, de forma proposital, para aqueles participantes que esti-

vessem mais retraídos, para a partir da fala dos mesmos, estimular o debate. 

A sessão ocorreu de forma agradável e eficiente, a interação dos participantes com o tema 

e as questões abordadas foi positiva, considerando-se que os objetivos do inquérito foram alcança-

dos. Duas intercorrências aconteceram durante a sessão: a primeira foi relativa aos meios de regis-

tros, pois a moderadora/pesquisadora utilizou-se de três aparelhos de registro, uma câmera de 

áudio e vídeo e dois gravadores de áudio. O aparelho de áudio e vídeo não funcionou direito e a 

sessão foi gravada apenas em áudio, porém, em boa resolução e isso não prejudicou a transcrição 

exata da entrevista. 

A segunda diz respeito ao tempo, havíamos acordado previamente que a sessão duraria 1h 

e 30min, porém, houve um certo aligeiramento para o término da entrevista, pois aproximou-se do 

horário de os alunos deixarem o campus, que fica afastado do centro da cidade e muitos alunos 

moram em outros munícipios, ambos utilizam o transporte público para este deslocamento, com 

horário fixo e único. Desse modo, a sessão encerrou-se com o tempo de 1h e 28min, porém, não 

foi considerado como um interveniente demasiadamente negativo, pois todas as perguntas e objeti-

vos da entrevista já haviam sido cumpridos. 

 



 

61 

3.6 Tratamento de dados 

Segundo a ordem efetivada na coleta de dados, o tratamento dos mesmos seguiu duas fa-

ses, nomeadas anteriormente: tratamento dos dados coletados na análise documental e tratamento 

dos dados coletados na pesquisa de campo, tendo sido, pois, a coleta da pesquisa de campo trata-

da em quatro fases, em consonância com os instrumentos de coleta utilizados. 

3.6.1 Tratamento dos dados coletados na pesquisa documental 

A coleta documental serviu de base para a análise comparativa dos dados recolhidos que 

observa os pontos a serem julgados como importantes a comparar na formação de professores de 

Biologia no Brasil e em Portugal e no IFRN e Universidade do Minho. 

Segundo Perissinoto (2013), a análise comparativa investiga fatos, coisas ou pessoas, ex-

pondo suas diferenças e semelhanças ao mesmo tempo que estabelece aproximações e afastamen-

tos entre dois contextos específicos. Nesse aspecto, para se efetivar a análise, é necessário isolar 

categorias a serem comparadas; buscar os elementos comuns; centrar na análise dos casos mais 

facilmente comparáveis e fazer interpretações cuidadosamente contextualizadas dentro de um mar-

co conceitual comparativo. 

Seguimos os pressupostos da avaliação interpretativa (contraste de contextos) (Collier, 

1992) por compreendermos ser o que mais se adequa ao objetivo da comparação empreendida: 

observar como cada contexto se comporta em função da mesma situação-problema. Porém, faz-se 

necessário explicitar que não é objetivo principal desta pesquisa fazer uma comparação aprofunda-

da da formação de professores de Biologia e Biologia e Geologia entre os dois contextos estudados, 

uma vez que, como já explicitado anteriormente, busca-se, prioritariamente, o entendimento imedia-

to, porém sistematizado, de como se estrutura esta formação nos dois países e nas duas institui-

ções. 

Nessa perspectiva é que centramos a comparação em macro categorias e micro categorias: 

 Macro categorias (comparando os dois países – Portugal e Brasil): organização da educação 

nacional; marcos regulatórios da formação de professores; estrutura previstas para a for-

mação de professores nos marcos legais; instituições formadoras de professores;  

 Micro categorias (comparando as duas instituições – IFRN e UMinho): regulamentos inter-

nos para a formação de professores; estrutura curricular para a formação de professores de 

Biologia e Biologia e Geologia e Biologia; 
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Na análise comparativa das categorias, consideramos, eminentemente, o contexto histórico 

e político dos dois países e o papel das duas instituições nesta conjuntura, com base no referencial 

teórico de diversos investigadores que tratam da formação de professores. 

3.6.2 Tratamento dos dados coletados na pesquisa de campo 

A pesquisa de campo, como já explicitado anteriormente, teve quatro momentos ou fases: 

1- coleta exploratória com aplicação de questionário semiestruturado; 2- coleta de dados para com-

preender a importância das áreas curriculares na formação dos professores de Biologia com questi-

onário estruturado em escala de importância; 3- coleta sobre as unidades curriculares e a relação 

com a formação profissional do futuro professor de Biologia, com questionário semiestruturado e 4- 

coleta para registro da compreensão de diferentes atores sobre a formação de professores de Biolo-

gia no IFRN/Macau através de entrevista para Grupo Focal. 

Na fase exploratória, inicialmente, tratamos de levantar informações referentes ao perfil de 

alunos, professores, e professores colaboradores de coletar algumas informações referentes às 

suas impressões e conhecimento sobre o curso e seu perfil de formação. Os dados analisados nes-

ta etapa subsidiaram a seleção da amostra que deu sequência ao nosso trabalho com o grupo fo-

cal. 

Os dados referentes ao segundo questionário (estruturado em escala de importância), inici-

almente foram organizados em uma tabela Excel, transformados em números e percentuais, a fim 

de se chegar a interpretações significativas e ao levantamento de inferências que emergiram da 

interpretação dos resultados numéricos e da interação com os sujeitos envolvidos no objeto de pes-

quisa.  

Os dados coletados nas etapas três e quatro foram analisados, exclusivamente, através da 

Análise de Conteúdo na perspectiva de Bardin (2011). Ainda que tenhamos utilizado nas duas pri-

meiras fases da coleta de campo instrumentos estruturados, a base de nosso tratamento, ainda que 

mediado pelos resultados percentuais, tabelas e gráficos, tem sua matriz principal na análise inter-

pretativa qualitativa, consoante com a Análise de Conteúdo, já citada. A compreensão do todo dar-

se-á em um processo de complementação de resultados de cada fase da coleta. 
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3.6.3 Análise de Conteúdo 

A análise de conteúdo é comumente reconhecida como uma técnica de análise de dados 

amplamente utilizada e reconhecida em toda a área de ciências humanas e sociais, porém, Bardin 

(2011) não a reduz a uma técnica, mas a um conjunto de técnicas de análise das comunicações: 

“Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, será um 

único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo 

de aplicação muito vasto: as comunicações ” (Bardin, 2011, p. 33). 

Este conceito, ao mesmo tempo que restringe a utilização da Análise de Conteúdo ao cam-

po da comunicação, expande sua aplicação, pois qualquer conteúdo de significado em que haja um 

emissor e um receptor pode ter seus códigos implícitos ou explícitos decodificados por este conjun-

to de técnicas. 

A despeito disso, este conceito se limita a situar a Análise de Conteúdo em seu campo de 

atuação e na diversidade de formas em que ela se apresenta, nestes termos ao acrescentarmos às 

suas características a descrição analítica, a inferência e a interpretação, obtemos um conceito com-

pleto e autoexplicativo, adotado, de forma definitiva, por Bardin (2011): “Um conjunto de técnicas 

de análise de comunicação visando obter procedimentos sistemáticos e cessado de descrição do 

conteúdo das mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam inferência de conheci-

mentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” (Bar-

din, 2011, p.44). 

O campo da comunicação se apresenta vasto para este conjunto de técnicas, de forma que 

Bardin (2011) define dois critérios para sistematizar os tipos de comunicação possíveis para a sua 

aplicação:  

1- a quantidade de pessoas implicadas na comunicação – que pode ser uma pessoa em um 

monólogo; uma comunicação dual (diálogo); grupos restritos e comunicações de massa. E, 

2- o código e suporte – que pode ser linguístico (escrito ou oral); icônico (sinais, grafismos, 

imagens, fotografias, filmes e etc.) e diversos outros códigos semióticos, que, não sendo 

linguísticos podem ser dotados de significado.  

Dada a sua definição e o seu campo de atuação, é importante pormenorizar a sentido práti-

co da Análise de Conteúdo para o entendimento de sua aplicação na análise de dados desta investi-

gação.  
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3.6.3.1 Análise de Conteúdo passos práticos 

Bardin (2011) assinala três etapas básicas da análise de conteúdo: 1- Pré-análise, 2- Des-

crição analítica e 3- Tratamento dos resultados que inclui a inferência e interpretação.  

1- Pré-análise  

Fase de organização que visa operacionalizar e sistematizar as ideias e que permite elabo-

rar um esquema inicial do desenvolvimento do trabalho. Richardson (2014) atribui a esta fase o 

caráter da flexibilidade, pois permite eliminar, substituir e introduzir elementos que contribuam para 

explicar melhor o fenômeno estudado. Três aspectos são mobilizados nesta etapa: a escolha do 

material, a formulação de hipóteses e objetivos e elaboração de indicadores para a interpretação 

dos resultados. 

É nessa fase que se decide sobre as técnicas a serem utilizadas na reunião das informa-

ções necessárias para compor o corpus investigativo da pesquisa. Na presente investigação esta 

fase coaduna com a elaboração do projeto de pesquisa e a escolha e construção dos instrumentos 

de coleta de dados, bem como todos os ajustes posteriores à aprovação da investigação pelo conse-

lho científico da UMinho. 

Nessa fase inclui-se a leitura superficial do material, também nomeada por Bardin (2011) 

como leitura flutuante e, também, a escolha dos documentos a serem analisados.  

1.1- Leitura superficial ou flutuante 

Leitura que permite o contato inicial com o material para conhecer as estruturas das narra-

tivas e ter as primeiras orientações e impressões em relação às mensagens, ou seja, um primeiro 

contato com os documentos que serão submetidos à análise e a escolha deles. Esta leitura geral 

permite delinear três passos fundamentais: formular tanto os objetivos gerais da pesquisa, como 

hipóteses amplas e determinar o corpus investigativo. Tanto documentos como entrevistas devem 

passar por um processo de leitura exaustiva. 

1.2- Escolha dos documentos  

Em princípio, escolhe-se os documentos a serem analisados, em face de uma análise do-

cumental. Richardson (2014), adverte que o pesquisador deve fazer uma recolha de documentos 

que seja uma amostra representativa do material a ser utilizado. Esse processo de amostragem 

deve-se seguir quatro princípios básicos:  
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a) Exaustividade – definidos os tipos de documentos, faz-se um levantamento de todo o 

material que será útil com o cuidado de que nenhum documento importante seja deixa-

do de fora, ainda que pareçam difícil de obter ou compreender. 

b) Representatividade – uma vez definida a amostra, esta deve ser um fiel representante 

dos documentos que integram o todo a ser analisado. 

c) Homogeneidade – ou seja, todo o material deve referir-se ao mesmo tema, no caso de 

entrevistas devem ter sido recolhidas através das mesmas técnicas e de sujeitos que 

possam ser comparados. 

d) Adequação – o material selecionado deve proporcionar as informações adequadas para 

cumprir os objetivos da pesquisa. 

2- Descrição analítica 

O material de documentos que constitui o corpus é submetido a um estudo aprofundado, 

orientado, em princípio, pelas características estabelecidas ao problema de pesquisa, pelas hipóte-

ses (caso estas estejam determinadas), pelos objetivos e referenciais teóricos. Procede-se à codifi-

cação, categorização e quantificação da informação. 

A codificação é a base da análise de conteúdo, corresponde a uma transformação dos da-

dos brutos em uma representação do conteúdo ou da expressão deste através de agregações, re-

cortes e enumerações (Bardin, 2011). Na organização da codificação procede-se à escolha das 

unidades (recortes); à enumeração (escolha de regras de contagem) e à classificação e agregação 

(escolha de categorias). Porém, Bardin (2011) aponta que esta escolha de unidades associa-se, 

mais objetivamente, às pesquisas quantitativas e categorial.  

Sendo assim, a própria autora diferencia a forma de utilização do conjunto de técnicas de 

Análise de Conteúdo com a natureza da investigação pretendida: 

A abordagem quantitativa funda-se na frequência de aparição de determinados elementos da 

mensagem. A abordagem não quantitativa recorre a indicadores não frequenciais susceptíveis de 

permitir inferências; por exemplo, a presença (ou a ausência) pode constituir um índice tanto (ou 

mais) frutífero que a frequência de aparição (Bardin, 2011, p. 140). 

Apesar disso, não se descarta a possibilidade do uso de quantificação, tal como o surgimen-

to de índices similares em discursos semelhantes. Sabidamente, a principal característica da análi-
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se de conteúdo que dá suporte às análises qualitativas é o processo de inferência, bem como a 

natureza do material a ser analisado. 

A organização da codificação inclui três etapas, segundo Richardson (2014): 1- determina-

ção das unidades de registro; 2- escolha das regras de numeração e a 3- definição das categorias 

de análise, nomeadamente em uma pesquisa de caráter descritivo/qualitativo as etapas 1 e 3 se 

sobrepõem à numeração de forma proeminentes.  

As unidades de registro pressupõem a desagregação de uma mensagem em seus elemen-

tos constitutivos e correspondem ao segmento de conteúdo considerado como base de análise que 

leva à categorização e quantificação. Essas unidades podem ser de base gramatical ou de base não 

gramatical, considerando a natureza da pesquisa. 

As unidades de base gramatical mais utilizadas são: palavras ou símbolos (coeficiente de 

variedade vocabular e coeficiente gramatical); frase ou oração. Estas unidades visam estabelecer 

coeficientes e frequentemente são utilizadas para determinar a riqueza vocabular. As unidades de 

registro não gramaticais mais utilizadas são: o tema; o ator e o documento ou item.  

A análise temática mostrou-se importante para esta investigação, pois, através dela, é pos-

sível estudar as motivações, opiniões, atitudes e crenças dos sujeitos envolvidos. E, de acordo com 

Richardson (2014), as análises de base temática se mostram apropriadas para a análise de pergun-

tas abertas em questionários entrevistas e reuniões de grupo, neste caso, aplica-se ao Grupo Focal 

desta investigação e aos questionários abertos aplicados. 

A análise baseada no ator também se mostrou promissora pois, através dela, é possível fo-

car-se no “personagem” ou no papel assumido pelos sujeitos. O lugar social no grupo investigado 

(alunos, professores, coordenadores e professores colaboradores) tem relevância e se projeta em 

suas contribuições através dos diferentes instrumentos de coleta de dados. Bardin (2011) indica 

que, na análise do personagem (ou ator) perguntas elucidativas são importantes (Quem e em que 

ocasião? Com que papel? Em que situação?) e ainda, pode ser combinada com outros tipos de uni-

dade de análise. 

Bardin (2011) elucida que, para a utilização adequada de unidades de registro, é necessá-

rio fazer referência a uma unidade de contexto, que se constitui em uma referência mais ampla ao 

objeto a que se refere o investigador. “À medida que aumenta o tamanho da unidade, aumenta a 

possibilidade do viés produtivo pela interpretação do investigador ”, afirma Richardson (2014, p. 

237).  
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Bardin (2011) aponta dois critérios para a dimensão da análise de contexto: o custo e a per-

tinência. Quanto maior ela se apresenta, mais necessidade se terá de alargar a releitura do meio, o 

que requer maior empenho de tempo, quanto menor, menos elementos elucidativos interpretativos 

surgirão. Sem dúvida, o referencial teórico e o tipo de material a ser analisado também serão deci-

sivos na escolha da unidade de contexto. A autora aconselha a testagem de pequenas amostras 

para a escolha de instrumentos mais adequados.  

Nesse sentido, após a testagem dos instrumentos é que, na recolha de dados, optamos por 

questionários semiestruturados, com perguntas abertas através das quais os colaboradores pudes-

sem expressar-se de forma complementar às questões estruturadas e também no Grupo Focal com 

perguntas dirigidas abertas. Ambos, instrumentos e técnicas, foram idealizados com a possibilidade 

de complementação de falas, justificativas e reposicionamentos, caso os colaboradores sentissem 

essas necessidades, no intuito de primar, o máximo possível, pela qualidade nos elementos verbais 

recolhidos. 

Como já citado anteriormente, mesmo em face de uma pesquisa com vertentes qualitativas, 

não se descarta a possibilidade do uso de quantificação, portanto é importante dar clareza à técnica 

a ser utilizada. Enquanto um enfoque quantitativo prima pela análise de frequência de elementos 

das mensagens e analisa estatisticamente possíveis relações entre variáveis o enfoque qualitativo 

baseia-se na presença/ausência de elementos, sem considerar a frequência. Desse modo optamos 

por trabalhar com as duas vertentes dada a natureza dos dados coletados e sua relação com os 

sujeitos.  

A categorização, precede a análise dos elementos coletados, surge da necessidade de clas-

sificá-los, não se caracteriza como uma fase obrigatória, mas, segundo Bardin (2011), facilita a 

análise da informação. As categorias podem ser estabelecidas previamente, construídas através do 

corpo teórico sobre o problema abordado ou, posteriormente, com a classificação progressiva dos 

elementos. Coerente com a análise temática pretendida inicialmente, bem como, eminentemente, 

trabalhamos com conteúdos diretos e simples, a categorização a posteriori se adequou melhor ao 

processo de análise. 

Objetivamente, isolamos os temas dos textos analisados, extraímos as partes utilizáveis, de 

acordo com o problema estudado e os objetivos de pesquisa propostos e, na tentativa de elabora-

ção da matriz para análise de conteúdo dos questionários e da entrevista para grupo focal, organi-

zamos uma grelha (Apêndice V) com os seguintes dados, na ordem em que se apresentam: tema, 

categorias, subcategorias, indicadores/unidades de registro e unidade de contexto. 
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Independentemente do caminho escolhido para se chegar às categorias, estas devem, ne-

cessariamente, segundo Bardin (2011), ter as seguintes qualidades: exclusão mútua, homogenei-

dade, pertinência, objetividade, fidelidade e produtividade.  

3- Tratamento dos resultados: inferência e a interpretação. 

Com a organização das categorias definitivas, significativas e fiéis, chega-se à proposição de 

inferências e interpretações, observando-se os objetivos propostos no início do estudo e até conside-

rando as descobertas inesperadas. Nessa fase, o investigador busca a profundidade interpretativa, 

buscando o que se esconde por trás dos conteúdos manifestos nas comunicações analisadas, ou 

seja, busca o conteúdo latente e tenta atribuir-lhe significados de natureza psicológica, sociológica, 

histórica, etc. (Richardson, 2014).  

O processo de inferência leva a proposições que se relacionam com outras já aceitas como 

válidas no campo de conhecimento explorado ou, dependendo do seu grau de profundidade, leva a 

novos estudos e novas construções teóricas.  

Em síntese, conclui-se que o conjunto de técnicas utilizadas em análise de conteúdo não se 

resume a uma metodologia de análise de dados, mas permeia todo o processo de construção do 

percurso metodológico quando se opta por sua utilização no estudo de um dado objeto de pesquisa.  
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CAPÍTULO IV 

4  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Neste capítulo procede-se à apresentação e análise dos resultados obtidos nesta investiga-

ção. Sendo esta constituída por três estudos complementares: o primeiro centra-se na descrição e 

comparação do processo/percurso da formação inicial de professores de Biologia no IFRN/Brasil e 

na UMinho/Portugal (4.1) no qual comparamos organização curricular dos sistemas educacionais 

português e brasileiro (4.1.1); o ensino superior no Brasil e Portugal (4.1.2); a formação de profes-

sores no Brasil, com ênfase na formação de professores de Biologia e Biologia e Geologia, incluindo 

essa formação na IFRN e na UMinho; e, por fim, a Prática Profissional na formação de professores 

de Biologia do IFRN e da UMinho (4.1.4). O segundo e terceiro (4.2 e 4.3) estudos centram-se no 

conjunto de intervenientes do processo de ensino aprendizagem (alunos, professores, coordenado-

res e professores colaboradores) na formação inicial de professores de Biologia no IFRN, campus 

Macau. Para o segundo estudo apresentamos os resultados da análise das competências profissio-

nais requeridas pelo plano de curso de formação inicial de professores de Biologia no IFRN (4.2.1); 

a exploração do conhecimento do conjunto de intervenientes acerca do currículo de formação inicial 

de professores de Biologia do IFRN (4.2.2); opiniões/percepções do conjunto de intervenientes so-

bre a importância das áreas curriculares para o desenvolvimento de competências profissionais 

(4.2.3). Para o terceiro estudo apresentamos a análise das opiniões/percepções do conjunto de 

intervenientes sobre os diferentes elementos curriculares e sua relação com o Estágio Curricular 

Supervisionado e a prática profissional docente (4.3); a opinião/percepção do conjunto de interveni-

entes sobre a relação dos seminários curriculares com a prática profissional docente, especialmente 

o Estágio Docência (4.3.1); a opinião/percepção do conjunto de intervenientes sobre como os nú-

cleos curriculares contribuem para a prática pedagógica do futuro professor de Biologia, especial-

mente do estagiário (4.3.2); a opinião/percepção do conjunto de intervenientes sobre como o me-

canismo de planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades da prática profissional con-

tribuem para o desenvolvimento profissional do futuro professor de Biologia (4.3.3); o modelo de 

formação de professores de Biologia no IFRN e, finalmente, a interpretação do conjunto de interve-

nientes sobre seus aspectos negativos e positivos (4.3.4).  
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4.1 Estudo 1 - Descrição e comparação do processo/percurso da formação inicial 

de professores de Biologia no IFRN (Brasil) e na Uminho (Portugal) 

Este estudo visa atender ao primeiro objetivo específico deste estudo: Descrever e comparar 

o processo/percurso da formação inicial de professores de Biologia no IFRN/Brasil e na UMi-

nho/Portugal, através da análise dos planos de cursos e dossiês dos respetivos cursos e de suas 

legislações reguladoras. 

Consideramos como marcos referenciais, no Brasil, a Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996 (LDB) suas alterações e o escopo legal pertinente ao tema a partir destas. Em 

Portugal, os marcos referenciais iniciais considerados foram a Constituição da República Portuguesa 

de 1876, a Declaração de Bolonha de 19 de Junho de 1999, a Lei de Bases do Sistema Educativo 

de 30 de agosto de 200510 (LBSE/2005) suas alterações e o escopo legal pertinente ao tema a 

partir delas. Além do conjunto de normas e leis gerais, tomamos para estudo os regulamentos in-

ternos do IFRN/Brasil e da UMinho/Portugal. 

Para descrever e comparar o processo/percurso de formação inicial de professores de Bio-

logia no IFRN/Brasil e na UMinho/Portugal, entendemos ser necessário lançar um olhar sobre a 

estrutura geral dos Sistema Educativos dos dois países, passando por seus níveis de ensino, a for-

mação inicial de professores para cada nível e, por fim, chegarmos à formação inicial de professo-

res de Biologia no âmbito de cada país e das instituições formadoras objeto deste estudo, partindo 

do nível macro para o micro. 

Percebemos que este panorama geral é necessário para situar o estudo de forma contextua-

lizada e compreensível para o ambiente acadêmico tanto do Brasil como de Portugal. Ademais, é 

importante esclarecer que o objetivo do estudo comparativo aqui empreendido não é aprofundar a 

análise nas políticas educacionais, tampouco fazer um apanhado histórico acerca da estrutura edu-

cacional brasileira e portuguesa, mas situar a formação inicial de professores de Biologia no contex-

to curricular dos dois países e das duas instituições para uma compreensão mais apurada do seu 

processo formativo e do contexto de atuação profissional do professor de Biologia nas duas realida-

des, servindo como suporte para o desenvolvimento dos outros objetivos vinculados à investigação 

como um todo. 

                                                 

10 Republicação e renumeração da Lei Nº 46/1986, de 14 de outubro, com as alterações introduzidas pela Lei Nº 115/1997, de 19 de setembro, 

com as alterações e aditamentos.  
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Organizamos esta seção em tópicos, na seguinte ordem: 4.2.1 Organização curricular dos 

sistemas educacionais português e brasileiro: 4.2.2 Ensino superior no Brasil e em Portugal; 4.2.3 

Formação de Professores no Brasil e em Portugal; 4.2.3.1 Formação de professores de Biologia no 

Brasil e de Biologia-Geologia em Portugal e Níveis de Atuação. 4.2.4 Formação de professores de 

Biologia no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte/Brasil 

(IFRN) e formação de professores de Biologia-Geologia na Universidade do Minho/Portugal (UMi-

nho): 4.2.4.1 Estruturação curricular para a formação de professores Biologia-Geologia UMi-

nho/Portugal; 4.2.4.2 Estruturação Curricular para a formação de professores de Biologia 

IFRN/Brasil; 4.2.4.3 Prática Profissional na formação de Professores de Biologia do IFRN/Brasil e 

mestrado em Ensino de Biologia-Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secundário na 

UMinho/Portugal; 4.2.4.4 Organização da Prática Profissional no curso de formação de professores 

de Biologia do IFRN/Brasil; 4.2.4.5 Organização da Prática Profissional no mestrado em Ensino de 

Biologia-Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secundário na UMinho/Portugal.  

4.1.1 Organização curricular dos sistemas educacionais português e brasileiro 

Ao compararmos os textos da LDB 9394/96 (Brasil) e da LBSE/2005 (Portugal) percebe-

mos que ambos os países se referem de maneira diferente à organização da educação em termos 

nominais legais. Nomeadamente, em Portugal, faz-se referência a um “Sistema Educativo” enquan-

to no Brasil há referência a uma “Organização da Educação Nacional” onde cada ente federado 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), organiza seus próprios “Sistemas de Ensino” com 

base nas diretrizes nacionais representadas pela LDB, como garantia de cumprimento de um direito 

constitucional11 de forma sistematizada.  

Na legislação portuguesa, entende-se por Sistema Educativo “o conjunto de meios pelo qual 

se concretiza o direito à educação” (Portugal, 2005, p. 1), claramente se refere à função da LBSE 

49/2005 de materializar um direito também previsto constitucionalmente12, de forma sistematizada.   

Saviani (2011b) afirma que, no Brasil, houve “uma solução nominalista” ao substituírem o 

termo “Sistema Educativo”, já previsto em versões anteriores da LDB 9394/96 pelo termo “Organi-

zação da Educação Nacional”, com o argumento de que no texto constitucional, não aparece refe-

rência a um Sistema Educativo, mas a Sistemas de Ensino. Para este autor, “Considerar, pois, co-

mo inconstitucional a inclusão do tema relativo ao Sistema Nacional de Educação na LDB 9394/96 
                                                 

11Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Capítulo III, Seção I, Artigos 204 a 214. 

12 Constituição da República Portuguesa de 1876, Artigos 43º, 70º, 73º a 75º e 77º. 
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é uma “contradictio in terminis”, é a própria contradição lógica. Isso porque a LDB implica “O Sis-

tema”.  

Compreendemos que esta diferença reduz-se apenas a uma terminologia que, conforme en-

tendimento do Thesaurus Europeu dos Sistemas Educativos – TESE13 (2009, p. 633), “Sistema 

Educativo”, “Estrutura da Educação” e “Sistema de Ensino” são referências sinônimos, portanto, 

utilizamos o termo “Sistema Educativo” para nos referirmos à organização geral da educação nos 

dois países.  

Ao mencionarmos “Sistemas de Ensino” no contexto da Educação Brasileira, estaremos nos 

reportando à organização do ensino no âmbito dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios) e instituições de ensino, tal como sugere a legislação educacional do país, do mesmo 

modo no contexto do Sistema Educativo Português, quando assim o sugerirem as diversas legisla-

ções e documentos consultados. 

O Sistema Educativo português, conforme a LBSE, compreende a educação pré-escolar, a 

educação escolar e a educação extraescolar. É possível perceber que esta legislação aponta que 

todas as formas de educação no âmbito do território português14 estão sob a égide da Lei de Bases 

da Educação. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira há um evidente reconhecimento 

da abrangência da Educação: “[...] abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimen-

tos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. (Brasil, 2010, LDB 

9394/96, Título I, Artigo 1º, p.7), porém, o objeto exclusivo de regulamentação da mesma Lei é a 

Educação Escolar: “Esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, 

por meio do ensino, em instituições próprias” (Brasil, 2010, LDB 9394/96, Título I, Artigo 1º, pará-

grafo 1º, p.7). 

Com efeito, a partir do texto da LDB 9394/96, a Educação Escolar é aquela ocorrida nas 

instituições de ensino legitimamente reconhecidas para exercerem processos educativos sistemati-

zados e formais, coadunando com o conceito de educação formal, segundo Gadotti (2005, p.2): 

A educação formal tem objetivos claros e específicos e é representada principalmente pelas 

                                                 

13 O Thesaurus Europeu dos Sistemas Educativos (TESE) é um vocabulário controlado destinado à indexação de textos sobre sistemas e políticas de 

educação na Europa (TESE, 2009, p.4) 

14 4 – A LBSE portuguesa esclarece que “O sistema educativo tem por âmbito geográfico a totalidade do território português - continente e Regiões 

Autónomas -, mas deve ter uma expressão suficientemente flexível e diversificada, de modo a abranger a generalidade dos países e dos locais em que 

vivam comunidades de portugueses ou em que se verifique acentuado interesse pelo desenvolvimento e divulgação da cultura portuguesa.” PORTU-

GAL, LBSE/Lei nº 49/2005 de 30 de agosto. Capítulo I, Artigo 1º, Parágrafo 4.  
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escolas e universidades. Ela depende de uma diretriz educacional centralizada como o currículo, 

com estruturas hierárquicas e burocráticas, determinadas em nível nacional, com órgãos fiscalizado-

res dos ministérios da educação (Gadotti, 2005, p.2). 

Consideramos, para fins deste estudo, a Educação Escolar nos dois países. Conforme está 

instituído no Brasil esta é composta da Educação Básica (formada pela educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio) e da Educação Superior, enquanto que, em Portugal, é formada pelos 

Ensinos Básico, Secundário e Superior. Para comparação geral dos dois Sistemas Educativos apre-

sentamos os esquemas nas Figuras 1 e 2. 

 

Figura 1. Organização do sistema educativo brasileiro. 

Fonte de dados: (Fundamentos Legais do Sistema Educativo Brasileiro Composição gráfica: OLIVEIRA, 
V.V.F.M.) 
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Figura 2. Organização do sistema educativo português. 

Fonte: PORTUGAL, Direção Geral da Educação. 
http://abre.ai/educacaoformalportugal Acessado em 01/08/2020 
 

Ambos os países incluem em seus Sistema de Ensino, na Educação Escolar, ofertas especí-

ficas com características próprias, mas que, por sua natureza e complexidade, não serão objeto de 

aprofundamento e análise neste estudo, ainda que implícitas. Em Portugal, é o que se denomina 

modalidades especiais (educação especial, ensino recorrente de adultos, ensino a distância, 

ensino português no estrangeiro) e, ainda, atividades de ocupação de tempos livres.  

No Brasil, refere-se à Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação 

à Distância, Educação Indígena, Educação do Campo. Em 2019, o ensino doméstico e o 

ensino individual foram regulamentados em Portugal pela Portaria n.º 69/2019, de 26 de 

fevereiro. Nesse país, o Projeto de Lei 3262/2019, que altera o decreto lei n. 2.848 de 

dezembro de 1940-Código penal, para incluir em seu Art. 246, a fim de prever que a edu-

cação domiciliar (homeschooling) não configure crime de abandono intelectual. 

Tendo como base os esquemas representativos dos Sistemas Educativos Brasileiro e Portu-

guês apresentados nas Figuras 1 e 2, é perceptível que há aproximações e diferenças entre os dois 

modelos. Na Educação Infantil, o modelo Brasileiro inclui, além da Pré-escola, a partir dos 4 anos, a 

obrigatoriedade do atendimento de crianças de 0 a 3 anos em creches (BRASIL, Constituição Fede-

ral, 1988; BRASIL, LDB, 1996), Portugal prevê em seu sistema de ensino, conforme ilustrado, a 

Educação Pré-escolar a partir dos 3 anos de idade, no Jardim de Infância.  
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A Educação Básica obrigatória, no Brasil abrange dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade (da Educação Infantil ao Ensino médio), em Portugal se inicia aos 6 anos e vai até aos 17 

(dezessetes) anos de idade (Ensino Secundário), o Ensino Básico é universal e compreende três 

ciclos (1º ciclo com 4 anos, o 2º com 2 anos e o 3º com três anos), este nível de ensino ocupa a 

mesma posição do Ensino fundamental no Brasil, assim como o Ensino Secundário está para o 

Ensino Médio.  

No Sistema Educativo Português, este nível de ensino é claramente dividido em Cursos Ci-

entíficos Humanísticos (com preparação imediata para o acesso aos cursos de Nível Superior) e 

cursos de dupla qualificação são os cursos Profissionais, Artísticos Especializados e Tecnológicos, 

que conferem habilitações profissionais e também permite o acesso ao Ensino Superior.  

Os Cursos Científicos Humanísticos são equiparados ao ensino médio de formação geral no 

Brasil. A formação profissional de nível médio no Brasil pode ser cursada de forma integrada, con-

comitante ou subsequente à formação geral. O Ensino médio de formação geral é pré-requisito para 

o acesso à formação profissional de nível médio e ao ensino superior.  

A formação profissional, em qualquer nível, no Brasil, faz parte da educação profissional, 

esta abrange formações de qualificação profissional, para portadores de diplomas do ensino funda-

mental, cursos técnicos de nível médio subsequentes, para portadores de diploma do ensino médio, 

bem como a Educação Profissional Tecnológica de Graduação e Pós-graduação. Todos os níveis e 

modalidades de ensino da educação profissional compõem uma Rede de Educação Profissional, da 

qual o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte faz parte. 

O ensino superior, no Brasil, é organizado em um sistema de graduação e pós-graduação. 

As graduações são cursos de Bacharelados, Licenciaturas e Cursos Superiores de Tecnologia, in-

cluem ainda os cursos sequenciais15 de nível superior. A pós-graduação Latu Sensu (cursos de aper-

feiçoamento e especializações) e Stricto sensu (mestrado e doutorado). No Sistema Educativo Por-

tuguês o ensino superior oferece cursos de especializações tecnológicas (CET)16, ensino universitário 

(licenciatura, mestrado e doutorado) e ensino politécnico (licenciatura e mestrado). 

Ambos os Sistemas Educativos mantêm a educação de jovens e adultos para jovens a partir 

                                                 

15 São cursos superiores de curta duração (média de 2 anos), oferecem o ensino de habilidades específicas em determinadas áreas. Previstos LDB 

9294/96, se desenvolvem em duas modalidades: formação específica (para diplomados do Ensino médio) e complementação de estudos (para 

diplomados de cursos Superiores). O estudante recebe um diploma de nível superior, mas tem acesso apenas a cursos de especialização na pós-

graduação, e não a mestrados e doutorados  

(BRASIL, Parecer CES 968/98; BRASIL, Resolução CES nº1, 01/1999). 

16 São formações pós-secundárias  não superiores que preparam para uma especialização científica ou tecnológica numa determinada área de forma-

ção (PORTUGAL, Direção Geral da Educação, 2016) . 
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de 15 anos que não conseguiram cumprir a escolaridade de acordo com a idade prevista ou não 

tiveram acesso à escola, bem como a educação à distância (EaD). Em Portugal observa-se a oferta 

de cursos de graduação e pós-graduação e cursos não formais de qualificação para o trabalho na 

modalidade à distância. No Brasil, apesar de a predominância da oferta de educação à distância 

está ligada ao ensino superior, o Decreto n. 9.057/2017 institui a educação a distância da Educa-

ção Básica até ao Ensino Superior. 

A partir das considerações apresentadas e dos esquemas comparativos, seguiremos com-

parando o ensino superior com as especificidades da formação de professores de Biologia e Biolo-

gia-Geologia no contexto geral e no contexto do IFRN e da UMinho, respectivamente.  

É importante frisar que não nos ateremos a minuciar o Ensino superior em suas especifici-

dades, procederemos a uma comparação estrutural com a finalidade de situar o estudo principal, 

qual seja analisar o processo/percurso formativo dos licenciandos (futuros professores), em Biolo-

gia-Geologia, no contexto dos Sistemas Educativos apresentados.  

4.1.2 Ensino superior no Brasil e em Portugal 

Nesta análise e comparação do ensino superior, primeiramente tratamos das características 

gerais e, em seguida, damos ênfase à formação de professores de Biologia e Biologia-Geologia dos 

dois países e finalizamos com as especificidades institucionais do IFRN/Brasil e UMinho/Portugal.  

De modo geral, a estrutura deste nível de ensino em Portugal é moldada pelo Processo de 

Bolonha, à criação de um Espaço Europeu de Ensino superior (EEES), e à Estratégia ou Declaração 

de Lisboa de 2000. Encontra-se organizado em um sistema essencialmente baseado em ciclos de 

graduação e pós-graduação (Bolonha, 1999), também se caracteriza por manter um modelo binário 

de oferta formativa, com um subsistema de ensino universitário e outro de ensino politécnico.  

O funcionamento dos cursos que compõem os ciclos de estudos é organizado em um sis-

tema de créditos curriculares, o European Credit Transfer and Accumulation System (ECTS)17. O 

Quadro 2 apresenta a organização simplificada do Sistema de Ensino Superior Português. 

 

 

                                                 

17 Sistema previsto no Processo de Bolonha a ser adotado em todos os países signatários como meio para promover a mobilidade dos estudantes e 

assim estabelecido na LBSE 49/2005 portuguesa. Um ano de trabalho letivo corresponde a 60 créditos e 1 credito corresponde a um total de 28 

horas de trabalho. Fonte: Portugal, LBSE; Processo de Bolonha; Eurydice, 2006/2007. 

http://www.dps.UMinho.pt/uploads/Regulamento_Academico_UMinho.pdf  acessado em 01/02/2020 

http://www.dps.uminho.pt/uploads/Regulamento_Academico_UMinho.pdf
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Quadro 2: Organização simplificada do Sistema de Ensino superior Português. 

Ensino superior Português 

Ensino 

Universitário 

Licenciatura + Mestrado Integrado 

D
outorado 

Licenciatura Mestrado 

Ensino 

Politécnico 

Licenciatura + Mestrado Integrado 

Licenciatura Mestrado 

Fonte: (Portugal, LBSE; Processo de Bolonha; Eurydice, 2006;2007) 

Nesta organização o ensino universitário e o ensino politécnico se distinguem em seus obje-

tivos formativos e instituições ofertantes. O ensino universitário é ofertado em Instituições de Ensino 

Universitário (IEU) públicas e privadas que envolvem as universidades, os institutos universitários e 

outras IEU. Conforme aponta a Lei de Bases do Sistema Educativo português, o ensino universitário:  

é orientado por uma constante perspectiva de promoção de investigação e de criação do sa-

ber, visa assegurar uma sólida preparação científica e cultural e proporcionar uma formação técnica 

que habilite para o exercício de  cessado e profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das 

capacidades de concepção, de inovação e de análise crítica (Lei n. 49/2005, parágrafo 11º,3). 

Enquanto o ensino politécnico é ofertado em Instituições de Ensino Politécnico (IEP) públi-

cas e privadas que abarcam os institutos politécnicos e outras instituições de ensino politécnico e, 

também, segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo português o ensino politécnico  

é orientado por uma constante perspectiva de investigação aplicada e de desenvolvimento, 

dirigido à compreensão e solução de problemas concretos, visa proporcionar uma sólida formação 

cultural e técnica de nível superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e mi-

nistrar conhecimentos científicos de índole teórica e prática e as suas aplicações com vista ao exer-

cício de  cessado e profissionais (Lei n. 49/2005, parágrafo 11º,4). 

Com efeito, o ensino universitário é visto como uma vertente do ensino superior mais aca-

dêmico e teórico, mais voltado para a pesquisa e inovação, enquanto o ensino politécnico traz uma 

proposta mais prática e de preparação mais imediata para o mercado do trabalho, de forma que as 

universidades oferecem licenciaturas, mestrados e doutorados, e os Institutos Politécnicos licencia-

tura e mestrado. A Figura 3 permite visualizar as diferenças estabelecidas entre os dois subsistemas 

do ensino. 
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Figura 3. Esquema estrutural das diferenças entre os Subsistemas do ensino superior em Portugal. 

Fontes: (Urbano, 2008; Mourato, 2014)  

Ambos os subsistemas de ensino superior conferem o grau de licenciado, porém, em tem-

pos distintos de formação. O ensino politécnico tem duração normal de seis semestres curriculares 

(3 anos) e 180 ECTS ou, em algumas exceções e coberto com normas jurídicas nacionais ou da 

União Europeia, pode durar de sete a oito semestres (3,5 até 4 anos) e até 240 ECTS. O ensino 

universitário tem duração entre seis e oito semestres (3 e 4 anos) e 180 a 240 ECTS. 

O prosseguimento de estudos no subsistema politécnico se dá somente para o nível de 

mestrado18 e no universitário se dá para mestrado e doutorado. O mestrado tem 2, 3 ou 4 semes-

tres curriculares e 60 (em caso de exceção e norma consolidada na União Europeia – ©), 90 ou 

120 ECTS (1, 1,5 e 2 anos) e o doutorado, 6 semestres curriculares e 180 ECTS (3 anos).  

O Ensino superior no Brasil, assim como em Portugal, segue as tendências políticas educa-

cionais mundiais, fortemente incentivadas por organismos internacionais, como o Banco Mundial, 

frente à necessidade de um atendimento rápido às demandas específicas do processo de cresci-

mento econômico, dos mercados globais e das demandas produtivas deste mercado (Mancebo, 

2010). Porto e Régnier (2003) enfatizam que “várias das forças externas que exercem pressão so-

bre as instituições de ensino são semelhantes, especialmente após a intensificação da globalização 

em suas múltiplas dimensões” (Porto & Régnier, 2003, p.18). Nesse sentido, é possível perceber-

mos diferenças e aproximações, entre os modelos de formação superior dos dois países. 
                                                 

18 Esta progressão refere-se ao grau de ensino que pode ser oferecido no subsistema Politécnico, porém os estudantes oriundos deste subsistema, 

detentores de título de mestre ou equivalente legal podem candidatar-se ao ingresso no 3.º ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor no subsis-

tema universitário (Eurydice, 2006/2007). 
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Esse nível de ensino no Brasil é oferecido em Universidades, Centros Universitários, Facul-

dades, Centros de Educação Tecnológica e Institutos Superiores. Podem ser públicas (administra-

das e mantidas pelo poder público, sem nenhum ônus para os estudantes e/ou famílias) ou priva-

das (administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com ou sem finalidade lucra-

tiva). Os estudantes podem optar por três tipos de graduação: Bacharelado, Licenciatura e Forma-

ção Tecnológica. Os cursos de Pós-graduação são divididos em lato sensu (Especializações e Master 

in Business Administration-MBAs) e strictu sensu (Mestrados e Doutorados) (MEC, 2020). O Quadro 

3 apresenta a organização simplificada do Sistema de Ensino Superior Brasileiro. 

Quadro 3: Esquema simplificado do Ensino superior no Brasil. 

Ensino superior Brasileiro 

Graduações 
Pós Graduações 

Latu Sensu Stricto Sensu 

Bacharelados 

Especializações Mestrados Doutorados Licenciaturas 

Tecnólogos 

Fonte: (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, 2019) 

A progressão para os níveis subsequentes à graduação é voluntária e pode ocorrer de três 

formas 1- de forma gradativa: da graduação pode-se progredir para uma especialização, desta para 

o mestrado e do mestrado para o doutorado; 2- da graduação pode-se progredir direto para o mes-

trado e do mestrado para o doutorado; 3- da graduação pode-se progredir diretamente para o dou-

torado quando a produção científica do pesquisador tem reconhecimento de excelência pela aca-

demia.  

Percebe-se, comparando com o Ensino superior português, que o Sistema de Ensino supe-

rior do Brasil apresenta maior diversificação de oferta formativa, bem como de instituições ofertan-

tes. Nesse contexto, a LDB 9394/96 também explicita que a Educação Superior abrange uma vari-

edade de cursos e programas, desde Sequenciais e Cursos de Extensão, passando pela Graduação 

e a Pós-graduação lato e stricto sensu (art. 44). Ademais, deve ser “ministrada em instituições de 

Ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização” (Art. 

45). Essas Intuições de Ensino superior (IES) tem suas especificidades e abrangências de habilita-

ções que as fazem diferentes entre si, como também ocorre em Portugal, conforme veremos a se-

guir. 

As Universidades caracterizam-se pela indissociabilidade das atividades de Ensino, Pesquisa 

e Extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de Nível Supe-



 

80 

rior, de Pesquisa e de Extensão com produção intelectual institucionalizada, estas podem ser tam-

bém denominadas Universidades Tecnológicas. Os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecno-

logia, tais como o IFRN, para efeitos regulatórios, segundo o Decreto n° 5.773, de 2006, se equipa-

ram às Universidades Tecnológicas. 

Os Centros Universitários são pluricurriculares, abrangem uma ou mais áreas do conheci-

mento. É semelhante à Universidade em termos de estrutura, mas não estão definidos na Lei de 

Diretrizes e Bases e não apresenta o requisito da pesquisa institucionalizada. Tanto Universidades, 

Universidades Tecnológicas como Centros Universitários são autônomos para criar cursos e sedes 

acadêmicas e administrativas, expedir diplomas, fixar currículos e número de vagas, firmar contra-

tos, acordos e convênios, entre outras ações, respeitadas as legislações vigentes e a norma consti-

tucional. (Brasil, 1996; Brasil, 1997; Brasil, 2001; MRE, 2016). Os Centros Federais de Educação 

Tecnológica, para efeitos regulatórios, se equiparam a Centros Universitários, de acordo com a Por-

taria Normativa n. 40 de 2007.  

As Faculdades são instituições de Ensino superior especializadas em algumas áreas de co-

nhecimento, não apresenta autonomia para conferir títulos e diplomas, os quais devem ser registra-

dos por uma Universidade. Além disso, não tem a obrigação de promover a Pós-graduação (MEC, 

2016; MRE, 2016). Nessa categoria estão incluídos alguns Institutos e organizações equiparadas 

(Brasil, 2006).  

Dentre os Institutos, é importante enfatizar o papel dos Institutos Superiores de Educação, 

especializados como “centros formadores, disseminadores, sistematizadores e produtores do co-

nhecimento referente ao processo de ensino e de aprendizagem e à educação escolar como um 

todo, destinados a promover a formação geral do futuro professor da Educação Básica ” (Brasil, 

1999, p.3). Estes, mais à frente nesta investigação, ganham especial atenção por se tratar de uma 

instituição especializada na formação de professores.   

Outra grande diferença entre Universidades, Centros Universitários e Faculdades também 

reside na exigência de qualificação mínima exigida ao quadro docente, enquanto nas duas primeiras 

há exigência de um percentual mínimo de professores mestres e doutores, nas Faculdades se exige 

como formação mínima aos professores apenas Pós-graduação lato sensu, que são especializações 

de menor valor acadêmico quando comparadas aos Mestrados e Doutorados (Brasil, 2006). 

Os Centros de Educação Tecnológica têm por finalidade formar e qualificar profissionais, 

nos vários níveis e modalidades de Ensino, para os diversos setores da economia e realizar pesqui-

sa e desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em estreita articulação 
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com os setores produtivos e a sociedade (Brasil, 1997).  

Percebe-se que o Ensino superior brasileiro, a exemplo do que acontece em Portugal, segue 

itinerários formativos mais profissionalizantes nos Cursos Tecnológicos analogamente aos Cursos 

Politécnicos portugueses, e percursos mais acadêmicos nos Bacharelados e Licenciaturas que po-

dem ser comparados aos Cursos Universitários portugueses, porém, às IES brasileiras não é vedada 

a subsistência dos mesmos itinerários formativos em uma única instituição, como acontece às insti-

tuições portuguesas que, por força do sistema binário da educação superior nitidamente se especia-

lizam em Instituições Politécnicas e Universitárias.  

Observa-se que, genericamente, todos os cursos superiores de graduação no Sistema Edu-

cativo Português são nomeados Licenciaturas, enquanto no Brasil há uma diversidade de nomencla-

turas que marcam, decididamente, o perfil geral do Curso Superior ao qual o aluno se vinculará, 

seu propósito acadêmico e seu tempo de duração de forma que ele pode ser graduado em cursos 

de Bacharelados (forma bacharéis) e/ou cursos de Licenciaturas (forma professores) e/ou cursos 

de Tecnologia (forma tecnólogo).  

Conforme a Portaria Normativa n. 40, de 12 de dezembro de 2007, em seu item 4.1.1, os 

tipos de cursos e graus conferidos são:  

✓ Bacharelado – curso superior generalista, de formação científica ou humanística, que confe-

re ao diplomado competências em determinado campo do saber para o exercício de ativi-

dade profissional, acadêmica ou cultural, com o grau de bacharel. 

✓ Licenciatura- curso superior que confere ao diplomado competências para atuar como pro-

fessor na educação básica, com o grau de licenciado. 

✓ Tecnologia – cursos superiores de formação especializada em áreas científicas e tecnológi-

cas, que conferem ao diplomado competências para atuar em áreas profissionais específi-

cas, caracterizadas por eixos tecnológicos, com o grau de tecnólogo. (Brasil, 2007, p.33) 

A duração dos cursos, no Brasil, em certa medida, teve a influência do Tratado de Amizade 

firmado entre Brasil e Portugal (Decreto N. 3.927, de 19 de setembro de 2001), que, dentre muitos 

itens, estabelece a duração mínima de cursos superiores, nos dois países, de três anos (Artigo 39, 

parágrafo 2). Por sua vez, como já afirmado anteriormente, em Portugal a duração dos cursos supe-

riores está em consonância com o Processo de Bolonha. Neste, os cursos superiores têm duração 

entre seis e oito semestres (3 e 4 anos) (Eurydice, 2006;2007).  

No Sistema Educativo Brasileiro, os Cursos Superiores têm durações que vão de 3 a 6 
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anos, a depender de sua natureza de formação: Bacharelados, Licenciaturas e Tecnológos.  

A duração, carga horária e tempo de integralização dos cursos estão definidos no Parecer 

CNE/CES n. 8, de 31 de janeiro de 2007e na Resolução CNE/CES n. 2, de 18 de junho de 2007, 

esta estabelece que os cursos superiores poderão ser ofertados sob regime seriado, por sistema de 

crédito19 ou por módulos acadêmicos, contabilizado em horas, passando a constar nos respectivos 

Projetos Pedagógicos. Os limites de integralização de cada curso devem ser fixados com base na 

carga horária total, observados o que é estabelecido nas legislações pertinentes.  

Para os Bacharelados o Parecer CNE/CES n. 8, de 31 de janeiro de 2007 e situa-os em: 

a) Grupo de Carga Horária Mínima de 2.400h: Limites mínimos para integralização de 

3 (três) ou 4 (quatro) anos. 

b) Grupo de Carga Horária Mínima de 2.700h: Limites mínimos para integralização de 

3,5 (três e meio) ou 4 (quatro) anos. 

c) Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.000h e 3.200h: Limite mínimo para inte-

gralização de 4 (quatro) anos.  

d) Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.600 e 4.000h: Limite mínimo para integra-

lização de 5 (cinco) anos. 

e) Grupo de Carga Horária Mínima de 7.200h: Limite mínimo para integralização de 6 

(seis) anos. 

Segundo a mesma Resolução poderá haver integralização diferente do que está estabeleci-

do, porém, deve constar justificativa de adequação no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

Para as licenciaturas, o Parecer CNE/CP n. 2 de 9 de junho de 2015 e a Resolução 

MEC/CNE/CP n. 2, de 1º de Julho de 201520, bem como a Resolução CNE/CP n.2 de dezembro de 

                                                 

19   No Sistema Educativo brasileiro, trata-se de um meio pelo qual se flexibiliza o percurso de formação do aluno de Ensino superior, pois o mesmo 

pode escolher as disciplinas a cursar e conjuga o regime de matrículas por disciplina em substituição à matrícula em uma série de disciplinas, funcio-

nando como uma forma de controle na integralização do currículo. Cada 1 crédito corresponde a 15 horas de trabalho. Fonte: Brasil. Parecer 

CNE/CES nº 261/2006. 

20 É importante ressaltar que o curso de Licenciatura em Biologia do IFRN, objeto deste estudo, estava regulamentado pela legislação anterior a esta 

Resolução (Parecer CNE/CP 09/2001e Resolução CNE/CP 2/2002), foi concedido às IES o prazo máximo de 03 anos, a partir da publicação das 

novas Diretrizes para a formação de professores (1º de julho de 2015) para o processo de transição e adaptação, o que ocorreu no IFRN entre 

2017/2018, quando este estudo já se encontrava em fase final. 
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201921, estabelecem que a carga horária dos cursos de Formação de Professores da Educação 

Básica, em Nível Superior, em curso de Licenciatura, de graduação plena, será efetivada mediante 

a integralização de, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, 

em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos. 

Para os cursos superiores de Tecnologia, o parecer CNE/CES 436/2001 estabelece uma 

variação de carga horária de 1.600, 2.000 e 2.400 horas, a depender do Eixo Tecnológico do cur-

so. A estas cargas horárias mínimas é acrescido o tempo destinado a Estágio Profissional Supervisi-

onado, quando requerido pela natureza da atividade profissional, bem como de eventual tempo 

reservado para trabalho de conclusão de curso, ambos deverão ser previstos nos Projetos Pedagó-

gicos dos Cursos (PPC), conforme orienta o mesmo parecer. 

Visivelmente há maior variação de carga horária no Ensino superior do Brasil do que em 

Portugal, onde os cursos que ultrapassam 4 anos dizem respeito às Licenciaturas com Mestrado 

Integrado, possibilidade existente no Ciclo de Estudos Superiores Universitários, onde o grau de 

mestre pode ser conferido após um Ciclo de Estudos Integrados, que têm entre 300 a 360 ECTS 

com duração entre 10 e 12 semestres curriculares (5 a 6 anos), porém, precisa ser previsto em 

normas legais da União Europeia ou que resulte de uma prática estável e consolidada, também na 

União Europeia (Eurydice, 2006;2007).  

Em termos de progressão para estudos de Pós-graduação, todos os diplomados em qual-

quer curso superior, no Brasil, podem progredir para pós-graduações latu sensu com duração de 1 

a 2 anos que podem ser especializações em diversas áreas do conhecimento ou Master in Business 

Administration (MBA) ou Pós-graduações stricto sensu com duração de 2 a 3 anos para Mestrados 

e duração de 3 a 4 anos para Doutorados. As especializações somente podem ser oferecidas por 

IES já credenciadas que poderão oferecer cursos na área em que possui competência, experiência e 

capacidade instalada. Os MBA, são autorizados, restritamente, às instituições que ofertam cursos 

superiores na área de Administração. (Brasil, 1996; Brasil, 2001; Brasil, 2002; Brasil, 2007). 

Os Mestrados e Doutorados são autorizados, reconhecidos e renovados a IES que compro-

vem a existência de grupo de pesquisa consolidado na mesma área de conhecimento do curso. Em 

termos gerais, as normas de acesso aos Mestrados (que podem ser acadêmicos ou profissionais22) e 

                                                 

21 Durante a implementação da Resolução 2/2015 esta outra Resolução com novas diretrizes para formação inicial de professores foi publicada e a 

anterior revogada, no entanto os cursos de formação inicial de professores do IFRN completaram um ciclo formativo entre 2018 e 2021 a partir da 

supra citada Resolução de 2015.  

22O mestrado profissional (MP) é um título terminal, que se distingue do acadêmico porque este último prepara um pesquisador, que deverá continuar 

sua carreira com o doutorado, enquanto no MP o que se pretende é imergir um pós-graduando na pesquisa, fazer que ele a conheça bem, mas não 
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Doutorados são delegadas às instituições, e, em sua grande maioria exigem que o candidato a uma 

vaga de Doutorado seja detentor do título de Mestre, porém, considerando a relevância da produção 

científica do pesquisador, pode haver verticalização para o Doutoramento de acordo com as normas 

acadêmicas da instituição (Brasil, 1996; Brasil, 2001; Brasil, 2002; Brasil, 2007). 

O Quadro 4 apresenta o panorama geral do que foi especificado no texto e comparado no 

Ensino superior no Brasil e em Portugal. 

Quadro 4: Panorama geral do Ensino superior no Brasil e em Portugal. 

Item comparado  Brasil  Portugal 

Modelo 

✓ Incentivo de organismos 

internacionais Porto & Ré-

gnier (2003); 

✓ Atendimento às deman-

das dos mercados globais e 

locais; (Idem); 

✓ Tratado de Amizade Bra-

sil/Portugal. 

✓ Processo de Bolonha; 

✓ Espaço Europeu de Ensino 

superior (EEES); 

✓ Estratégia ou Declaração de 

Lisboa de 2000. 

Organização administrati-

va  

✓ Públicas, mantidas pelo 

poder público (federais, esta-

duais e municipais); 

✓ Privadas (comunitárias, 

confessionais, filantrópicas e 

particulares). 

✓ Públicas, porém com previ-

são de pagamento de propinas 

anuais pelos estudantes e suas 

famílias. 

✓ Privadas. 

Organização institucional 

– tipos de instituição 

✓ Universidades; 

✓ Centros Universitários; 

✓ Faculdades; 

✓ Centros de Educação 

Tecnológica 

✓ Institutos Superiores 

✓ Universidades, institutos 

universitários e outras institui-

ções universitárias. 

✓ Institutos Politécnicos e ou-

tras instituições politécnicas. 

Organização curricular 
Cursos de graduação 

✓ Bacharelado 

Ciclos de graduação universitá-

ria 

                                                                                                                                                    

necessariamente que ele depois continue a pesquisar. O que importa é que ele conheça por experiência própria o que é pesquisar, saiba onde locali-

zar, no futuro, a pesquisa que interesse a sua profissão, aprenda como incluir a pesquisa existente e a futura no seu trabalho profissional.  

Fonte: https://www.capes.gov.br/images/stories/download/artigos/Artigo_30_08_07.pdf Acessado em 03/08/2020 

https://www.capes.gov.br/images/stories/download/artigos/Artigo_30_08_07.pdf
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✓ Licenciatura (formação de 

professores) 

✓ Tecnológicos 

Cursos de pós-graduação 

✓ Lato sensu 

✓ Especialização 

✓ MBAs 

✓ Stricto sensu 

✓ Doutorado 

✓ Mestrado 

✓ Licenciaturas 

✓ Licenciatura + mestrado in-

tegrado 

✓ Mestrado  

✓ Doutorado 

✓ Ciclos de graduação poli-

técnica 

✓ Licenciaturas 

✓ Licenciatura + mestrado in-

tegrado 

✓ Mestrado  

Modalidades 

✓ Presencial; 

✓ Semipresencial; 

✓ À distância. 

✓ Presencial; 

✓ À distância. 

Duração dos cursos 

Cursos de graduação 

✓ Bacharelado 

✓ Carga Horária Mínima de 

2.400h a 7.200h 

✓ Limites mínimos para in-

tegralização de 3 (três) a 6 

(seis) anos. 

✓ Licenciatura 

✓ Carga horária mínima 

de 3.200 horas 

✓ Limite mínimo para in-

tegralização de 4 anos. 

✓ Tecnológico 

✓ Carga horária mínima de 

1.600, 2.000 e 2.400 horas, 

a depender do eixo tecnológi-

co do curso.  

Cursos de pós-graduação 

✓ Lato sensu (Especialização 

e MBAs) 

✓ Carga horária mínima de 

Ciclos de graduação universi-

tária 

✓ Licenciaturas – 180 a 240 

créditos; 3 e 4 anos (6 e 8 

semestres curriculares). 

✓ Licenciatura + mestrado in-

tegrado – 300 a 360 créditos; 

5 a 6 anos (10 a 12 semestres 

curriculares). 

✓ Mestrado – 60 (em caso de 

exceção e norma consolidada 

na), 90 ou 120 créditos; 1, 1,5 

e 2 anos (2, 3 ou 4 semestres 

curriculares). 

✓ Doutorado – 180 créditos; 

3 anos (6 semestres). 

Ciclos de graduação politécni-

ca 

✓ Licenciaturas – 180 crédi-

tos em regime normal e 240 

créditos em regime de exce-



 

86 

360h 

✓ Limite mínimo de integra-

ção 1(um) ano. 

✓ Stricto sensu (Mestrados e 

doutorados) 

✓ Carga horária mínima e 

limite mínimo de integraliza-

ção a critério da IESe à reco-

mendação da CAPES23. 

ção; 3 anos (6 semestres) 

normais e 3,5 anos (7 semes-

tres) semestres) ou 4 anos (8 

semestres) em regime de ex-

ceção   

✓ Licenciatura + mestrado in-

tegrado – 300 a 360 créditos; 

5 a 6 anos (10 a 12 semestres 

curriculares). 

✓ Mestrado – 60 (em caso de 

exceção e norma consolidada 

na), 90 ou 120 créditos; 1, 1,5 

e 2 anos (2, 3 ou 4 semestres 

curriculares). 

Forma de acesso  

✓ Instituições públicas: 

Exame nacional organizado 

pelo MEC através de INEP24 

✓ Instituições particulares: 

exame de seleção próprio e 

aproveitamento da nota do 

exame nacional organizado 

pelo MEC através do INEP..  

✓ Concurso nacional organi-

zado pela Direção-Geral do En-

sino superior.25 

Fonte de dados: (Brasil, 1996; Brasil, 2001; Brasil, 2002; Brasil, 2007; Brasil, 2015; Eurydice, 

2006;2007)  

Através do quadro comparativo apresentado, é possível concluir que Portugal apresenta um 

percurso formativo mais simplificado e com menos tempo de duração, enquanto o Brasil, mesmo 

em busca de atender às demandas mundiais que requer o abreviamento da formação de profissio-

nais para o mercado de trabalho, ainda demora mais tempo para formar profissionais em níveis 

superiores, porém, apresenta ofertas mais diversificadas de formação e, em função disto, uma 

também diversificada rede de ensino superior.  

                                                 

23 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

24 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

25 As vagas para alguns cursos do ensino superior público, dadas as características específicas destes, são disponibilizadas através de concursos 

locais, organizados pelas próprias instituições. 
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Em Portugal, mesmo havendo uma rede pública de ensino superior há participação dos 

alunos e/ou de suas famílias na manutenção destas instituições através do pagamento de propinas 

anuais (anuidades). O valor da propina é fixado em função da natureza dos cursos e da sua quali-

dade, entre um valor mínimo correspondente a 1.3 do salário mínimo nacional em vigor e um valor 

máximo fixado em legislação própria. 

Para os alunos em situação social vulnerável que não podem pagar as propinas é assegu-

rado, por lei, uma política de ação social que visa oferecer bolsas de estudo, auxílio de emergência, 

acesso a alimentação, alojamento, serviços de saúde, apoio a atividades culturais e desportivas e a 

outros apoios educativos (Eurydice, 2006;2007). Enquanto no Brasil a rede pública de Ensino supe-

rior é plenamente mantida pelo poder público, a partir do início dos anos 2000 as políticas de aces-

so e permanência de pessoas menos favorecidas a este nível de ensino foram intensificadas, mini-

mizando o caráter elitista que as IES públicas brasileiras carregam, historicamente, no entanto es-

sas políticas de acesso vêm sofrendo duras perdas desde 2016. 

Dado o panorama geral do Ensino superior no Brasil e em Portugal partiremos para a com-

paração da formação de professores nos dois países, com foco na formação de professores de Bio-

logia e Biologia-Geologia. 

4.1.3 Formação de Professores no Brasil e em Portugal  

Para falarmos da formação de professores no Brasil, é necessário retomarmos os níveis de 

organização do seu Sistema Educativo, a partir da LDB 9394/96 que, nomeadamente, estabelece 

seus níveis em Educação Básica (Educação Infantil, Ensino fundamental e Médio) e Educação Supe-

rior. Para cada um desses níveis de formação, se estabelece um itinerário formativo aos Professores 

que atuarão neles. Em se tratando da Educação Básica, o Artigo 62 da LDB, 9394/96 define que: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 

de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação 

infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modali-

dade Normal (LDB 9394, 1996). 

 

Diferente do Brasil, em Portugal a única formação inicial admitida para Educadores da In-

fância e Professores do Ensino Básico é de Nível Superior. Assim descrito pela LBSE/2005 em seu 

artigo 34, parágrafo 1: “Os educadores de infância e os professores dos ensinos básico e secundá-

rio adquirem a qualificação profissional através de cursos superiores organizados de acordo com as 
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necessidades do desempenho profissional no respectivo nível de educação e ensino ” (LBSE, 

2005). 

Cabe ressaltar que esta formação mínima não diz respeito apenas ao itinerário formativo da 

Graduação, a partir do Processo de Bolonha adotou-se um modelo sequencial, organizado em dois 

ciclos de estudos (licenciatura e um mestrado). Segundo o Decreto-Lei n.º 79/2014, p. 2.819: 

Reconhece-se que ao primeiro ciclo, a licenciatura, cabe assegurar a formação de base na 

área da docência. E salienta-se que ao segundo ciclo, o mestrado, cabe assegurar um complemento 

dessa formação que reforce e aprofunde a formação académica, incidindo sobre os conhecimentos 

necessários à docência nas áreas de conteúdo e nas disciplinas abrangidas pelo grupo de recruta-

mento para que visa preparar. Cabe igualmente ao segundo ciclo assegurar a formação educacional 

geral, a formação nas didáticas específicas da área da docência, a formação nas áreas cultural, so-

cial e ética e a iniciação à prática profissional, que culmina com a prática supervisionada (Decreto-

Lei n.º 79/2014, p. 2.819). 

A regulamentação jurídica da habilitação profissional para a docência na Educação Pré-

escolar e nos Ensinos Básico e Secundário, adotando este novo modelo, foi aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro; a reorganização do sistema de graus e diplomas do ensino 

superior pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março; complementado pelo Decreto-Lei n.º 

220/2009, de 8 de setembro, e pela Portaria n.º 1.189/2010, de 17 de novembro; ficando institu-

ído que é indispensável a obtenção do grau de Licenciado e de Mestre em uma especialidade para 

o exercício da docência, com a existência de domínios de habilitação e especialidades específicos 

para níveis e ciclos de ensino, o que é reiterado e complementado pelo Decreto Lei n. 79/2014.  

No Brasil, até 1 de julho de 2015, a carga horária dos cursos de Formação de Professores 

para a Educação Básica, seria efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 2800 (duas mil e 

oitocentas) horas, a serem concluídas, no mínimo, em três anos, em acordo com a Resolução 

CNE/CP 2/2002. Nessa carga horária deve estar articulada teoria e prática, das quais:  

I. 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do 

curso;  

II. 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda 

metade do curso; 

III. 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico 

cultural;  
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IV. IV – 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais. 

Para a organização dos tempos da matriz curricular, bem como a alocação de tempos e es-

paços curriculares, a Resolução previa a estruturação dos cursos em 6 eixos que articulavam: 

I. os diferentes âmbitos de conhecimento profissional;  

II. a interação e a comunicação, bem como do desenvolvimento da autonomia intelectual e 

profissional; 

III. a disciplinaridade e interdisciplinaridade; 

IV. a formação comum com a formação específica; 

V. os conhecimentos a serem ensinados e dos conhecimentos filosóficos, educacionais e pe-

dagógicos que fundamentam a ação educativa; 

VI. as dimensões teóricas e práticas. 

A partir de 1º de julho de 2015, a carga horária dos cursos de Formação de Professores pa-

ra a Educação Básica seria efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 3.200 horas (três 

mil e duzentas) horas, a serem concluídas, no mínimo, em 4 anos, em acordo com o Parecer 

CNE/CP n. 2 de 9 de junho de 2015 e a Resolução MEC/CNE/CP n. 2, de 1 de Julho de 2015. 

Essa carga horária deve ser distribuída da seguinte forma: 

I. 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, distribuídas ao 

longo do processo formativo;  

II. 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de forma-

ção e atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, se for 

o caso, conforme o projeto de curso da instituição;  

III. pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades formativas 

estruturadas pelos núcleos curriculares definidos conforme o projeto de curso da institui-

ção;  

IV. 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 

específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo curricular, por meio da iniciação 

científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o 

projeto de curso da instituição. 

Essa Resolução estrutura os cursos por núcleos curriculares, tal como segue: 

I – núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do 
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campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades educacionais; 

II – núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissio-

nal, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, priorizadas pelo projeto pedagógico das insti-

tuições, em sintonia com os sistemas de ensino, atendendo às demandas sociais; 

III – núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular. 

É importante ressaltar que a carga horária e a estrutura curricular consideradas, para os 

cursos de formação de professores no Brasil, para efeitos desta pesquisa, era efetivada de acordo 

com a Resolução CNE/CP 2/2002.  

Em Portugal, as regras para distribuição de créditos entre os componentes de formação do-

cente são variáveis a depender para qual ciclo ou nível de ensino o docente está sendo preparado 

(Educação Pré-Escolar; Educação Básica – 1º, 2º ou 3º ciclo – e Ensino Secundário), porém, tem 

componentes básicos gerais que farão parte de todos os ciclos de estudos que são: a) Área de do-

cência; b) Área educacional geral; c) Didáticas específicas; d) Área cultural, social e ética e, e) Inici-

ação à prática profissional. As funções curriculares destas áreas, segundo o Decreto-Lei n.º 

79/2014, são as que seguem: 

a) Área de docência – visa complementar, reforçar e aprofundar a formação acadêmi-

ca, com os conhecimentos necessários dos conteúdos específicos das disciplinas abrangi-

das pelo grupo de recrutamento26. Inclui os conhecimentos a serem desenvolvidos desde a 

educação pré-escolar a todas as áreas da docência. Mesmo os conhecimentos das discipli-

nas mais elementares deverão ter aprofundamento avançado.   

b) Área educacional geral – tem a função de abranger os conhecimentos, as capaci-

dades e as atitudes comuns a todos os docentes e que sejam relevantes para o seu de-

sempenho dentro e fora da sala de aula, nas instituições de educação de infância, na esco-

la, e na relação com a família e a comunidade. Esta área integra as áreas da psicologia do 

desenvolvimento, dos processos cognitivos envolvidos na aprendizagem da leitura e da ma-

temática elementar, do currículo e da avaliação, da escola como organização educativa, das 

necessidades educativas especiais e da organização e gestão da sala de aula. 

c) Didáticas específicas – visa abranger os conhecimentos, as capacidades e as atitu-

des relativos às áreas de conteúdo específicos e ao ensino das disciplinas do respectivo 

grupo de docência. 

                                                 

26 Diz respeito aos níveis de ensino e às disciplinas ministradas neles.  
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d) Área cultural, social e ética – deve ser assegurada no âmbito de todos os compo-

nentes de formação. Porém, abrange a sensibilização para os grandes problemas do mun-

do contemporâneo, incluindo os valores fundamentais da Constituição da República, da li-

berdade de expressão e de religião, e do respeito pelas minorias étnicas e pelos valores da 

igualdade de género; O contato com áreas do conhecimento, da cultura, incluindo a cultura 

científica, das artes e das humanidades, diferentes das da sua área de docência; O contato 

com os métodos de recolha de dados e de análise crítica de dados, hipóteses e teorias e a 

consciencialização das dimensões ética e cívica da atividade docente. 

e) Iniciação à prática profissional – Visa incluir os formandos na observação e colabo-

ração em situações de educação e ensino e na prática supervisionada na sala de atividades 

ou na sala de aula, nas instituições de educação de infância ou nas escolas; Proporcionar 

experiências de planejamento, ensino e avaliação, de acordo com as funções atribuídas ao 

docente, dentro e fora da sala de aula Incluir o formando no estágio de natureza profissio-

nal. 

A organização destes componentes na estrutura curricular para a formação de professores 

da Educação Pré-escolar e do 1º Ciclo da Educação Básica está posta da seguinte forma, ainda de 

acordo com Decreto-Lei n. 79/2014: 

I- O ciclo de estudos que conduz à licenciatura em Educação Básica tem 180 ECTS assim dis-

tribuídos: 

a) Área de docência: mínimo de 125, distribuídos entre os componentes Português, Ma-

temática, Ciências Naturais e História e Geografia de Portugal e Expressões com 30 

créditos mínimos para cada um;  

b) Área educacional geral: mínimo de 15; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 15; 

d) Iniciação à prática profissional: mínimo de 15. 

II- O ciclo de estudos que conduz ao grau de mestre na especialidade de Educação 

Pré-Escolar tem 90 ECTS assim distribuídos: 

a) Área de docência: mínimo de 6; 

b) Área educacional geral: mínimo de 6; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 24; 

d) Prática de ensino supervisionada: mínimo de 39. 
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III- O ciclo de estudos que conduz ao grau de mestre na especialidade de Ensino do 1.º Ciclo 

do Ensino Básico tem 90 ECTS assim distribuídos:  

a) Área de docência: mínimo de 18; 

b) Área educacional geral: mínimo de 6; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 21; 

d) Prática de ensino supervisionada: mínimo de 32. 

IV- O ciclo de estudos que conduz ao grau de mestre na especialidade de Educação Pré-Escolar 

e 1º Ciclo do Ensino Básico tem 120 ECTS assim distribuídos:  

a) Área de docência: mínimo de 18; 

b) Área educacional geral: mínimo de 6; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 36; 

d) Prática de ensino supervisionada: mínimo de 48. 

V- O ciclo de estudos que conduz ao grau de mestre na especialidade de Ensino do 1.º Ciclo 

do Ensino Básico, e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino 

Básico, bem como na especialidade de Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemá-

tica e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico tem 120 ECTS assim distribuídos:  

a) Área de docência: mínimo de 18; 

b) Área educacional geral: mínimo de 6; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 36; 

d) Prática de ensino supervisionada: mínimo de 48. 

VI- A partir do 2º Ciclo ao Ensino Secundário os créditos do primeiro ciclo de estudos são fixa-

dos de acordo com a especialidade da licenciatura, com variação de 120 a 180 ECTS (Ane-

xo do Decreto-Lei n. 79/2014). O número de créditos dos ciclos de estudos que conduzem 

ao grau de mestre a partir daqui é 120, distribuídos nos seguintes termos: 

a) Área de docência: mínimo de 18; 

b) Área educacional geral: mínimo de 18; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 30; 

d) Iniciação à prática profissional, incluindo a prática de ensino supervisionada: mínimo 

de 42. 

Almeida e Lopo (2015), informam que há componentes que são básicos em um programa 

de formação de professores, nos quais incluem-se uma especialidade científica que correspondem 
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aos conteúdos que o futuro professor irá ensinar e um componente educacional ou didático-

pedagógico e de prática pedagógica. Estes autores afirmam que a articulação entre estes compo-

nentes configura dois principais modelos de formação inicial de professores vigentes na atualidade: 

o modelo integrado e o modelo sequencial.  

No modelo integrado, a componente de formação numa dada especialidade científica é leci-

onada em paralelo com a componente educacional, o que significa que os formandos interagem 

com a prática ainda na primeira parte do programa de estudos. Enquanto no modelo sequencial, 

realizam a componente educacional, incluindo o estágio na parte final da formação (Almeida & 

Lopo, 2015, p. 5).  

Em se tratando de Brasil e Portugal, o primeiro adota um modelo integrado, e o outro um 

modelo sequencial, porém, podemos afirmar que, neste momento histórico o Brasil passa por mu-

danças políticas que estão se refletindo em várias áreas, senão em todas as áreas da sociedade, e 

com as políticas educacionais não poderia ser diferente, de sorte que este modelo de formação de 

professores, gestado durante anos, inclusive com a participação da sociedade civil, entra no plano 

da provisoriedade, enquanto um novo modelo de formação de professores está sendo preparado, 

de certa forma dentro da obscuridade e da incerteza.  

Não obstante, é necessário seguir reiterando o descrito nos dois Sistemas Educativos com o 

recorte comparativo da formação de professores de Biologia no Brasil e Biologia-Geologia em Portu-

gal, enfatizando os níveis de Ensino para os quais são habilitados. 

4.1.3.1 Formação de professores de Biologia no Brasil e Biologia-Geologia em Portu-

gal e Níveis de Atuação 

Nos dois países, a formação de professores de Biologia-Geologia segue regras gerais, como 

já posto anteriormente, estabelecidas à formação de todos os professores da Educação Infan-

til/Educação Pré-Escolar ao ensino médio/ensino secundário: no Brasil são formados ao nível de 

Licenciatura com duração mínima de 4 anos e 3.200 horas27, em Portugal a nível de Licenciatura 

com um Mestrado na especialidade da área. A Licenciatura tem 180 ECTS e 6 semestres curricula-

res (3 anos); o Mestrado 120 ECTS o que equivale a quatro semestres curriculares (2 anos), portan-

to a formação pode ter 5 anos de duração (Resoluções CNE/CP º 01/2002; CNE/CP N. 02/2002; 

CNE/CES 7/2002; Parecer CNE/CP N. 5/2006; Decretos-Leis N. 74/2006; N.º 43/2007; 
                                                 

27 Em substituição à legislação anterior que previa 3 anos e 2.800 horas. 
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N.79/2014; Resolução MEC/CNE/CP n. 2/2015).  

No mestrado, os 120 ECTS são distribuídos pelos componentes de formação nos seguintes 

termos: a) Área de docência: mínimo de 18; b) Área educacional geral: mínimo de 18; c) Didáticas 

específicas: mínimo de 30; d) Iniciação à prática profissional, incluindo a prática de ensino supervi-

sionada: mínimo de 42 (Decreto-Lei N.79/2014). 

No Brasil, os professores são formados Licenciados no Ensino de Biologia ou Licenciados 

em Ciências Biológicas e são habilitados a exercer a docência na disciplina Ciências da Natureza, 

no ensino fundamental e na disciplina Biologia no ensino médio.  Em Portugal, a formação recebida 

é de Licenciado em Biologia-Geologia com Mestrado na especialidade Ensino de Biologia e Geologia 

3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, o domínio da habilitação é da docência do 3º 

Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário no ensino de Biologia e de Geologia (Resolução 

CNE/CES n. 7/2002; Brasil, Parecer CNE/CP n. 5/2006; Portugal, Decreto-Lei n.º 43/2007). 

Há duas diferenças evidentes na formação do professor de Biologia-Geologia em Portugal, 

tendo como referência a formação de professores de Biologia no Brasil: a primeira diz respeito ao 

próprio percurso formativo, que no primeiro país inclui, obrigatoriamente, o mestrado, e a segunda 

diz respeito à habilitação: enquanto no Brasil a habilitação profissional é disciplinar, em Portugal é 

bi disciplinar nos domínios de Biologia e da Geologia de forma que o docente recebe desde o 1º 

ciclo de estudos até o Mestrado, formação nesses dois domínios científicos.  

O impacto que isso traz ao fator de qualidade de formação deste professor é algo a ser 

aprofundado em outras pesquisas, tendo em vista que o objetivo aqui almejado é a comparação 

estrutural da formação de professores de Biologia e Biologia e Geologia dois países, o que apresen-

tamos no Quadro 5, com o comparativo geral da formação de professores de Biologia no Brasil e 

Biologia e Geologia em Portugal, resumindo todo o exposto. 
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Quadro 5: Comparativo da formação de professores de Biologia no Brasil e Biologia e Geologia em 
Portugal. 

Item comparado  Brasil  Portugal 

Modelo curricular Integrado (formação única) 
Sequencial com dois ciclos: 1 – Licenci-

atura e 2 – Mestrado 

Duração  Mínimo de 4 anos 
3 anos de licenciatura e 2 anos de mes-

trado (5 anos) 

Carga horá-

ria/créditos 
Mínimo 3.200 horas 

Licenciatura – 180 ECTS 

Mestrado – 120 ECTS  

Componentes curri-

culares 

✓ 400 (quatrocentas) horas de 

prática como componente curricu-

lar; 

✓ 400 (quatrocentas) horas 

dedicadas ao estágio supervisiona-

do, na área de formação e atuação 

na educação básica, podendo con-

templar outras áreas específicas;  

✓ pelo menos 2.200 (duas mil 

e duzentas) horas de atividades 

formativas estruturadas por nú-

cleos curriculares;  

✓ 200 (duzentas) horas de ati-

vidades teórico-práticas de apro-

fundamento em áreas específicas 

de interesse dos estudantes e pre-

visto em núcleo curricular. 

Ciclo 1 – Licenciatura: conhecimentos 

necessários à docência nas áreas de 

conteúdo e nas disciplinas abrangidas 

pelo grupo de recrutamento28. 

Ciclo 2 – Mestrado: 

✓ Área de docência: mínimo de 

18 ECTS; 

✓ Área educacional geral: mínimo 

de 18 ECTS; 

✓ Didáticas específicas: mínimo 

de 30 ECTS; 

✓ Iniciação à prática profissional, 

incluindo a prática de ensino super-

visionada: mínimo de 42 ECTS. 

Domínio Científico Ciências Biológicas  Biologia e Geologia 
Níveis de atuação 
docente* Ensino fundamental e Ensino médio 3.º Ciclo do Ensino Básico e 

Ensino Secundário 

Instituições formado-
ras 

Universidades, Centros Universitários, 
Faculdades e Institutos Superiores de 
Educação. 

Estabelecimentos de ensino universitá-
rio. 

 Fonte de dados: (Brasil, 1996; Brasil, 2001; Brasil, 2002; Brasil, 2007; Brasil, 2015; Eurydice, 2006;2007)  

No gozo de suas autonomias e cumpridos os requisitos pré-estabelecidos pelas legislações 

reguladoras as IES, ambos os países organizam seus cursos de formação de professores de Biolo-
                                                 

28 Diz respeito aos conteúdos científicos curriculares específicos da área de formação.  
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gia e Biologia-Geologia o que lhes dá oportunidade de imprimir características próprias em suas 

organizações curriculares. É a partir destas características que partiremos para o comparativo a 

nível micro onde colocaremos lado a lado a formação destes professores no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte/Brasil e na Universidade do Mi-

nho/Portugal. 

4.1.3.2 Formação de professores de Biologia no Instituto Federal de Educação, Ciên-

cia e Tecnologia do Rio Grande do Norte/Brasil (IFRN) e de Biologia-Geologia na Uni-

versidade do Minho/Portugal (UMinho) 

O IFRN, assim como todos os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia do pa-

ís, é uma instituição pública federal criada pela Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, vincu-

lada ao Ministério da Educação, possui natureza jurídica de autarquia, tem autonomia administrati-

va, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Dentro de suas atribuições está a de 

oferecer ensino superior, sendo, portanto, uma Instituição de Ensino Superior (IES) equivalente às 

universidades, igualmente autorizadas a oferecer cursos de formação superior, entre eles aqueles 

voltados para formação de professores (IFRN, 2009). 

A UMinho, através do Decreto-Lei n.º 4/2016 de 13 de janeiro, foi instituída como uma 

fundação pública com regime de direito privado. Segundo este Decreto-Lei ela dispõe de autonomia 

como as demais IES públicas, quais sejam autonomia estatutária, pedagógica, científica, cultural, 

administrativa, financeira, patrimonial e disciplinar, respeitadas as adaptações à sua natureza fun-

dacional.  Designadamente, como Universidade, confere graus de Licenciado, Mestre e Doutor, 

entre outros, incluída nesta oferta a formação de professores. 

O curso de formação de professores de Biologia do IFRN foi criado em 2009 e teve seu pro-

jeto aprovado pela Resolução n. 032/2009-CONSUP/IFRN, sofreu uma adequação em 2012, apro-

vada pela Deliberação n. 01/12-CONSEPEX e teve seu currículo modificado, também em 2012 

através da Resolução N. 07/2012-CONSUP/IFRN, é denominado Curso Superior de Licenciatura 

Plena em Biologia na modalidade Presencial.  

O curso de formação de professores de Biologia e Geologia da UMinho foi criado em 1983, 

pela Portaria n. 919 de 7 de outubro, com a denominação de Licenciatura em Ensino de Biologia e 

Geologia (LEBG). Após o Processo de Bolonha houve a necessidade de adequar o Ensino superior 

às novas orientações oriundas do Processo, o que se materializou através do Decreto-lei n. 74 de 

24 de março de 2006, especificamente no que concerne à formação de Professores e à habilitação 
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profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário, as novas 

orientações foram estabelecidas pelo decreto-lei n. 43 de 22 de fevereiro de 2007. 

Em virtude dessas mudanças, a LEBG da UMinho passa por readequações curriculares a 

partir de 2006 (resolução SU-73/2006) e através do Despacho n.º 26.970/26/11/2007 a Licenci-

atura em Biologia Geologia (LBG) passa a compor o 1º ciclo de estudos que conduz à formação de 

professores de Biologia e Geologia, concluído com o 2º ciclo, o Mestrado em Ensino de Biologia e 

Geologia, formando professores que irão atuar no ensino básico e no ensino secundário. 

Em termos gerais os cursos de formação de professores das duas instituições se estrutu-

ram conforme apresentado no Quadro 6. 

Quadro 6: Formação de professores no IFRN/Brasil e UMinho/Portugal 

CARACTERÍSTICAS GE-

RAIS 

INSTITUIÇÕES  

IFRN/BRASIL UMINHO/PORTUGAL 

Itinerário único  
1º ciclo Licen-

ciatura 

2º ciclo Mes-

trado 

Grau acadêmico 
Licenciado em 

Biologia 

Licenciado em 

Biologia e Geologia 

Mestre com habili-

tação profissional para a 

docência de Biologia e de 

Geologia no 3º Ciclo do 

Ensino Básico e no Ensi-

no Secundário 

Carga horária/Créditos 
3.374 horas – 225 

créditos brasileiro 

180 ECTS – 

5.040 horas 

120ECTS – 

3.3160 horas 

Duração  
8 semestres letivos 

(4 anos) 

6 semestres leti-

vos (3 anos) 

4 semestres leti-

vos (2 anos) 

Modalidade/Regime  Presencial  Normal Normal 

Área científica predominante 
Biologia e Forma-

ção de professores 

Biologia e Geolo-

gia 

Formação de pro-

fessores 

Fonte de dados: (Brasil/IFRN, 2012; Portugal/UMinho, 2006) 

 

Os dois cursos apresentam duas grandes diferenças: 1- No IFRN/Brasil, a formação de pro-

fessores de Biologia acontece em um único percurso formativo e de maneira integrada – formação 

específica da área de Biologia + formação de professores – enquanto na UMinho/Portugal acontece 

de forma sequencial em dois ciclos: 1º ciclo Licenciatura + 2º ciclo Mestrado – o primeiro ciclo 
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somente com a formação específica da área de Biologia e Geologia e o segundo com a formação de 

professores; 2- No IFRN/Brasil a formação de professores de Biologia tem predominância de duas 

áreas científicas: Biologia e Formação de professores. Na UMinho/Portugal há a predominância de 

três áreas científicas: Biologia, Geologia e formação de professores.  

Estudos referentes à área de Geologia estão presentes no currículo de formação de profes-

sores de Biologia do IFRN, porém, sem grande representatividade e abrangência, apesar de o pro-

fessor ter que mobilizar conhecimentos da área ao exercer a docência de Ciências Naturais no En-

sino fundamental, mas, justifica-se esta pequena atenção porque, especificamente, a disciplina de 

Geologia não está presente nos níveis de atuação deste professor na Educação Básica do Brasil. 

Dando continuidade à descrição do processo de formação de professores de Biologia e Bio-

logia e Geologia nas duas instituições, seguimos focando no currículo de formação no IFRN/Brasil. 

4.1.3.3 Estruturação Curricular para a formação de professores de Biologia 

IFRN/Brasil 

Quanto à estruturação curricular, no IFRN/Brasil o curso estudado se organiza em Núcleos 

de conhecimento (Fundamental, Didático-Pedagógico, Epistemológico e Específico), Seminários 

Curriculares e Prática Profissional (Anexo I). Para os núcleos Didático-Pedagógico, Epistemológico e 

Específico têm, ainda, as disciplinas optativas. O curso está estruturado em 8 semestres, com dis-

ciplinas ofertadas em sistema de crédito, onde o aluno pode escolher as disciplinas a cursar, respei-

tando o percentual máximo e mínimo de disciplinas a ser cursadas em um semestre letivo bem 

como os possíveis pré-requisito existentes para a inscrição em determinadas disciplinas. 

E, em acordo com Projeto Político Pedagógico (PPP) da instituição (Resolução 38/2012-

CONSUP/IFRN) e o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) (Resolução N. 07/2012-CONSUP/IFRN), 

esta organização traz objetivos articulados que podem ser resumidos da seguinte forma:  

✓ Núcleo Fundamental – traz conhecimentos científicos de base para o desempenho 

acadêmico dos estudantes e promove revisão de conhecimentos da formação geral, nele 

são ofertadas as disciplinas Língua Portuguesa, Leitura e Produção de Textos Acadêmicos, 

Informática, Matemática, Química Aplicada a Biologia, Química Orgânica e Física Geral. 

✓ Núcleo Didático-Pedagógico – se estrutura com os conhecimentos próprios do 

campo de atuação profissional na educação através das disciplinas Psicologia da Educação, 

Didática, Organização e Gestão da Educação Brasileira, Mídias Educacionais, Educação In-

clusiva e Libras.  
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✓ Núcleo Epistemológico – traz os fundamentos históricos, filosóficos, metodológicos, 

científicos e linguísticos necessários ao desenvolvimento dos saberes específicos e voltados 

à prática pedagógica com as disciplinas Fundamentos Históricos e Filosóficos da Educação, 

Fundamentos Sociopolíticos e Econômicos da Educação, Epistemologia da Ciência, Metodo-

logia do Trabalho Científico, Metodologia do Ensino de Ciências e Metodologia do Ensino de 

Biologia.  

✓ Núcleo específico – traz os conhecimentos científicos específicos da área tendo 

como principal fundamento o domínio dos conceitos fundamentais e das estruturas básicas 

da disciplina. As disciplinas que compõem este núcleo são Biologia Celular, Histologia e 

Embriologia Animal, Botânica Geral, Estatística Aplicada a Biologia, Biofísica, Anatomia 

Animal Comparada, Morfofisiologia Vegetal, Bioquímica, Fisiologia Animal Comparada, Zoo-

logia dos Invertebrados I, Microbiologia, Zoologia dos Invertebrados II, Genética, Imunologia, 

Oceanografia, Evolução Biológica, Ecologia, Zoologia dos Vertebrados, Parasitologia, Limno-

logia 

✓ Seminários Curriculares – conjunto de estratégias didático-pedagógicas que tem 

como objetivos: articular teoria e prática; complementar saberes e habilidades; orientar de 

forma individual e/ou coletiva; proporcionar espaços de acolhimento e de integração e 

promover discussões acadêmicas. De acordos com estes objetivos eles se organizam da 

forma como se apresentam na Figura 4. 

 

Figura 4. Seminários da Licenciatura em Biologia do IFRN/Brasil e atividades relacionadas. 

Fonte: extraído do PPC do Curso (Resolução N. 07/2012-CONSUP/IFRN) 

 

✓ Prática Profissional – tem como objeto a integração entre teoria e prática com uma 

base interdisciplinar através dos componentes Prática como Componente Curricular, Está-

gio Curricular Supervisionado e Outras Atividades Acadêmico-Científico-Culturais. Cada um 
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destes elementos terá seus objetivos explicitados ao tratarmos da comparação exclusiva da 

Prática profissional no âmbito das duas instituições.  

✓ Disciplinas optativas – devem ser cursadas no 6º e 7º períodos do curso a ser esco-

lhidas entre um rol de disciplinas dos núcleos Didático-Pedagógico, Epistemológico e Espe-

cífico, de acordo com a Figura 5. 

 

Figura 5. Disciplinas optativas licenciatura em Biologia IFRN/Brasil. 

Fonte: Extraído do PPC do Curso (Resolução n. 07/2012-CONSUP/IFRN) 

 

Para a conclusão do curso e a obtenção do grau e diploma, é necessário que o aluno cum-

pra, com êxito29, todos os componentes curriculares mencionados e um Trabalho de Conclusão do 

Curso (TCC) que se materializa por meio de uma monografia, que trata-se de uma produção aca-

dêmica a ser desenvolvida no último período do curso, pode ser o aprofundamento de projetos idea-

lizados no decorrer do curso ou de pesquisas-acadêmicos científicas (Resolução n. 07/2012-

CONSUP/IFRN). 

Este TCC é acompanhado por um professor orientador e, quando finalizado, apresentado a 

uma banca examinadora (júri) composta de pelo professor orientador e mais dois convidados, um 

interno e outro externo com excelência reconhecida na área pesquisada. A este estudo é atribuída 

uma nota entre 0 (zero) e 100 (cem), o aluno será considerado aprovado com, no mínimo, 60 (ses-

senta pontos). Caso não seja atingida a nota mínima o aluno será reorientado a fazer adequações à 

                                                 

29 Para concluir com êxito o aluno deve atingir um rendimento acadêmico, por componente curricular, entre 60 a 100 e, no mínimo, 75% de frequên-

cia na carga horária total do curso.  
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pesquisa e submeter novamente à aprovação (Resolução n. 07/2012-CONSUP/IFRN).  

Estando especificado como se dá a formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil, 

seguimos para o currículo de formação de professores de Biologia e Geologia na UMinho/Portugal. 

4.1.3.4 Estruturação curricular para a formação de professores de Biologia e Geologia 

UMinho/Portugal  

A organização curricular do curso de formação de professores de Biologia e Geologia UMi-

nho/Portugal (Anexo II) , como já especificado, se estrutura em dois ciclos: 1º Ciclo Licenciatura, 2º 

Ciclo Mestrado para a docência de Biologia e Geologia 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Se-

cundário. 

● 1º Ciclo  

O 1º Ciclo de estudo traz a formação de base nos domínios científicos de Biologia 

(Bio) e Geologia, e em disciplinas de outros domínios científicos que servem de base para 

as duas áreas predominantes, tem três anos de duração e se organiza da seguinte forma:  

✓ 1º ano, com 10 disciplinas – 5 disciplinas no primeiro semestre (Biologia Molecular 

da Célula, Fundamentos de Química Orgânica, Geologia Geral, Mineralogia e Química Geral 

e 5 no segundo (Bioquímica, Botânica, Física I, Microbiologia e Petrologia I). Das 10 disci-

plinas oferecidas, 4 são da área de Biologia; 3 da área de Geologia; 2 da área de e 1 da 

área de Física. 

✓ 2º ano, também com 10 disciplinas – 5 no primeiro semestre (Bioenergética e Me-

tabolismo, Cálculo, Geoquímica, Petrologia II e Zoologia) e 5 no segundo (Cartas e Estrutu-

ras Geológicas, Dinâmica Sedimentar, Fisiologia Animal, Fisiologia Vegetal e Geomorfologia. 

Entre elas 5 são da área de Geologia; 4 da área de Biologia e 1 da área de matemática. 

✓ 3º ano, com 12 disciplinas – 6 no primeiro semestre (Álgebra Linear, Ecologia Ge-

ral, Genética, Geologia Regional, Hidrogeologia, Paleontologia e Estratigrafia) e 6 no segun-

do (Depósitos Minerais, Ecofisiologia, Geologia Ambiental, Populações e Comunidades, op-

ção Bio e opção UMinho. A unidade curricular de opção, pertencem às áreas cientificas de 

Biologia, Geologia ou outras áreas cientificas. Entre as 12 disciplinas cursadas 5 são da 

área de Geologia; 5 da área de Biologia (incluindo a opção Bio), 1 da área de matemática e 

1 de outra área à escolha do aluno dentre as opções UMinho. 
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Consta na RT/C-320/2007 da UMinho que no curso de Biologia e Geologia não há regime 

de precedência, ou seja, não há nenhum pré-requisito obrigatório para nenhuma unidade ou com-

ponente curricular, há, segundo registro do Plano de Estudos do curso, pré-requisitos recomenda-

dos pelos professores das disciplinas.  

Para a conclusão do curso há que se cumprir os créditos obrigatórios em todas as áreas ci-

entíficas, conforme a Figura 6 e de acordo com o que orienta o artigo 110º do Regulamento Aca-

dêmico da UMinho: “O grau de licenciado é conferido a quem, estando regularmente matriculado e 

inscrito no ciclo de estudos, por aprovação em UC, acumula o número de ECTS descrito no despa-

cho que cria o curso, cumprindo o plano de estudos respetivo”. Não há trabalhos de conclusão ou 

projetos a serem desenvolvidos no plano de estudos do curso. 

 

Figura 6. Áreas científicas e créditos obrigatórios no curso de Biologia e Geologia\UMinho. 

Fonte: Extraído de PORTUGAL/UMINHO. (Despachos n. 26.970/26/11/2007; 7.776/4/09/2017) 

 

Após o cumprimento dos componentes curriculares especificados o aluno terá uma classifi-

cação final obtida a partir das classificações de cada unidade curricular e do peso relativo ao res-

pectivo crédito ECTS. 

De acordo com o Regulamento Acadêmico da UMinho, em seu Artigo 113 que trata da 

classificação final para efeito de obtenção de grau ou diploma: 

Aos estudantes que obtenham o grau de licenciado ou de mestre em ciclos de estudos inte-

grados é atribuída uma classificação final expressa no intervalo 10-20 da escala numérica inteira de 

0 a 20, bem como no seu equivalente na Escala Europeia de Comparabilidade de Classificações 

(Regulamento Acdêmico da Universidade do Minho, 2014, p.44). 

 

Assim se procede na licenciatura Biologia e Geologia, que, para efeitos de classificação final 
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é atribuída a cada aluno uma classificação de acordo com a escala europeia de comparabilidade 

(de A a E).30 

A partir da descrição da formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil e do 1º Ciclo 

de formação de professores de Biologia e Geologia na UMinho/Portugal é possível observar alguns 

aspectos iniciais. Considerando que o 1º Ciclo de estudos na UMinho/Portugal trata exclusivamente 

da formação de base específica das áreas de Biologia e Geologia e da formação de base científica 

geral que dá suporte à formação específica, é possível comparar com o Núcleo Fundamental e ao 

Núcleo Específico na formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil.  

O Núcleo Fundamental do curso de formação de professores de Biologia do IFRN/Brasil 

pode ser comparado com as disciplinas de formação de base científica geral oferecidas na licencia-

tura em Biologia e Geologia da UMinho/Portugal. No IFRN/Brasil, são oferecidas, neste núcleo, 7 

disciplinas (Língua Portuguesa, Informática, Matemática – 1º ano, 1º semestre; Leitura e Produção 

de Textos Acadêmicos, Química Aplicada a Biologia – 1º ano, 2º semestre; Química Orgânica e 

Física Geral – 2º ano, 3º semestre), totalizando 330 horas e 22 créditos. Na UMinho, Portugal, no 

decorrer do curso são ofertadas 6 disciplinas (Fundamentos de Química Orgânica, Química Geral – 

ano 1, semestre 1; Física I – ano 1, semestre 2; Cálculo EC – ano 2, semestre 1; Álgebra Linear EE 

– ano 3, semestre 1; Opção UMinho – ano 3, semestre 2) no total de 952 horas de trabalho aca-

dêmico e 34 ECTS. As duas realidades estão expressas no Quadro 7. 

Quadro 7: Disciplinas de formação de base geral na formação de professores de Biologia 
IFRN/Brasil e Biologia e Geologia na UMinho/Portugal 

Item comparado  

IFRN/Brasil  UMinho/Portugal 

Disciplinas 
Carga 

horária 
Créditos 

Unidades 

Curriculares 
ECTS 

Carga 

Horária 

Disciplinas Unida-

de Curriculares 

Língua Por-

tuguesa 

60 4 Fundamentos 

de Química 

Orgânica 

6 168 

Leitura e 

Produção de 

Textos Aca-

30 2 Química Geral 6 168 

                                                 

30 Escala Europeia de Comparabilidade de Classificações - escala de avaliação utilizada em paralelo com as escalas nacionais que permite ao estudan-

te, independentemente do país de origem, dar a conhecer com facilidade as suas classificações às instituições de ensino e outras.  

Fonte: http://www.dps.UMinho.pt/uploads/Regulamento_Academico_UMinho.pdf , acessado em 17/10/2016.  

http://www.dps.uminho.pt/uploads/Regulamento_Academico_UMinho.pdf
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dêmicos 

Informática 30 2 Física I 6 168 

Matemática 60 4 Cálculo EC 6 168 

Química 

Aplicada a 

Biologia 

60 4 Álgebra Linear 

EE 

5 140 

Química 

Orgânica 

30 2 Opção UMi-

nho 

5 140 

Física Geral 60 4    

Carga horária 

total 

 330 22  34 952 

Fonte: (Portugal/UMinho. Despachos n. 26.970/26/11/2007;7.776/4/09/2017; Brasil/IFRN.  Re-

solução N. 07/2012-CONSUP/IFRN) 

 

Nas disciplinas de base geral, no IFRN/Brasil há a inserção de duas disciplinas da área de 

Língua Portuguesa, a primeira (Língua Portuguesa), visa suprir uma necessidade formativa inerente 

aos alunos que entram neste curso superior, que em sua grande maioria traz necessidades oriun-

das de uma formação de base deficiente ou já estão muito tempo fora de sala aula, a segunda (Lei-

tura e Produção de Textos Acadêmicos), para introduzir os alunos no universo da escrita acadêmi-

ca.  

As outras disciplinas de base geral trazem em seus programas, também, conteúdos ele-

mentares básicos necessários ao desenvolvimento das disciplinas de base científica específicas. O 

fundamento legal que permite a inserção destas disciplinas no currículo argumenta que a necessi-

dade se faz para atender às demandas do ensino fundamental e médio, especificamente do funda-

mental, pois o professor de Biologia, neste nível, irá ministrar aulas de Ciências da Natureza que 

englobam as áreas de Física, Química, Geologia e Saúde.  

Conforme versa o item 4.2 das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências 

Biológicas (Parecer CNE/CES n. 1.301/2001): “A modalidade Licenciatura deverá contemplar, 

além dos conteúdos próprios das Ciências Biológicas, conteúdos nas áreas de Química, Física e da 

Saúde, para atender ao ensino fundamental e médio”. 
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Essas disciplinas de base geral, na formação de professores de Biologia e Geologia na UMi-

nho/Portugal, segundo a análise documental feita nos regulamentos e planos de estudos do curso, 

trazem a finalidade de ser conhecimento de suporte para as disciplinas de base científica específi-

cas, não conseguimos identificar nenhum indicativo de correlação com a atuação do docente nos 

respectivos níveis de ensino que atuará. 

Quanto às disciplinas da área científica de Biologia, no 1º Ciclo de estudos, Licenciatura em 

Biologia e Geologia, UMinho/Portugal a oferta é de 13 disciplinas (4 no ano 1 e no ano 2 e 5 no ano 

3), totalizando 73 ECTS ou 2.044 horas de trabalho. No IFRN/Brasil, no Núcleo Específico da Li-

cenciatura em Biologia, são ofertadas 20 disciplinas específicas (2 no 1º ano, 5 no 2º ano, 4 no 3º 

ano e 9 no 4º ano), totalizando 74 créditos e 1.110 horas de trabalho. Para melhor análise das 

duas realidades nos deteremos nos dados apresentados no Quadro 8. 
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Quadro 8: Núcleo Específico Biologia IFRN/Brasil e 1º Ciclo Biologia e Geologia UMinho/Portugal 

Item comparado  

IFRN/Brasil  UMinho/Portugal 

Disciplinas 
Carga 

horária 

Créditos 

Brasil 
Unidades Curriculares ECTS 

Carga 

Horária 

Disciplinas 

Unidade Curricular 

Biologia Celular  60 4 Biologia Molecular da Célula 6 168 

Histologia e Embriologia Animal  60 4 Bioquímica 6 168 

Botânica Geral  60 4 Botânica 6 168 

Estatística Aplicada a Biologia  30 2 Microbiologia 6 168 

Biofísica  60 4 Bioenergética e Metabolismo 6 168 

Anatomia Animal Comparada  60 4 Zoologia 6 168 

Morfofisiologia Vegetal  90 6 Fisiologia Animal 6 168 

Bioquímica  60 4 Fisiologia Vegetal 6 168 

Fisiologia Animal Comparada  60 4 Ecologia Geral 5 140 

Zoologia dos Invertebrados I  60 4 Genética 5 140 

Microbiologia  60 4 Ecofisiologia 5 140 

Zoologia dos Invertebrados II  60 4 Populações e Comunidades 5 140 

Genética  90 6 Opção Bio 5 140 

Imunologia  30 2    

Oceanografia  30 2    

Evolução Biológica  45 3    

Ecologia  60 4    
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Zoologia dos Vertebrados  60 4    

Parasitologia  45 3    

Limnologia 30 2    

Carga horária total  1110 74  73 2044 

Fonte: Dados obtidos de Brasil/IFRN (Resolução n. 07/2012-CONSUP/IFRN); Portugal/UMinho. (Despachos n. 26.970/26/11/2007; 7.776/4/09/2017)
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A partir da Quadro 8 é possível fazer algumas comparações, primeiramente focamos no 

quantitativo de disciplinas da área científica de Biologia nos dois cursos e a carga horária despendi-

da a elas. Sobre as disciplinas e conteúdos ofertados, a princípio, é possível perceber um alinha-

mento de referência nominal (nome da disciplina, Exemplo: Bioquímica = Bioquímica, Genética = 

Genética, etc.) ou área e subáreas de estudos da Biologia (Área – Zoologia = subáreas – Zoologia 

dos Invertebrados I, Zoologia dos Invertebrados II e Zoologia de vertebrados).  

A partir desta observação, infere-se que pode haver maior agrupamento de conteúdo no 

currículo da licenciatura em Biologia e Geologia da UMinho/Portugal, e maior fragmentação no cur-

rículo da licenciatura em Biologia do IFRN/Brasil. Porém, a distribuição de carga horária trabalhada 

na UMinho/Portugal tem uma organização didático pedagógica a ser seguida em todas as discipli-

nas, onde o total de horas em cada disciplina deverá ser dividida entre as atividades de trabalho 

autônomo do aluno, práticas laboratoriais, aulas teóricas e aulas teórico. 

Para os trabalhos autônomos dos alunos, observamos uma reserva de carga horária que 

varia entre 108, 93 e 80 horas. Para as práticas laboratoriais a variação de carga horária se estabe-

lece entre 30 e 15 horas, para as disciplinas específicas de Biologia não verificamos carga horária 

inferior a 30 horas. Para as aulas teóricas as cargas horárias reservadas são de 45 e 30 horas e, 

finalmente, às aulas teórico práticas são reservadas 30 ou 15 horas de trabalho. 

Na organização didático pedagógica da carga horária das disciplinas no IFRN/Brasil, não há 

esta especificação de trabalho a ser executado, a organização dos tempos e atividades ficam a car-

go do planejamento do professor, da natureza da disciplina e das condições materiais disponíveis, 

portanto, tendo como base principal do trabalho as aulas teóricas, as atividades práticas laboratori-

ais estão previstas no PPC como procedimentos metodológicos, porém, não se constitui uma ativi-

dade obrigatória por está fortemente vinculada às condições materiais existentes e ao planejamento 

dos docentes que ministram as disciplinas específicas (Portugal/UMinho Despacho n. 

26.970/26/11/2007; Brasil/IFRN. Resolução n. 07/2012-CONSUP/IFRN). 

Ainda ao se comparar os dois conjuntos de disciplinas, é possível verificar que tanto as dis-

ciplinas de base científica geral para a formação de professores de Biologia e Geologia como as 

disciplinas de base científica específicas de Biologia têm maior carga horária a ser trabalhada na 

UMinho/Portugal. Enquanto no IFRN/Brasil há maior quantidade de disciplinas ofertadas. Porém, 

faz-se necessário um estudo mais aprofundado, nas duas realidades, acerca do impacto e da ne-

cessidade destas disciplinas na formação destes professores, bem como uma comparação detalha-

da dos conteúdos e métodos utilizados nessa formação. Tendo em vista que o nosso objetivo é uma 
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comparação estrutural apontamos como possibilidade de estudos futuros a serem desenvolvidos. 

● 2º Ciclo 

Continuamos nossa comparação incluindo o 2º Ciclo de formação de professores de 

Biologia e Geologia da UMinho/Portugal. Este ciclo de estudos compreende o mestrado em 

Ensino de Biologia e Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secundário e constitui-

se como o nível de ensino que realmente habilita para o exercício da docência na área. Esta 

etapa de estudos tem 120 ECTS, 4 semestres letivos, 2 anos e 3.360 horas de trabalho.  

Para a candidatura ao curso há alguns pré-requisitos formais a serem preenchidos: 

✓ Ter Licenciatura ou habilitação equivalente e 120 ECTS no conjunto das duas áreas 

disciplinares (Biologia e Geologia) e nenhuma com menos de 50 ECTS, obtidos no en-

sino superior ou quem possui apenas 75% dos créditos.  

✓ Dominar a escrita e oralidade da Língua Portuguesa bem como as regras essenciais da 

argumentação lógica e crítica, que serão objeto de avaliação de uma prova de compe-

tência.  

Este Ciclo de Estudo integra os seguintes componentes de formação: Área de docência; 

Área educacional geral; Didáticas específicas; Área cultural, social e ética e Iniciação à prática pro-

fissional. É constituído por uma parte curricular e por um estágio, realizado em contexto profissio-

nal, sobre o qual será elaborado um relatório e este defendido em provas públicas. De acordo com 

o Decreto-Lei n. 79/14, o percentual mínimo de ECTS a ser observado nestes componentes de 

formação é assim designado:  

a) Área de docência: mínimo de 18; 

b) Área educacional geral: mínimo de 18; 

c) Didáticas específicas: mínimo de 30; 

d) Iniciação à prática profissional, incluindo a prática de ensino supervisionada: míni-

mo de 42. 

Diante da exposição da estrutura do 2º Ciclo de formação de professores de Biologia e Geo-

logia na UMinho/Portugal, procederemos à comparação com o curso de formação de professores 

de Biologia no IFRN/Brasil, especificamente com os Núcleos Didático-Pedagógico e Epistemológico, 

a Prática Profissional será tomada à parte para comparação entre as duas realidades.  

Os referidos Núcleos, como já citados anteriormente, fazem parte da organização curricular 
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para a formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil, reiterando suas funções: o Núcleo Di-

dático-Pedagógico se estrutura com os conhecimentos próprios do campo de atuação profissional 

na educação. E o Núcleo Epistemológico traz os fundamentos históricos, filosóficos, metodológicos, 

científicos e linguísticos necessários ao desenvolvimento dos saberes específicos e voltados à práti-

ca pedagógica. Estes núcleos trazem em seus elementos curriculares os saberes específicos da 

formação docente, podendo ser comparados ao 2º Ciclo de formação de professores de Biologia e 

Geologia na UMinho/Portugal.  

O Quadro 9, apresenta o curso de Formação de Professores de Biologia do IFRN, com as 

disciplinas associadas aos núcleos curriculares Didático-Pedagógico e Epistemológico, a carga horá-

ria e os créditos associados a ela. Bem como o 2º Ciclo de formação de professores de Biologia e 

Geologia da UMinho, suas unidades curriculares, os componentes de formação, os ECTS e a carga 

horária.  
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Quadro 9: Componentes curriculares da formação de professores de Biologia no IFRN/Brasil e Biologia e Geologia na UMinho/Portugal 

IFRN/Brasil  UMinho/Portugal 

Itens Comparados 

Disciplinas Núcleo Curricular 
Carga 
horária 

Créditos 
Brasil 

Unidades Curriculares 
Componente For-
mação 

ECTS 
Carga Horá-
ria 

Fundamentos Históricos e 
Filosóficos da Educação 

Epistemológico 60 4 Biologia Celular e Funcional  Área de docência 5 140 

Epistemologia da Ciência Epistemológico 30 2 Currículo e Avaliação  Área educacional geral 5 140 

Psicologia da Educação Didático pedagógico 60 4 
Metodologia do Ensino de Biologia 
e GeologiaI  

Didáticas específicas 10 280 

Fundamentos Sociopolíticos e 
Econômicos da Educação 

Didático Pedagógico 60 4 
Métodos de Investigação em Geo-
ciências  

Área cultural, social e 
ética 

5 140 

Metodologia do Trabalho Cien-
tífico 

Epistemológicos 30 2 Psicologia do Desenvolvimento  Área educacional geral 5 140 

Didática Didático pedagógico 90 6 
A Escola como Organização Edu-
cativa  

Área educacional geral 5 140 

Organização e Gestão da Edu-
cação Brasileira 

Didático pedagógico 60 4 
Metodologia do Ensino de Biologia 
e GeologiaII  

Didáticas específicas 10 280 

Mídias Educacionais Didático pedagógico 60 4 Métodos de Cartografia Geológica  Área da docência 5 140 

Educação Inclusiva Didático pedagógico 30 2 Tecnologia Educativa Área educacional geral 5 140 

Metodologia do Ensino de 
Ciências 

Epistemológico 60 4 Temas Avançados em Biologia Área da docência 5 140 

Libras Didático pedagógico 30 2 Estágio Profissional 
Iniciação à Prática 
Profissional 

45 1.260 

Metodologia do Ensino de 
Biologia 

Epistemológico 60 4 
Avaliação e Concepção de Materi-
ais Didáticos de Biologia e Geolo-
gia 

Didáticas específicas 10 280 

    Opção  5 140 
Carga Horária /Créditos Totais 630 42   120 3.360 

Fonte: Dados extraídos de Brasil/IFRN (Resolução n. 07/2012-CONSUP/IFRN; Portugal/UMinho (Despachos n.º 26.970/26/11/2007; 7.776/4/09/2017) 
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No quadro comparativo, é possível verificar que, em relação às disciplinas/unidades curri-

culares ofertadas nos dois cursos, o IFRN/Brasil aponta para maior diversificação das áreas científi-

cas abordadas, representadas por maior número de disciplinas. Na área da Educação – Fundamen-

tos Históricos e Filosóficos da Educação, Fundamentos Sociopolíticos e Econômicos da Educação 

Psicologia da Educação, Didática, Organização e Gestão da Educação Brasileira, Mídias Educacio-

nais, Educação Inclusiva Libras.  

Observa-se que, além da Didática, Psicologia, Gestão e Tecnologia que também estão pre-

sentes no currículo da UMinho/Portugal – Currículo e Avaliação, Psicologia do Desenvolvimento, A 

Escola como Organização Educativa e Tecnologia Educativa – estão presentes, ainda, disciplinas da 

área da Sociologia, História e Filosofia da Educação, bem como disciplinas com enfoque maior na 

Educação Inclusiva. Neste aspecto, observa-se, ainda, que o currículo do IFRN/Brasil agrega tam-

bém à formação reflexões acerca da Epistemologia da Ciência. 

As Didáticas específicas estão presentes nos dois currículos e a preocupação com a utiliza-

ção de métodos de investigação, também. O plano de estudos da UMinho/Portugal traz o diferenci-

al que fortalecer a área científica de conhecimento específico, nesta etapa de formação, com as 

disciplinas de Biologia Celular e Funcional e Temas Avançados em Biologia, porém, apesar da di-

versidade apresentada do plano de formação dos núcleos de conhecimento no IFRN/Brasil, a UMi-

nho/Portugal, ainda reserva maior tempo de trabalho para a execução de seu projeto de formação, 

1.960 horas, enquanto a instituição brasileira oferece 630 horas.  

O Estágio Profissional (Prática Profissional) compreende 45 ECTS, ou 1.260 horas de traba-

lho no 2º Ciclo de formação de professores da UMinho/Portugal o que representa 37,5% dos crédi-

tos e da carga horária deste ciclo e 15% da carga horária total do curso. Na formação de professo-

res, o IFRN/Brasil a Prática Profissional representa 29,65% da carga horária total do curso. A com-

paração das características da Prática Profissional está discorrida no item seguinte deste estudo. 
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4.1.4 Prática Profissional na formação de Professores de Biologia do IFRN/Brasil e 

mestrado em Ensino de Biologia e Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Se-

cundário na UMinho/Portugal31 

A Prática Profissional, “constitui o ponto nevrálgico da organização curricular dos cursos de 

formação inicial de professores” (Canário, 2001, p. 152). Dentre outras coisas, isto implica dizer 

que a Prática Profissional concebida e executada pelas instituições formadoras demarca o perfil 

profissional do futuro professor e sua atitude em relação à sua atuação docente, bem como sobre o 

seu processo contínuo de formação e profissionalização. 

Entendemos, porém, que a escolha de um modelo de Prática Profissional decorre de várias 

tensões externas e internas às instituições e que estas tensões giram em torno de políticas educati-

vas, interesses corporativos, condições materiais, posicionamentos teóricos filosóficos, dentre ou-

tros. Diante desta perspectiva ater-nos-emos brevemente à principais estruturas que fundamentam 

e justificam o modelo de Prática Profissional nas duas instituições para seguirmos com a compara-

ção estrutural dos modelos. 

4.1.4.1 Organização da Prática Profissional no curso de formação de professores de 

Biologia do IFRN/Brasil32 

Segundo o PPC do curso de formação de professores de Biologia do IFRN/Brasil os princí-

pios que regem a Prática Profissional na instituição e no curso são a igualdade de oportunidade 

para todos, a flexibilidade, o aprendizado contínuo e acompanhamento total ao estudante, sendo 

condição obrigatória para a obtenção do diploma de Licenciado em Biologia. 

À Prática Profissional é atribuída uma pontuação entre 0 (zero) e 100 (cem) e o estudante 

será aprovado com, no mínimo, 60 (sessenta) pontos. A nota final é calculada pela média aritmética 

ponderada das atividades envolvidas, tendo como pesos as respectivas cargas-horárias, devendo o 

aluno obter, para registro/validade, a pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos, em cada uma 

das atividades, exceto para às atividades acadêmico-científico-culturais que não têm pontuação, não 

entram no cômputo da nota final da prática profissional, sendo suficiente o cumprimento da carga-

                                                 

31 Este item foi desenvolvido essencialmente baseado e adaptado a partir do Plano Pedagógico do Curso de Formação de Professores de Biologia do 

IFRN/Brasil, RESOLUÇÃO n. 07/2012-CONSUP/IFRN e no Dossiê de Orientações Gerais da Universidade do Minho 2016-2017, que trata sobre o 

Estágio.  

32 Conforme Diretrizes para as Licenciaturas e Plano de Curso vigentes de 2012 a 2018. 
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horária mínima prevista no PPC. 

A carga horária mínima da Prática Profissional é de 1.000 horas, realiza-se através de um 

conjunto obrigatório de atividades, que são: a Prática como Componente Curricular (400 horas), o 

Estágio Curricular Docente Supervisionado (400 horas) e Outras Atividades Acadêmico-Científico-

Culturais (200 horas), objetivando a integração entre teoria e prática. Estas atividades têm caráter 

interdisciplinar e geram registros próprios (planos de atividades, relatórios, projetos, portfólios etc.) 

que são feitos pelos estudantes, sob o acompanhamento e supervisão de um orientador. 

● Prática como Componente Curricular 

De acordo com o Parecer CNE/CES n. 15/2005:  

[...] trata-se de um conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de apli-

cação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docên-

cia”. Por meio destas atividades, são colocados em uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as 

competências e as habilidades adquiridos nas diversas atividades formativas que compõem o currí-

culo do curso. As atividades caracterizadas como “prática como componente curricular” podem ser 

desenvolvidas como núcleo ou como parte de disciplinas ou de outras atividades formativas. Isto in-

clui as disciplinas de caráter prático relacionadas à formação pedagógica, mas não aquelas relacio-

nadas aos fundamentos técnico-científicos correspondentes a uma determinada área do conheci-

mento (CNE/CES .15, 2005, p. 3). 

No IFRN/Brasil, no curso de formação de professores de Biologia a prática como compo-

nente curricular se dá através de Projetos Integradores, das atividades dos componentes curricula-

res Metodologia do Ensino de Ciências e Biologia e da Pesquisa Acadêmico-científica. 

Os Projetos Integradores têm perspectivas interdisciplinar, de contextualização de conheci-

mentos e de inter-relação entre teoria e prática. Valoriza a pesquisa individual e coletiva na perspec-

tiva de estimular a reflexão e a tomada de decisões frente a problemas enfrentados na prática do-

cente, através da integração de conteúdos curriculares e a partir da elaboração de um projeto.  

São vinculados a disciplinas que deverão já ter sido cursadas pelos alunos ou está em cur-

so, a partir destas disciplinas é elaborado temas de estudo. Estes projetos são iniciados, desenvol-

vidos e concluídos no 3º (Projeto I) e 4º (Projeto II) períodos do curso sob a orientação de um Pro-

fessor. As disciplinas as quais os projetos integradores estão vinculados são pré-estabelecidas no 

PPC, conforme a Figura 7. 
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Figura 7: Projetos integradores previstos para o Curso de Licenciatura em Biologia do IFRN/Brasil. 

Fonte: Extraído de: (IFRN/CONSUP. Resolução n. 07/2012) 

 

Os projetos são submetidos a bancas examinadoras constituídas pelos professores das dis-

ciplinas vinculadas aos projetos e pelos Professores Coordenadores. Os resultados dos projetos 

compõem um único trabalho integrado e geram relatórios técnicos desenvolvidos pelos alunos. Os 

temas selecionados para a realização dos projetos integradores poderão ser aprofundados, dando 

origem a trabalhos acadêmico-científico-culturais e/ou o trabalho de conclusão do curso. 

A inserção das atividades de Metodologia do Ensino de Ciências e de Biologia, por seu cará-

ter prático pedagógico, como Prática Profissional está em acordo com o Parecer CNE/CES 

15/2005, que orienta “as disciplinas relacionadas com a educação que incluem atividades de cará-

ter prático podem ser computadas na carga horária classificada como prática como componente 

curricular [...]” (Brasil, 2005, p. 3). Como este componente da prática tem caráter disciplinar, a 

avaliação das atividades desenvolvidas nas disciplinas de Metodologia do Ensino de Ciências e de 

Biologia é realizada pelo professor da disciplina. 

O Desenvolvimento de Pesquisa Acadêmico-Científicas é a culminância da prática que per-

meia todo o processo de ensino e aprendizagem no curso e que se materializa através de uma mo-

nografia, como trabalho final. Nesse processo, são mobilizados os conhecimentos da metodologia 

da pesquisa e do trabalho científico, estimulados a investigação e síntese do conhecimento, a capa-

cidade de escrita e de argumentação do aluno, bem como o ato de identificar, analisar e propor 

soluções a um problema científico da área de formação. O desenvolvimento desta modalidade de 

prática é realizado no 7º e 8º períodos do curso sob a orientação de um professor e o resultado 

final (a monografia) será submetido a um júri em defesa pública. 

● Estágio Curricular Supervisionado 
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Na formação de professores, no Brasil, o estágio curricular supervisionado se constitui um 

componente curricular obrigatório e, segundo o Parecer CNE/CP n.28/2001, é importante observar 

que: 

[...] supõe uma relação pedagógica entre alguém que já é um profissional reconhecido em 

um ambiente institucional de trabalho e um aluno estagiário. [...] modo especial de atividade de ca-

pacitação em serviço e que só pode ocorrer em unidades escolares onde o estagiário assuma efeti-

vamente o papel de professor[..] é o momento de efetivar, sob a supervisão de um profissional expe-

riente, um processo de ensino-aprendizagem que, tornar-se-á concreto e autônomo quando da pro-

fissionalização deste estagiário (CNE/CP n.28, 2001). 

Esta recomendação pressupõe três partes integrantes do estágio que sem elas se torna in-

viável seu encaminhamento: uma instituição escolar colaboradora33, um professor colaborador (da 

escola colaboradora) e um professor orientador (do IFRN). Além da observação destas recomenda-

ções oriundas do Parecer o curso de formação de professores de Biologia do IFRN/Brasil, através 

de seu PPC reconhece que:  

[...] o estágio supervisionado tem o objetivo de consolidar e articular os conhecimentos de-

senvolvidos durante o curso por meio das atividades formativas de natureza teórica e/ou prática. 

[...] uma etapa educativa necessária para consolidar os conhecimentos da prática docente. [...] 

aprofundamento nas reflexões tanto sobre o processo de ensino e aprendizagem quanto sobre as re-

lações e implicações pedagógico-administrativas do ambiente escolar (IFRN, 2012). 

Esta atividade curricular se inicia a partir do 5º período do curso. A carga horária de traba-

lho, de 400 (quatrocentas) horas, é dividida em quatro etapas de 100 (cem) horas. Ao final de cada 

etapa, o estudante deverá entregar um como relatório parcial das atividades desenvolvidas, na últi-

ma etapa os quatro portfólios comporão um rela tório final a ser entregue pelo estudante ao Profes-

sor Orientador de Estágio. A Figura 8 apresenta, para cada etapa de Estágio Docente, as atividades 

gerais a serem desenvolvidas. 

 

                                                 

33As escolas nas quais ocorrerão os estágios deverão, prioritariamente, contemplar a realidade de inserção do estudante em escolas públicas, inclusive 

em cursos técnicos integrados (regular e Educação de Jovens e Adultos) do próprio IFRN. 
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Figura 8. Etapas de Estágio Docente previstas para o Curso de Licenciatura em Biologia 
IFRN/Brasil. 

Fonte: Extraído de: (IFRN/CONSUP. Resolução n. 07/2012) 

 

Na Figura 8, é possível observar que as atividades de caráter prático se ordenam da seguin-

te forma: Estágio Docente I – Caracterização e observação da escola; Estágio Docente II – Caracte-

rização e observação da escola e da sala de aula e planejamento da regência; Estágio Docente III -  

observação da sala de aula e regência no Ensino fundamental; Estágio Docente IV – Observação da 

sala de aula e regência no Ensino médio, neste estágio também se elabora um projeto de interven-

ção na escola.  

Em síntese, o Estágio Curricular Docente se desenvolve durante 4 semestres letivos (2 

anos), enquanto os outros componentes da Prática Profissional ocupam 6 semestres letivos (3 

anos), inclusive em paralelo com o Estágio.  

Cada uma das etapas do Estágio apresentadas tem como instrumento de orientação e 

acompanhamento seminários curriculares, os seminários de orientação à Prática Profissional I, II, III 

e IV. É importante destacar que no Estágio Docente II, através do Seminário de Orientação à Prática 

Profissional II, cabe ao aluno estagiário, além de outras atividades previstas, elaborar um Plano de 

Estágio no Estágio Docente IV, através do seminário de orientação à Prática Profissional IV, elaborar 

um Projeto de Intervenção na Escola. 

Segundo o Parecer CNE/CP n.28/2001, os alunos dos cursos de formação docente para 

atuação na Educação Básica que estão em exercício da profissão poderão ter o Estágio Supervisio-
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nado reduzido para até 200 horas, porém, as instituições devem normatizar a administração destas 

horas. O IFRN/Brasil em seu curso de formação de professores do Biologia, regulamenta, através 

de seu Projeto Pedagógico, que estas horas devem ser distribuídas de forma proporcional pelo pro-

fessor orientador durante os quatro estágios. 

● Outras Atividades Acadêmico-Científico-Culturais 

Último elemento a compor a Prática Profissional na formação de professores de Biologia no 

IFRN/Brasil, é complementar à prática como componente curricular e ao Estágio Supervisionado, 

tem carga horária mínima de 200 (duzentas) horas e deve ser cumprida pelo aluno através da par-

ticipação em outras formas de Atividades Acadêmico-científico-culturais que envolvem Ensino, Pes-

quisa e Extensão. Estas atividades devem ser reconhecidas pelo Colegiado do Curso e tem carga 

horária especifica, como consta na Figura 9.  

 

Figura 9. Distribuição de carga horária de outras atividades acadêmico-científico-culturais. 

 Fonte: Extraído de: (IFRN/CONSUP. Resolução n. 07/2012) 

 

Os pontos acumulados são revertidos em horas contabilizadas como Prática Profissional. 

Cada ponto corresponde a uma hora de atividades, exceto a pontuação relativa à participação em 

curso na área de formação ou afim, na qual cada ponto equivale a 0,5 hora. Somente são conside-

radas válidas as atividades cumpridas durante o período de formação do aluno no curso. 

A validação destas atividades como Prática Profissional deverá ser solicitada pelo aluno, 
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através de requerimento com as devidas comprovações, à Coordenação do Curso, a qual comporá 

uma banca para avaliação composta pelo Coordenador (presidente da banca) e, no mínimo, dois 

docentes do curso. 

4.1.4.2 Organização da Prática Profissional no mestrado em Ensino de Biologia e Geo-

logia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secundário na UMinho/Portugal 

A Prática Profissional na formação de professores de Biologia e Geologia da UMi-

nho/Portugal está circunscrita ao Estágio Profissional que é descrita como uma Unidade Curricular 

(UC) anual que pode ocorrer em simultâneo com outras UC, tem 45 ECTS e 1.260 horas de traba-

lho. E, seguindo as orientações do Dossiê de Estágio, 2016/2017 página, tem como ênfase a práti-

ca pedagógica, a reflexão e a ação crítica, conforme aponta em na página 2: “[...] o Estágio privile-

gia a prática pedagógica, valorizando a preparação de profissionais reflexivos que desenvolvam uma 

ação crítica nos contextos educativos [...]. Subtende-se que o principal compromisso da Prática, 

nesta concepção, é o contexto do desenvolvimento do Ensino. 

O Estágio Curricular é desenvolvido em parceria com Escolas Cooperantes34 mediante o es-

tabelecimento de protocolos (convênios). As atividades do Estágio têm a participação dos mestran-

dos/estagiários, dos docentes das Escolas Cooperantes (Orientadores Cooperantes) e os docentes 

da Universidade do Minho (Supervisores) e também dinamizam seminários de formação.  

Segundo o Dossiê de Orientação Geral do Estágio (2016-2017) o Estágio Profissional dos 

Mestrados em Ensino da UMinho envolve três eixos de formação que se articulam com as dimen-

sões conceitual, estratégica e axiológica da prática profissional que são 1-análise do contexto de 

intervenção pedagógica, 2-área de docência e 3-intervenção pedagógica. O tempo de trabalho para 

o desenvolvimento destes eixos de formação é organizado conforme apresentado o Quadro 10. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

34 Centros de Educação Pré-Escolar e Escolas de Ensino Básico e Secundário 
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Quadro 10: Distribuição do tempo de trabalho no Estágio Profissional do mestrado em Ensino de 
Biologia e Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secundário na UMinho/Portugal 

Módulos 

Horas de contato com orienta-

dores 

Horas de trabalho inde-

pendente  

 

Total 
Seminá-

rio 
Tutorias 

Está-

gios 
Estudo 

Trab 

grupo 

Trab 

pro-

jeto 

Observação de Aulas e 

desenho do projeto (3º 

S) 10 ECTS 

 

30 

 

5 

 

95 

 

80 

 

10 

 

60 

 

280 

Seminário da área de 

docência (3º S) 5 ECTS  

 

30 

 

5 

 

0 

 

90 

 

10 

 

5 

 

140 

Intervenção pedagógica 

(4º S) 20 ECTS 

 

30 

 

15 

 

 

220 

 

95 

 

 

10 

 

 

190 

 

 

560 

 

Gestão da sala de aula 

(4º S) 5 ECTS  

 

45 
5 

 

0 
75 10 5 140 

Seminário da  ces de 

docência (4º S) 5 ECTS  

 

30 

 

5 

 

0 

 

90 

 

10 

 

5 

 

140 

TOTAL em horas 

trabalhadas 

 

165 

 

35 

 

315 

 

430 

 

50 

 

265 

 

1260 

Fonte: Adaptado (do quadro de distribuição das horas ao aluno para obtenção dos créditos do mestrado. 

Fornecido pela coordenação do curso em outubro de 2016) 

 

Observa-se que a carga horária dedicada ao Estágio Profissional é organizada em 5 módu-

los (1- Observação de aulas e desenho do projeto, 2 – Seminários da área da docência, 3- Interven-

ção pedagógica, 4- Gestão de sala de aula e 5- Seminário da área de docência). O tempo de traba-

lho de cada módulo é organizado em horas de contato com os orientadores através de seminários, 

tutorias, estágio propriamente dito e de horas de trabalho independente através de estudos, traba-

lhos em grupo e trabalhos com o Projeto de Intervenção Pedagógica. 

A análise do contexto de intervenção pedagógica visa ao “desenvolvimento de competências 

de compreensão crítica do contexto em que se realiza a intervenção educativa, no sentido de pro-

mover uma ação consciente, deliberada e sensível à complexidade do ato educativo” (Mestrados em 

Ensino da Universidade do Minho, Dossiê de Orientações Gerais: Estágio. 2016-2017, p. 2), serve 
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de base para a elaboração e desenvolvimento do Projeto de Intervenção Pedagógica e deverá ser 

executada através da elaboração a aplicação de um Guião de Análise do Contexto de Intervenção no 

Estágio e um Plano de Análise do Contexto de Intervenção (Anexos III e IV) a ser elaborados pelo 

aluno estagiário antes do desenho do Projeto Inicial de Intervenção Pedagógica.  

A área de docência visa ao “desenvolvimento de competências do âmbito da área específica 

de docência, por referência aos currículos nacionais e aos interesses e necessidades de formação 

nessa área” (Mestrados em Ensino da Universidade do Minho, Dossiê de orientações gerais: Está-

gio, 2016-2017, p. 2), sendo desenvolvida através do contato direto com os orientadores nos semi-

nários e nas tutorias; e através do trabalho autônomo do aluno estagiário nos estudos, nos traba-

lhos em grupo e no trabalho com o projeto de intervenção.  

A intervenção pedagógica visa ao “desenvolvimento de competências de ação e reflexão no 

contexto educativo, nomeadamente pelo desenho, desenvolvimento e avaliação de um Projeto de 

Intervenção Pedagógica Supervisionada” (Mestrados em Ensino da Universidade do Minho, Dossiê 

de orientações gerais: Estágio, 2016-2017, p. 2). Este componente do Estágio está presente em 

todos os momentos de trabalho do aluno estagiário: nas horas de contato com orientadores (semi-

nários, tutoria e estágios) e nas horas de trabalho independente (estudo, trabalho em grupo e traba-

lho com o projeto).  

Constitui-se como o elemento principal no desenvolvimento do Estágio Profissional, justifi-

cando a reserva de uma carga horária maior para sua implementação, e se materializa através um 

Projeto de Intervenção Pedagógica Supervisionada que culmina em um Relatório Final com defesa 

pública. Durante o desenvolvimento do Estágio há a construção de um Portfólio que documenta o 

percurso formativo do estagiário e apoia a elaboração do Relatório.  

O Projeto de Intervenção Pedagógica Supervisionada, segundo o Dossiê de Orientações Ge-

rais de Estágio (2016-2017), faz parte das atividades pedagógicas do estagiário, cada estagiário 

desenvolve um projeto, com o apoio do (s) orientador (es) e do (s) supervisor (es), com base na 

análise do contexto de intervenção. Este projeto implica a interpretação e a avaliação da intervenção 

pedagógica desenvolvida e tem como base dados recolhidos e analisados durante o processo peda-

gógico do estagiário, aproximando-se da pesquisa-ação, afirma o Dossiê.  

O referido projeto é avaliado em três momentos: 1º momento – o Desenho do Projeto é ava-

liado para aprovação através da apreciação do plano de intervenção inicial pelo Diretor do mestrado 

e o Coordenador do Estágio em até 60 dias após o início do Estágio. O principal fator julgado pelos 

avaliadores é a dimensão investigativa claramente articulada com a prática pedagógica, sob pena 
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de reprovação da proposta. 2º momento – o Desenvolvimento do Projeto é avaliado de forma inte-

grada para classificação do desempenho do estagiário, pelo Orientador, o Supervisor, o próprio 

Estagiário e pelos Alunos; 3º momento – o projeto é avaliado, pelo júri de provas de Mestrado, atra-

vés da apresentação do Relatório Final. 

O Portfólio de estágio tem como principal fonte o Projeto de Intervenção e dá suporte para a 

escrita do Relatório Final, cuja elaboração é acompanhada pelo Supervisor da UMinho. Não se cons-

titui uma forma de classificar o aluno, porém, é uma rica fonte de informação para a avaliação final 

da prática pedagógica do estagiário. Em se tratando da avaliação do Estágio, duas frentes são ob-

servadas: a primeira é o desempenho profissional dos estagiários, com função formativa e classifi-

catória (avaliado através de seminários, da prática pedagógica e do relatório final) e a segunda trata 

do funcionamento do Estágio.  

De acordo com o Dossiê de Orientações Gerais de Estágio (2016-2017), os seminários são 

componentes parciais do Estágio e têm como finalidade principal apoiar a prática pedagógica, o seu 

funcionamento deve ocorrer em função dos interesses e necessidades formativas dos alunos. Visa 

orientar os estagiários no planejamento, desenvolvimento e análise da prática pedagógica, bem 

como servir de acompanhamento. Esses seminários são semanais e ocorrem na Universidade e nas 

Escolas Cooperantes. No processo avaliativo do Estágio eles podem compor uma nota parcial no 

final do período da prática pedagógica.  

Seguindo as orientações contidas, também no Dossiê, a prática pedagógica tem como base 

e objeto de avaliação o trabalho desenvolvido na UMinho e na escola cooperante, com ênfase no 

Projeto. São fontes principais de informação para a avaliação da prática pedagógica: a participação 

do estagiário nos seminários (UMinho e Escola); desenho e desenvolvimento do Projeto; observação 

da prática pedagógica e o Portfólio. A avaliação deste componente é formativa e classificatória, as-

sim como os seminários, compõe uma nota parcial no final do período de prática pedagógica. A 

reprovação na intervenção pedagógica implica a reprovação no Estágio, independentemente da 

classificação nos outros componentes.  

Sobre o Relatório, o Dossiê explicita que representa o resultado final do projeto que foi de-

senvolvido, a sua elaboração é acompanhada pelo(s) supervisor(es) da UMinho e, para efeitos de 

avaliação, o Relatório Final é defendido em provas públicas, julgado pelo júri de provas de Mestrado, 

que atribui ao estagiário uma nota. Após a realização destas provas públicas de defesa é que se 

procede à classificação final de Estágio. Para esta classificação do aluno estagiário, são utilizados os 

seguintes pesos para os componentes do estágio: 
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a. Seminários (se aplicável) e prática pedagógica – 0.50 (classificação lançada em pauta 

parcial)  

b. Relatório Final e respectiva defesa pública – 0.50 

Somente após a realização das provas de defesa pública se procede à classificação final de 

Estágio. Esta classificação é expressa na escala de 0-20 valores, segundo conforme apresentado no 

Quadro 11. 

Quadro 11: Escala de classificação final para o Estágio Profissional na UMinho 

Insatisfatório Satisfatório Bom Muito Bom Excelente 

0-9 valores 10-13 valores 14-15 valores 16-17 valores 18-20 valores 

Fonte: (Dossiê de Orientações Gerais da Universidade do Minho para Estágio, 2016-2017) 

 

Embora a classificação seja de responsabilidade dos Supervisores, a avaliação e a classifi-

cação finais devem ser previamente discutidas e acordadas entre Supervisores, Orientadores Coo-

perantes e estagiários, com base nas Orientações de Avaliação da Prática Profissional do Estagiário 

e nos Níveis de Desempenho com conceitos que vão de Insatisfatório a Excelente. 

A avaliação do funcionamento do Estágio diz respeito a balanços do processo formativo rea-

lizados ao longo do Estágio. Ao final deste, é feita uma pesquisa de opinião junto aos Orientadores, 

Supervisores, docentes não supervisores e estagiários, através de um questionário. Os dados cole-

tados servem como apoio a medidas de melhoria do funcionamento do Estágio. 

Nestes termos, já descritas a organização da Prática Profissional na formação de professo-

res das duas instituições, aplicáveis ao curso de formação de professores de Biologia do 

IFRN/Brasil e ao Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino 

Secundário na UMinho/Portugal, continuamos com a comparação entre as duas realidades. Em 

primeiro lugar comparamos a estrutura das duas Práticas Profissionais no Quadro 12. 
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Quadro 12: Comparação da Prática Profissional IFRN/Brasil e UMinho/Portugal 

Comparação da Prática Profissional 

Itens comparados IFRN/Brasil UMinho/Portugal 

Estrutura 

➢ Prática como Componente Curricu-

lar (400 horas) 

✓ Projetos integradores 

✓ Atividades de Metodologia 

do Ensino de Ciências e Biologia 

✓ Pesquisa acadêmico-

científica 

➢ Estágio Curricular Docente Supervi-

sionado (400 horas)  

➢ Outras Atividades Acadêmico-

Científico-Culturais (200 horas) 

➢ Estágio Profissional 

 

 

Carga Horária 
➢ 1000 horas de trabalho/67créditos 

brasileiros 

➢ 45 ECTS/1.260 horas de 

trabalho 

Início  ➢ 3º semestre letivo (2º ano do curso) 
➢ 3º semestre letivo (2º ano do 

curso) 

Duração ➢ Seis semestres letivos (3 anos) 
➢  Dois semestres letivos (1 

ano) 

Fonte de dados: (IFRN/CONSUP. Resolução n. 07/2012. Dossiê de Orientações Gerais da Universi-

dade do Minho para Estágio, 2016-2017) 

 

É perceptível que há grande diferença estrutural da Prática Profissional entre o curso de 

formação de professores de Biologia do IFRN/Brasil e o mestrado em Ensino de Biologia e Geologia 

3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secundário na UMinho/Portugal.  

No IFRN/Brasil, a estrutura é mais complexa e comporta elementos que permeiam quase 

todo o percurso formativo do futuro professor. Essa organização advém das orientações normativas 

legais, que preveem “a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, 

fundada no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão” (Resolução MEC/CNE/CP n. 2/ 2015). 

Desse modo, no IFRN/Brasil, a Prática Profissional se constitui uma atividade articuladora 
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entre o Ensino, a Pesquisa e a Extensão e as atividades que ultrapassam os limites do Estágio Cur-

ricular Supervisionado tem a perspectiva de integração entre esses três eixos que são basilares da 

formação naquele Instituto. 

Embora a Prática Profissional no IFRN/Brasil se organize em atividades diversificadas, a 

sua carga horária/tempo de trabalho é menor (1.000h/67 créditos) do que aquela praticada na 

UMinho/Portugal (1.260h/45 ECTS). No Instituto, essa carga horária/tempo de trabalho ainda se 

sedimenta em função do atendimento às atividades que a compõe: Prática como Componente Cur-

ricular (400 horas), Estágio Curricular Docente Supervisionado (400 horas) e Outras Atividades Aca-

dêmico-Científico-Culturais (200 horas). 

Não obstante, a carga horária/tempo de trabalho da Prática Profissional (Estágio Profissio-

nal) do mestrado em Biologia e Geologia da UMinho/Portugal se organiza em módulos de atividades 

nas quais são distribuídas as 1.260 horas. Porém, tendo os Estágios das duas instituições caracte-

rísticas específicas, tomaremos como objeto particular de comparação, com base no Quadro 13. 
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Quadro 13: Comparação do Estágio Docente no IFRN/Brasil e UMinho/Portugal 

IFRN/Brasil UMinho/Portugal 
Estágio Docente I (100h/6,5 créditos) 

Seminário de Orienta-
ção I 60h 

El
ab

or
aç

ão
 d

o 
P

or
tfó

lio
 

Módulo I (10 ECTS/280h) 

El
ab

or
aç

ão
 d

o 
Po

rt
fó

lio
 

P
ro

je
to

 d
e 

In
te

rv
en

çã
o 

P
ed

ag
óg

ic
a 

Caracterização e observação da escola 
Observação de Aulas e 
Desenho do Projeto 

Sob orientação (S, T e Estg) 
130h 

Revisão e aprofundamento de referenciais teóri-
cos  

Trabalho autônomo (Estd, TG e 
TP) 150h 

Estágio Docente II (100h/6,5 créditos) 
Seminário de Orienta-
ção II 15h 

Módulo II (5 ECTS/140h) 
Caracterização e observação da escola e da sala 
de aula  

Seminário da Área de 
Docência  

Sob orientação (S e T) 35h 
Planejamento da regência  

Estágio Docente III (100h/6,5 créditos) 
Seminário de Orienta-
ção III 15h 

Trabalho autônomo (Estd, TG e 
TP) 105h  Observação da sala de aula  

Regência no ensino fundamental Módulo III (20 ECTS/560h) 
Estágio Docente IV (100h/6,5 créditos) 

Seminário de Orienta-
ção IV 15h 

Intervenção Pedagógica  

Sob orientação (S, T e Estg) 
265h Observação da sala de aula  

Regência no ensino médio  Trabalho autônomo (Estd, TG e 
TP) 295h Elaboração de projeto de intervenção na escola  

Relatório final do estágio Módulo IV (20 ECTS/140h) 
Siglas  

Gestão da Sala de Aula 
Sob orientação (S e T) 50h 

S-Seminários  
T-Tutoria  Trabalho autônomo (Estd, TG e 

TP) 90h E-Estágio  
Estd-Estudos  Módulo IV (20 ECTS/140h) 
TG-Trabalho em Grupo   

Seminário da Área de 
Docência 

Sob orientação (S e T) 35h 
TP-Trabalho com Projeto  
Estd-Estudos  Trabalho autônomo (Estd, TG e 

TP) 105h    

   Relatório Final  
Defesa públi-
ca 

Fonte: (IFRN/CONSUP. Resolução n. 07/2012. Dossiê de Orientações Gerais da UMinho para Estágio, 2016-2017. Quadro de distribuição das horas para obten-

ção dos créditos do mestrado em Ensino de Biologia e Geologia/UMinho, 2016) 
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Ao compararmos os dois Estágios Profissionais, percebemos que há, de modo geral, seme-

lhança em suas estruturas. As etapas do I, II, III e IV no Estágio IFRN/Brasil, ocupam a mesma 

posição dos módulos no Estágio UMinho/Portugal. Os seminários, que estão presentes nas duas 

realidades, também têm a função de orientação e apoio à prática pedagógica, tal como informa os 

regulamentos das instituições: 

Os seminários são componentes parciais do Estágio e não unidades curriculares autónomas. 

Têm como finalidade principal apoiar a prática pedagógica e o seu funcionamento deve ser acorda-

do com os estagiários, em função dos seus interesses e necessidades formativas (Dossiê de Orien-

tações Gerais da Universidade do Minho para Estágio, 2016-2017, pp.  9-10). 

[...] constituem um conjunto de estratégias didático-pedagógicas que permitem, no âmbito do 

currículo, a articulação entre teoria e prática[...]. São caracterizados, quando a natureza da atividade 

assim o justificar, como atividades de orientação individual ou como atividades especiais coletivas. 

[...] têm a função de proporcionar tanto espaços de discussão acadêmica e de orientação 

(IFRN/CONSUP. Resolução n. 07/2012, p. 21). 

 

Ainda no IFRN/Brasil, em cada etapa do Estágio há um conjunto de objetivos específicos 

para cada um dos Seminários de Orientação ao Estágio I, II, III e IV, conforme apontado no PPC do 

curso: 

 

I- Consolidar e articular os conhecimentos desenvolvidos durante o curso por meio das ativi-

dades formativas de natureza teórica e/ou prática.  Aprofundar as reflexões tanto sobre o processo 

de ensino e aprendizagem quanto sobre as relações e implicações pedagógico-administrativas do 

ambiente escolar. Compreender o estágio como campo de conhecimento.  Realizar revisão teórica 

em subsídio para a prática docente.  Caracterizar e observar a escola campo de estágio. Elaborar 

o portfólio das atividades da etapa. 

II- Observar e caracterizar a escola de Educação Básica (ensino fundamental e médio), obser-

var e caracterizar a sala de aula em que será realizada a atuação docente, planejar a regência e 

elaborar o portfólio das atividades da etapa. 

III- Observar a sala de aula, planejar a regência, realizar a regência no ensino fundamental, 

prioritariamente, e elaborar o portfólio das atividades da etapa. 

IV- Observar a sala de aula, planejar a regência, realizar a regência no ensino médio (prope-

dêutico, integrado à educação profissional e/ou na modalidade EJA), elaborar o projeto de inter-
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venção na escola, elaborar o portfólio das atividades da etapa e o relatório final do estágio. 

 

Na UMinho/Portugal, estes seminários são componentes de avaliação da Prática Profissio-

nal e tem peso, 0,50 na composição da nota final. 

No Estágio dos dois cursos, é obrigatório a elaboração de um Projeto de Intervenção, de um 

Portfólio e a escrita de um Relatório Final.  O Projeto de Intervenção no curso da UMinho/Portugal 

se apresenta como principal atividade a ser desenvolvida no Estágio, o Relatório Final tem como 

base a concepção, o desenvolvimento e a avaliação deste projeto, de tal forma que marca o início 

do Estágio através da elaboração de um Projeto Inicial e a aprovação ou reprovação do aluno esta-

giário estão diretamente ligados a ele.  

No IFRN/Brasil, o Projeto de Intervenção, apesar de ter sua importância, não constitui a ati-

vidade principal de desenvolvimento do estágio, pois a centralidade desta etapa da Prática Profis-

sional está na regência de sala de aula, que começa a ser planejada a partir da II fase do Estágio, 

sendo executada nas fazes III e IV. O Projeto, apesar de ter um caráter de relação entre teoria e 

prática é elaborado apenas na última etapa do Estágio, ao contrário do que acontece na UMinho, se 

caracteriza, basicamente, como um projeto de intervenção sócio escolar, como estabelecido no PPP 

da instituição, do que como um plano de intervenção pedagógica.   

O Portfólio é construído durante todo o percurso do Estágio nos dois cursos e mantém, ba-

sicamente, a mesma função em ambos. No IFRN/Brasil ele é construído “Ao final de cada etapa 

concluída do estágio docente [...] como relatório parcial das atividades desenvolvidas. Na última 

etapa do estágio docente, os quatro portfólios compõem o relatório final de estágio[...] (PPP/IFRN, 

p. 85) ”. Na UMinho/Portugal é elaborado ao longo do ano em que ocorre o estágio e “[...] docu-

menta o percurso formativo do estagiário e apoia a elaboração do Relatório. [...] acompanha a refle-

xão sobre a prática [...]” (Dossiê de Orientações Gerais da UMinho para Estágio, 2016-2017, p.2). 

O Relatório Final no IFRN/Brasil, tem a natureza de registrar todo o percurso do Estágio pa-

ra fins de avaliação final, tendo como base os Portfólios parciais das etapas. É um documento a ser 

entregue pelo estudante ao professor orientador de estágio, constitui instrumento de avaliação do 

Estágio Curricular Supervisionado que, por sua vez, é elemento de avaliação parcial da Prática Pro-

fissional. A este relatório será atribuída uma nota de 0 (zero) a 100 (cem), sendo a nota mínima de 

aprovação 60, que terá como peso a carga horária (400h) desta etapa. 

Na UMinho/Portugal, a Intervenção Pedagógica representa a culminância da Prática Profis-

sional, o relatório de desenvolvimento desta também é apoiado pelo Portfólio para sua construção. 
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Sua avaliação ocorre através de uma banca em defesa pública, juntamente com os seminários 

compõem a nota final da Prática Profissional, com peso, 0,50.  

Quanto à distribuição da carga horária/tempo de trabalho no IFRN/Brasil centra-se, total-

mente, nas atividades orientadas, ainda que haja trabalho autônomo do aluno estagiário, esta vem 

subentendida no processo. Na UMinho/Portugal, o trabalho autônomo dos alunos estagiários está 

considerado como tempo de trabalho a ser cumprido e registrado, representando 59% da carga 

horária total da Prática Profissional.  

Consideramos ser este um fator de valorização da produção intelectual autônoma do aluno 

estagiário, podendo servir de incentivo a um aproveitamento mais pleno das horas em que estão a 

produzir fora do contexto da escola, ademais, um estímulo cabível para o contexto atual do conhe-

cimento que exige cada vez mais do sujeito a capacidade de aprender a aprender. 

4.2 Estudo 2 – Análise das competências profissionais requeridas pelo plano de 

curso de formação inicial de professores de Biologia no IFRN e a importância das 

áreas curriculares para o desenvolvimento das competências profissionais, na 

opinião/percepção de alunos, professores, coordenadores35  

Este estudo visa atender ao segundo objetivo específico da investigação, divide-se em duas 

etapas, a primeira diz respeito à análise das competências profissionais requeridas pelo plano de 

curso de formação inicial de professores de Biologia no IFRN (4.3.1), a segunda diz respeito aos 

resultados obtidos sobre a percepção dos sujeitos no que diz respeito à importância das áreas cur-

riculares para o desenvolvimento das competências profissionais durante o processo formativo 

(4.3.2) esta inicia-se com a caracterização dos sujeitos da pesquisa, através dos resultados obtidos 

pelo estudo exploratório citado no Capítulo III. 

4.2.1 Análise das competências profissionais requeridas pelo plano de curso de for-

mação inicial de professores de Biologia no IFRN  

A proposta curricular para a formação docente no IFRN ancora-se em referenciais teóricos 

que trazem para o currículo concepções que permeiam os debates sobre formação docente na con-

temporaneidade: unidade entre teoria e prática,  formação crítico reflexiva, ensino como prática 

                                                 

35 Nesta fase do estudo não tivemos retorno dos colaboradores das escolas parceiras de forma que fomos obrigados a prosseguir sem esta contribui-

ção. 
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social, saberes necessários à formação docente, pesquisa colaborativa e pedagógica na formação 

de professores, entre outros, tendo como referencial teóricos e autores da Educação como Schütz 

(1987), Garcia (1992), Nóvoa (1992), Schön (1992), Gauthier (2000), Therrien (1998), Tardif 

(2005), Imbernón (2004) e Libâneo (2005), conforme citados no PPP (2012) do IFRN. 

Além desse aporte teórico metodológico, este currículo também está sob a égide das orien-

tações dos documentos oficiais reguladores no que concerne à formação de professores no Brasil, 

vigentes até o ano de 2015 (Pareceres CNE/CP n. 09/2001, n. 27/2001 e n. 28/2001 Resoluções 

CNE/CP n. 01/2002 e n. 02/2002 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Ciên-

cias Biológicas - Parecer CNE/CES n. 1.301/2001 e Resolução CNE/CES n° 7/2002).  

Sob as orientações destes referenciais legais, a formação de professores de Biologia do 

IFRN traria a concepção de competência como núcleo orientador do curso, que norteariam a pro-

posta pedagógica, o currículo, a avaliação, a organização pedagógica e a gestão da instituição de 

formação (Resoluções CNE/CP n. 01/2002).  

É importante enfatizar que o currículo de formação de professores do IFRN tenta se distan-

ciar do modelo técnico-positivista em que as competências profissionais são vistas como mera apli-

cação de conhecimentos da ciência e da tecnologia aos problemas instrumentais da prática para 

compreendê-las como eixos articuladores da teoria-prática que possibilita a compreensão e aplica-

ção de diferentes saberes em contextos reais (Nuñez & Ramalho, 2004). 

Desse modo, a Resolução CNE/CP n. 01/2002, Art. 6, em seus incisos de I a VI indicava 

que na construção do Projeto Pedagógico dos cursos de formação dos docentes, seriam considera-

das:  

 
I – as competências referentes ao comprometimento com os valores inspiradores da socie-

dade democrática; 
II – as competências referentes à compreensão do papel social da escola; 
III – as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem socializados, aos seus 

significados em diferentes contextos e sua articulação interdisciplinar; 
IV – as competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico; 
V – as competências referentes ao conhecimento de processos de investigação que possibili-

tem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 
VI – as competências referentes ao gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional. 

É nesse sentido que, dentre os saberes assumidos na concepção de formação de 

professores na instituição, destacam-se os saberes pedagógicos, os saberes disciplinares, 

os saberes curriculares e os saberes experienciais (PPP/IFRN, 2012), que buscavam corro-

borar com o rol de conhecimentos exigidos para a constituição das competências profissio-

nais que deve permear a formação de docentes, segundo a Resolução CNE/CP n. 

01/2002, Art. 6, Parágrafo 3:  
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I – cultura geral e profissional; II – conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e 

adultos, aí incluídas as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e as 

das comunidades indígenas; III – conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e econômi-

ca da educação; IV – conteúdos das áreas de conhecimento que serão objeto de ensino; V – conhe-

cimento pedagógico; VI – conhecimento advindo da experiência. 

 

Essa mesma Resolução define que os conteúdos escolhidos para compor a formação de 

professores devem ser “meio e suporte para a constituição das competências” a serem desenvolvi-

das durante a formação. Deste modo, no curso de formação de professores do IFRN os conteúdos 

são organizados em núcleos articuladores de saberes (Fundamental, Didático pedagógico, Episte-

mológico e Específico) que: 

[..] possibilitam a formação para a docência em área específica e favorecem a prática da in-

terdisciplinaridade e da contextualização. A estruturação proposta fortalece a integração não só de 

conhecimentos científicos, culturais e experienciais como também de valores éticos e estéticos. 

Possibilita a integração entre formação pedagógica e formação específica, a realização de práticas 

interdisciplinares [..] (PPP/IFRN p. 135). 

Esses Núcleos, em articulação com a Prática Profissional, são mobilizados em torno da 

formação inicial de professores de Biologia do IFRN a fim de atingir competências profissionais, 

expressas no perfil profissional do egresso, conforme descritas no Projeto Pedagógico do Curso.  

Desse modo, considerando o que indica a Resolução CNE/CP n. 01/2002 sobre a consti-

tuição das competências profissionais a serem desenvolvidas, os conhecimentos ou saberes a se-

rem mobilizados para alcança-las e o modelo de organização curricular adotado no curso de forma-

ção de professores de Biologia do IFRN, categorizamos as competências requeridas para a forma-

ção de professores de Biologia na instituição em três subcategorias: competências Gerais (G), com-

petências Didático-pedagógicas (DP) e competências Específicas (EP) da área de formação. Estas 

competências foram codificadas para a sua indicação como unidade de contexto, o Apêndice VI, 

traz o quadro de análise completo.  

O Quadro 14 traz todas as competências profissionais codificadas e classificadas por cate-

gorias, a partir da análise das competências requeridas na formação de professores de Biologia do 

IFRN. 
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Quadro 14: Categorização das competências de formação de professores de Biologia do IFRN 

COMPETÊNCIAS CLAS COD 

Articular e inter-relacionar teoria e prática; G/DP/EP C01 

Assegurar a integração entre os saberes específicos e a dimensão pedagógica, e 

estar apto a atuar interdisciplinarmente; 
DP C02 

Compreender a pesquisa como um dos princípios orientadores da formação 

docente e da atuação profissional na educação básica; 
DP C03 

Conhecer e respeitar o meio ambiente, entendendo a sociedade como uma cons-

trução humana dotada de tempo, espaço e história; 
G/EP C04 

Ter atitude ética no trabalho e no convívio social, compreender os processos de 

socialização humana em âmbito coletivo e perceber-se como agente social que 

intervém na realidade;  

G C05 

Dialogar como sujeitos envolvidos no processo educacional, considerando as 

diversas relações nele presentes, tais como: professor/aluno, aluno/aluno, pro-

fessor/professor; 

G/DP 

 
C06 

Ser comprometido com os resultados de sua atuação, pautando sua conduta 

profissional por critérios humanísticos, compromisso com a cidadania e rigor 

científico, bem como por referenciais éticos legais.  

G 

 
C07 

Ser detentor de fundamentação teórica, como base para uma ação competente, 

que inclua o conhecimento profundo da diversidade dos seres vivos, bem como 

sua organização e funcionamento em diferentes níveis, suas relações filogenéti-

cas e evolutivas, suas respectivas distribuições e relações com o meio em que 

vivem. 

G/EP 

 
C08 

Ser consciente da necessidade de atuar com qualidade e responsabilidade em 

prol da conservação e manejo da biodiversidade, políticas de saúde, meio ambi-

ente, biotecnologia, bioprospecção, biossegurança, na gestão ambiental, tanto 

nos aspectos técnico-científicos, quanto na formulação de políticas, e de se tor-

nar agente transformador da realidade presente, na busca de melhoria da quali-

dade de vida. 

G/EP 

 
C09 

Dominar técnicas laboratoriais concernentes à produção e aplicação do conhe-

cimento biológico; 
EP C10 

Planejar e realizar atividades de campo referentes às investigações biológicas. DP/EP C11 

Propor e elaborar projetos de pesquisa na área de Biologia e Ensino de Biologia. DP/EP C12 

Contemplar no processo de ensino-aprendizagem as experiências vividas pelos DP C13 
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sujeitos nele envolvidos.  

Problematizar juntamente com os (as) alunos os fenômenos sociais, relacionados 

com os processos de construção do conhecimento no âmbito das Ciências Bioló-

gicas e de suas inter-relações com outras áreas do conhecimento.  

 

G/DP/EP 

 

C14 

Organizar o conhecimento, adequando-o ao processo de ensino-aprendizagem 

em Biologia nos diferentes níveis de ensino. 
G/DP/EP C15 

Dominar os conteúdos básicos que são objetos de aprendizagem nos ensinos 

Fundamental e Médio.  
G C16 

Planejar, desenvolver e avaliar os processos de ensino e de aprendizagem em 

Biologia para os ensinos Fundamental e Médio. 
DP/EP C17 

Tratar e avaliar a informação biológica, utilizando procedimentos gráficos, mate-

mático estatísticos, e processamento digital.  
G/DP/EP C18 

Compreender os elementos e processos concernentes ao meio natural e ao 

construído, com base nos fundamentos filosóficos, teórico-metodológicos e le-

gais. 

G/EP C19 

Fonte: G- Geral, DP- Didático Pedagógica, EP- Específicas. Fonte: Adaptado da (Resolução n. 

07/2012-CONSUP/IFRN) 

 

Essa organização não hierarquiza nem exclui as competências entre si, algumas delas po-

dem ter um viés mais geral, outras, mais didático-pedagógicas e outras mais específico, porém, 

entendemos que elas integram diferentes saberes e conteúdos que tomarão parte na formação de 

professores no IFRN.  

a) Competências Gerais 

As competências classificadas como Gerais (G) podem ser identificadas em todos os proje-

tos pedagógicos dos cursos de formação de professores do IFRN, mobilizam saberes de abrangên-

cia ampla, e tem íntima elação com os saberes atitudinais e crítico contextuais apontados por Savi-

ani (1996). Essas competências, conforme aponta a Resolução CNE/CP n. 01/2002 estariam 

comprometidas com “valores inspiradores da sociedade democrática”; “a compreensão do papel 

social da escola”; “o conhecimento de processos de investigação que possibilitem o aperfeiçoamen-

to da prática pedagógica”; e “o gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional”. 

Os conhecimentos a serem mobilizados para seu alcance, conforme aponta a mesma Reso-

lução, estão relacionados com “a cultura geral e profissional”; “o conhecimento advindo da experi-
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ência” e o “conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e econômica da educação”. No 

currículo do curso de formação de professores de Biologia do IFRN os conteúdos de base para o 

desenvolvimento dessas competências estão disponíveis, prioritariamente, nos núcleos Fundamen-

tal e Didático Pedagógicos. 

 

Essas competências apontam para a concretização de um perfil de formação docente pre-

conizado nos Pareceres CNE/CP n. 09/2001, n. 27/2001 e n. 28/200136, Resoluções CNE/CP n. 

01/2002 e n. 02/2002 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013), 

este aporte legal considera que os cursos de formação inicial e continuada devem levar em conta 

que: 

no exercício da docência, a ação do professor é permeada por dimensões não apenas técni-

cas, mas também políticas, éticas e estéticas, pois terão de desenvolver habilidades propedêuticas, 

com fundamento na ética da inovação, e de manejar conteúdos e metodologias que ampliem a vi-

são política para a politicidade das técnicas e tecnologias, no âmbito de sua atuação cotidiana (Dire-

trizes Curriculares Nacionais para Educação Básica, 2013, p.59). 

Tais competências também dialogam com as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cur-

sos de Ciências Biológicas e trazem estreitas relações com as competências gerais no aprendizado 

das Ciências da Natureza e da Matemática, apontadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais, de 

modo que corroboram com os princípios gerais e com as relações interdisciplinares, tecnológicas e 

sociais do ensino da Biologia.  

Faz-se necessário, outrossim, inserir esta proposta formativa no contexto da atual realidade 

normativa para a formação de professores no Brasil e permitir que estas competências dialoguem 

com as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Su-

perior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (2015) e com a Nova Base Nacional 

Comum Curricular.  

Na perspectiva das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Conti-

nuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (2015), entende-

mos que as competências Gerais identificadas nas competências formativas do curso de formação 

de professores de Biologia do IFRN, também refletidas em outros cursos da área de formação do-

cente na instituição, atendem em grande medida, aos propósitos formativos vislumbrados na Reso-

                                                 

36 Estas Resoluções e Pareceres foram revogadas em 2015 e substituídas por o Parecer 02/2015 e Resolução 02/2015. 
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lução.  

Nesse sentido, trazemos as correlações mais diretas, a começar pelos princípios ali estabe-

lecidos que põe em evidência a interdisciplinaridade, a contextualização, a democratização, a perti-

nência e relevância social, a ética e sensibilidade afetiva e estética, deste modo refletido nas compe-

tências que se espera desenvolver e ser desenvolvidas pelos egressos das licenciaturas, de modo 

geral: 

I – atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade justa, equâ-

nime, igualitária; [...] 

VI – Promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a família e a 

comunidade;  

VII – identificar questões e problemas socioculturais e educacionais, com postura investigati-

va, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, a fim de contribuir para a superação 

de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas, de gênero, sexuais e 

outras;  

VIII – demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambien-

tal-ecológica, étnico-racial, de gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, religiosas, de ne-

cessidades especiais, de diversidade sexual, entre outras; [...] 

XI – realizar pesquisas que proporcionem conhecimento sobre os estudantes e sua realidade 

sociocultural, sobre processos de ensinar e de aprender, em diferentes meios ambiental-ecológicos, 

sobre propostas curriculares e sobre organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas, en-

tre outros;  

XII – utilizar instrumentos de pesquisa adequados para a construção de conhecimentos pe-

dagógicos e científicos, objetivando a reflexão sobre a própria prática e a discussão e disseminação 

desses conhecimentos;  

XIII – estudar e compreender criticamente as Diretrizes Curriculares Nacionais, além de ou-

tras determinações legais, como componentes de formação fundamentais para o exercício do ma-

gistério.  

[...] 

I – promover diálogo entre a comunidade junto a quem atuam e os outros grupos sociais so-

bre conhecimentos, valores, modos de vida, orientações filosóficas, políticas e religiosas próprios da 

cultura local;   

II – atuar como agentes interculturais para a valorização e o estudo de temas específicos re-

levantes. 

 

Ao todo, a Resolução n. 02/2015, traz 15 competências formativas, das quais 9 têm cará-
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ter geral que apontam para componentes formativos diversificados que ultrapassam a formação 

pedagógica e específica e se voltam para a formação geral e integrada do sujeito. 

Aquelas competências gerais encontradas no PPC do curso de Biologia do IFRN, também 

encontram subsídios nas competências para a Educação Básica, expressas na nova Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) que apontam para a valorização e utilização do conhecimento historica-

mente construído; a construção e utilização do pensamento científico, crítico e criativo; a valorização 

do repertório cultural; a comunicação com base na utilização de diferentes linguagens; a valorização 

da cultura digital de comunicação; a valorização apropriação de conhecimentos e experiências; a 

aprender a argumentar com base fundamentos; o autoconhecimento e autocuidado; a empatia e 

cooperação; a responsabilidade e cidadania (Brasil, BNCC Ensino médio, 2018).  

Ainda que não seja o foco deste estudo, faremos, em alguns momentos, relação contextual 

com as mudanças que estão a ocorrer no âmbito da educação no país e o inevitável impacto no 

currículo de formação de professores em todas as instituições formadoras, porém, não deixaremos 

de evocar a legislação anterior que se constitui o marco regulador da formação de professores do 

IFRN quando foi realizada esta pesquisa e será até a conclusão da última turma ingressante no 

curso, ainda na vigência das regulamentações anteriores prevista para 2022. 

b) Competências Didático-pedagógicas 

Trazemos para análise as competências Didático-pedagógicas (DP), essas incluem os sabe-

res pedagógicos e os saberes didático-curriculares (Saviani, 1996), também comum a todas as 

licenciaturas do IFRN. Estas competências, conforme aponta a Resolução CNE/CP n. 01/2002 

estão comprometidas, dentre outras coisas, com “a compreensão do papel social da escola”; “o 

domínio do conhecimento pedagógico”; “o conhecimento de processos de investigação que possibi-

litem o aperfeiçoamento da prática pedagógica”; e “o gerenciamento do próprio desenvolvimento 

profissional”. 

Os conhecimentos a serem mobilizados para seu alcance, conforme aponta a mesma Reso-

lução, dentre outros, estão relacionados com “a cultura geral e profissional”; com os “conhecimen-

tos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as especificidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais e as das comunidades indígenas”; o “conhecimento sobre 

dimensão cultural, social, política e econômica da educação”; o “conhecimento pedagógico” e o 

“conhecimento advindo da experiência”. No currículo do curso de formação de professores de Bio-

logia do IFRN os conteúdos de base para o desenvolvimento destas competências estão disponíveis, 
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prioritariamente, nos núcleos Epistemológico e Didático Pedagógico. 

As competências didático-pedagógicas além de apontarem para a concretização de um per-

fil de formação docente preconizado nos Pareceres CNE/CP n. 09/2001, n. 27/2001 e n. 

28/2001, Resoluções CNE/CP n. 01/2002 e n. 02/2002 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica (2013), abalizam para temas atuais e imprescindíveis na formação de pro-

fessores, tais como: adaptação curricular, avaliação, relações interpessoais no processo de aprendi-

zagem, contextualização no processo educacional, diálogo no processo educacional, elaboração de 

projetos, integração de saberes, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, pesquisa na atuação e 

na formação docente, planejamento educacional, relação teoria e prática, transposição didática, 

valorização da experiência no processo educacional. 

Tais competências também dialogam com as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cur-

sos de Ciências Biológicas e servem de base para que o futuro professor de Biologia desenvolva as 

competências necessárias para o ensino e a aprendizagem das Ciências e da Biologia, apontadas 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais, de modo que fortalecem as relações interdisciplinares, tec-

nológicas e sociais previstos na área.  

No contexto da atual realidade normativa para a formação de professores no Brasil enten-

demos que também é necessário fazer relações com as novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Edu-

cação Básica (2015). Deste modo, na perspectiva destas novas Diretrizes Curriculares, observamos 

razoável compatibilidade das competências requeridas na formação de professores de Biologia do 

IFRN e aquela Resolução. 

No escopo dessa legislação, alguns temas apresentaram maior compatibilidade e destaque, 

tal como a pesquisa na atuação e na formação docente e a Interdisciplinaridade. Porém, outros, 

pouco aparecem no texto da Resolução 02/2015, tais como diálogo no processo educacional e 

relações interpessoais no processo de aprendizagem.  

Desse modo, infere-se que para atender à nova legislação que agora estar a regulamentar a 

formação de professores no Brasil, o IFRN não há que empreender grandes esforços, apenas adap-

tações, estas estavam em processo de construção acontecendo paralelamente ao desenvolvimento 

desse estudo e, em momento oportuno, traremos para o escopo de nossa investigação, o que for 

pertinente e necessário. 
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c) Competências Específicas 

Estas competências trazem saberes disciplinares da área de conhecimento específico. Savi-

ani (1996) nos mostra que estes saberes representam o recorte do conhecimento socialmente pro-

duzido e que não pode ser ignorado dentro do processo formativo. Por sua vez, o Parecer CNE/CP 

09/2001 orienta que estas competências se referem “ao domínio dos conteúdos a serem socializa-

dos, de seus significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar” (CNE/CP 

09, 2001). 

Nesse sentido, as competências específicas relacionadas no PPC do curso de formação de 

professores de Biologia do IFRN, apresentam forte relação interdisciplinar com as competências 

Gerais e Didático-pedagógicas. Das 19 competências presentes no PPC do curso, 11 tem caráter 

específico e interdisciplinar, e apenas 1 (uma) é exclusivamente específica. 

Mesmo com este viés interdisciplinar, essas competências devem estabelecer relação com 

o Núcleo Específico da formação de professores de Biologia do IFRN e os conhecimentos pertencen-

tes a ele. O Parecer CNE/CP 09/2001adverte que o domínio dos conhecimentos específicos da 

área objeto de ensino “é condição essencial para a construção das competências profissionais”. 

Mais do que quaisquer outras competências, sejam Gerais ou Didático-pedagógicas, as 

competências Específicas precisam ter ampla relação com as competências e conteúdos estabele-

cidos para os níveis de ensino para os quais os futuros professores de Biologia estão sendo habili-

tados, a saber, as últimas séries do Ensino fundamental e Ensino médio, porém, o Parecer CNE/CP 

n. 09/2001 mostra que “a compreensão do processo de aprendizagem dos conteúdos pelos alunos 

na educação básica e uma transposição didática adequada dependem do domínio desses conheci-

mentos”. Do mesmo modo acrescenta que “Os professores em formação precisam conhecer os 

conteúdos definidos nos currículos da educação básica, pelo desenvolvimento dos quais serão res-

ponsáveis[...]” (CNE/CP n.09, 2001, p. 39). 

Infere-se que essas competências Específicas refletem conteúdo específico que deve ser 

consolidado durante o processo formativo, bem como a articulação do saber pedagógico necessário 

para o ensino da disciplina nas séries finais do Ensino fundamental e Ensino médio. Finalmente, 

entendemos que pelo menos quatro documentos balizaram as escolhas que definiram tais compe-

tências: O Parecer CNE/CP n. 09/2001, Resolução CNE/CP n. 01/2002, Os Parâmetros Curricula-

res Nacionais e as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Ciências Biológicas (Parecer 

CNE/CES n. 1.301/2001 e Resolução CNE/CES n. 7/2002). 

Desse modo, buscamos analisar as competências requeridas na formação de professores 
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de Biologia do IFRN, ao longo na análise, classificamos as competências, associamos a saberes na 

perspectiva de Saviani (1996), aos núcleos formativos dentro do currículo do IFRN e aos marcos 

legais pertinentes, porém, esta é uma visão dos pesquisadores acerca daquelas competências, 

precisamos nos aprofundar acerca da percepção dos alunos, professores e coordenadores acerca 

dessas competências. 

Para fazer esse aprofundamento, entendemos ser necessário caracterizar explicitar os resul-

tados dos dados exploratórios que visaram caracterizar os sujeitos da pesquisa e entender em que 

medida os mesmos conhecem o currículo de formação inicial de professores de Biologia no IFRN, o 

que demarcou, como já explicitado no Capítulo III, a escolha daqueles que continuariam a colaborar 

com o desenvolvimento da pesquisa, em especial no momento do grupo focal. 

4.2.2 Caracterização dos sujeitos e exploração dos conhecimentos dos mesmos acer-

ca do currículo de formação inicial de professores de Biologia no IFRN 

Este é um estudo exploratório para o qual obtivemos retorno de 2 (dois) professores colabo-

radores, 14 (quatorze) professores do curso e 78 (setenta e oito) licenciandos. A partir dos instru-

mentos de coleta de dados utilizados, esses sujeitos foram caracterizados e compreendemos em 

que medida eles conhecem aspectos relevantes do currículo de formação de professores de Biolo-

gia do IFRN para a investigação, tal como as competências requeridas no PPC, a estrutura curricu-

lar e os objetivos formativos do curso.  

Os resultados dessa fase exploratória deram subsídio para o planejamento de abordagens 

mais efetivas de coleta de dados para as fases seguintes e, principalmente, para a escolha dos 

participantes para o grupo focal. 

4.2.2.1 Caracterização dos docentes que atuavam no curso de formação de professo-

res de Biologia no campus Macau e dos professores colaboradores 

Acerca dos professores do IFRN/Macau/Licenciatura em Biologia foi possível registrar os 

perfis apontados a seguir: 

Perfil de formação – os professores que atuam na Licenciatura de Biologia no IFRN, campus 

Macau, em sua grande maioria (50%), tem duas formações iniciais na área de Biologia (Licenciatura 

e Bacharelado), apenas 14% são somente licenciados,7% tem formação em três áreas da Biologia 

(Licenciatura, Bacharelado e Tecnólogo), 3% são licenciados em outras áreas da docência vincula-
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das à formação pedagógica e à formação geral (Filosofia, Pedagogia e Matemática), conforme apre-

sentado na Tabela 1. 

Tabela 1- Formação Inicial dos Docentes que atuavam no curso Licenciatura de Biologia do IFRN 

Formação inicial dos docentes  f % 

Licenciatura em Ciências Biológicas + Bacharelado em Ciências Biológicas ou equivalente 7 50 

Licenciatura em Ciências Biológicas 2 14 

Licenciatura em Ciências Biológicas + Bacharelado em Ciências Biológicas ou equivalente 

+Tecnólogo em Meio Ambiente 
1 7 

Formação em outras áreas da docência  3 21 

Bacharel em Engenharia de Pesca 1 7 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

Os dados também revelaram que os docentes que atuam no curso são todos pós-

graduados, conforme mostra a Tabela 2.  

Tabela 2- Formação de pós-graduação dos Docentes que atuavam no curso Licenciatura de Biologia 
do IFRN 

Formação de pós graduação dos docentes f % 

Mestres 5 36 

Especialistas  4 29 

Mestres  e doutores 3 21 

Mestre e especialistas 1 7 

Doutor, mestre e pós doutor 1 7 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

 Perfil de experiência em cursos de formação de professores - dos 14 professores investi-

gados, apenas 6 (43%) já tiveram experiências, anteriores à sua atuação no IFRN, em cursos de 

formação de professores variando de 15 anos a dois meses de exercício. Em exercício da docência 

no IFRN há uma variação entre 5 anos e 6 meses até 11 meses e no campus Macau de 4 anos e 

10 meses até 11 meses, conforme mostra a Tabela 3. 

 

 

 

 



 

141 

Tabela 3 - Tempo de exercício dos docentes da licenciatura em Biologia do IFRN formação de pro-
fessores 

Tempo de exercício docente na formação de professores em anos 

Docentes Em outras instituições  No IFRN No campus Macau 

01 1m 5a e 6m 4 a e 10 m 

02 - 5a 5 a 

03 - 4a e 2m 4a e 2m 

04 - 4a e 9m 2a e 2m 

05 1a 4a e 9m 4ª 

06 6m 3a 1a e 4m 

07 - 2a e 4m 1a e 4m 

08 - 2a e 3m 1a e 6m 

09 - 1a e 10m 1a e 10m 

10 - 1a e 8m 8m 

11 - 1a e 7m 9m 

12 1a 1a e 6m 6m 

13 15a 1a 1ª 

14 1a 10m 10m 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Perfil de atuação como orientador de Prática Profissional e/ou Estágio Docência - verifica-

mos que entre esses professores 50% (7) orientam, no IFRN, campus Macau, na licenciatura em 

Biologia, os estudantes na Prática Profissional e/ou especificamente no Estágio Docência. 

Acerca dos professores colaboradores dos quais obtivemos respostas, os dados nos mostra-

ram que um atuava em uma escola estadual no ensino médio, havia 03 anos e o outro em uma 

escola municipal, no ensino fundamental, havia 8 meses. O primeiro colaborava com o IFRN, cam-

pus Macau havia 2 anos e o segundo havia 3 semanas. Esses resultados estão apresentados no 

Quadro 15. 
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Quadro 15: Caracterização dos professores colaboradores na formação de professores de Biologia 
no Campus Macau/IFRN 

Colabo-

rador  

Escola em 

que atua (esfera 

administrativa) 

Nível escolar 

Tempo 

de exercício na 

docência 

Tempo de cola-

boração com o 

IFRN/Campus Macau 

01 Estadual  Ensino Médio 
03 (três) 

anos  
2 anos  

02 Municipal  
Ensino Funda-

mental 

8 (oito) 

meses  
1 Semanas 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

4.2.2.2 Caracterização dos alunos do curso de formação de professores de Biologia 

no campus Macau 

Como já informado, 78 estudantes colaboraram na fase exploratória da pesquisa, entre es-

ses licenciandos 15 estavam fazendo o Estágio Docências. Porém, no geral, eles estavam matricu-

lados períodos diversos do curso, havendo maior participação de licenciandos do 2º e 4º Períodos 

conforme mostra a Tabela 4. 

Tabela 4- Quantidade de alunos que responderam ao questionário da fase exploratória 

Alunos por período  

Período f 

1º  15 

2º  28 

3ª 2 

4º 21 

6º 12 

Total 78 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Buscamos entender a principal motivação de escolha do curso de Licenciatura em Biologia pelos 

estudantes, encontramos o registro de 10 motivos, destacando-se aqueles que apontam o curso 

como única opção para acesso ao ensino superior na região (69%) e aqueles que declararam ter 

aptidão para a docência na área de Biologia (33%), o que está demostrado na Figura 10 
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Figura 10. Motivação de escolha do curso pelos alunos da licenciatura em Biologia do IFRN. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Quadro 16: Siglas utilizadas na figura motivação de escolhas 

Legenda das siglas utilizadas no gráfico 

Diploma de Ensino Superior DES 

Área mais próxima de química APQ 

Aprofundamento de conhecimento técnico na área de Biologia ACTB 

Aptidão para docência AD 

Melhoria no Plano de Cargos e Carreira  MPCG 

Salários atrativos AS 

Interesse pela área de Biologia  IAB 

Grande oferta de emprego GOE 

Aptidão para a docência na área ADA 

Única opção UO 

Total 10 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Buscamos registrar, também, em que área relacionada à Biologia os licenciandos pretendi-

am atuar, após a conclusão do curso. Destacaram-se três áreas de interesse de atuação para os 

licenciandos: somente Pesquisa (P-22%), Ensino e Pesquisa (EP-19%) e somente Ensino (E – 19%). 

Observamos que 36% dos estudantes, além de outras áreas, tem o Ensino como foco de interesse 

para o exercício profissional, cumulativo com os 19% que apontaram somente o Ensino como área 
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para atuação, 55% dos discentes apontam que pretendem atuar como docente, conforme destaca-

do na Figura 11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11. Áreas de atuação pretendidas pelos alunos da licenciatura em Biologia do IFRN. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Quadro 17: Siglas utilizadas na figura áreas de atuação pretendidas 

Legenda das siglas utilizadas no gráfico 

Não sabia NS 

Bacharelado B 

Biologia Marinha BM 

Estava em dúvida D 

Ensino, Pesquisa, Extensão, Consultoria EPExtC 

Pesquisa, Consultoria PC 

Ensino, Pesquisa, Consultoria EPC 

Consultoria C 

Ensino, Extensão EExt 

Extensão Ext 

Pesquisa, Extensão PE 

Não pretendia trabalhar na área NPTA 

Ensino, Pesquisa, Extensão EPExt 

Ensino E 

Ensino, Pesquisa EP 
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Pesquisa P 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

4.2.2.3 Abrangência de conhecimentos curriculares acerca do PPC do curso de Licen-

ciatura em Biologia do IFRN, pelos sujeitos da pesquisa. 

Nesse aspecto, procuraremos registrar, nomeadamente, o quanto os sujeitos da pesquisa 

conheciam as competências a serem construídas no decorrer da formação, a organização curricular 

e os objetivos formativos do curso. Tendo e vista que as mesmas perguntas foram feitas a todos os 

sujeitos (Professores, estudantes e professores colaboradores), agrupamos os resultados obtidos, 

gerando contrastes de respostas à mesma questão. 

Conhecimento das competências a serem desenvolvidas no decorrer da formação – em 

comparação os três grupos de sujeitos comparados (Professores, estudantes e professores colabo-

radores), os primeiros, em sua maioria, declararam conhecer muito as competências (57%), a maio-

ria dos estudantes (68%), declararam conhece-las pouco, os professores colaboradores conhecem 

pouco ou desconhecem. Os resultados podem ser observados na Figura 12 e na Tabela 5. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 12. Conhecimento das competências formativas a serem desenvolvidas na formação de pro-
fessores de Biologia do IFRN. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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Tabela 5- Conhecimento das competências formativas a serem desenvolvidas na formação de pro-
fessores de Biologia do IFRN 

Conhecimento Competências Pedagógicas 

Referência 
Professores Estudantes 

Professores  Colabora-

dores 

F % F % f % 

Muito 8 57% 19 24% 0 0% 

Pouco 5 36% 53 68% 1 50% 

Desconhece 0 0% 4 5% 1 50% 

Sem opinião 1 7% 2 3% 0 0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Conhecimento da organização curricular do curso – neste aspecto, os professores, em sua 

maioria (64%), também demonstraram conhecer muito a organização curricular  do curso, a maioria 

dos estudantes (62%) conhecem pouco e entre os professores colaboradores conhecem muito ou 

pouco Os resultados podem ser observados na Figura 13 e na Tabela 6. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13.Conhecimento da organização curricular do curso de formação de professores de Biologia 
do IFRN. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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Tabela 6 - Conhecimento da organização curricular do curso de formação de professores de Biologia 
do IFRN 

Conhecimento Organização Curricular  

Referência 
Professores Estudantes 

Professores  Colabora-

dores 

F % F % f % 

Muito 9 64% 27 35% 1 50% 

Pouco 5 36% 48 62% 1 50% 

Desconhece 0 0% 2 3% 0 0% 

Sem opinião 0 0% 1 1% 0 0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Conhecimento dos objetivos de formação do curso – os estudantes declararam, em maioria 

(58%), conhecer muito os objetivos, a grande maioria dos professores (71%), conhecem pouco os 

objetivos e alguns (29%) chegaram a declarar que não os conheciam, todos os professores colabo-

radores conhecem pouco. Os resultados podem ser observados na Figura 14 e na Tabela 7 

 

 

Figura 14. Conhecimento dos objetivos de formação do curso de formação de professores de Biolo- 
gia do IFRN. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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Tabela 7 - Conhecimento da organização curricular do curso de formação de professores de Biologia 
do IFRN 

Conhecimento Objetivos de Formação 

Referência 
Professores Estudantes 

Professores  Colabora-

dores 

f % F % f % 

Muito 0 0% 45 58% 0 0% 

Pouco 10 71% 31 40% 2 100% 

Desconhece 4 29% 1 1% 0 0% 

Sem opinião 0 0% 1 1% 0 0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Os resultados desta fase exploratória nortearam a escolha dos colaboradores para participa-

rem do grupo focal. 

4.2.3 Opiniões/percepções de alunos, professores e coordenadores sobre a impor-

tância das áreas curriculares para o desenvolvimento das competências profissionais  

Nesta segunda etapa, solicitamos que alunos, professores e coordenadores, considerando a 

experiência de cada grupo no percurso formativo, avaliasse a importância das áreas curriculares do 

curso de Licenciatura em Biologia para o desenvolvimento das competências requeridas no perfil de 

formação do curso. As áreas curriculares são: Núcleo Fundamental (NF), Núcleo Didático Pedagógi-

co (NDP), Núcleo Epistemológico (NEP), Núcleo específico (NESP), Prática Profissional (PP), e Se-

minários Curriculares (SC). 

A pergunta feita foi: Qual a importância das áreas curriculares para desenvolver as seguin-

tes competências profissionais? As competências foram listadas e os colaboradores poderiam regis-

trar as seguintes escalas: extremamente importante (Ei – 5), muito importante (Mi – 4), importante 

(I – 3), pouco importante (Pi – 2) e sem importância (Si – 1). 

4.2.4 Importância do Núcleo Fundamental (NF) para o desenvolvimento das compe-

tências  

Sobre o Núcleo Fundamental o PPC (p.13) do curso, bem como o PPP do IFRN (p.101) in-

dicam que:  
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O núcleo fundamental compreende conhecimentos científicos imprescindíveis ao desempe-

nho acadêmico dos ingressantes. Contempla, ainda, revisão de conhecimentos da formação geral, 

objetivando construir base científica para a formação do profissional docente. Nesse núcleo, há dois 

propósitos pedagógicos indispensáveis: o domínio da língua portuguesa e, de acordo com as neces-

sidades do curso, a apropriação dos conceitos científicos básicos. 

 

Nesse núcleo, são desenvolvidas as disciplinas Língua Portuguesa, Leitura e Produção de 

Textos Acadêmicos, Informática, Matemática, Química aplicada à Biologia, Química Orgânica e Físi-

ca Geral. Desse modo, espera-se que as competências Gerais que tratam de questões de base geral 

para a formação do professor de Biologia do IFRN tenham o Núcleo Fundamental como principal 

apoio para o seu desenvolvimento. 

Os alunos indicaram que o Núcleo Fundamental foi muito importante (Mi-4) para o desen-

volvimento de uma competência geral (C16): “Dominar os conteúdos básicos que são objetos de 

aprendizagem nos ensinos Fundamental e Médio”. O mesmo foi indicado por professores e coorde-

nadores. O reconhecimento por todos da importância deste núcleo para o alcance desta competên-

cia indica que tanto alunos, como professores e coordenação conseguiram percebem em certa 

medida, dentro do processo formativo, o sentido do Núcleo Fundamental na formação, conforme 

explicitado nos documentos orientadores institucionais. 

Para os alunos o núcleo foi importante (I-3) para o desenvolvimento de 07 competências e 

pouco importante (Pi-2) para o desenvolvimento de 11 competências. Para os professores o Núcleo 

Fundamental foi muito importante (Mi-4), para o desenvolvimento de 10 competências e importante 

(I-3), para o desenvolvimento de 09 competências. Para a coordenação do curso o Núcleo foi ex-

tremamente importante (Ei-5) para o desenvolvimento de 03 competências, muito importante (Mi-4) 

para o desenvolvimento de 06 competências, importante (I-3) para o desenvolvimento de 07 com-

petências e pouco importante (Pi-02) para o desenvolvimento de 03 competências. 

Em aspectos gerais, é possível perceber que, para o desenvolvimento de competências, os 

alunos consideram este núcleo pouco importante (2), enquanto professores e coordenação, respec-

tivamente, o considera importante (3). Isto reflete percepções diferentes acerca deste núcleo curri-

cular na formação. Ainda que concordem que ele traz conhecimentos de base fundamental, discor-

dam na importância que ele representa na formação. 

Docentes e coordenação concordam que o Núcleo Fundamental é importante para o desen-

volvimento de competências básicas que levarão os alunos a superar dificuldades trazidas do per-

curso escolar tais como produção textual e aquisição de conhecimento matemático básico.  
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Um professor revela que “se os alunos não conseguem avançar na língua portuguesa, por 

exemplo, superando as dificuldades que trazem do seu percurso formativo, ele será prejudicado na 

compreensão de todas as outras disciplinas ”.  

 À medida que os alunos desvalorizam, em certa medida, este núcleo, os professores e co-

ordenação conseguem fazer maior relação interna do núcleo com a formação como um todo, por o 

considerarem de importância básica para a continuidade do curso. A Figura 15 mostra a importân-

cia que cada interveniente (alunos, professores e coordenador) atribuiu a este núcleo para o desen-

volvimento das competências.  
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Alunos Professores Coordenador 

78 14 1

C2
A s s egurar a integ raç ão entre os s aberes es pec ífic os e a dimens ão

pedagóg ic a , e  es tar apto  a  a tuar inte rdis c iplinarmente ;
3 4 5

C16
D om inar os c onteúdos bás ic os que s ão obje tos de aprendiz agem

nos  ens inos  F undamenta l e  M édio . 
4 4 4

C7

S er c omprometido c om os res ultados de s ua atuaç ão, pautando

s ua c onduta pro fis s iona l por c rité rios humanís tic os , c omprom is s o

c om a c idadania e rigor c ientífic o , bem c omo por re fe renc ia is é tic os

lega is . 

2 4 5

C8

S er de tentor de fundamentaç ão teóric a , c omo bas e para uma aç ão

c ompetente , que inc lua o c onhec imento pro fundo da dive rs idade

dos s eres vivos , bem c omo s ua organiz aç ão e func ionamento em

dife rentes níve is , s uas re laç ões filogené tic as e evo lutivas , s uas

res pec tivas  dis tribuiç ões  e  re laç ões  c om o me io  em  que  vivem .

3 4 4

C18
Tra tar e ava lia r a informaç ão bio lóg ic a , utiliz ando proc edimentos

g rá fic os , matemátic o  es ta tís tic os , e  proc es s amento  dig ita l. 
3 4 4

C19

C ompreender os e lementos e proc es s os c onc ernentes ao me io

natura l e ao c ons truído , c om bas e nos fundamentos filos ó fic os ,

teóric o -metodo lóg ic os  e  lega is .

3 4 4

C1 A rtic ula r e  inte r- re lac ionar teoria  e  prá tic a ; 3 4 3

C3
C ompreender a pes quis a c omo um dos princ ípios orientadores da

formaç ão doc ente  e  da a tuaç ão pro fis s iona l na  educ aç ão bás ic a ;
2 3 5

C5

Ter a titude é tic a no traba lho e no c onvívio s oc ia l, c ompreender os

proc es s os de s oc ia liz aç ão humana em âmbito c o le tivo e perc eber-

s e  c omo agente  s oc ia l que  inte rvém na rea lidade ; 

2 4 4

C4
C onhec er e res pe ita r o me io ambiente , entendendo a s oc iedade

c omo uma c ons truç ão humana dotada de  tempo, es paç o e  his tória ;
2 3 4

C9

S er c ons c iente da nec es s idade de atuar c om qua lidade e

res pons abilidade em pro l da c ons ervaç ão e mane jo da

biodive rs idade , po lític as de s aúde , me io ambiente , bio tec no log ia ,

biopros pec ç ão, bios s eguranç a, na ges tão ambienta l, tanto nos

as pec tos téc nic o - c ientífic os , quanto na formulaç ão de po lític as , e

de s e tornar agente trans formador da rea lidade pres ente , na bus c a

de  me lhoria  da  qua lidade  de  vida .

2 4 3

C17
P lane jar, des envo lve r e ava lia r os proc es s os de ens ino e de

aprendiz agem em B io log ia  para  os  ens inos  F undamenta l e  M édio .
3 4 2

C6

D ia logar c omo s uje itos envo lvidos no proc es s o educ ac iona l,

c ons ide rando as dive rs as re laç ões ne le pres entes , ta is c omo:

pro fes s or/a luno, a luno/a luno, pro fes s or/pro fes s or;

2 3 3

C11
P lane jar e rea liz ar a tividades de c ampo re fe rentes às inves tigaç ões

bio lóg ic as .
2 3 3

C12
P ropor e e laborar pro je tos de pes quis a na área de B io log ia e

E ns ino de  B io log ia .
2 3 3

C13
C ontemplar no proc es s o de ens ino -aprendiz agem as ex periênc ias

vividas  pe los  s uje itos  ne le  envo lvidos . 
2 3 3

C14

P roblematiz ar juntamente c om os (as ) a lunos os fenômenos

s oc ia is , re lac ionados c om os proc es s os de c ons truç ão do

c onhec imento no âmbito das C iênc ias B io lóg ic as e de s uas inte r-

re laç ões  c om outras  áreas  do c onhec imento . 

2 3 3

C15
O rganiz ar o c onhec imento , adequando -o ao proc es s o de ens ino -

aprendiz agem em B io log ia  nos  dife rentes  níve is  de  ens ino .
3 3 2

C10
D om inar téc nic as labora toria is c onc ernentes à produç ão e

aplic aç ão do c onhec imento  bio lóg ic o ;
2 3 2

Média geral 2 4 3

NÚCLEO FUNDAMENTAL

Competências N

 

Extremamente importante (Ei – 5), Muito importante (Mi – 4), Importante (I – 3), Pouco importante (Pi – 2) e 

Sem importância (Si – 1). 

Figura 15: Percepção dos alunos, professores e coordenador sobre as competências no núcleo 
fundamental. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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4.2.5 Importância do Núcleo Didático Pedagógico (NDP) para o desenvolvimento das 

competências  

Sobre o Núcleo Didático Pedagógico o PPC do curso, bem como o PPP do IFRN indicam 

que: 

[...] compreende conhecimentos que fundamentam a atuação do licenciado como profissio-

nal da educação. Na perspectiva do entrecruzamento entre saber acadêmico, pesquisa e prática 

educativa, o núcleo aborda as finalidades da educação na sociedade, os conhecimentos didáticos, 

os processos cognitivos da aprendizagem, a compreensão dos processos de organização e de ges-

tão do trabalho pedagógico e a orientação para o exercício profissional em âmbitos escolares e não-

escolares. 

Nesse núcleo são desenvolvidas as disciplinas de caráter pedagógico e que tratam de temas 

educacionais, tais como Psicologia da Educação, Didática, Organização e Gestão da Educação 

Brasileira, Mídias Educacionais, Educação Inclusiva e Libras. Deste modo, espera-se que as 

competências Didático-pedagógicas tenham o Núcleo Didático Pedagógico como principal apoio 

para o seu desenvolvimento. 

De modo geral, os alunos apontam, em média, que o núcleo foi importante (I-3), professo-

res e coordenador percebem o núcleo como muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento das 

competências. Entre todos os três intervenientes, em média, acreditam que o núcleo é muito impor-

tante. 

Para os alunos, o núcleo foi muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 11 compe-

tências, importante (I-3) para o desenvolvimento de 7 competências e pouco importante (Pi-2) para 

o desenvolvimento de 1 competência. Professores apontam que o núcleo foi extremamente impor-

tante (Ei-5) para o desenvolvimento de 6 competências, muito importante para o desenvolvimento 

de 11 competências e importante para o desenvolvimento de 2 competências. A coordenação do 

curso aponta que o núcleo foi extremamente importante (Ei-5) para o desenvolvimento de 6 compe-

tências, muito importante (Mi-4) para o para o desenvolvimento de 8 competências, importante para 

o desenvolvimento de 4 competências e pouco importante (Pi-2) para o desenvolvimento de 1 com-

petência. 

Pode-se observar, na Figura 16, o Núcleo Didático Pedagógico contribuiu, principalmente, 

para o desenvolvimento de competências que buscam a articulação teoria prática, integração de 

saberes, a prática da ética, a mudança através da atuação, as inter-relações no fazer docente, con-
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duta profissional humanística, compromisso com a cidadania, rigor científico, referenciais éticos 

legais, pesquisa como princípio orientador da formação docente e atuação profissional, transposição 

didática e organização do conhecimento, valorização de conhecimentos advindos da experiência, 

planejamento e avaliação. Todos esses elementos têm, indubitavelmente, caráter didático pedagógi-

co nos mostrando que os sujeitos da pesquisa reconhecem o Núcleo como lugar de desenvolvimen-

to de competências especificamente voltadas para o exercício da docência. 

Pode-se dizer que é consensual que a competência menos desenvolvida, neste núcleo se-

gundos os sujeitos, foi aquela de caráter mais instrumental e específica da área de Biologia: C10- 

“Dominar técnicas laboratoriais concernentes à produção e aplicação do conhecimento biológico; ” 

  

A Figura 16 mostra importância que cada interveniente (alunos, professores e coordenador) atribuiu 

a este núcleo para o desenvolvimento das competências.  
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Alunos Professores Coordenador 

78 14 1

C5

Ter a titude é tic a no traba lho e no c onvívio s oc ia l, c ompreender os

proc es s os de s oc ia liz aç ão humana em âmbito c o le tivo e perc eber-

s e  c omo agente  s oc ia l que  inte rvém na rea lidade ; 

4 5 5

C6

D ia logar c omo s uje itos envo lvidos no proc es s o educ ac iona l,

c ons ide rando as dive rs as re laç ões ne le pres entes , ta is c omo:

pro fes s or/a luno, a luno/a luno, pro fes s or/pro fes s or;

4 5 5

C7

S er c omprometido c om os res ultados de s ua atuaç ão, pautando

s ua c onduta pro fis s iona l por c rité rios humanís tic os , c omprom is s o

c om a c idadania e rigor c ientífic o , bem c omo por re fe renc ia is é tic os

lega is . 

4 5 5

C3
C ompreender a pes quis a c omo um dos princ ípios orientadores da

formaç ão doc ente  e  da a tuaç ão pro fis s iona l na  educ aç ão bás ic a ;
4 4 5

C15
O rganiz ar o c onhec imento , adequando -o ao proc es s o de ens ino -

aprendiz agem em B io log ia  nos  dife rentes  níve is  de  ens ino .
4 5 4

C13
C ontemplar no proc es s o de ens ino -aprendiz agem as ex periênc ias

vividas  pe los  s uje itos  ne le  envo lvidos . 
4 4 4

C17
P lane jar, des envo lve r e ava lia r os proc es s os de ens ino e de

aprendiz agem em B io log ia  para  os  ens inos  F undamenta l e  M édio .
4 4 4

C19

C ompreender os e lementos e proc es s os c onc ernentes ao me io

natura l e ao c ons truído , c om bas e nos fundamentos filos ó fic os ,

teóric o -metodo lóg ic os  e  lega is .

4 4 4

C4
C onhec er e res pe ita r o me io ambiente , entendendo a s oc iedade

c omo uma c ons truç ão humana dotada de  tempo, es paç o e  his tória ;
3 4 4

C11
P lane jar e rea liz ar a tividades de c ampo re fe rentes às inves tigaç ões

bio lóg ic as .
3 4 4

C2
P ropor e e laborar pro je tos de pes quis a na área de B io log ia e

E ns ino de  B io log ia .
3 4 4

C14

P roblematiz ar juntamente c om os (as ) a lunos os fenômenos

s oc ia is , re lac ionados c om os proc es s os de c ons truç ão do

c onhec imento no âmbito das C iênc ias B io lóg ic as e de s uas inte r-

re laç ões  c om outras  áreas  do c onhec imento . 

3 4 4

C16
D ominar os c onteúdos bás ic os que s ão obje tos de aprendiz agem

nos  ens inos  F undamenta l e  M édio . 
4 4 3

C8

S er de tentor de fundamentaç ão teóric a , c omo bas e para uma aç ão

c ompetente , que inc lua o c onhec imento pro fundo da dive rs idade

dos s eres vivos , bem c omo s ua organiz aç ão e func ionamento em

dife rentes níve is , s uas re laç ões filogené tic as e evo lutivas , s uas

res pec tivas  dis tribuiç ões  e  re laç ões  c om o me io  em que  vivem.

3 4 3

C9

S er c ons c iente da nec es s idade de atuar c om qua lidade e

res pons abilidade em pro l da c ons ervaç ão e mane jo da

biodive rs idade , po lític as de s aúde , me io ambiente , bio tec no log ia ,

biopros pec ç ão, bios s eguranç a, na ges tão ambienta l, tanto nos

as pec tos téc nic o - c ientífic os , quanto na formulaç ão de po lític as , e

de s e tornar agente trans formador da rea lidade pres ente , na bus c a

de  me lhoria  da  qua lidade  de  vida .

3 4 3

C18
Tra tar e ava lia r a informaç ão bio lóg ic a , utiliz ando proc edimentos

g rá fic os , matemátic o  es ta tís tic os , e  proc es s amento  dig ita l. 
3 3 3

C10
D ominar téc nic as labora toria is c onc ernentes à produç ão e

aplic aç ão do c onhec imento  bio lóg ic o ;
2 3 2

Média geral 3 5 4

NÚCLEO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO

Competências N

 

Extremamente importante (Ei – 5), Muito importante (Mi – 4), Importante (I – 3), Pouco importante (Pi 

– 2) e Sem importância (Si – 1). 

Figura 16. Percepção dos alunos, professores e coordenador sobre as competências no núcleo 
didático-pedagógico. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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4.2.6 Importância do Núcleo Epistemológico (NEP) para o desenvolvimento das com-

petências  

Sobre o Núcleo Epistemológico, o PPC do curso, bem como o PPP do IFRN indicam que: 

[...] compreende conhecimentos acerca de fundamentos históricos, filosóficos, metodológi-

cos, científicos e linguísticos propedêuticos ao desenvolvimento e à apropriação dos conhecimentos 

específicos. Esses saberes remetem às bases conceituais, às raízes e aos fundamentos do conhe-

cimento sistematizado. Fornecem sustentação metodológica e filosófica para os saberes específicos 

voltados à prática pedagógica em uma determinada área de atuação docente. 

Nesse núcleo, são desenvolvidas as disciplinas de fundamentos (Fundamentos Históricos e 

Filosóficos da Educação, Fundamentos Sociopolíticos e Econômicos da Educação), bem como as 

disciplinas de cunho epistemológico e de metodologia (Epistemologia da Ciência, Metodologia do 

trabalho científico, do Ensino de Ciências e do Ensino da Biologia). Desse modo, espera-se que as 

competências Gerais, Didático-pedagógicas e específicas possam ser desenvolvidas com os conhe-

cimentos de base do Núcleo Epistemológico. 

Ao analisar a Figura 17, é possível perceber que os alunos apontam que o Núcleo Episte-

mológico foi muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 6 competências e importante (I-3) 

para o desenvolvimento de 13 competências, para estes sujeitos, em média, o núcleo foi importante 

(I-3) para o desenvolvimento das competências como um todo. Para os professores, o núcleo foi 

extremamente importante (Ei-5) para o desenvolvimento de três competências, muito importante 

(Mi-4) para o desenvolvimento de 13 competências e importante (I-3) para o desenvolvimento de 3 

competências, para os professores, no geral, o núcleo foi muito importante (Mi-4) para desenvolver 

todas as competências. A coordenação aponta que o núcleo foi extremamente importante (Ei-5) 

para o desenvolvimento de 4 competências, muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 8 

competências e importante (I-3) para o desenvolvimento de 5 competências. Esses sujeitos, no 

geral, acreditam que o núcleo foi muito importante (I-3) para o desenvolvimento de todas as compe-

tências. Todos juntos apontam que o núcleo foi importante (I-3) para o desenvolvimento das compe-

tências. 

Pode-se observar na Figura 17, que o Núcleo Epistemológico contribuiu, principalmente, pa-

ra o desenvolvimento de competências que buscam a prática da ética, a mudança através da atua-

ção, conduta profissional humanística, compromisso com a cidadania, rigor científico, referenciais 

éticos legais, pesquisa como princípio orientador da formação docente e atuação profissional, co-



 

156 

nhecer e respeitar o ambiente considerando o espaço e a história, valorização de conhecimentos 

advindos da experiência, conhecer o meio natural e construído com bases e fundamentos filosófi-

cos, teórico-metodológicos e legais. Todos esses elementos congregam caráter didático pedagógico, 

específico e geral, nos mostrando que os sujeitos da pesquisa reconhecem o Núcleo como lugar de 

desenvolvimento de competências interdisciplinares.  

Mais uma vez, é consensual que a competência menos desenvolvida, nesse núcleo segun-

dos os sujeitos, foi aquela de caráter mais instrumental e específica da área de Biologia: C10- “Do-

minar técnicas laboratoriais concernentes à produção e aplicação do conhecimento biológico ”.  

A Figura 17 mostra a importância que cada interveniente (alunos, professores e coordena-

dor) atribuiu a este núcleo para o desenvolvimento das competências.  
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Alunos Professores Coordenador 

78 14 1

C3
C ompreender a pes quis a c omo um dos princ ípios orientadores da

formaç ão doc ente  e  da a tuaç ão pro fis s iona l na  educ aç ão bás ic a ;
3 4 5

C4

C onhec er e res pe ita r o me io ambiente , entendendo a s oc iedade

c omo uma c ons truç ão humana dotada de  tempo, es paç o e  his tória ;
4 4 4

C13
C ontemplar no proc es s o de ens ino -aprendiz agem as ex periênc ias

vividas  pe los  s uje itos  ne le  envo lvidos . 
4 4 4

C19

C ompreender os e lementos e proc es s os c onc ernentes ao me io

natura l e ao c ons truído , c om bas e nos fundamentos filos ó fic os ,

teóric o -metodo lóg ic os  e  lega is .

3 5 4

C1 A rtic ula r e  inte r- re lac ionar teoria  e  prá tic a ; 3 4 4

C2
A s s egurar a integ raç ão entre os s aberes es pec ífic os e a dimens ão

pedagóg ic a , e  es tar apto  a  a tuar inte rdis c iplinarmente ;
3 3 5

C6

D ia logar c omo s uje itos envo lvidos no proc es s o educ ac iona l,

c ons ide rando as dive rs as re laç ões ne le pres entes , ta is c omo:

pro fes s or/a luno, a luno/a luno, pro fes s or/pro fes s or;

3 4 4

C11
P lane jar e rea liz ar a tividades de c ampo re fe rentes às inves tigaç ões

bio lóg ic as .
3 4 4

C12
P ropor e e laborar pro je tos de pes quis a na área de B io log ia e

E ns ino de  B io log ia .
3 4 4

C14

P roblematiz ar juntamente c om os (as ) a lunos os fenômenos

s oc ia is , re lac ionados c om os proc es s os de c ons truç ão do

c onhec imento no âmbito das C iênc ias B io lóg ic as e de s uas inte r-

re laç ões  c om outras  áreas  do c onhec imento . 

3 4 4

C15
O rganiz ar o c onhec imento , adequando -o ao proc es s o de ens ino -

aprendiz agem em B io log ia  nos  dife rentes  níve is  de  ens ino .
4 4 3

C8

S er de tentor de fundamentaç ão teóric a , c omo bas e para uma aç ão

c ompetente , que inc lua o c onhec imento pro fundo da dive rs idade

dos s eres vivos , bem c omo s ua organiz aç ão e func ionamento em

dife rentes níve is , s uas re laç ões filogené tic as e evo lutivas , s uas

res pec tivas  dis tribuiç ões  e  re laç ões  c om o me io  em  que  vivem .

3 4 3

C9

S er c ons c iente da nec es s idade de atuar c om qua lidade e

res pons abilidade em pro l da c ons ervaç ão e mane jo da

biodive rs idade , po lític as de s aúde , me io ambiente , bio tec no log ia ,

biopros pec ç ão, bios s eguranç a, na ges tão ambienta l, tanto nos

as pec tos téc nic o - c ientífic os , quanto na formulaç ão de po lític as , e

de s e tornar agente trans formador da rea lidade pres ente , na bus c a

de  me lhoria  da  qua lidade  de  vida .

3 4 3

C16
D om inar os c onteúdos bás ic os que s ão obje tos de aprendiz agem

nos  ens inos  F undamenta l e  M édio . 
3 4 3

C18
Tra tar e ava lia r a informaç ão bio lóg ic a , utiliz ando proc edimentos

g rá fic os , matemátic o  es ta tís tic os , e  proc es s amento  dig ita l. 
4 4 2

C17

P lane jar, des envo lve r e ava lia r os proc es s os de ens ino e de

aprendiz agem em B io log ia  para  os  ens inos  F undamenta l e  M édio .
3 3 3

C10
D om inar téc nic as labora toria is c onc ernentes à produç ão e

aplic aç ão do c onhec imento  bio lóg ic o ;
3 3 2

Média geral 3 4 3

NÚCLEO EPISTEMOLÓGICO

Competências N

 

Extremamente importante (Ei – 5), Muito importante (Mi – 4), Importante (I – 3), Pouco importante (Pi 

– 2) e Sem importância (Si – 1). 

Figura 17: Percepção dos alunos, professores e coordenador sobre as competências no núcleo 
epistemológico. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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4.2.7 Importância do Núcleo Específico (NESP) para o desenvolvimento das compe-

tências  

Sobre o Núcleo Específico, o PPC do curso, bem como o PPP do IFRN indicam que: 

[...] compreende conhecimentos científicos que fundamentam a formação do professor da 

educação básica em uma determinada área do saber sistematizado historicamente. A estruturação 

desse núcleo deve atender à exigência do domínio acerca dos conceitos fundamentais, das estrutu-

ras básicas da disciplina de formação e das metodologias de didatização de tais conhecimentos. 

Nesse núcleo, são desenvolvidas as disciplinas de base específica da área de Biologia. Des-

te modo, espera-se que ele seja o principal suporte para o desenvolvimento de competências de 

caráter específico. 

Na Figura 18, é possível perceber que os alunos apontam que o Núcleo Específico foi ex-

tremamente importante (Ei-5) para o desenvolvimento de 8 competências, muito importante (Mi-4) 

para o desenvolvimento de 6 competências e importante (I-3) para o desenvolvimento de 5 compe-

tências. Para os professores o núcleo foi extremamente importante (Ei-5) para o desenvolvimento de 

13 competências, muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 6 competências. A coordena-

ção aponta que o núcleo foi extremamente importante (Ei-5) para o desenvolvimento de 7 compe-

tências, muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 10 competências e importante (I-3) 

para o desenvolvimento de 2 competências. Todos os sujeitos apontam que o núcleo foi muito im-

portante (Mi-4) para o desenvolvimento de todas as competências. 

Conforme pode ser observado na Figura 18, o Núcleo Específico contribuiu de forma signifi-

cativa para o desenvolvimento de todas as competências, porém, ganham destaque as competên-

cias que dizem respeitos a temas e processos específicos da área de Biologia, tais como diversida-

de, funcionamento, distribuição e organização dos seres vivos, relações filogenéticas e evolutivas, 

conservação e manejo da biodiversidade, políticas de saúde, meio ambiente, biotecnologia, biopros-

pecção, biossegurança, gestão ambiental, dominar técnicas laboratoriais, produção e aplicação do 

conhecimento biológico; planejar e realizar atividades de campo referentes às investigações biológi-

cas, propor e elaborar projetos de pesquisa na área de Biologia e Ensino de Biologia; planejar, de-

senvolver e avaliar os processos de ensino e de aprendizagem em Biologia.  

Infere-se que todos os sujeitos percebem o núcleo como o principal lócus de desenvolvi-

mento de competências e conhecimentos específicos, mas não somente isto, pois é possível perce-

ber um equilíbrio no desenvolvimento das demais competências de caráter geral e didático pedagó-
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gico, o que sugere uma rede de integração de saberes para a formação deste professor de Biologia 

que é percebida e valorizada por todos os sujeitos. 

A Figura 18 mostra a importância que cada interveniente (alunos, professores e coordena-

dor) atribuiu a este núcleo para o desenvolvimento das competências. 

Alunos Professores Coordenador 

78 14 1

C9

S er c ons c iente da nec es s idade de atuar c om qua lidade e

res pons abilidade em pro l da c ons ervaç ão e mane jo da

biodive rs idade , po lític as de s aúde , me io ambiente , bio tec no log ia ,

biopros pec ç ão, bios s eguranç a, na ges tão ambienta l, tanto nos

as pec tos téc nic o - c ientífic os , quanto na formulaç ão de po lític as , e

de s e tornar agente trans formador da rea lidade pres ente , na bus c a

de  me lhoria  da  qua lidade  de  vida .

5 5 4

C10
D om inar téc nic as labora toria is c onc ernentes à produç ão e

aplic aç ão do c onhec imento  bio lóg ic o ;
5 5 4

C11
P lane jar e rea liz ar a tividades de c ampo re fe rentes às inves tigaç ões

bio lóg ic as .
5 5 4

C12
P ropor e e laborar pro je tos de pes quis a na área de B io log ia e

E ns ino de  B io log ia .
5 5 4

C16
D om inar os c onteúdos bás ic os que s ão obje tos de aprendiz agem

nos  ens inos  F undamenta l e  M édio . 
5 5 4

C17

P lane jar, des envo lve r e ava lia r os proc es s os de ens ino e de

aprendiz agem em B io log ia  para  os  ens inos  F undamenta l e  M édio .
5 5 4

C2
A s s egurar a integ raç ão entre os s aberes es pec ífic os e a dimens ão

pedagóg ic a , e  es tar apto  a  a tuar inte rdis c iplinarmente ;
4 4 5

C5

Ter a titude é tic a no traba lho e no c onvívio s oc ia l, c ompreender os

proc es s os de s oc ia liz aç ão humana em âmbito c o le tivo e perc eber-

s e  c omo agente  s oc ia l que  inte rvém na rea lidade ; 

3 5 5

C6

D ia logar c omo s uje itos envo lvidos no proc es s o educ ac iona l,

c ons ide rando as dive rs as re laç ões ne le pres entes , ta is c omo:

pro fes s or/a luno, a luno/a luno, pro fes s or/pro fes s or;

3 5 5

C7

S er c omprometido c om os res ultados de s ua atuaç ão, pautando

s ua c onduta pro fis s iona l por c rité rios humanís tic os , c omprom is s o

c om a c idadania e rigor c ientífic o , bem c omo por re fe renc ia is é tic os

lega is . 

3 5 5

C15
O rganiz ar o c onhec imento , adequando -o ao proc es s o de ens ino -

aprendiz agem em B io log ia  nos  dife rentes  níve is  de  ens ino .
4 5 4

C18
Tra tar e ava lia r a informaç ão bio lóg ic a , utiliz ando proc edimentos

g rá fic os , matemátic o  es ta tís tic os , e  proc es s amento  dig ita l. 
4 5 4

C3
C ompreender a pes quis a c omo um dos princ ípios orientadores da

formaç ão doc ente  e  da a tuaç ão pro fis s iona l na  educ aç ão bás ic a ;
3 4 5

C4

C onhec er e res pe ita r o me io ambiente , entendendo a s oc iedade

c omo uma c ons truç ão humana dotada de  tempo, es paç o e  his tória ;
4 4 4

C13
C ontemplar no proc es s o de ens ino -aprendiz agem as ex periênc ias

vividas  pe los  s uje itos  ne le  envo lvidos . 
4 4 4

C14

P roblematiz ar juntamente c om os (as ) a lunos os fenômenos

s oc ia is , re lac ionados c om os proc es s os de c ons truç ão do

c onhec imento no âmbito das C iênc ias B io lóg ic as e de s uas inte r-

re laç ões  c om outras  áreas  do c onhec imento . 

5 4 3

C19

C ompreender os e lementos e proc es s os c onc ernentes ao me io

natura l e ao c ons truído , c om bas e nos fundamentos filos ó fic os ,

teóric o -metodo lóg ic os  e  lega is .

3 4 3

Média geral 4 5 4

NÚCLEO ESPECÍFICO

Competências N
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Extremamente importante (Ei – 5), Muito importante (Mi – 4), Importante (I – 3), Pouco importante (Pi 

– 2) e Sem importância (Si – 1). 

Figura 18. Percepção dos alunos, professores e coordenador sobre as competências no núcleo 
específico. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

4.2.8 Importância da Prática Profissional (PP), para o desenvolvimento das compe-

tências 

O PPC do curso, bem como o PPP do IFRN indicam que a prática profissional é regida, den-

tre outros, pelos princípios da equidade, da flexibilidade e da articulação teoria prática. Nestes mol-

des ela é realizada através da Prática como Componente Curricular, do Estágio Curricular Supervi-

sionado (Estágio Docente) e de Atividades Acadêmico-Científico-Culturais e tem como objetivo “a 

integração entre teoria e prática, com base na interdisciplinaridade”.  

As atividades de Prática Profissional iniciam-se desde o 3º semestre do curso com o início 

da Prática como Componente Curricular, que são o desenvolvimento de Projetos Integradores, Ativi-

dades de Metodologia do Ensino de Ciências/Biologia e o Desenvolvimento de Pesquisa Acadêmico-

Científica. As Atividades Acadêmico-Científico-Culturais também podem ser cumpridas pelo aluno 

desde o 3º semestre. O Estágio Curricular Supervisionado (Estágio Docente) é iniciado a partir do 5º 

período.  

Ao analisar a Figura 19, percebe-se que os alunos apontam que a Prática Profissional foi 

muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 17 competências e importante (I-3) para o de-

senvolvimento de 2 competências. Para os professores o núcleo foi extremamente importante (Ei-5) 

para o desenvolvimento de 6 competências, muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 13 

competências. A coordenação aponta que o núcleo foi extremamente importante (Ei-5) para o de-

senvolvimento de 6 competências, muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 10 compe-

tências e importante (I-3) para o desenvolvimento de 3 competências. Em média, todos os sujeitos 

apontam que o núcleo foi muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de todas as competên-

cias. 

Como pode-se observar na Figura 19, a Prática Profissional contribuiu de forma significativa 

para o desenvolvimento de todas as competências, porém, ganham destaque as competências que 

dizem respeito à articular e inter-relacionar teoria e prática, à integração entre os saberes, à atuação 

interdisciplinar; à atitude ética no trabalho e no convívio social; aos compromisso com os resultados 

da atuação, à conduta profissional humanística, ao compromisso com a cidadania, ao rigor científi-
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co, compromisso com referenciais éticos legais.  

Infere-se que todos os sujeitos percebem a Prática Profissional como o principal lócus de 

desenvolvimento de competências e conhecimentos que contribuem para sua atuação profissional, 

mas perceber-se também um equilíbrio no desenvolvimento das demais competências de caráter 

geral e didático pedagógico, assim como no núcleo específico, também sugere uma rede de inte-

gração de saberes para a formação deste professor de Biologia que é percebida e valorizada por 

todos os sujeitos. 

A Figura 19, a seguir, mostra a importância que cada interveniente (alunos, professores e 

coordenador) atribuiu a este núcleo para o desenvolvimento das competências. 
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Alunos Professores Coordenador 

78 14 1

C5

Ter a titude é tic a no traba lho e no c onvívio s oc ia l, c ompreender os

proc es s os de s oc ia liz aç ão humana em âmbito c o le tivo e perc eber-

s e  c omo agente  s oc ia l que  inte rvém na rea lidade ; 

4 5 5

C7

S er c omprometido c om os res ultados de s ua atuaç ão, pautando

s ua c onduta pro fis s iona l por c rité rios humanís tic os , c omprom is s o

c om a c idadania e rigor c ientífic o , bem c omo por re fe renc ia is é tic os

lega is . 

4 5 5

C8

S er de tentor de fundamentaç ão teóric a , c omo bas e para uma aç ão

c ompetente , que inc lua o c onhec imento pro fundo da dive rs idade

dos s eres vivos , bem c omo s ua organiz aç ão e func ionamento em

dife rentes níve is , s uas re laç ões filogené tic as e evo lutivas , s uas

res pec tivas  dis tribuiç ões  e  re laç ões  c om o me io  em que  vivem.

4 5 5

C3
C ompreender a pes quis a c omo um dos princ ípios orientadores da

formaç ão doc ente  e  da a tuaç ão pro fis s iona l na  educ aç ão bás ic a ;
4 4 5

C6

D ia logar c omo s uje itos envo lvidos no proc es s o educ ac iona l,

c ons ide rando as dive rs as re laç ões ne le pres entes , ta is c omo:

pro fes s or/a luno, a luno/a luno, pro fes s or/pro fes s or;

4 5 4

C4

C onhec er e res pe ita r o me io ambiente , entendendo a s oc iedade

c omo uma c ons truç ão humana dotada de  tempo, es paç o e  his tória ;
4 4 4

C9

S er c ons c iente da nec es s idade de atuar c om qua lidade e

res pons abilidade em pro l da c ons ervaç ão e mane jo da

biodive rs idade , po lític as de s aúde , me io ambiente , bio tec no log ia ,

biopros pec ç ão, bios s eguranç a, na ges tão ambienta l, tanto nos

as pec tos téc nic o - c ientífic os , quanto na formulaç ão de po lític as , e

de s e tornar agente trans formador da rea lidade pres ente , na bus c a

de  me lhoria  da  qua lidade  de  vida .

4 4 4

C10
D ominar téc nic as labora toria is c onc ernentes à produç ão e

aplic aç ão do c onhec imento  bio lóg ic o ;
4 4 4

C11
P lane jar e rea liz ar a tividades de c ampo re fe rentes às inves tigaç ões

bio lóg ic as .
4 4 4

C12
P ropor e e laborar pro je tos de pes quis a na área de B io log ia e

E ns ino de  B io log ia .
4 4 4

C14

P roblematiz ar juntamente c om os (as ) a lunos os fenômenos

s oc ia is , re lac ionados c om os proc es s os de c ons truç ão do

c onhec imento no âmbito das C iênc ias B io lóg ic as e de s uas inte r-

re laç ões  c om outras  áreas  do c onhec imento . 

4 4 4

C16
D ominar os c onteúdos bás ic os que s ão obje tos de aprendiz agem

nos  ens inos  F undamenta l e  M édio . 
4 4 4

C17

P lane jar, des envo lve r e ava lia r os proc es s os de ens ino e de

aprendiz agem em B io log ia  para  os  ens inos  F undamenta l e  M édio .
4 4 4

C13
C ontemplar no proc es s o de ens ino -aprendiz agem as ex periênc ias

vividas  pe los  s uje itos  ne le  envo lvidos . 
4 4 3

C15
O rganiz ar o c onhec imento , adequando -o ao proc es s o de ens ino -

aprendiz agem em B io log ia  nos  dife rentes  níve is  de  ens ino .
4 4 3

C18
Tra tar e ava lia r a informaç ão bio lóg ic a , utiliz ando proc edimentos

g rá fic os , matemátic o  es ta tís tic os , e  proc es s amento  dig ita l. 
3 4 4

C19

C ompreender os e lementos e proc es s os c onc ernentes ao me io

natura l e ao c ons truído , c om bas e nos fundamentos filos ó fic os ,

teóric o -metodo lóg ic os  e  lega is .

3 4 3

Média geral 4 5 4

PRÁTICA PROFISSIONAL

Competências N

 

Extremamente importante (Ei – 5), Muito importante (Mi – 4), Importante (I – 3), Pouco importante (Pi – 2) e 

Sem importância (Si – 1). 

Figura 19. Percepção dos alunos, professores e coordenador sobre as competências na prática 
profissional. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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4.2.9 Importância dos Seminários Curriculares (SC) para o desenvolvimento das 

competências 

 

Sobre os Seminários Curriculares o PPC do curso, bem como o PPP do IFRN indicam que 

“[...] constituem um conjunto de estratégias didático-pedagógicas que permitem, no âmbito do cur-

rículo, a articulação entre teoria e prática e a complementação dos saberes e das habilidades ne-

cessários à formação do estudante”.  

Ao analisar a Figura 20, é possível perceber que os alunos apontam que ao Seminários Cur-

riculares foram muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento de 04 competências e importante 

(I-3) para o desenvolvimento de 15 competências. Para os professores o núcleo foi extremamente 

importante (Ei-5) para o desenvolvimento de 2 competências, muito importante (Mi-4) para o desen-

volvimento de 17 competências. A coordenação aponta que o núcleo foi extremamente importante 

(Ei-5) para o desenvolvimento de 4 competências, muito importante (Mi-4) para o desenvolvimento 

de 6 competências, importante (I-3) para o desenvolvimento de 6 competências e pouco importante 

(Pi02) para o desenvolvimento de 3 competências. Em média, todos os sujeitos apontam que o 

núcleo foi importante (I-3) para o desenvolvimento de todas as competências. 

Pode-se observar na Figura 20, que os seminários curriculares contribuíram, principalmen-

te, para o desenvolvimento de competências que buscam a articulação e inter-relação teoria prática, 

a integração de saberes, a atuação interdisciplinar, a compreensão da pesquisa como um dos prin-

cípios orientadores da formação docente e da atuação profissional, conduta profissional por critérios 

humanísticos, compromisso com a cidadania, rigor científico, pautar-se por referenciais éticos le-

gais. 

A Figura 20, a seguir, mostra a importância que cada interveniente (alunos, professores e 

coordenador) atribuiu a este componente curricular para o desenvolvimento das competências. 
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Alunos Professores Coordenador 

78 14 1

C1 A rtic ula r e  inte r- re lac ionar teoria  e  prá tic a ; 4 5 5

C2
A s s egurar a integ raç ão entre os s aberes es pec ífic os e a dimens ão

pedagóg ic a , e  es tar apto  a  a tuar inte rdis c iplinarmente ;
4 4 5

C3
C ompreender a pes quis a c omo um dos princ ípios orientadores da

formaç ão doc ente  e  da a tuaç ão pro fis s iona l na  educ aç ão bás ic a ;
4 4 5

C7

S er c omprometido c om os res ultados de s ua atuaç ão, pautando

s ua c onduta pro fis s iona l por c rité rios humanís tic os , c omprom is s o

c om a c idadania e rigor c ientífic o , bem c omo por re fe renc ia is é tic os

lega is . 

3 5 5

C4

C onhec er e res pe ita r o me io ambiente , entendendo a s oc iedade

c omo uma c ons truç ão humana dotada de  tempo, es paç o e  his tória ;
3 4 4

C5

Ter a titude é tic a no traba lho e no c onvívio s oc ia l, c ompreender os

proc es s os de s oc ia liz aç ão humana em âmbito c o le tivo e perc eber-

s e  c omo agente  s oc ia l que  inte rvém na rea lidade ; 

3 4 4

C6

D ia logar c omo s uje itos envo lvidos no proc es s o educ ac iona l,

c ons ide rando as dive rs as re laç ões ne le pres entes , ta is c omo:

pro fes s or/a luno, a luno/a luno, pro fes s or/pro fes s or;

3 4 4

C10
D om inar téc nic as labora toria is c onc ernentes à produç ão e

aplic aç ão do c onhec imento  bio lóg ic o ;
3 4 4

C14

P roblematiz ar juntamente c om os (as ) a lunos os fenômenos

s oc ia is , re lac ionados c om os proc es s os de c ons truç ão do

c onhec imento no âmbito das C iênc ias B io lóg ic as e de s uas inte r-

re laç ões  c om outras  áreas  do c onhec imento . 

3 4 4

C15
O rganiz ar o c onhec imento , adequando -o ao proc es s o de ens ino -

aprendiz agem em B io log ia  nos  dife rentes  níve is  de  ens ino .
3 4 4

C8

S er de tentor de fundamentaç ão teóric a , c omo bas e para uma aç ão

c ompetente , que inc lua o c onhec imento pro fundo da dive rs idade

dos s eres vivos , bem c omo s ua organiz aç ão e func ionamento em

dife rentes níve is , s uas re laç ões filogené tic as e evo lutivas , s uas

res pec tivas  dis tribuiç ões  e  re laç ões  c om o me io  em  que  vivem .

3 4 3

C9

S er c ons c iente da nec es s idade de atuar c om qua lidade e

res pons abilidade em pro l da c ons ervaç ão e mane jo da

biodive rs idade , po lític as de s aúde , me io ambiente , bio tec no log ia ,

biopros pec ç ão, bios s eguranç a, na ges tão ambienta l, tanto nos

as pec tos téc nic o - c ientífic os , quanto na formulaç ão de po lític as , e

de s e tornar agente trans formador da rea lidade pres ente , na bus c a

de  me lhoria  da  qua lidade  de  vida .

3 4 3

C11
P lane jar e rea liz ar a tividades de c ampo re fe rentes às inves tigaç ões

bio lóg ic as .
3 4 3

C12
P ropor e e laborar pro je tos de pes quis a na área de B io log ia e

E ns ino de  B io log ia .
3 4 3

C16
D om inar os c onteúdos bás ic os que s ão obje tos de aprendiz agem

nos  ens inos  F undamenta l e  M édio . 
3 4 3

C17

P lane jar, des envo lve r e ava lia r os proc es s os de ens ino e de

aprendiz agem em B io log ia  para  os  ens inos  F undamenta l e  M édio .
4 4 2

C18
Tra tar e ava lia r a informaç ão bio lóg ic a , utiliz ando proc edimentos

g rá fic os , matemátic o  es ta tís tic os , e  proc es s amento  dig ita l. 
3 4 3

C13
C ontemplar no proc es s o de ens ino -aprendiz agem as ex periênc ias

vividas  pe los  s uje itos  ne le  envo lvidos . 
3 4 2

C19

C ompreender os e lementos e proc es s os c onc ernentes ao me io

natura l e ao c ons truído , c om bas e nos fundamentos filos ó fic os ,

teóric o -metodo lóg ic os  e  lega is .

3 4 2

Média geral 3 4 4

SEMINÁRIOS CURRICULARES

Competências N

 

Extremamente importante (Ei – 5), Muito importante (Mi – 4), Importante (I – 3), Pouco importante (Pi 

– 2) e Sem importância (Si – 1). 

Figura 20: Percepção dos alunos, professores e coordenador sobre as competências nos seminários 
curriculares. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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4.3 Estudo 3 - Análise da percepção dos alunos, professores e coordenação37 do 

curso de formação de professores de Biologia do IFRN sobre os diferentes elementos 

curriculares e sua relação com o Estágio Curricular Supervisionado e a Prática 

Profissional Docente. 

Esta análise divide-se em quatro partes: a primeira visa compreender a relação dos Seminá-

rios Curriculares e a Prática Profissional Docente, especialmente o Estágio Docência; a segunda 

busca compreender a relação entre os Núcleos Curriculares contribuem para a prática pedagógica 

do futuro professor de Biologia, especialmente do estagiário; a terceira busca compreender a rela-

ção entre o Plano de Estágio e o desenvolvimento profissional do futuro professor de Biologia e a 

quarta busca compreender como os diferentes atores interpretam o modelo de formação de profes-

sor de Biologia no IFRN. 

4.3.1 Opinião dos alunos, professores e coordenação do curso de formação de pro-

fessores de Biologia do IFRN sobre a relação dos Seminários Curriculares e a prática 

profissional docente, especialmente o Estágio Docência 

Segundo o PPP do IFRN: 

Os seminários curriculares constituem um conjunto de estratégias didático-pedagógicas que 

permitem, no âmbito do currículo, a articulação entre teoria e prática e a complementação dos sa-

beres e das habilidades necessários à formação do estudante. São caracterizados, quando a nature-

za da atividade assim o justificar, como atividades de orientação individual ou como atividades espe-

ciais coletivas (PPP IFRN, 2012 p. 21).  

Esses seminários têm a função de proporcionar acolhimento e integração, espaços de dis-

cussão acadêmica e de orientação. No curso de Licenciatura em Biologia do IFRN são ofertados 04 

seminários: Seminários de orientação acadêmica, aos projetos integradores, à pesquisa e ao estágio 

docente. Aqui tratamos exclusivamente dos seminários de orientação ao estágio docente.  

a) Em que medida os Seminários Curriculares atendem aos interesses dos estagiários 

com competências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docên-

cia? 

                                                 

37 Na primeira fase deste estudo, concernente à resposta do questionário semiestruturado, não obtivemos retorno dos professores colaboradores, 

somente um deles participou do grupo focal.  
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Conforme apontado na Tabela 8, para 50% dos alunos, 50% dos professores e 100% da co-

ordenação os seminários atendem aos interesses dos estagiários com competências científicas para 

a Prática Profissional Docente, 40% dos alunos acha que não atendem a estes interesses, 10% acha 

que atende parcialmente e 50% dos professores não opinou.   

Tabela 8- Opinião dos Alunos, Professores Sobre os Seminários Curriculares Quanto ao Atendimento 
aos Interesses dos Estagiários 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % f % 

Sim 39 50 07 50 01 100 

Não 31 40 - - - - 

Parcialmente 8 10 - - - - 

Não opinou - - 07 50 - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Alguns interesses atendidos foram apontados pelos alunos em relação aos Seminários: pre-

paro para a diversidade; percepção de que somente a prática é o estímulo real para a criação de 

novas estratégias pedagógicas; interação com coordenadores; adquirir postura profissional; com-

preender a docência; aplicar conhecimentos acadêmicos na prática; vivenciar problemas relaciona-

dos à prática; testar atitudes profissionais; ter contatos com a sala de aula. 

A coordenação apontou alguns interesses que podem ser atendidos com os Seminários de 

orientação ao estágio docente: ajudar no planejamento das regências e na escrita do relatório de 

estágio; auxiliar na percepção e utilização de tendências pedagógicas; ajudar na construção de me-

todologias para a prática. 

Os alunos também apontaram alguns fatores que dificultam o alcance dos interesses dos 

estagiários no que diz respeito às competências científicas para a Prática Profissional Docente atra-

vés dos seminários de orientação ao estágio docente: pouca eficiência; burocracia; ausência de 

aulas orientadoras; pouca participação dos professores; falta de clareza nos objetivos; atividades 

aligeiradas; impossibilidade de visão de futuro na docência; orientação deficiente; não representa a 

realidade da carreira docente; não representa as dificuldades da docência. 

b) Em que medida os Seminários Curriculares atendem às necessidades dos estagiá-

rios com competências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio 

Docência?  
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Conforme apontado na Tabela 9, para 50% dos alunos e 100% dos professores, os seminá-

rios atendem às necessidades dos estagiários com competências científicas para a Prática Profis-

sional Docente, 40% dos alunos e 100% dos professores acham que não atendem a estas necessi-

dades, 10% dos alunos acha que atende parcialmente 

Tabela 9- Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre os seminários curriculares quanto 
ao atendimento das necessidades dos estagiários 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % f % 

Sim 39 50 14 100 - - 

Não 31 40 - - 01 100 

Parcialmente 8 10 - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Algumas necessidades atendidas foram apontadas pelos alunos em relação aos Seminários: 

percepção de que somente a prática é o estímulo real para a criação de novas estratégias e metodo-

logias; interação com coordenadores; fundamental para o estágio docente; ajuda no desafio da do-

cência; integra o discente (futuro professor) ao ambiente de sala de aula; desenvolvimento de rela-

ções interpessoais.  

Os professores apontaram que o Seminário supre a necessidade de orientar o desenvolvi-

mento das etapas do estágio docente. 

Os alunos também apontaram alguns fatores que dificultam o alcance das necessidades 

dos estagiários no que diz respeito às competências científicas para a Prática Profissional Docente 

através dos  Seminários de orientação ao estágio docente: insuficiência para lhe dar com a prática 

em sala de aula; pouca eficiência; sem funcionalidade; falta de clareza de objetivos; carência de 

discussão para melhorar os seminários; falta de comprometimento dos orientadores; não represen-

ta a rotina docente real; se reduz a uma sala de aula; não põe o estagiário em contato com os regis-

tros (burocráticos) reais de sala de aula. 

A coordenação aponta que os Seminários são insuficientes para atender às necessidades 

dos alunos. 

c) Em que medida os Seminários Curriculares contribuem para o desenvolvimento do 

Plano de Estágio ou para outros campos da prática pedagógica do futuro professor de Biologia? 
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Conforme apontado na Tabela 10, para 100% dos alunos, 100% dos professores e 100% da 

coordenação os seminários contribuem para o desenvolvimento do Plano de Estágio e para outros 

campos da prática pedagógica do futuro professor de Biologia.  

Tabela 10- Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre os seminários curriculares quanto 
ao desenvolvimento do Plano de Estágio 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % f % 

Sim 78 100 14 100 01 100 

Não - - - - - - 

Parcialmente - - - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Algumas contribuições para o desenvolvimento do Plano de Estágio e para o campo da prá-

tica pedagógica foram apontadas pelos alunos: tentativa de aplicação da teoria; preparo para desa-

fios profissionais; suporte ao desenvolvimento do estágio; suporte para o desenvolvimento da ética 

profissional; preparo para a carreira docente; compreensão das competências a desenvolver no 

estágio; norteador da prática e do planejamento; planejamento e organização da regência; valorizam 

a Prática Profissional; promove reflexão sobre posturas docentes. 

Do mesmo modo, os professores apontaram contribuições para o desenvolvimento do Plano 

de Estágio e para o campo da prática pedagógica: orientação para o planejamento e reflexão sobre 

o mesmo; dar sentido à atividade do estágio; elemento formativo da docência, orientações pertinen-

tes à regência; instrumentaliza para o desempenho docente; elemento formativo da pesquisa; ele-

mento formativo da intervenção in lócus; leva ao entendimento do estágio além da dicotomia teoria 

prática; campo de construção de conhecimentos referente à prática pedagógica; retomada de con-

ceitos e questões referentes à prática pedagógica; orientações necessárias para elaboração do pla-

no de estágio; orientações para o plano de aula; orientação para a utilização dos instrumentos di-

dáticos; apresentação da organização didático pedagógica da escola onde irão atuar; avaliação das 

proposições do plano de aula utilizado; orientação para a flexibilização e adaptação do plano de 

aula. 

A coordenação também apontou contribuições para o desenvolvimento do Plano de Estágio 

e para o campo da prática pedagógica: espaço de planejamento e avaliação; interseção entre teoria 

e prática pedagógica. 
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Os alunos ainda apontaram alguns fatores que dificultam esse desenvolvimento: conheci-

mento breve sobre a prática; sem funcionalidade prática; muito teórico; muito burocrático. 

4.3.2 Opinião dos alunos, professores e coordenação do curso de formação de pro-

fessores de Biologia do IFRN sobre como os Núcleos Curriculares contribuem para a 

prática pedagógica do futuro professor de Biologia, especialmente do estagiário  

De acordo com o PPP do IFRN e com o PPC do curso de licenciatura em Biologia da insti-

tuição, a matriz curricular do curso se organiza em quatro núcleos: o fundamental, o específico, o 

epistemológico e o didático-pedagógico. Estes núcleos devem exercer influências fundamentais no 

percurso formativo dos alunos, espera-se que cada um deles contribua de maneira particular na 

formação do professor e ao mesmo tempo se articulem em uma proposta de formação integrada e 

contextualizada.  

a) O Núcleo Didático Pedagógico contribui para o desenvolvimento de competências pedagógi-

cas? 

Conforme apontado na Tabela 11, para 70% dos alunos, 100% dos professores e 100% da 

coordenação, o Núcleo Didático Pedagógico contribui para o desenvolvimento de competências 

pedagógicas. Porém, 10% dos alunos apontam que o Núcleo não contribui e 20% acham que o Nú-

cleo contribui parcialmente para o desenvolvimento de competências pedagógicas. 

Tabela 11: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre a contribuição do Núcleo Didático 
Pedagógico para o desenvolvimento de competências pedagógicas 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

f % F % F % 

Sim 54 70 14 100 01 100 

Não 8 10 - - - - 

Parcialmente 16 20 - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Para os alunos, esse núcleo representou uma contribuição para a compreensão do proces-

so ensino e aprendizagem; suporte para o desenvolvimento de competências pedagógicas; subsídio 

para a prática docente e reflexão sobre metodologias e didáticas na prática docente. Porém, apon-

tam que as disciplinas pedagógicas são subvalorizadas.  



 

170 

Os professores apontam que o núcleo didático pedagógico contribui para ensinar e apren-

der a essência da docência; integrar a essência da docência com conhecimentos específicos e arti-

cular conhecimentos e fundamentos da prática pedagógica. 

A coordenação indica que o núcleo facilita a integração entre disciplinas técnicas e ativida-

des docentes.  

b) O Núcleo Didático Pedagógico contribui para análise e compreensão do contexto escolar? 

Conforme apontado na Tabela 12, para 70% dos alunos, 100% dos professores e 100% da 

coordenação o Núcleo Didático Pedagógico contribui para a análise e compreensão do contexto 

escolar, porém, 10% dos alunos apontam que o Núcleo não contribui e 20% acham que o Núcleo 

contribui parcialmente para análise e compreensão do contexto escolar. 

Tabela 12: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre a contribuição do Núcleo Didático 
Pedagógico para análise e compreensão do contexto escolar  

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % F % 

Sim 54 70 14 100 01 100 

Não 8 10 - - - - 

Parcialmente 16 20 - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

A maioria dos alunos entendem que o núcleo foi fundamental para a compreensão do con-

texto escolar; representou uma demonstração da realidade prática da docência; auxílio na tomada 

de decisões; trouxe olhar amplo sobre o contexto escolar; auxiliou na compreensão da organização 

escolar; trouxe o conhecimento de projetos políticos pedagógico; local de estudos sobre tendências, 

metodologias e didática. 

Por outro lado, alguns alunos apontaram que no núcleo há distanciamento da realidade prá-

tica para a realidade teórica e das expectativas geradas durante a formação.  

c) Os elementos da Prática como Componente Curricular (Desenvolvimento de Projetos Inte-

gradores, Atividades de Metodologia do Ensino de Ciências/Biologia) atendem aos interes-

ses dos futuros docentes com competências científicas para a Prática Profissional Docen-

te, especialmente no Estágio Docência? 
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É importante contextualizar que, de acordo com o Parecer CNE/CES n. 15/2005, a prática 

como componente curricular:  

é o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhe-

cimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docência. Por meio des-

tas atividades, são colocados em uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e 

as habilidades adquiridos nas diversas atividades formativas que compõem o currículo do curso (Pa-

recer CNE/CES Nn.15/2005). 

Compõem a prática como componente curricular, no PPC do curso de licenciatura em Bio-

logia do IFRN, o desenvolvimento de projetos integradores, as atividades das componentes curricu-

lares de Metodologia do Ensino de Ciências e Biologia e o desenvolvimento de pesquisa acadêmico-

científica. Foi este conjunto de atividades que, ao ser avaliado pelos sujeitos, geraram os dados a 

seguir.  

Conforme apontado na Tabela 13, 80% dos alunos e 50% dos professores concordam que 

os elementos da Prática como Componente Curricular atendem aos interesses dos futuros docentes 

com competências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docên-

cia, 50% dos professores não opinou, 100% da coordenação concorda parcialmente, 10% dos alu-

nos apontam que os elementos da Prática como Componente Curricular não atendem aos interes-

ses dos futuros docente e 10% acham que atendem parcialmente. 

Tabela 13: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre os elementos da Prática como 
Componente Curricular se atendem aos interesses dos futuros docentes com competências científi-
cas para a Prática Profissional: estágio docência 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

f % F % F % 

Sim 62 80 07 50 - - 

Não 8 10 - - - - 

Parcialmente 8 10 - - 01 100 

Não opinou - - 07 50 - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

A maioria dos alunos declarou que os elementos da Prática como Componente Curricular, 

foram essências para o estágio; trouxeram embasamento teórico para a prática; preparou para atu-

ação prática; orientou para a pesquisa; ajudou na compreensão da interdisciplinaridade; orientou 
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posturas em sala em aula; preparou para o enfrentamento da sala de aula. Poucos alunos apontam 

como aspecto negativo a divergência entre a teoria e a prática docente no estágio. 

A coordenação aponta que os elementos da Prática como Componente Curricular atendem 

a contento as atividades de ensino; são importantes para o desenvolvimento de práticas para o 

estágio e aponta como ponto negativo que os alunos são resistentes à pesquisa em Educação e 

Ensino. 

d) Os elementos da Prática como Componente Curricular (Desenvolvimento de Projetos Inte-

gradores, Atividades de Metodologia do Ensino de Ciências/Biologia) atendem às necessi-

dades dos futuros docentes com competências científicas para a Prática Profissional Docen-

te, especialmente no Estágio Docência? 

Conforme apontado na Tabela 14, 70% dos alunos, 100% dos professores e 100% da coor-

denação concordam que os elementos da Prática como Componente Curricular atendem às neces-

sidades dos futuros docentes com competências científicas para a Prática Profissional Docente, 

especialmente no Estágio Docência, 10% dos alunos apontam que os elementos da Prática como 

Componente Curricular não atendem aos interesses dos futuros docente e 20% acham que aten-

dem parcialmente. 

Tabela 14: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre os elementos da Prática como 
Componente Curricular se atendem as necessidades dos futuros docentes com competências cientí-
ficas para a Prática Profissional: estágio docência 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

f % F % F % 

Sim 54 70 14 100 01 100 

Não 8 10 - - - - 

Parcialmente 16 20 - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Os alunos declararam que os elementos da Prática como Componente Curricular contribuiu 

para a iniciação à pesquisa; a preparação para atuação prática; integra disciplinas e práticas. Po-

rém, observaram como pontos negativos carência de orientação e direcionamento. 

Os professores apontam que os elementos da Prática como Componente Curricular se ca-

racterizam como momento de falar de posturas formativas e profissionais; momento de exercício de 

atividades interdisciplinares e proporciona a compreensão dos conteúdos específicos das Ciências e 
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da Biologia e a coordenação percebe que os elementos da Prática como Componente Curricular 

oferecem prévias das ações do estágio. 

e) Em que medida os saberes adquiridos nos demais núcleos curriculares (o fundamental, o 

específico, o epistemológico) atendem aos interesses dos futuros docentes com competên-

cias científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docência? 

Conforme apontado na Tabela 15, 80% dos alunos, 50% dos professores e 100% da coor-

denação concordam que os demais núcleos curriculares atendem aos interesses dos futuros docen-

tes com competências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio 

Docência, 50% dos professores não opinou e 20% dos alunos acham que atendem parcialmente. 

Tabela 15: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre os saberes adquiridos nos demais 
núcleos curriculares, se atendem aos interesses dos futuros docentes com competências científicas 
para a Prática Profissional: estágio docência 

 

Respostas 

Alunos Professores Coordenação 

F % F % F % 

Sim 62 80 14 50 01 100 

Não - - - - - - 

Parcialmente 16 20 - - - - 

Não opinou - - 14 50 - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Os alunos declararam que os demais núcleos são indispensáveis para a formação; incenti-

vam a prática docente; auxiliam a prática em sala de aula e contribuem para o pensamento crítico. 

Porém, apontam que há defasagem de conteúdos em algumas disciplinas; há aprofundamento de 

saberes inúteis no estágio docência; supervalorização do núcleo específico. 

A coordenação declara que há uma relação de negação da formação docente por alguns 

alunos; há maior interesses por questões específicas da área de Biologia, fazendo com que os ou-

tros núcleos que não são específicos sejam subvalorizados. 

f) Em que medida os saberes adquiridos nos demais núcleos curriculares (o fundamental, o 

específico, o epistemológico) atendem às necessidades dos futuros docentes com compe-

tências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docência? 

Conforme apontado na Tabela 16, 80% dos alunos, 100% dos professores e 100% da coor-

denação concordam que os demais núcleos curriculares atendem às necessidades dos futuros do-
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centes com competências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio 

Docência, no entanto 20% dos alunos acham que atendem parcialmente. 

Tabela 16: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre os saberes adquiridos nos demais 
núcleos curriculares, se atendem às necessidades dos futuros docentes com competências científi-
cas para a Prática Profissional: estágio docência 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % F % 

Sim 62 80 14 100 01 100 

Não - - - - - - 

Parcialmente 16 20 - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Os alunos declararam que os demais núcleos trazem conhecimentos específicos das Ciên-

cias Biológicas e suas correlações; Momento de análise, compreensão e investigação de proces-

sos/fenômenos biológicos; Contextualização para o ensino de Biologia; foco nas disciplinas objeto 

de ensino na Educação Básica; dar suporte teórico e prático e segurança para o conhecimento es-

pecífico; integração com a prática docente. 

Apontam os mesmos problemas indicados anteriormente: defasagem de conteúdos em al-

gumas disciplinas; há aprofundamento de saberes inúteis (sic) no estágio docência; supervaloriza-

ção do núcleo específico. 

Apesar de o questionamento se referir a todos os demais componentes do currículo, todos 

os sujeitos enfatizaram a importância do Núcleo Fundamental, que é visto como base para a conti-

nuidade do curso. Este núcleo também é visto como nivelador. 

Fala de um aluno sobre o núcleo Fundamental do currículo de formação de professores de 

Biologia do IFRN: 

[...]fundamental pra gente conseguir chegar onde a gente tá hoje [...]não é uma capital então 

o ensino é bem baixo[...] (A06). 

Do mesmo modo os professores:  

[...]sem o núcleo fundamental, muitos não ficam conosco muita dificuldade vai passando, 

sem um núcleo fundamental eu não sei o que seria do curso não, por que a dificuldade dos alunos 
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as turmas são extremamente heterogênea. [...] tem que todo mundo ser igual (sic)[...] Imagina co-

mo a gente vai preparar uma aula sem saber de informática, como que ele vai fazer uma interpreta-

ção de texto ele vai dar aula de química e física por ensino de ciências (P03). 

O coordenador do curso já faz uma relação mais ampla entre os núcleos curriculares na 

formação do professor de Biologia do IFRN: 

[...]para a prática profissional ele precisa dessas duas bases que é o pedagógico e o especifi-

co[...]ele não chega aqui no especifico sem o fundamental[...]e o núcleo epistemológico também[...] 

(C01). 

O professor orientador amplia ainda mais a relação entre os núcleos curriculares na forma-

ção do professor de Biologia do IFRN: 

[...]nenhum núcleo se sobrepõe sobre o outro[...]não dá pra se conceber o professor que não 

compreender, que não saiba ler, que não sabe escrever, que não interprete, que não tenha produ-

ção textual, que não entenda um pouco de informática, que não entenda um pouco de matemática 

e assim por diante[...] que é importante que o aluno compreenda isso é importante que ele compre-

enda isso que lá na sua pratica docente, que lá no estágio é insuficiente ele saber apenas do conte-

údo de biologia como é insuficiente ele saber apenas fazer o plano de aula, como é insuficiente ele 

não ter sua orientação[...] (P01). 

4.3.3 Opinião dos alunos, professores e coordenação do curso de formação de pro-

fessores de Biologia do IFRN sobre como o mecanismo de planejamento, acompanha-

mento e avaliação das atividades da prática profissional (Estágio curricular) contribu-

em para o desenvolvimento profissional do futuro professor de Biologia 

No mecanismo de planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades da prática 

profissional no IFRN alguns intervenientes são extremamente importantes e compõem o aporte de 

aprendizagem do professor em formação refletindo fortemente em sua atuação como docente, são 

eles: a ação do professor orientador, a elaboração do plano de estágio e sua execução, a análise do 

contexto escolar, a observação de aulas, a construção do portfólio, e do relatório final de estágio. 

Desse modo, tentamos compreender, a partir do olhar dos alunos, professores, orientado-

res e coordenação que competências profissionais foram possíveis desenvolver durante a pratica 

profissional (Estágio curricular) em correlação com os intervenientes citados. 
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a) No âmbito do Estágio qual é o papel do Plano de Estágio no desenvolvimento profissional do 

futuro professor de Biologia? 

Questionados sobre o papel do Plano de Estágio para o desenvolvimento profissional do fu-

turo professor de Biologia os colaboradores responderam que este é um instrumento de avaliação 

para os professores (orientador, coordenador, colaborador); do mesmo modo é um instrumento de 

auto avaliação para o estagiário; ajuda a construir confiança para enfrentar situações desconheci-

das; integra os professores (orientador, coordenador, colaborador); incentiva a formação do profes-

sor pesquisador; aproxima o aluno (estagiário) do professor orientador; ideia prévia do que vai se 

fazer na pratica; indicação de onde se quer chegar. Os resultados estão apresentados no Quadro 

18. 

Quadro 18: Papel do Plano de Estágio no desenvolvimento profissional do futuro professor de Biolo-
gia na opinião dos alunos, professores e coordenação 

Papel do plano de estágio Alunos Professores* Coordenação 

Instrumento de avaliação para os professores (orientador, 

coordenador, colaborador)  
    

Instrumento de auto avaliação para o estagiário;     

Ajuda a construir confiança para enfrentar o desconhecido.      

Integração entre os professores;      

Incentivo à formação do professor pesquisador;      

Proximidade do aluno com o professor     

Ideia prévia do que vai fazer na prática;       

Indicação de onde se quer chegar;      

Planejamento para chegar no contexto escolar.        

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

*Nesta categoria foram incluídos todos os professores, pois a orientação é compartilhada entre integra-

da/articulada entre os professores do núcleo específico e do núcleo didático-pedagógico. 

b) Que competências profissionais foram desenvolvidas na fase de análise do contexto escolar 

e elaboração do Plano de Estágio? 

As competências profissionais desenvolvidas na fase de análise do contexto escolar foram 

diversificadas, a maioria delas foram indicadas pelos alunos, acreditamos que estes, por participa-

rem de forma mais integral do processo de formação, tenham uma percepção diferenciada acerca 

dele. Porém, alunos, professores e coordenação concordam que a fase de análise do contexto esco-



 

177 

lar tem como principal objetivo o planejamento da ação docente.  

Planejamento e adequação da prática docente às condições existentes e não ideais (C01). 

 

A observação, reflexão crítica, diagnóstico. Todos necessários ao planejamento de qualquer 

ação docente (P01). 

 

Analisar o contexto escolar é importante para conhecer a escola e seu funcionamento, os 

profissionais que trabalham nela e o plano de estágio é nosso plano de ação, o que vamos fazer du-

rante o estágio (A3). 

 

Outras competências desenvolvidas, segundo os alunos, dizem respeito à atuação em con-

texto diversos, troca de conhecimentos e informações, ouvir profissionais mais experientes, análise 

e compreensão dos contextos escolares em aspectos burocráticos e pedagógicos incluindo a leitura 

e análise de documentos pedagógicos e institucionais, capacidade de observar (professores e alu-

nos), desenvolvimento de posturas profissionais, caracterização de ambientes escolares, produção 

de textos acadêmicos.  

Segundo os professores, observou-se que os alunos desenvolveram competências para a re-

flexão crítica, levantamento de diagnósticos, identificação de perfis socioeducativos de alunos; a 

coordenação observou o desenvolvimento de competências para a adequação da prática com a 

realidade educativa encontrada. É o que pode ser observado no Quadro 19. 
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Quadro 19: Competências profissionais desenvolvidas na análise do contexto escolar e elaboração 
do Plano de Estágio na opinião dos alunos, professores e coordenação 

Competências desenvolvidas Alunos Professores Coordenação 

Planejar a ação docente  X  X  X 

Atuar em diferentes contextos escolares  X   

Analisar contextos escolares  X   

Trocar conhecimento/informações  X   

Ouvir profissionais experientes e conhecedores do con-

texto 

 X   

Compreender o contexto escolar em seus aspectos pe-

dagógicos e burocráticos.  

 X   

Desenvolver a capacidade de observar  X  X  

Desenvolver posturas comportamentais compatíveis com 

a docência; 

 X   

Caracterizar ambientes escolares  X   

Produzir textos acadêmicos  X   

Ler e analisar documentos pedagógicos e institucionais   X  X  

Refletir criticamente   X  

Levantar diagnósticos    X  

Identificar perfis socioeducativos de alunos.   X  

Adequar a prática com o real e não com o ideal.    X 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

c) Que competências profissionais são desenvolvidas na fase de execução Plano de Estágio? 

Na fase de execução do Plano de Estágio, várias competências foram desenvolvidos, se-

gundo alunos, professores e coordenadores do curso. Estas competências estão estabelecidas na 

Quadro 20. 



 

179 

Quadro 20: Competências profissionais desenvolvidas na fase de execução do Plano de Está gio na 
opinião dos alunos, professores e coordenação 

Competências desenvolvidas Alunos  Professores Coordenação 

Executar planejamentos  X   

Compreender a flexibilidade do planejamento.  X   

Relacionar teoria e prática  X   

Prender a atenção dos alunos  X   

Elaborar atividades criativas  X   

Ter postura profissional  X   

Aprender e ensinar com a prática   X   

Trabalhar em sala de aula  X   

Ter comprometimento com a docência  X   

Assumir liderança  X   

Criticar o contexto escolar  X   

Exercitar a teoria na prática  X   

Enxergar a prática com olhar docente  X   

Despertar para metodologias e didáticas  X   

Preparar-se para dificuldades práticas na docência.  X   

Replanejar    X  

Elaborar e avaliar instrumentos de ensino    X  

Interagir com alunos mediando a aprendizagem   X  

Identificar dificuldades de aprendizagem dos alunos   X  

Identificar alunos com necessidades educativas específi-

cas 

  X  

Elaborar estratégias de ensino para alunos com necessi-

dades educativas específicas.  

  X  

Desenvolver metodologias de ensino   X  X 

Desenvolver processos avaliativos   X  X 

Adequar metodologias      X 

Adequar processos avaliativos    X 

Desenvolver conceitos biológicos    X 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

São competências que incluem o planejamento e suas dimensões (conteúdos, estratégias 

metodológicas, instrumentos, avaliação, etc.)  
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São trabalhados os planos de aulas de maneira sistemática que tem o objetivo principal o 

sucesso escolar. Embora esses planos sejam flexíveis de acordo com a realidade das turmas (A1). 

 

Desenvolvimento de metodologias e avaliações do processo para adequação da prática do-

cente, além óbvio, das competências específicas ligadas aos conceitos biológicos (C1). 

São competências que contemplam a relação teoria prática, a prática em sala de aula e as 

relações resultantes dela. 

A união teoria e prática, fundamental para prática profissional (A3). 

 

O desenvolvimento de práticas durante a aula para chamar a atenção dos alunos, elaboração 

de atividades criativas, a postura profissional dentro e fora de sala de aula, o aprender e ensinar jun-

to aos alunos, já que não me vejo ali para passar conhecimento e sim para trocar conhecimento 

com os alunos (A4). 

 

Na fase de execução, podem ser desenvolvidas competências como a capacidade de elabo-

ração e avaliação dos instrumentos de ensino necessários a prática docente (planos de ensino, pla-

nos de aulas, atividades avaliativas, definição das metodologias a serem adotadas ao longo das uni-

dades didáticas, entre outros.), bem como competências relacionadas a interação e mediação da 

aprendizagem com os alunos, como identificação de alunos com dificuldades de aprendizagem e 

com necessidades educativas específicas, e as estratégias de ensino adequadas para esses alunos 

(P2). 

 

d) A observação de aulas contribui para o desenvolvimento profissional do professor estagiá-

rio? 

Conforme apontado na Tabela 17, 100% dos alunos, 100% dos professores e 100% da co-

ordenação concordam que a observação de aulas contribui para o desenvolvimento profissional do 

professor estagiário. 
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Tabela 17: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre contribuição da observação de 
aulas para o desenvolvimento do professor estagiário 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % F % 

Sim 78 100 14 100 01 100 

Não - - - - - - 

Parcialmente - - - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Os alunos apontaram como contribuição para o desenvolvimento profissional: observar e 

identificar perfis de alunos e professores; conhecer e analisar os sujeitos e a dinâmica de sala de 

aula; tentar antecipar e captar dificuldades e necessidade dos alunos; aproximação da realidade de 

sala de aula; a observação de metodologias; auto avaliação comportamental e atitudinal; vivência de 

situações teórico-práticas; identificação de dificuldades pertinentes à prática em sala de aula; co-

nhecimento da relação professor-aluno; aprender a relacionar-se com os alunos.  

Os professores percebem que a observação de aulas pelos alunos contribui para: suscitar 

competências para o planejamento docente; conhecer na prática o cotidiano da escola; aplicar co-

nhecimentos pedagógicos; traçar perfis socioeducativos; definir estratégias de ensino e aprendiza-

gem adequadas ao contexto. 

A coordenação indica que a observação de aula ajuda o professor estagiário a: conhecer e 

analisar práticas docentes de professores mais experientes; conhecimento de contextos adversos; 

replanejamento de ações didática. 

e) A construção do Portfólio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor 

de Biologia? 

Conforme apontado na Tabela 18, 70% dos alunos, 100% dos professores e 100% da coor-

denação concordam que a construção do portfólio contribui para o desenvolvimento profissional do 

futuro professor de Biologia. Entre os alunos, 20% não concorda e 10% concordam parcialmente.  
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Tabela 18: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre a contribuição da construção do 
Portfólio para o desenvolvimento profissional do futuro professor de Biologia  

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % F % 

Sim 54 70 14 100 01 100 

Não 16 20 - - - - 

Parcialmente 08 10 - - - - 

Não opinou - - - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Segundo os alunos, são contribuições que a construção do Portfólio trazem para o desen-

volvimento profissional do futuro professor de Biologia: capacita para análise da experiência e aper-

feiçoamento de trabalhos futuros; relaciona teoria e prática; organiza ações; promove auto avalia-

ção; prepara para produção acadêmica; exercita a escrita e o raciocínio; promove o relato de expe-

riências e desafios vivenciados no estágio; promove o relato de sentimentos e expectativas vivencia-

dos no estágio; promove a reflexão sobre o estágio; estimula a descrição da experiência docente 

vivenciada no estágio; ajuda a sistematizar as atividades do estágio.  

 

Os professores acreditam que a construção do portfólio: é uma forma de acompanhar o de-

senvolvimento do estágio; auxilia na organização do conhecimento durante o estágio; auxilia na 

organização de ações durante o estágio. 

Entre os alunos que não concordam, acredita-se que a construção do portfólio não desen-

volve competências profissionais e tem com pouca importância para a carreira docente 

f) O Relatório final de Estágio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor 

de Biologia? 

Conforme apontado na Tabela 19, 60% dos alunos e 100% dos professores concordam que 

o Relatório final de estágio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor de Bio-

logia. Entre os alunos, 10% não concorda bem como 100% dos professores e 30% dos alunos não 

opinou.  
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Tabela 19: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre a contribuição do Relatório final de 
estágio para o desenvolvimento profissional do futuro professor de Biologia 

Respostas 
Alunos Professores Coordenação 

F % F % F % 

Sim 47 60 14 100 - - 

Não 08 10 - - 01 100 

Parcialmente - - - - - - 

Não opinou 23 30 - - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Segundo os alunos, o relatório final de estágio: capacita para a análise e aperfeiçoamento 

da prática docente; é instrumento de auto avaliação; dá visão geral do estágio; prepara para produ-

ção acadêmica; é o registro memorial para o professor estagiário consultar no futuro; relaciona to-

dos os conhecimentos adquiridos ao longo do curso; serve para o estagiário analisar a participação 

dos conhecimentos adquiridos nas etapas do estágio; refletir sobre o que foi o estágio. 

Alunos e coordenação que não concordam que o relatório final de Estágio contribui para o 

desenvolvimento profissional do futuro professor de Biologia, acham que o documento é desneces-

sário; não desenvolve competências profissionais; é burocrático e uma simples compilação do 

portfólio. 

 

g) Como analisa o papel do professor colaborador no desenvolvimento profissional do profes-

sor estagiário? 

O papel ou papeis do professor colaborador apontados por alunos, professores e coordena-

ção indicam contribuições que auxiliam ou auxiliaram a atuação do estagiário durante o estágio e na 

prática de sala aula durante a regência. Este colaborador, na percepção dos professores em forma-

ção é capaz de facilitar a inserção destes nos diversos ambientes escolares (“abre portas”), tam-

bém transmite segurança ao estagiário, incentiva a autonomia em sala de aula, é um referencial 

para análise de práticas pedagógicas e indispensável para a execução do Estágio Docência. 

As opiniões dos sujeitos estão expressas em suas falas: 

[...]além de abrir as portas[...]o fato dele tá lá ele passa segurança[...]já tem esse pensamen-

to da hora certa de sair de deixar o estagiário comandando a sala, da hora certa de ficar lá[...]você 

pode tá analisando a pratica desse professor[...] (A2). 
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O professor colaborador é fundamental, principalmente quando ele de fato é colaborador. Ele 

já conhece a turma, a dinâmica, tem experiência e pode ajudar muito no desenvolvimento das aulas 

(A3). 

 

A partir dele é que tomamos um parâmetro do nosso comportamento, postura e da atuação 

que teremos em sala de aula, não querendo imitá-los, mas vendo em que momento, situações, ati-

tudes eu atuaria de forma diferente (A7).  

 

O professor colaborado é fundamental para que o estagiário tenha um bom desempenho, 

uma vez que ele conhece melhor os alunos das turmas onde atua, e assim pode orientar que tipos 

de instrumentos/estratégias de ensino podem ser mais adequadas para a turma ou para algum 

aluno em particular (P2). 

 

Além da colaboração óbvia dele liberar a turma dele pra essa experiência, ele auxilia direta-

mente a ação do aluno em sala de aula, pois é o que está mais perto do aluno. Quando ele partici-

pa, pois já foi identificado algumas situações de abandono por parte do professor colaborador (C1). 

 

 O Quadro 21, sintetiza as impressões dos alunos, professores e coordenação acerca do 

professor colaborador. 
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Quadro 21: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre o papel do professor colaborador 
no desenvolvimento profissional do estagiário 

Papel do professor colaborador  Alunos  Professores Coordenação 

Parceria para o sucesso do estágio  X   

Conhecer o contexto de atuação do estágio e contribuir com 

esta experiência junto ao estagiário 

 X  X  

Parâmetro comportamental e de atuação em sala de aula   X   

Compartilha experiências para a superação das dificuldades  X   

Auxiliar no apontamento de falhas cometidas pelo estagiário  X   

Essencial para o bom desempenho do estagiário   X  

Orientar para a utilização de instrumentos didáticos adequa-

dos 

  X  

Auxiliar o estagiário em sala de aula    X 

Facilita a inserção em contextos escolares     

Transmite segurança     

Incentiva a autonomia em sala de aula;      

Referencial para análise de práticas pedagógicas.     

Indispensável para a execução do Estágio Docência     

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

h) Como analisa papel do professor orientador do Estágio para o desenvolvimento profissional 

do professor estagiário? 

Se o papel do professor colaborador, de modo geral, se circunscreve à sala de aula, à aula 

e à regência, o papel do professor orientador ganha uma dimensão mais geral, na percepção de 

alunos, professores e coordenação, embora venha a refletir na atuação do estagiário em sala de 

aula. Suas contribuições estão a nível de planejamento, na elaboração de estratégias didáticas, 

orientar, sanar dúvidas e servir de referência para a atuação como docente.  

Assim, o professor orientador é referencial de experiência, é quem apresenta práticas peda-

gógicas, é o profissional experiente que ajuda o estagiário a superar dificuldades, é norteador dos 

componentes da prática docente, ajuda com saberes de produção de planejamentos e quem discu-

te questões pertinente ao estágio com o estagiário e com o professor colaborador. Os resultados 

obtidos estão apresentados no Quadro 22. 
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Quadro 22: Opinião dos alunos, professores e coordenação sobre o papel do professor orientador 
no desenvolvimento profissional do estagiário 

Papel do professor orientador  Alunos  Professores Coordenação 

Orientar o planejamento  X   

Auxiliar na elaboração do plano de estágio  X   

Auxiliar na execução do plano de estágio  X   

Sanar dúvidas  X   

Profissional experiente que ajuda o estagiário a superar 

dificuldades; 

 X    

Parceria na elaboração de estratégias didáticas  X   

Auxiliar na reflexão sobre a docência  X   

Indispensável para o bom desenvolvimento do estágio 

pelos alunos  

  X  

Transmitir segurança aos estagiários  X  X  

Acompanhar e orientar o estagiário do começo ao final 

do estágio 

 X  X  

Avaliar as aulas planejadas e ministradas com o estagiá-

rio 

  X  

Dar suporte para a superação de dificuldades pelo esta-

giário 

  X  

Orientar na área específica     X 

Apresentar práticas pedagógicas;     

Norteador dos componentes da prática docente;      

Ajuda com saberes de produção de planejamentos;      

Discute questões pertinente ao estágio com o estagiário 

e com o professor colaborador. 

     

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

De acordo com um professor:  

[...]vai dar um norte maior pela nossa experiência de como se comportar de como chegar na 

escola de como tratar o aluno de como participar do planejamento"[...]ajudar nos saberes da produ-

ção do planejamento, mas precisa realmente da orientação do professor precisa que o professor ele 

(sic) sente com você, ai a gente pode discutir várias questões[...] (P03). 

Percepção de um aluno:  
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[...]uma pessoa que tá passando, que já passou por isso vai tá dando apoio a você vai tá 

mostrando praticas novas[...] (A03). 

Na fala dos sujeitos, há grande ênfase na valorização da experiência do professor orienta-

dor.  

Muito importante pois é nele que buscamos ajuda quando precisamos, como elaboração do 

plano de aula, execução das aulas, plano de estagio, atividades desenvolvidas, duvidas e ideias, o 

meu sempre esteve presente e me ajudou quando mais precisei, isso proporciona uma segurança 

incrível e assim consegui concluir com êxito o meu estágio (A03). 

É de extrema e fundamental importância que o professor orientador direcione, oriente, ins-

trua os estagiários para que as dúvidas, incertezas, medos e aflições sejam amenizados na realiza-

ção do estágio. Ele deve nortear esse estagiário mostrando que caminho seguir e qual caminho não 

se deve percorrer, embora nem sempre isso aconteça (A07). 

O professor orientador é indispensável para que o estagiário desenvolva as etapas do estágio 

docente de forma segura e com domínio dos conhecimentos necessários a prática docente. Ele deve 

acompanhar e orientar o estagiário desde o momento de preparação das aulas, execução e final-

mente avaliação das aulas ministradas, de modo que o estagiário possa perceber que objetivos pro-

postos para cada aula foram alcançados, bem como que adequações precisam ser feitas para os 

casos em que alguma dificuldade pode ter ocorrido (P2). 

Fundamental, pois a orientação na área específica do curso traz segurança pro aluno durante 

o estágio (C1). 

As falas anteriores apontam para a grande importância do professor orientador para o êxito 

do Estágio docência, com ações norteadoras, demonstrações de segurança, domínio do campo de 

ensino e experiência.  

4.3.4 O modelo de formação de professor de Biologia no IFRN, a interpretação dos 

diferentes atores e seus aspectos negativos e positivos  

A exaustiva exploração no intuito de compreender, a partir da percepção dos sujeitos envol-

vidos na formação inicial de professores de Biologia no IFRN, como avaliam os vários aspectos cur-

riculares do curso, trouxe à tona percepções importantes, no decorrer da coleta de dados que, es-

pecialmente no grupo focal. 
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Esses aspectos que emergiram das compreensões e percepções dos sujeitos formadores e 

em formação refletem a importância que eles atribuem à formação de professores em si e ao currí-

culo implementado no IFRN, em especial na formação de professores de Biologia.  

Nesse sentido, foi possível entender que os sujeitos, conforme seus conhecimentos (formais 

ou não), suas expectativas e necessidades e enquanto formadores e sujeitos em formação, trazem 

consigo percepções sobre os objetivos, metodologias e estratégias de avaliação mais adequadas na 

formação inicial de professores de Biologia, bem como deve ser o perfil dos formadores desses 

professores.   

Ao se tratar dos objetivos centrais para a formação de professores os sujeitos percebem a 

importância de formar professor pesquisador e integrar a formação docente e pesquisa. Credibilizar 

a formação docente dentro dos currículos levando formadores e professores em formação compre-

ender o que é a formação para a docência, através da integração do conhecimento específico com o 

pedagógico desde o início do curso 

Os objetivos apreendidos pelos colaboradores servem de base não somente para a forma-

ção de professores de Biologia, mas trazem temas que são centrais na formação de professores de 

um modo geral tais como compreender os saberes específicos da área; compreender saberes pe-

dagógicos; compreender a relação entre saberes específicos e pedagógicos; compreender a indis-

sociabilidade entre formação específica e formação pedagógica; compreender o que é profissionali-

zação e valorização docente. 

As metodologias formativas mais adequadas na formação inicial de professores de Biologia 

emergem como várias possibilidades: o aluno deve ser estimulado a pensar e não somente a me-

morizar, priorizando a reflexão; atividades práticas laboratoriais com ênfase na relação teoria e prá-

tica; múltiplas metodologias no intuito de trabalhar a segurança e o domínio de conteúdo; a pesqui-

sa como instrumento formativo e educativo; metodologias diversificadas de métodos tradicionais; 

pesquisa aplicada à Biologia; metodologias mediadoras de conhecimento adaptáveis a múltiplas 

realidades. 

As estratégias de avaliação mais adequadas para a formação inicial de professores de Bio-

logia apreendidas pelos colaboradores apontam para o apoio em múltiplos métodos e processos: 

práticas laboratoriais; interativos e colaborativos; contínuos, processual e formativo sem a valoriza-

ção em demasia do somativo, instrumento de avaliação não somente para o aluno, também para o 

professor. São percepções que encontram subsídio nas teorias gerais sobre avaliação, excetuando-

se a avaliação através de práticas laboratoriais, que aponta para as especificidades da área de Ci-



 

189 

ências da Natureza.  

A realidade dos sujeitos da pesquisa faz com eles tracem um perfil de formadores de pro-

fessores de Biologia a partir das especificidades que eles vivenciam ou vivenciaram naquele contex-

to: os professores precisam ser estáveis no campus; ser comprometido com a formação dos docen-

tes; ser acessível e disponível; ter função exclusiva para a formação de professores; ministrar disci-

plinas exclusivas de sua formação; cumprir as ementas das disciplinas; entender que estão forman-

do professores e não bacharéis; conhecer a formação integral do aluno no curso e promover intera-

ções internas na área.  

Considerando que o perfil de professores apontado pelos sujeitos está amplamente ancora-

do no fazer daquele campus faz-se necessário elucidar alguns perfis apontados: ao solicitar que os 

professores formadores tenham estabilidade e permanência no campus, os sujeitos referem-se à 

grande mobilidade ou troca de professores38, que implica em pouco tempo de permanência desses 

docentes no campus.  

A solicitação de que os docentes tenham função exclusiva para a formação de professores 

pode estar fazendo referência ao fato de dos professores da licenciatura também serem professores 

do outros níveis de ensino39, como nos cursos técnicos integrados de nível médio.  

Em termos gerais, os sujeitos foram capazes de avaliar o modelo de formação de professo-

res de Biologia oferecido pelo IFRN como um todo, em seus aspectos positivos e negativos, bem 

como sugerir ações que podem ajudar a melhorar o modelo curricular e sua implementação. Algu-

mas falas põem em destaque as questões apresentadas como positivas: 

Segue a fala de alguns sujeitos apontando alguns elementos positivos identificados.  

A questão da disponibilidade do professor[...]integração das disciplinas[..] (A4). 

[...]integração do professores também. Os professores daqui da escola, a gente sempre tá 

junto todas as semanas a gente tem reunião a gente conversa[...]treinamento de habilidades muito 

boas pro aluno que faz com que o aluno, ele, crie por si só a possibilidade se ele quer ser mais que 

                                                 

38 A expansão do IFRN por todo o estado ocasionou a abertura de concursos públicos para preenchimento de vagas disponíveis em novos campus e 

cursos. Internamente, antes das seleções externas, há seleções internas através de editais, com normas específicas para remanejamento de um 

campus a outro, naturalmente aproximando os professores da capital, Natal, onde a grande maioria mora e se desloca semanalmente para os campi 

no interior. Essa oportunidade faz com que haja constantes remanejamentos e troca de docentes nas disciplinas do curso. 

39 A carreira docente nos Institutos Federais não é exclusiva para os níveis de ensino existentes na instituição (Técnico Integrado de Nível Médio, 

Técnico Subsequente de Nível Médio, Cursos Superiores de Graduação e Pós Graduação). Denominada carreira de magistério do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico (EBTT), obriga os professores a atuarem em todos os níveis de ensino da instituição (do ensino médio à pós-graduação). 
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um docente quiser ser um pesquisador[...]proximidade do aluno com o professor isso diferencia 

mesmo[...] (P2). 

[...]o nosso aluno está planejando pra ir pra o espaço do estágio ele tem um acompanha-

mento de professor ele tem acompanhamento de coordenador (do estágio), ele tem acompanha-

mento da própria coordenadora do curso, se ele tem dificuldade ele procura o professor, esse pro-

fessor está acessível[...] (P4). 

[...]pratica profissional permeando todo o curso, desde o terceiro período que já começa 

acho que isso é um aspecto bastante positivo[...], na nossa carga horaria docente tem espaço pra 

reunião de grupos[...]o fato da gente está inserido dentro de uma escola de ensino médio que é o 

campo deles que eles vão trabalhar[...] (C1). 

Acredito ser muito coerente por se diferenciar de algumas instituições, que priorizam muito o 

núcleo específico e esquecem o núcleo pedagógico, que é fundamental para a prática docente, uma 

vez que estamos em uma licenciatura (A03). 

É bom. É um verdadeiro jogo de encaixe em que a arrumação foi feita para que a organiza-

ção das disciplinas se complementem ao serem ministradas (A07). 

O desenho curricular atende as necessidades dos futuros professores, tendo como base a in-

tegração dos conhecimentos específicos e pedagógicos desde o início do curso, além de permitir o 

desenvolvimentos de atividades interdisciplinares e integração entre teoria e prática docente (P02). 

Os aspectos positivos enfatizados foram: Inserção dentro de uma escola de ensino médio; 

Existência de espaço para discutir assuntos do curso; Integração disciplinar, dentre outros conforme 

apresentados no Quadro 23. 
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Quadro 23: Aspectos positivos apontados por professores, estudantes, coordenação e professores 
colaboradores no modelo de formação de professores de Biologia no IFRN 

Aspectos Positivos Professores Estudantes Coordenação 
Professores 

Colaboradores 

Inserção dentro de uma escola de 

ensino médio 

       

Fácil acesso dos alunos estagiários 

aos orientadores 

      

Existência de espaço para discutir 

assuntos do curso 

      

A organização do desenho curricular 

integra teoria e prática 

      

A organização do desenho curricular 

mostra-se eficaz na interseção da 

formação pedagógica com a formação 

específica 

      

Integração disciplinar       

Planejamento feito pelo estagiário;       

Acompanhamento do estagiário   X     

A organização do desenho curricular 

atendem às necessidades formativas 

do futuro professor 

     

A organização do desenho curricular 

permite o desenvolvimento da inter-

disciplinaridade 

     

Disponibilidade dos professores      

Os núcleos curriculares tem a quanti-

dade adequada de disciplinas 

     

Núcleos curriculares e disciplinas são 

coerentes 

     

As disciplinas atendem às necessida-

des formativas do futuro professor. 

     

Incentivo à Prática Profissional perme-

ando o curso desde o seu início 

     
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Estímulo ao aluno para ser mais que 

docente, ser pesquisador 

i)      

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Os aspectos negativos enfatizados foram: Pouca disponibilidade de locais para estágio; Ins-

tabilidade na permanência dos professores no curso; descontinuidade de ações dentre outros. 

As falas dos sujeitos ilustram alguns dos pontos negativos enumerados. Todos esses aspec-

tos estão postos no Quadro 24. 

[...]professor que inicia um período mas ele não dá continuidade ele acaba indo embora[...] 

(A2). 

[...] a gente tem poucos locais pra enviar os alunos pra fazer estágio então tem um lugar (es-

cola parceira) com 2 professores a gente só pode trabalhar lá, não tem muita opção isso é ruim é 

difícil, fica complicado pra gente, a gente pensa em dar algumas coisas, trazer mais os alunos pra 

cá (IFRN/Macau) já que as vezes a professora lá ta com mais de um aluno na sala de aula isso é 

ruim pra eles. Também tem um aluno do PIBID eu acho isso negativo, se a gente conseguisse mu-

dar isso ai seria legal (P2). 

[...]eles (conhecimentos pedagógicos) aparecem estanques no próprio PPC, mas por ele ser 

estanque dificulta na nossa prática de sala de aula eu estabelecer, por exemplo, uma relação mais 

próxima com o núcleo mais específico e da mesma forma de lá pra cá[...]atrapalha um pouco de 

certa forma o trabalho, principalmente, da área específica (P3). 

[...]se n formação para professor de biologia se eles (docentes) tivessem uma ligação exclusi-

va também só para o curso sem trabalhar no integrado, no ensino médio, eu acho que também isso 

contribuiria de uma outra forma para o curso[...] (P5). 

Falta de formação continuada para os docentes do curso; necessidade de uma formação 

continuada pra nós aqui[...]sobre a nossa prática independentemente do tipo que a gente já tem 

porque ele não está diretamente, às vezes, relacionado com a minha prática de sala de aula (P1). 

[...]professores da área fundamental os que não são do grupo específico não se identificam 

como professor do curso[...]eles não se identificam como sendo fazendo parte daquela formação 

daquele curso ou formação do professor[...]ele não se alia [...] (C). 

[...]a licenciatura, pelo menos aqui no campus Macau, ela não está incluída na nossa área de 

tecnologias do campus, então, não é de prioridade mesmo na área[...]quando sai os editais de/para 
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projetos de pesquisa, projeto de extensão a biologia não entra como área de abrangência daqueles 

projetos[...]a gente tem isso se falando da questão do PIBID que a gente tem projetos a gente con-

segue até aprovar projetos mas ele perde pontos por não está vinculada a essas áreas prioritá-

rias[...] (C). 

O sistema de créditos e a ausência do seminário de estágio 3 e 4 tem prejudicado alunos e 

ampliado o número de evadidos (P01). 

Quadro 24: Aspectos negativos apontados por professores, estudantes, coordenação e professores 
colaboradores no modelo de formação de professores de Biologia no IFRN 

Aspectos Negativos Professores Estudantes Coordenação 
Professores 

Colaboradores 

Sistema de crédito com pré-requisitos e 

período de referência 

       

Pouca disponibilidade de locais para 

estágio 

      

Instabilidade na permanência do pro-

fessores no curso  

      

Descontinuidade de ações       

Dificuldade de integrar conhecimentos 

pedagógicos e específicos 

     

Formação específicas distantes da 

prática em sala de aula 

     

Falta de exclusividade do professor 

formador do curso com a formação de 

professores 

     

Professores do núcleo fundamental que 

não se identificam com o curso 

     

A licenciatura não estar incluída na 

área de abrangência tecnológica do 

campus; 

     

Carga horária insuficiente de discipli-

nas específicas 

     

Concentração de disciplinas no final do 

curso*** 

     
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Entradas alternadas por período do 

curso 

     

Disciplinas sem importância      

Falta de disciplinas consideradas im-

portantes 

     

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Apesar de alguns aspectos negativos serem apontados apenas por um grupo de represen-

tantes, no decorrer das discussões encorajou-se todos os participantes a analisar os pontos negati-

vos percebidos por uns e outros não, na maioria dos aspectos houve consenso de que se tratavam 

de situações a serem analisadas conjuntamente em busca de construir proposições de melhoria. 

Nesse sentido, com base nos aspectos negativos apontados foram sugeridas algumas re-

comendações, que de acordo com os sujeitos, podem contribuir para melhorar o funcionamento do 

curso e seus aspectos pedagógicos. Como o grupo chegou a um consenso sobre os aspectos nega-

tivos, as recomendações também foram consensuais.  

As falas dos sujeitos representam algumas dessas recomendações de melhorias para o 

curso. 

[...]algo como o PIBID que não seja só no estágio[...]que a gente esteja mais presente na sa-

la de aula[...]que no primeiro período tivesse uma disciplina ou um professor que a gente começas-

se já a observar[...]seria viável um projeto do IF, da instituição[...] (A3). 

[...]seria interessante um projeto institucional do PIBID, vocês (estudantes) aqui dentro da 

escola. [...]ter professores com a competência pra disciplina[...]não tem como você pensar, assim 

você avançar no curso se eu não sou biofísico e dou aula de biofísica você pode fazer um trabalho, 

mas quem tem a formação mesmo daquilo ali é diferenciado[...]se a gente pudesse contar com 

formações especificas[...]limitar mais a área de atuação pra que o professor ele possa organizar 

mais[...]novas tecnologia acho que são coisas que são muito necessárias a gente as vezes esquece 

de trabalhar, as vezes a gente até não sabe trabalhar com determinadas coisas com uso de softwa-

re[...] (P3). 

[...]nosso grande desafio na nossa pratica e no conjunto de nós formadores é estabelecer 

uma relação maior entre nós que eu acho que se a gente tivesse momentos como esse[...]tivesse 

discutindo abertamente o que eu estou fazer como eu estou fazendo o que que ta dando certo quais 

são as nossas dificuldades em conjunto[...]não pensar somente em formações individuais, mas que 
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a gente possa está discutindo entre nós os problemas do curso sem ser em reunião essa reunião ou 

aquela mas que a gente tenha uma formação continuada[...]fazer com que você seja oferecida al-

gumas condições de moradia de todas as condições que você possa ter aqui até de comunica-

ção[...] (P1). 

[...]a gente tem projetos a gente consegue até aprovar projetos mas ele perde pontos por não 

está vinculada a essas áreas prioritárias se a gente conseguir colocar o curso na área tecnológica do 

campus[...]tem que ter esse espaço da nossa formação[...]necessidade da gente ampliar a quanti-

dade de professores é fundamental e ai a gente conseguir fazer essa formação que, obviamente, a 

gente não pode parar, mas temos que ter esse espaço e com essa quantidade de gente (quantidade 

de professores naquele momento) não conseguimos fazer (C). 

[...]esse plano (de estágio) ele poderia, assim, começar antes, esse estágio ele poderia co-

meçar antes porque ele (estagiário) se depara com essa situação toda que eu falei (situações do co-

tidiano escolar e de sala de aula), no final já do curso, quase no final do curso, da segunda metade 

pro final e isso poderia acontecer antes, na minha opinião. A gente teve atividades fora o estágio, 

mas é pouco assim comparado a um estágio é assim um dia ou dois que vai, o estágio é um perío-

do maior (PC). 

Inicialmente, em alguns aspectos, houve um contrassenso (Carga horária insuficiente de 

disciplinas específicas; concentração de disciplinas no final do curso; disciplinas sem importância; 

falta de disciplinas consideradas importantes), entre os aspectos positivos foi indicado característi-

cas do currículo que se opões aos aspectos negativos apontados (Os núcleos curriculares tem a 

quantidade adequada de disciplinas; núcleos curriculares e disciplinas são coerentes; As disciplinas 

atendem às necessidades formativas do futuro professor). Há divergências entre os estudantes (que 

apontam os pontos positivos) e a coordenação do curso (que aponta os pontos negativos) que se 

sobrepõem. 

No entanto os estudantes, ao refletirem novamente, durante o grupo focal, percebem que 

há fragilidades nos aspectos citados, e, juntamente com a coordenação e os outros membros parti-

cipantes fazem recomendações para analisar com mais profundidade as questões, principalmente 

com a avalição dos PPC, dentre outras, o que pode ser observado no Quadro 25. 
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Quadro 25: Recomendações para melhoria dos aspectos negativos apontados por professores, es-
tudantes, coordenação e professores colaboradores no modelo de formação de professores de Bio-
logia no IFRN 

Aspectos Negativos Recomendação 

Sistema de crédito com pré-requisitos e período de 

referência; 

Entradas alternadas por período do curso; 

A licenciatura não estar incluída na área de abran-

gência tecnológica do campus; 

Carga horária insuficiente de disciplinas específicas; 

Concentração de disciplinas no final do curso; 

Disciplinas sem importância; 

Falta de disciplinas consideradas importantes. 

Promover revisões no Projeto Pedagógico do curso; 

Retirar os períodos de referência e diminuir o núme-

ro de pré-requisitos; 

Estabelecer entradas semestrais nos dos turnos de 

oferta do curso; 

Incluir a licenciatura na área tecnológica do campus. 

Pouca disponibilidade de locais para estágio Não houve uma sugestão específica, pois não de-

pende da instituição a ampliação desses locais. 

Instabilidade na permanência do professores no 

curso; 

Descontinuidade de ações. 

Oferecer condições materiais para que o professor 

permaneça no campus; 

Ampliar o número de docentes para a licenciatura. 

Dificuldade de integrar conhecimentos pedagógicos e 

específicos; 

Professores do núcleo fundamental que não se iden-

tificam com o curso. 

Estabelecer maior relação entre os professores dos 

núcleos de formação para discutir práticas;  

Criar espaço para formação continuada voltada para 

a formação de professores. 

Formação específicas distantes da prática em sala 

de aula 

Oferecer formação continuada que permita reflexões 

sobre a formação de professores e a prática pedagó-

gica. 

Falta de exclusividade do professor formador do 

curso com a formação de professores 

Não houve uma sugestão específica, pois não de-

pende da instituição a modificação da carreira do-

cente na rede educação profissional no país; 

Professores mais especializados na área de forma-

ção. 

Falta de um programa permanente de prática profis-

sional docente 

Implementar a observação de aula desde o primeiro 

semestre; 

Implantar programa de iniciação à docência perma-

nente nos moldes do PIBID 

Antecipar o Plano de Estágio. 
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Dificuldades docentes com novas tecnologias aplica-

das à educação 

Formação continuada para os docentes em novas 

tecnologias 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

Ainda que as falas dos sujeitos envolvidos ofereçam sentidos baseados em suas próprias 

leituras do contexto estudado, portanto carregados de opiniões individuais, na tessitura do grupo 

focal, buscou-se trazer para o centro das discussões os pontos relevantes para o objetivo da pesqui-

sa e que vislumbrassem proposições coerentes para o desenvolvimento do curso. 
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CAPÍTULO V 

5 CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 

5.1 Introdução 

Este capítulo pretende apresentar as conclusões e as implicações da investigação, tendo 

em conta os objetivos definidos no capítulo I. Após esta introdução (5.1), expõem-se as conclusões 

alcançadas no estudo exploratório (5.2) e nos três  estudos constituintes desta investigação:  

Estudo 1: Descrição e comparação dos sistemas educativos brasileiro e português e o pro-

cesso/percurso da formação inicial de professores de Biologia no IFRN(Brasil) e de Biologia e Geo-

logia na UMinho(Portugal). (5.3) 

Estudo 2: Resultado da análise das competências profissionais requeridas pelo plano de 

curso de formação inicial de professores de Biologia no IFRN e a importância das áreas curriculares 

para o desenvolvimento das competências profissionais, na opinião/percepção de alunos, professo-

res e coordenadores. (5.4) 

Estudo 3: Análise da percepção dos alunos, professores, coordenação do curso e professo-

res colaboradores do curso de formação de professores de Biologia do IFRN sobre os diferentes 

elementos curriculares e sua relação com o Estágio Curricular Supervisionado e a Prática Profissio-

nal Docente. (5.5) 

Posteriormente, com base nos resultados obtidos e nas conclusões resultantes, apresen-

tam-se algumas implicações que esta investigação poderá ter, nomeadamente, no currículo de for-

mação de professores de Biologia no IFRN, em especial em sua Prática Profissional. (5.6) 

Em seguida, para além da análise e compreensão do currículo de formação de professores 

de Biologia do IFRN, atividades propositivas que influenciaram em adequações implementadas no 

período de avaliação e readequação das licenciaturas no IFRN. (5.6.1). Para finalizar propomos 

temas que poderão ser investigados em pesquisas futuras. (5.7) 
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5.2 Conclusões acerca do estudo exploratório e a sua importância para a 

investigação  

Os resultados dessa fase exploratória deram subsídio para o planejamento de abordagens 

mais efetivas de coleta de dados para as fases seguintes e, principalmente, para a escolha dos 

participantes para o grupo focal. 

Os professores que atuavam na Licenciatura de Biologia no IFRN, campus Macau, e que co-

laboraram com a pesquisa, em sua grande maioria são formados para a docência e todos são pós-

graduados. Somente uma professora com curso superior em Pedagogia, que ministra disciplinas 

pedagógicas e coordena o estágio docência no curso colaborou até o final. Tendo em vista que no 

campus há somente esse curso de formação de professores, há poucos profissionais que atuam no 

núcleo pedagógico. 

Nenhum professor das disciplinas de formação geral que ministram aulas das disciplinas do 

núcleo fundamental e do núcleo epistemológico continuou para participação no grupo focal. Consi-

deramos que haveria maior ganho nas discussões se as representatividades dentro do grupo de 

professores tivessem sido mais equilibradas entre os núcleos fundantes daquele currículo. 

Os docentes investigados, em sua maioria, eram pouco experientes na docência em forma-

ção de professores antes de entrarem no IFRN, a instituição tem importante papel em suas experi-

ências e práticas. Do mesmo modo, a maioria já tinha sido transferida de outros campi para Macau, 

evidenciando a instabilidade na permanência de professores apontada posteriormente. 

Acerca do professor colaborador, aquele que se voluntariou a participar do grupo focal foi o 

menos experiente, tanto como docente na educação básica, como colaborador com o IFRN, no 

entanto com a peculiaridade de ser egresso do curso, o que lhe proporciona uma visão mais apro-

fundada da prática profissional na instituição como um todo. 

A maioria dos estudantes colaboradores já estavam cursando a Prática Profissional, aqueles 

que continuaram para participação no grupo focal estavam todos realizando o estágio docência, 

conforme apontado na pesquisa exploratória 

No geral, os estudantes da Licenciatura em Biologia no Campus Macau, buscaram a forma-

ção, porque não tinham outras perspectivas de curso superior presencial na região, o que se reflete 

como baixa motivação para atuar na área de formação como docente levando-os apontar áreas de 

interesse de atuação diferente do ambiente escolar e, principalmente, da sala da aula. 

Toledo e Coutinho (2020) apontam questões que podem influenciar na desmotivação de es-

tudantes de cursos de licenciatura (formação de professores no Brasil). A nossa realidade, em parti-
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cular (Macau/RN), nos remete, principalmente, à falta de opção para o ingresso em outros cursos, 

mas esses autores nos trazem outro motivos extremamente relevantes: a profissão docente no Bra-

sil, não raramente, é considerada como “bico” para complementação de renda. Esta percepção, 

nos últimos anos, tem se evidenciado nos meios de comunicação e em peças publicitárias de uni-

versidades particulares.  

Outro fator citado por Toledo e Coutinho (2020) diz respeito aos salários não atrativos e à 

desvalorização social dos profissionais docentes, principalmente nas esferas estaduais e municipais 

de educação, campo de maior oferta de vagas e oportunidade de emprego. Apesar de ter estipulado 

um piso salarial para a categoria nem sempre este é respeitado. 

Buscamos levar para o grupo focal os mais motivados a colaborar com a pesquisa, não 

somente porque estavam no curso, mas também, por demostrar interesse profissional na docência, 

o ensino e suas implicações na pesquisa e na extensão. 

As caracterizações acima descritas foram importantes para buscarmos compor o grupo fo-

cal, no entanto, a abrangência de conhecimentos curriculares acerca do PPC do curso de Licencia-

tura em Biologia do IFRN, pelos sujeitos da pesquisa, nos parecia muito importante na escolha dos 

sujeitos para a etapa seguinte. 

Os representantes dos professores, para compor o grupo, preferencialmente, deveria ser 

aqueles que estavam há mais tempo em exercício no curso e/ou orientavam estudantes no Estágio 

Docência e conhecer muito as competências formativas, a organização curricular e os objetivos do 

curso. 

Disponibilizaram-se como voluntários 5 professores que atuavam como orientadores no Es-

tágio Docência, os quais estavam em exercício no campus entre 1,5 até 5 anos, entre os quais to-

dos conheciam muito as competências formativas, a organização curricular e pouco os objetivos do 

curso, pois, conforme apontado nos resultados, nenhum dos respondentes declarou que conhecia 

muito este último aspecto. 

Os representantes dos estudantes deveriam, preferencialmente, estar em Estágio Docência, 

ter cursado, pelo menos 50% da carga horária do curso e conhecerem muito as competências for-

mativas, a organização curricular e os objetivos do curso. Um grupo de 5 estudantes com esse perfil 

se voluntariaram a participar do grupo focal. 

Os representantes dos professores colaboradores deveriam, preferencialmente, estar há 

mais tempo em colaboração com a instituição através do Estágio Docência e conhecer muito as 

competências formativas, a organização curricular e os objetivos do curso. 
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No entanto o colaborador com menos tempo de colaboração foi o que se disponibilizou para 

participar do grupo focal, tendo declarado conhecer pouco as competências formativas e os objeti-

vos do curso e muito a organização curricular. Ressalta-se que esse professor é egresso do curso e, 

ainda assim demonstrou ter pouco conhecimento de aspectos importantes do PPC. 

5.3 Estudo 1 - Descrição e comparação dos sistemas educativos brasileiro e 

português e o processo/percurso da formação inicial de professores de Biologia no 

IFRN (Brasil) e de Biologia e Geologia na UMINHO (Portugal) 

Ao nos debruçarmos sobre os Sistemas Educativos Brasileiro e Português, deparamo-nos 

vimos, como não poderia deixar de ser, com dois universos imersos em suas complexidades políti-

cas e sócio econômicas que refletem sobremaneira na forma como se organiza seus Sistemas Edu-

cativos, seus níveis de ensino, suas instituições formadoras e, consequentemente, o modelo de 

formação de seus professores, porém, através deste estudo comparativo, buscamos compreender 

as duas realidades trazendo à tona dados relevantes que foram pontuados durante todo o texto em 

um processo de descrição, comparação e análise. 

Cada aspecto/característica comparados nos trouxe impressões importantes que podem 

ser expostos sumariamente. Esses representam distanciamentos e aproximações no âmbito dos 

aspectos comparados.  

1- A organização curricular dos Sistemas Educativos português e brasileiro, se distan-

ciam à medida que o Sistema Educativo brasileiro compreende como legalmente pertencen-

te à sua organização a Educação Escolar Formal (inclui a Educação Básica – Educação In-

fantil, Ensino fundamental e Ensino médio), enquanto Sistema Educativo português, consi-

dera em sua organização tanto a Educação Pré-escolar, como Educação Escolar e a Extra 

Escolar, o que interpretamos como amparo legal às ações educativas que ocorrem fora da 

escola como instituição, imprimindo flexibilidade e valorização da Educação Informal.  

Por outro lado, esses sistemas se aproximam à medida que seus níveis de ensino 

apresentam semelhanças, no Brasil estes são compostos da educação básica (formada pe-

la Educação Infantil, ensino fundamental e ensino médio) e da educação superior. Enquan-

to isso, em Portugal, esse sistema é formada pelos ensinos básico, secundário e superior, 

mas apresentam duas principais diferenças: a educação infantil (educação pré-escolar) e 

ensino médio (ensino secundário) não fazem parte da Educação Básica (ensino básico), 

portanto não se constituem como dever do Estado oferecê-las de forma gratuita e universal, 
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como acontece no Brasil. 

Basicamente, a faixa etária e a quantidade de anos para a formação da educação in-

fantil (educação pré-escolar) ao ensino médio (ensino secundário) é a mesma nos dois paí-

ses (3 a 17 anos), com oferta de ensino fundamental de 9 anos. Porém, o ensino funda-

mental (ensino básico) em Portugal, está organizado em 3 ciclos (1º - de 4 anos, 2º - de 2 

anos, 3º - de 3 anos) e, no Brasil, apesar da flexibilidade para organização em ciclos, pre-

domina a oferta seriada dividida em duas etapas (1- de 5 anos e outra de 4). 

Registramos, também, grande distanciamento entre o ensino médio brasileiro e o en-

sino secundário português, este oferece maior diversificação na oferta de cursos que direci-

onam para o mercado de trabalho e faz distinção explícita entre aqueles que profissionali-

zam, e aqueles, ofertados por área de conhecimento, que direcionam para o acesso ao en-

sino superior. No Brasil a oferta do ensino médio tem predominância generalista, tem op-

ção de ser integrado à educação profissional, porém, a formação geral é sempre pré-

requisito para o acesso à educação profissional de nível médio, não havendo distinção de 

orientação curricular para a preparação ao acesso ao ensino superior.  

2- O ensino superior em Portugal tem como referência e orientação o Processo de Bo-

lonha e toda a sua estrutura segue as normativas preconizadas pela política transnacional 

da União Europeia para a Educação, de modo particular para o ensino superior. O Brasil 

segue um modelo de organização própria, não exatamente inovadora, mas não explicita-

mente atrelado a um projeto transnacional, ainda que se oriente por tendências alinhadas 

ao contexto das necessidades formativas para o acesso aos mercados de trabalho e mini-

mamente condizente com a realidade de países com quem mantém cooperação educacio-

nal que incluem a aceitação e reconhecimento de diplomas, porém seguem, de modo geral, 

linhas diferentes de formação superior. 

Essas diferenças se apresentam em muitos aspectos, a primeira delas diz respeito à 

gratuidade do ensino superior público, que no Brasil é completamente mantido pelo Estado, 

enquanto, em Portugal, há o pagamento de propinas (anuidade) anuais pelos estudantes. 

Outra diferença diz respeito ao tempo despendido para formar os ingressantes nos 

cursos superiores, o Brasil leva, em média de 3 a 6 anos para oferecer somente a formação 

inicial, enquanto Portugal leva de 3 a 4 anos. Considerando todo o percurso de formação de 

graduação e pós-graduação, Portugal forma seus profissionais em menor tempo e, conse-

quentemente, os coloca mais rapidamente no mercado de trabalho. 
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Ademais, algumas áreas de formação, em Portugal, já integram o mestrado, outras, 

como a formação de professores, têm o mestrado como obrigatório para o exercício da pro-

fissão, enquanto no Brasil o mestrado compreende mais uma forma de ascensão acadêmi-

ca e valorização de currículo, sendo obrigatório apenas para aqueles que intentam acessar 

a docência no ensino superior.  

Em termos de estrutura, os ciclos de Graduação e Pós-graduação são mais diversifi-

cados no Brasil com maior diversidade de cursos. Enquanto em Portugal a graduação tem 

duas vertentes (Ciclos de Graduações Universitárias e Ciclos de Graduações politécnicas), 

nos ciclos de Pós-graduação tem-se o Mestrado e Doutorado, por sua vez, no Brasil, tem-se 

três opções na graduação (Bacharelados, Licenciaturas e Cursos Tecnológicos), sendo que 

as Licenciaturas dizem respeito, exclusivamente, à formação de professores, e para a Pós-

graduação há quatro ofertas diferentes (Especialização, MBA, Mestrado e Doutorado).  

Registamos, também, grande diversidade, no Brasil, de instituições de ensino superi-

or (Universidades, Centros Universitários, Faculdades, Centros de Educação Tecnológica e 

Institutos Superiores), enquanto em Portugal elas se apresentam como Universida-

des/Institutos Universitários e Institutos Politécnicos.  

3- A Formação de Professores para a Educação Básica no Brasil e em Portugal40 se 

assemelha à medida que têm percursos formativos específicos para cada nível de ensino no 

qual o docente irá exercer sua profissão, seguindo algumas diretrizes parecidas: para a 

Educação Infantil/Educação Pré-escolar a formação é multidisciplinar, generalista, pois um 

único professor atuará neste nível de ensino para a docência em todas as disciplinas; no 

Brasil esta característica segue até as cinco primeiras séries do ensino fundamental e em 

Portugal até o 1º ciclo da Educação Básica, da mesma forma nos dois países a partir das 

séries finais do ensino fundamental (Brasil) e do 2º ciclo da Educação Básica (Portugal) a 

formação passa a ser disciplinar.  

Existem ainda diferenças marcantes no currículo de formação dos professores dos 

dois países, a começar pelo modelo: o Brasil adota um modelo integrado de formação do-

cente, no qual as formações específica, pedagógica e profissional se articulam no currículo 

de formação inicial, basicamente, desde o início do curso; Portugal executa um currículo 

                                                 

40 É importante frisar que o Ensino Básico (Educação Básica) no Sistema Educativo Português inclui somente os três ciclos de formação do nível de 

ensino que se assemelha ao Ensino fundamental no Brasil, no entanto neste estudo nos referimos à formação de professores nos dois países desde a 

Educação Infantil (Educação Pré-escolar) até o Ensino médio (Ensino Secundário).  
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sequencial onde a formação específica é seguida da formação pedagógica e profissional em 

um segundo ciclo de formação, especificamente um mestrado em Ensino. O Brasil mantém 

a formação inicial de docentes em nível de graduação, admitindo ainda, para a Educação 

Infantil, professores apenas com uma formação Técnica de Nível Médio (Cursos Normais). 

A duração da formação de professores neste país é de 4 anos para a conclusão da gradua-

ção; no Sistema Educativo Português o tempo de integralização é de 5 anos, incluído o 

mestrado.  

Nos dois países, os currículos seguem orientações gerais que norteiam seu funcio-

namento e estruturação nas instituições de ensino, porém é respeitada a autonomia didáti-

ca dessas instituições de forma que é possível verificar características próprias que dão 

identidade aos cursos ofertados.  

4-  A formação de professores de Biologia no Brasil e em Portugal seguem as diretri-

zes gerais para a formação de professores nos dois países e também está alinhada com os 

níveis de ensino nos quais o profissional irá atuar, no Brasil este professor exerce a docên-

cia na disciplina Ciências da Natureza, nas quatro últimas séries do Ensino fundamental e 

na disciplina Biologia no Ensino médio, para isto são diplomados como Licenciados no En-

sino de Biologia ou Licenciados em Ciências Biológicas. Em Portugal este docente trabalha 

com as disciplinas Biologia e Geologia 3º Ciclo da Educação Básica e Ensino Secundário, 

portanto sua formação inclui a Licenciatura em Biologia e Geologiae o Mestrado em Ensino 

de Biologia e Geologia 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário. É perceptível que 

a formação deste professor, em Portugal, inclui uma dupla habilitação e todo o seu percur-

so de formação inclui essa característica. No Brasil, ainda que o professor de Biologia exer-

ça a docência em duas áreas (Ciências da Natureza e Biologia), as orientações curriculares 

para a organização dos cursos não deixam explícita o quanto da carga horária de formação 

deve ser dedicado a essa dupla habilitação, de modo que a ênfase dada à área de Ciências 

da Natureza fica a cargo da autonomia didática das instituições. 

No âmbito das instituições, nos dois países, os cursos se organizam de forma a man-

ter as orientações legais gerais e construir sua identidade institucional na formação destes 

professores. 

5- O IFRN segue um currículo integrado, com carga horária de 3.374 horas, duração 

de 8 semestres letivos (4 anos) e na UMinho um currículo sequencial com dois ciclos de 

formação (Licenciatura em Biologia e Geologia+ Mestrado em Ensino de Biologia e Geolo-
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gia), a carga horária total de formação é de 8.400 horas (300 ECTS), duração de 10 se-

mestres letivos (5 anos), 6 semestres (3 anos – 5.040 horas – 180 ECTS) são dedicados à 

formação específica (Biologia e Geologia) e 4 semestres (2 anos – 3360 horas – 120 ECTS) 

à formação em Ensino de Biologia e Geologia(2 anos). O 1º ciclo de formação da UMinho é 

organizado de forma semestral e nele são ofertadas 32 disciplinas (5+1 opcional de base 

científica geral, 13 da área de Geologia e 12+1 opcional da área de Biologia).  

O curso de formação de professores do IFRN também é organizado de forma semes-

tral. São ofertadas 29 disciplinas, que ocupam 2.070 horas do curso, acrescidas a este 

tempo de trabalho 120 horas que deverão ser dedicadas ao cumprimento de disciplinas op-

tativas. As disciplinas são organizadas por núcleos de conhecimentos, assim dispostos: Nú-

cleo fundamental (330 horas, 7 disciplinas de base geral), Núcleo didático pedagógico (330 

horas, 6 disciplinas + optativas), Núcleo epistemológico (300 horas, 6 disciplinas + optati-

vas) e Núcleo específico (1.110 horas, 20 disciplinas + optativas), ao final do curso os alu-

nos devem ter cumprido de 31 a 32 disciplinas.  

No curso da UMinho, somente no 2º ciclo de formação é que se observa a oferta de 

disciplinas por áreas de conhecimento, são elas Área de docência (420 horas, 15 ECTS, 3 

disciplinas), Área educacional geral (560 horas, 20 ECTS, 4 disciplinas), Didáticas específi-

cas (840 horas, 30 ECTS, 3 disciplinas) e Área cultural, social e ética (140 horas. 5 ECTS, 

1 disciplina). 

À organização curricular da formação de professores de Biologia do IFRN são acres-

cidas 184 horas de Seminários Curriculares que são desenvolvidos desde o início do curso 

e 1000 horas de Prática Profissional que é desenvolvida desde o 3º semestre (2º ano). No 

2º ciclo de formação de professores de Biologia e Geologia na UMinho, é desenvolvida a 

Prática Profissional, para a qual é dedicada 1.260 horas (45 ECTS), o seu início se dá no 2º 

ano de funcionamento do curso.  

6- A Prática Profissional na formação de Professores de Biologia do IFRN/Brasil e 

mestrado em Ensino de Biologia e Geologia 3º Ciclo no Ensino Básico e no Ensino Secun-

dário na UMinho/Portugal, se organiza de maneira diferente (como era de se esperar). No 

IFRN, essa Prática se integra à teoria através de uma base interdisciplinar materializadas 

por um conjunto de atividade ao longo do curso, além do Estágio docência. Essas atividades 

iniciam-se a partir do 2º ano de formação (3º semestre) e continuam até o 4º e último ano 

(8º semestre). Na UMinho, a Iniciação à Prática Profissional ocorre no 2º e último ano de 
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formação, envolve um número menor de atividades, pois diz respeito somente ao Estágio. 

As atividades da Prática Profissional do curso de formação de professores de Biologia 

do IFRN se constituem na Prática como componente curricular (400h), Estágio curricular 

supervisionado (400h) e outras atividades acadêmico-científico-culturais (200h). A Prática 

como componente curricular ainda se subdivide em Desenvolvimento de Projetos integrado-

res, Atividades de metodologia do ensino de Ciências e de Biologia e Desenvolvimento de 

pesquisa acadêmico-científicas. A culminância do processo se dá com a defesa pública de 

um Trabalho de Conclusão de Curso, especificamente um trabalho científico monográfico. 

Na UMinho a Estágio é a única modalidade de Prática Profissional no curso de formação de 

professores de Biologia e Geologia, o qual será comparado com o Estágio curricular super-

visionado da formação de professores de Biologia do IFRN.  

7- O Estágio Curricular Supervisionado do curso de formação de professores de Biolo-

gia do IFRN/Brasil é obrigatório, tem carga horária de 400 (quatrocentas) horas, divididas 

em 4 etapas de 100 horas (Estágio I, II, III e IV), tem início no 5º semestre (metade do cur-

so) se estendendo até o 8º e último semestre. Cada etapa do Estágio é composta por um 

conjunto de atividades obrigatórias que se iniciam com um Seminário de Orientação ao Es-

tágio I, II, III e IV. Todo o processo é acompanhado por um Coordenador e um Professor 

Orientador e nas escolas parceiras por professores colaboradores. 

Atividades de cada etapa: Estágio Docente I – Caracterização e observação da escola; 

Revisão e aprofundamento de referenciais teóricos; Elaboração do portfólio das atividades 

da etapa. Estágio Docente II – Caracterização e observação da escola e da sala de aula; 

Planejamento da regência; Elaboração do portfólio das atividades da etapa. Estágio Docente 

III – Observação da sala de aula; Regência no ensino fundamental, prioritariamente; Elabo-

ração do portfólio das atividades da etapa. Estágio Docente IV – Observação da sala de au-

la; Regência no ensino médio (propedêutico, integrado à educação profissional e/ou na 

modalidade EJA) Elaboração de projeto de intervenção na escola; Elaboração do portfólio 

das atividades da etapa; Elaboração do relatório final do estágio. 

O Estágio ocorre em cooperação com uma escola de Educação Básica onde o aluno 

estagiário caracteriza o contexto geral da escola e da sala de aula e planeja os momentos 

de regência em sala de aula, sendo esta a principal atividade do componente. 

O Estágio Profissional do mestrado em Ensino de Biologia e Geologia 3º Ciclo no En-

sino Básico e no Ensino Secundário na UMinho/Portugal, tem 1260 Horas (45 ECTS). Está 
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organizado em 4 módulos, no 2º e último ano do mestrado: Observação de aulas e desenho 

do projeto (10 ECTS – 280 horas; Dois Seminário da área de docência, um no terceiro se-

mestre do curso e outro no quarto (5 ECTS – 140 horas cada); Intervenção Pedagógica (20 

ECTS – 560 horas) e Gestão da sala de aula (5 ECTS – 140 horas). Envolve, também esco-

las parceiras, professores colaboradores e supervisores.  

A carga horária total é dividida entre atividades (seminários, tutorias e estágios) de 

orientação direta, em contato com os professores orientadores (315 horas) e atividades au-

tônomas dos alunos estagiários (estudos, trabalhos em grupos e trabalho com o projeto).  

A principal atividade deste Estágio é a intervenção pedagógica que é projetada desde 

o início com um projeto a ser executado nas escolas cooperantes. No decorrer do processo, 

há, também, a utilização de Portfólios como instrumento de registro e suporte para a escrita 

de um Relatório final, que será avaliado através de defesa pública. Esta defesa se constitui, 

juntamente com a avaliação dos seminários e da prática pedagógica instrumentos de avali-

ação da Prática Profissional como um todo, dentro de um sistema de classificação que vai 

de Insatisfatório a Excelente. No IFRN, a Prática Profissional é avaliada através da média 

ponderada entre os seus componentes (atividades), onde o peso é a carga horária mínima 

atribuída a cada uma delas. A nota final vai de 0 a 100, onde a nota mínima de aprovação 

é 60. 

No geral, percebemos que as duas realidades se aproximam à medida que trazem alguns 

componentes de formação comuns, ainda que estruturados de maneira diferente, a exemplo das 

disciplinas de base científica geral, quando trazem no exercício da formação Prática Profissional os 

registros em Portfólios, os seminários como instrumentos de orientação e acompanhamento, a par-

ceria com escolas cooperantes, a orientação durante todo o processo, entre outras nuances.  

Algumas prioridades são específicas de cada realidade. Observa-se que no IFRN há uma 

formação com fundamentos epistemológicos mais recorrentes no currículo, a Prática Profissional 

aparece mais integrada, processual e contínua no currículo. Ainda na Prática Profissional, percebe-

mos a presença da formação para a pesquisa nos dois contextos embora com duas vertentes dife-

rentes: o IFRN, volta esta instrução para a formação do professor pesquisador mais flexível, cujo 

objeto nem sempre tem o olhar voltado para o desenvolvimento do ensino. A UMinho já mostra um 

molde de pesquisa para a realidade do ensino, para o desenvolvimento específico da prática e da 

intervenção pedagógica.  

A propósito, o que mais distancia as duas realidades é a formação bi disciplinar da UMinho 
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(Biologia e Geologia) e a composição de dois ciclos de formação nesta Universidade (Licenciatura e 

Mestrado) em contraste com a formação disciplinar única (Biologia) e integrada do IFRN, porém, o 

modelo português, em certa medida, nos remete às estruturas de formação de professores que 

foram implantadas no Brasil na década de 70, especificamente Portaria n.º 432, de 19 de Julho de 

1971, que instituía a formação de professores em estruturas conhecidas como esquema I e II. Na 

primeira estrutura, oferecia-se um ano de complementação pedagógica para portadores de diplo-

mas de bacharelado e, na segunda estrutura, complementação de formação pedagógica para por-

tadores de diplomas de técnico de nível médio, ambos com o intuito de formar professores para o 

ensino de disciplinas no ensino médio. 

Não intentamos, com essa observação, comparar, qualitativamente as formações, mas 

chamar à reflexão acerca da formação de professores em dois ciclos formativos, onde a formação 

pedagógica acontece separada da formação específica, modelo intensamente questionado na Histó-

ria da Educação Brasileira, no entanto, em outra oportunidade cabe analisar com mais profunda-

mente os vieses qualitativos resultantes da formação de professores no Brasil e em Portugal. 

Entendemos que os dois modelos de formação refletem os contextos sócio-políticos nos 

quais os dois países estão inseridos, enquanto Portugal segue as orientações advindas do Processo 

de Bolonha e do contexto de inserção de mobilidade acadêmica da União Europeia. O Brasil toma 

como referência para a formação de seus professores da Educação Básica as tendências mundiais 

que buscam o aumento da escolaridade docente para níveis superiores de formação, todavia, am-

bos os países ancoram na necessidade de imprimir qualidade nos resultados da educação como 

um todo, tendo em vista seus desenvolvimentos econômicos e sociais. 

Nesse contexto, consideramos que os dois países vivem patamares diferentes de desenvol-

vimento educacional na formação de professores, na medida em que Portugal forma seus professo-

res para o contexto de uma política externa de expansão da educação e de mercado de trabalho, 

enquanto o Brasil ainda tenta suprir sua necessidade interna de ter professores capacitados para 

atender à grande demanda populacional que, desde a constituição de 1988, tem tido maior acesso 

à educação.  

Neste estudo, no entanto, não é possível abordar e comparar os fatores de qualidade na 

formação de professores em termos gerais e, especificamente, os docentes de Biologia no Brasil e 

Biologia e Geologia em Portugal, tendo em vista que envolve um grande número de variáveis, porém 

é notório que Portugal anda um passo à frente em relação à qualidade da educação ofertada no 

país, pois tem alcançado melhores resultados em exames de projeção mundial como o Programme 
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for International Student Assessment (Pisa). Não obstante, relatórios da Organização para a Coope-

ração e Desenvolvimento econômico (OCDE), emitido em 2015, apontam o Brasil como um dos 

países que mais investiram em educação nos últimos anos, entres os membros da organização, 

apesar das grandes proporções de problemas a serem superados, quando comparados à realidade 

portuguesa. 

Cabe explicitar que, a partir de 2016, quando o país sofreu um duro golpe parlamentar re-

sultando na interrupção do governo de Dilma Roussef, a educação brasileira vem sofrendo inúmeros 

ataques no sentido de desqualificar o ensino público. A BNCC (Base Nacional Comum Curricular), a 

Reforma do Ensino Médio, e a ESP (Escola Sem Partido) são projetos colocados em evidência após 

o golpe, como contributo na precarização da educação pública no Brasil. 

No contexto atual, as desigualdades sociais se aprofundam, a educação pública torna-se 

cada vez mais precária e o seu financiamento vira moeda de troca para o governo ultra liberal que 

hoje se assenta na presidência da república e se mostra incapaz de administrar a crise de saúde 

pública e econômica que assola o país em decorrência da pandemia provocada pelo Sars-CoV-2. A 

recente aprovação emergencial da proposta de emenda à Constituição (PEC emergencial 186/19) 41, 

que congela os salários de professores e demais servidores públicos por 15 anos, é um claro exem-

plo da política nefasta do atual governo brasileiro. 

Tendo em vista que este estudo comparativo é parte integrante de um estudo maior não 

podemos tê-lo como um fim em si mesmo, pois fundamentou e contextualizou a formação de pro-

fessores de Biologia e Geologia na UMinho/Portugal e Biologia no IFRN/Brasil, principal lócus da 

pesquisa prática realizada em campo. Essa etapa se posiciona bem mais como um cerco compre-

ensivo deste objeto para nos levar à transcender a compreensão local desta formação e fazer rela-

ções com outra realidade. Para a próxima etapa propomos a nos debruçar sobre a realidade especí-

fica do IFRN com foco no currículo e nos sujeitos que fazem e vivem a formação de professores de 

Biologia no IFRN/Brasil. 

 

 

 

 

                                                 

41 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139702 acessado em 12/10/2021 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139702
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5.4 Estudo 2- Resultado da análise das competências profissionais requeridas pelo 

plano de curso de formação inicial de professores de Biologia no IFRN e a importância 

das áreas curriculares para o desenvolvimento das competências profissionais, na 

opinião/percepção de alunos, professores e coordenadores. 

Sob a orientação de referenciais legais a formação de professores de Biologia do IFRN, a 

concepção de competência deveria ser o núcleo orientador do curso, que nortearia a proposta pe-

dagógica, o currículo, a avaliação, a organização pedagógica e a gestão da instituição de formação 

(Resoluções CNE/CP n. 01/2002). Estas competências, no contexto do Projeto Pedagógico do Cur-

so Superior de Licenciatura em Biologia, apresentam-se como um compromisso formativos a serem 

alcançados. 

A análise dessas competências nesse PPC nos mostrou que elas podem ser classificadas 

como gerais, didático-pedagógicas e específicas. Esta classificação se deu de acordo com o perfil 

formativo requerido e predominante em competências isoladas ou grupos de competências.  

Essas competências se mostram interrelacionadas, na perspectiva de uma formação inte-

grada de um profissional capaz de mobilizar múltiplos saberes, como previsto nos documentos insti-

tucionais que normatizam a formação de professores de Biologia no IFRN. A Figura 21, de forma 

esquematizada, expressa a interrelação percebida no processo de análise das competências a se-

rem construídas na formação deste docente. 

 

 

G- Geral, DP- Didático Pedagógica, EP- Específicas 

Figura 21. Interrelação entre as competências analisadas na formação de professores de Biologia 
do IFRN 

Fonte: Autoral 
 

A análise dessas competências nos aponta para a conjectura teórica a ser concretizada ou 
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alcançada em processo formativo do professore no IFRN: “o profissional docente com um saber 

plural, constituído pela internalização de saberes da área específica, saberes pedagógicos e saberes 

experienciais” (Tardif; Lessard & Lahaye, 1991 como citado em PPP/IFRN, 2012, p. 131). No en-

tanto, a complexidade do processo formativo nos impeliu a tentar entender como os sujeitos impli-

cados na formação compreendem a importância das áreas curriculares para a construção das 

competências formativas estabelecidas no Projeto Pedagógico do curso de formação de professores 

de Biologia no IFRN. 

O Núcleo Fundamental (NF) para os estudantes foi pouco importante para o desenvolvimen-

to da maioria das competências e importante para os professores e para a coordenação. O conhe-

cimento geral proporcionado por este núcleo, para os alunos, não parece influenciar na sua forma-

ção, ainda que os outros sujeitos da pesquisa os compreendam como importantes, de certo modo, 

para suprir algumas lacunas formativas no âmbito de conhecimentos gerais de base para a forma-

ção em nível superior, bem como para o entendimento e compreensão de textos e contextos no 

decorrer do processo formativo.  

A Relação que os alunos fazem é direta à proposição das competências e os professores e 

docentes fazem uma relação transversal, observando o conhecimento que o núcleo oferece e a 

necessidade dele para o desenvolvimento das demais competências, nos diferentes núcleos. Impli-

ca que, para os alunos, algumas disciplinas deste núcleo não seriam necessárias, tal como mate-

mática e física geral.   

Os Núcleo Didático Pedagógico (NDP) e Epistemológico (NEP), bem como os Seminários 

Curriculares (SC), configuram-se, para todos os sujeitos, como importantes para o desenvolvimento 

das competências.  

O passo que os alunos subvalorizam o Núcleo Fundamental, super valorizam o Núcleo Es-

pecífico (NESP) e a Prática Profissional (PP). Essa, porém, não é uma posição somente dos discen-

tes, professores e coordenação também percebem esses núcleos curriculares como o lócus princi-

pal de desenvolvimento das competências requeridas aos profissionais docentes em formação.  

Em síntese, no posicionamento dos sujeitos, o que se destaca na formação de professores 

de Biologia no IFRN e está refletido nas competências a serem alcançadas, aparece na tempestade 

de palavras apresentadas na Figura 22. 
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Figura 22: Competências que se destacaram nas falas dos sujeitos da pesquisa. 

Fonte: Autoral, através do site https://www.wordclouds.com/ acessado em 13/11/2020 

 

Infere-se que as principais competências alcançadas nessa formação docente são aquelas 

relacionadas com a importância da relação teoria e prática para a atuação docente, integração de 

saberes, rigor científico em pesquisas na área de conhecimento e com uma formação humanística 

e cidadã.  

5.5 Estudo 3 – Análise da percepção dos alunos, professores e coordenação do 

curso de formação de professores de Biologia do IFRN sobre os diferentes elementos 

curriculares e sua relação com o Estágio Curricular Supervisionado e a Prática 

Profissional Docente. 

Esta análise dividiu-se em três partes: a primeira visava compreender como os Seminários 

Curriculares se relacionam com o Estágio Curricular Supervisionado e a Prática Profissional docen-

te; a segunda buscava compreender como os Núcleos Curriculares contribuem para a prática peda-

gógica do futuro professor e do estagiário; e a terceira busca compreender como os mecanismos de 

https://www.wordclouds.com/
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planejamento da Prática Profissional (Estágio curricular) contribuem para o desenvolvimento profis-

sional do futuro professor de Biologia. 

5.5.1 Relação dos Seminários Curriculares com o Estágio Curricular Supervisionado 

e a Prática Profissional 

a) Os Seminários Curriculares para o Estágio Docência atendem aos interesses e necessida-

des dos estagiários com competências científicas para a Prática Profissional Docente, espe-

cialmente no Estágio Docência? 

Percebemos, que, basicamente, os interesses e necessidades que foram atendidos, são os 

mesmos, eles tratam de relações internas no decorrer do desenvolvimento dos seminários (relacio-

nais) e de interesses e necessidades decorrente do aprendizado da prática pedagógica no ambiente 

de sala de aula e do fortalecimento da relação teoria prática, pois é o momento em que estudantes 

e professores orientadores se organizam para planejar os contatos dos alunos com o ambiente es-

colar e com a sala de aula, para a regência. 

No entanto, não há unanimidade que os seminários de orientação ao estágio docente aten-

dam as todos os interesses e necessidades dos alunos estagiários do curso de licenciatura em Bio-

logia do IFRN, o que foi apontado por 40% dos respondentes tanto para interesses quando para 

necessidades, onde os problemas se repetem. Alguns problemas são de ordem estrutural e de fun-

cionamento dos seminários, envolvimento de professores e falta de clareza nos objetivos, outros 

problemas dizem respeito às expectativas dos estagiários em relação ao suporte oferecido para a 

prática pedagógica, a relação teoria prática e a carreira docente.  

b) De acordo com alunos, professores e a coordenação do curso em que medida os Seminá-

rios Curriculares contribuem para o desenvolvimento do Plano de Estágio ou para outros 

campos da prática pedagógica do futuro professor de Biologia? 

Mesmo sendo unânime, a percepção de que os Seminários curriculares contribuem para o 

desenvolvimento do Plano de Estágio e para outros campos da prática pedagógica do futuro profes-

sor de Biologias alunos ainda apontaram alguns fatores que dificultam esse desenvolvimento: co-

nhecimento breve sobre a prática; sem funcionalidade prática; muito teórico; muito burocrático. 

Em síntese, os seminários curriculares são percebidos como um elemento curricular de ori-

entação para a prática docente em sala de aula. Sua capacidade formativa para  com competências 

científicas não se sobressaem. Há desligamento de concepções teóricas a partir do Seminário de 
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Orientação de Estágio Docente II, colocando-se a ênfase na instrumentação para a prática pela prá-

tica, ainda assim, os alunos, em grande maioria não conseguem perceber sua efetiva contribuição 

para o exercício da prática docente.  

Faz-se necessário avaliar como inserir componentes de investigação científica nos seminá-

rios, compreendendo o espaço do Estágio Curricular como um lócus de pesquisa para o desenvol-

vimento da prática pedagógica e do ambiente escolar, com vistas a transformar o conhecimento 

experiencial do estagiário em conhecimento sistematizado e produtor de novos conhecimentos. 

Neste sentido, o conhecimento específico e o conhecimento pedagógico devem estar inte-

grados desde o início do processo de orientação, a partir do Seminário de Orientação de Estágio 

Docente I, não somente em aspectos metodológicos, mas, também, como instrumento de observa-

ção e conhecimento do ambiente escolar, na detecção de problemas nesse espaço, que possam ser 

investigados através do olhar pedagógico e específico. 

5.5.2 Como os Núcleos Curriculares contribuem para a prática pedagógica do futuro 

professor de Biologia e do estagiário 

a) O Núcleo Didático Pedagógico contribui para o desenvolvimento de competências pedagógi-

cas? 

Apesar de os sujeitos reconhecerem que esse núcleo contribui de forma efetiva para o de-

senvolvimento de competências pedagógicas, os alunos apontaram que percebem a subvalorização 

das disciplinas da área em detrimento das disciplinas específicas.  

b) O Núcleo Didático Pedagógico contribui para análise e compreensão do contexto escolar? 

Os sujeitos avaliam, em sua maioria, que o núcleo é capaz de contribuir para a análise e 

compreensão do contexto escolar, porém, os alunos também afirmam que, em alguns aspectos, há 

distanciamento da teoria para com a prática para e das expectativas geradas durante a formação.  

c) Os elementos da Prática como Componente Curricular (Desenvolvimento de Projetos Inte-

gradores, Atividades de Metodologia do Ensino de Ciências/Biologia) atendem aos interes-

ses e necessidades dos futuros docentes com competências científicas para a Prática Pro-

fissional Docente, especialmente no Estágio Docência? 

Os sujeitos, principalmente os professores, não concordam que esse elemento curricular 

atenda aos interesses dos futuros docentes com competências científicas para a Prática Profissional 

Docente, especialmente no Estágio Docência. 
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Os professores entendem que as atividades propostas nos elementos da Prática como 

Componente Curricular são importantes para o desenvolvimento da pesquisa e investigação em 

ensino, porém, os alunos são resistentes ao desenvolvimento dessas atividades, mesmo perceben-

do que se trata de uma necessidade na formação docente, mas não veem como uma prioridade em 

seus interesses. 

Interesse e necessidades dos alunos divergem, quando se trata de atividades investigativas, 

pois há uma grande tendência dos projetos investigativos se voltarem para as áreas específicas da 

Biologia.  

d) Em que medida os saberes adquiridos nos demais núcleos curriculares (o fundamental, o 

específico, o epistemológico) atendem aos interesse e necessidades dos futuros docentes 

com competências científicas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio 

Docência? 

Mais uma vez, interesses e necessidades dos alunos entram em conflito: os interesses não 

são atendidos ou são atendidos parcialmente. As necessidades são atendidas, mas, não correspon-

dem exatamente aos interesses dos alunos, que apontam defasagens em conteúdos, aprofunda-

mento em conteúdos “inúteis” no estágio docência dentre outros. 

Enquanto os demais sujeitos apontam que há uma relação de negação da formação docen-

te por alguns alunos, fazendo com que os outros núcleos que não são específicos sejam subvalori-

zados. 

5.5.3 Análise da opinião dos alunos, professores e coordenação sobre como o meca-

nismo de planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades da prática pro-

fissional (Estágio curricular) contribuem para o desenvolvimento profissional do futuro 

professor de Biologia  

O primeiro elemento avaliado foi o Plano de Estágio, sua importância no desenvolvimento 

profissional do futuro professor de Biologia. As competências profissionais desenvolvidas na fase de 

análise do contexto escolar e elaboração desse Plano, bem como na fase de execução do mesmo. 

A importância do Plano de Estágio, bem como as competências desenvolvidas em sua ela-

boração e execução, estão diretamente ligadas ao planejamento das ações docentes: indicando 

caminhos, permitindo a observação e avaliação do processo ensino e aprendizagem e trazendo 

feedbacks importantes para ao replanejamento e o redirecionamento do fazer docente. Desse mo-
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do, se mostra como um componente crucial para que os professores em formação aprendam a 

planejar seu trabalho, considerando os contextos em que atuam. 

 

a) A observação de aulas contribui para o desenvolvimento profissional do professor estagiá-

rio? 

O processo de observação de aulas pelo professor em formação o auxilia no conhecimento 

e na descoberta do contexto restrito à sala de aula e à regência. Permite a aprendizagem na obser-

vação da prática de professores mais experientes em contato com alunos reais. Esta dinâmica, por 

vezes, o auxilia a traçar perfis tanto de professores como de alunos e que lhe darão subsídios para 

o planejamento e para a ação naquele contexto. Experiência que pode ser estendida à sua atuação 

futura, como exemplo ou contraexemplo; 

b) A construção do portfólio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor 

de Biologia? 

O portifólio é visto como um documento acadêmico de registro e acompanhamento siste-

matizado das ações do Estágio Docência que pode, durante o Estágio ou a posteriori, servir de aná-

lise das experiências dos professores em formação, podendo mostrar erros e acertos. Porém, o 

reconhecimento dessas funções não é unânime entre alunos e professores, pois alguns acreditam 

que a construção do Portfólio é uma forma de burocratizar o Estágio e não reconhecem o feedback 

que o documento pode dar à sua carreira docente. 

No entanto, Sa-Chaves em Nadal, Alves e Papi (2004, p. 11), apontam o portifólio como um 

importante instrumento de avaliação reflexiva e traz a concepção de “Portifólio reflexivo” como 

“uma estratégia na qual a avaliação formativa continuada e personalizada garante o refazer das 

aprendizagens e potencia a sua qualidade final percebida como produto”.  

É possível que o entendimento sobre a função do portifólio como instrumento didático-

pedagógico não esteja suficientemente clara e o instrumento esteja sendo subdimensionado, pois a 

literatura o aponta como um importante meio de planejar, desenvolver e avaliar a consolidação de 

aprendizagens, bem como com o potencial de propiciar alternativas para se enxergar problemas e 

apontar possibilidades de resolução para os mesmos (Shores & Grace, 2001). 

c) O Relatório final de Estágio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor 

de Biologia? 

A função deste documento no Estágio Docência e sua importância para o desenvolvimento 

profissional do docente em formação, se confunde com o papel do Portfólio, de modo que a per-
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cepção de que ele é burocrático e se constitui apenas como uma compilação do primeiro. Portanto, 

mostrando-se dispensável.  

A princípio, imagina-se que o relatório de estágio requer maior objetividade, segue as nor-

mas científicas de escrita e se empenha em relatar todo o percurso do estágio de forma concisa, 

desde o seu planejamento até seus resultados. No entanto, Fontana (2009), em um relato de pes-

quisa que descreve as características discursivas e a forma composicional de textos de relatórios de 

estágio identificou vários modelos que perpassam pelo relatório monográfico, relatório de pesquisa, 

memorial, dossiê, projeto e álbum.  

É possível que o modelo de relatório de estágio praticado no curso de formação de profes-

sores de Biologia do IFRN aproxime-se, de forma demasiada ao que seria um Portfólio ou vice ver-

sa. Nesse caso, pensamos que é necessário analisar porque os estudantes e até professores os 

consideram “a mesma coisa”, invalidando, principalmente, a importância do portfólio no processo 

de registro do percurso do estágio docência. 

d) Como analisa o papel do professor colaborador no desenvolvimento profissional do profes-

sor estagiário? 

O papel ou papeis do professor colaborador apontados por alunos, professores e coordena-

ção indicam contribuições importantes que auxiliam a atuação do estagiário durante o estágio e na 

prática de sala aula durante a regência. Este colaborador é capaz de facilitar a inserção dos docen-

tes em formação nos diversos ambientes escolares, também transmite segurança ao estagiário, 

incentiva a autonomia em sala de aula, é um referencial para análise de práticas pedagógicas e 

indispensável para a execução do Estágio Docência. 

e) Como analisa papel do professor orientador do Estágio para o desenvolvimento profissional 

do professor estagiário? 

O professor orientador é apontado como um sujeito de grande importância durante o Está-

gio Docência. Tem o papel de orientar os professores estagiários desde a preparação do Plano de 

Estágio até a regência em sala de aula, com ações norteadoras, demonstrações de segurança, do-

mínio do campo de ensino e experiência.  

5.6 Um pouco além da análise e compreensão do currículo de formação de 

professores de Biologia do IFRN  

Os objetivos centrais para a formação de professores, preconizados pelos sujeitos, coadu-

nam com as “Dimensões da formação profissional docente” apontadas no PPC institucional. Obser-
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vamos que a forma como essas dimensões se sedimentam nos PPCs dos cursos de formação de 

professores no IFRN precisavam ser abordadas nos processos de auto avaliação.  

Nesse aspecto, o PPC estudado, que entrou em vigência em 2012, aponta tímidas relações 

entre a formação pedagógica, a formação específica e a atuação docente em seus objetivos formati-

vos, porém, durante o período de estudo, o curso passou por autoavaliação periódica e adaptações 

curriculares, conforme novas diretrizes publicadas através da Resolução n. 2, de 1º de julho de 

2015.  

Participamos ativamente desse processo e tivemos a oportunidade de propor adaptações 

que atendessem mais ativamente às orientações do PPP, que coadunam com a percepção dos 

sujeitos, sobre objetivos centrais de formação de professores, e da nova legislação. 

As metodologias para a formação de professores, consideradas mais adequadas pelos sujei-

tos, apontam possibilidades que já são intrínsecas ao projeto formativo de professores do IFRN, no 

PPP, nas diretrizes e indicadores metodológicos dos cursos de licenciatura em educação básica (p. 

133-134), bem como no PPC do curso de licenciatura em Biologia, nos indicadores metodológicos 

(p. 32-33). Faz-se necessário um estudo específico, para compreender como essas diretrizes e indi-

cadores são utilizados, no campo prático e, como eles contribuem na formação do professor de 

Biologia no IFRN.  

As estratégias de avaliação preconizadas pelos documentos oficiais que regem todo os cur-

sos de formação de professores da instituição, teoricamente, são percebidas coma uma “ação de 

transformação e de promoção social” que pretende “dar significado ao processo de ensino e apren-

dizagem e à relação professor aluno”. Desse modo, tem funções dialógica, diagnóstica, processual, 

formativa e somativa (PPP, IFRN, p. 74-76). Os sujeitos a percebem nesses aspectos conceituais 

também, porém como um vir a ser, bem como nos chama a pensar sobre a auto avaliação dos 

formadores e o reflexo na avaliação dos professores em formação. 

Somente uma análise mais criteriosa acerca do processo avaliativo prático, naquele contex-

to, elucidará alguns aspectos que aparecem como entrave, tal como as repetidas reprovações em 

disciplinas específicas. Desse indício, surgem algumas questões: como transcorre esse processo de 

ensino e aprendizagem e consequente reflexo na avaliação? Quanto da formação prévia do aluno 

reflete nesse processo avaliativo? Que tipo de experiências avaliativas esses sujeitos em formação 

levam para a sua prática docente? 

O perfil de formadores almejado pelos sujeitos está intimamente ligado à realidade do seu 

contexto, a problemas de caráter estrutural e de funcionamento do curso, alguns são intrínsecos à 
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carreira docente estabelecida por lei para os Institutos Federais, com pequenas chances de imple-

mentação das mudanças almejadas, outros podem ser avaliadas pela gestão institucional e estuda-

do formas de mitigá-los. 

Há poucas reflexões sobre como o perfil do professor formador reflete na formação dos pro-

fessores, porém há indicações de que se faz necessário pensar sobre a formação continuada dos 

docentes que exercem o magistério superior nos cursos de licenciatura, pois, apesar da formação 

inicial daqueles ser, por regra, a licenciatura na área de formação, infere-se que há a preponderân-

cia para maior enfoque na formação específica, o que pode enfraquecer a integração com a forma-

ção pedagógica e prejudicar a formação docente como um todo. 

Os sujeitos também trouxeram, em sua percepção, aspectos positivos e negativos do para o 

desenvolvimento curricular do curso. Nesse sentido, o fato de o curso estar em uma instituição que 

oferta o ensino médio pareceu o aspecto mais valorizado, pelo fato de facilitar a inserção no campo 

do estágio naquele nível de ensino. Por outro lado, esta relação, ao menos de forma explícita, não 

fomenta muitos projetos de ensino em Biologia que integrem de forma mais efetiva esses níveis de 

ensino. 

Em se tratando de relacionamento e integração entre escola e centros de formação de pro-

fessores, aspecto sempre tratado em muitos estudos como deficiente, este poderia ser um diferen-

cial na formação de professores, ao menos no ensino médio, no IFRN e não somente na área de 

Biologia. 

É exatamente a pouca disponibilidade de campos de estágio que se aponta como um dos 

pontos negativos no curso. O fato de a escola estar situada em uma cidade pequena, com poucas 

escolas, os locais para estágio docente tornam-se restritos. Os outros aspectos estão relacionados 

com a instabilidade de permanência de professores no campus e a descontinuação de ações em 

função disso, o que já comentamos anteriormente. 

Os sujeitos estudados também externaram suas opiniões acerca da organização do dese-

nho curricular da licenciatura em Biologia do IFRN, em aspectos positivos e negativos. 

Eles indicaram que a distribuição das disciplinas nos núcleos curriculares é coerente, ou se-

ja, que cada núcleo curricular tem a quantidade adequada de disciplinas. Esta organização foi apon-

tada também com caráter complementar, ou seja, as disciplinas e núcleos se completam e também 

atendem às necessidades formativas. Essa organização permite o desenvolvimento da interdiscipli-

naridade, e favorece a integração teoria e prática, também se mostrando eficaz na interseção peda-

gógica com a formação específica. 
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No entanto, há contradição acerca da coerência da distribuição das disciplinas nos núcleos 

curriculares pois apontam como ponto negativo a concentração de disciplinas no final do curso, 

bem como afirmam que algumas disciplinas não têm importância para a formação, enquanto faltam 

disciplinas consideradas importantes. Também criticam o sistema de créditos adotado pela institui-

ção, no qual há um período de referência que não permite maiores mobilizações dos alunos para 

cursar disciplinas ofertadas em outros níveis, retendo-os. Criticam a existência de pré-requisitos, 

com o mesmo argumento, que, segundo eles, causam evasão. As entradas alternadas por período 

do curso também foram apontadas como negativas, pois, de acordo com os sujeitos, diminui as 

possibilidades do estudante de cursar disciplinas em outro turno. 

Os sujeitos sugerem que, além da tentativa de mitigar os pontos negativos citados no pro-

cesso formativo, bem como na organização curricular do curso, ser importante que a instituição 

implemente um programa de iniciação à docência permanente, em que os professores em forma-

ção possam ter acesso aos ambientes escolar e à sala de aula desde o primeiro semestre do curso 

e, consequentemente, antecipar o Plano de Estágio. Nesse processo, entendem que o campus deve 

incentivar o estreitamento das relações entre os professores dos núcleos de formação para discutir 

vivências, práticas e projetos a partir do ambiente das escolas de Educação Básica. 

5.6.1 Das implicações teóricas às atividades propositivas e orientadoras  

O processo de pesquisa e escrita desta tese deu-se em um ambiente e tempo institucional 

favoráveis para a proposição de mudanças, adequações e/ou a afirmação dos seus modelos forma-

tivos. O cenário na instituição era de avaliação das suas ofertas de cursos, prevista nos documentos 

institucionais, incluindo a formação de professores. Para estes, coincidiu também com a implemen-

tação de novas diretrizes, demandadas de órgãos superiores.42 Nesse contexto, foi possível levar 

questões pertinentes levantadas neste estudo para o foco de algumas discussões, a nível institucio-

nal.  

Retomando a essência de nossos objetivos de pesquisa, reiteramos que delineamos um 

objetivo macro, ao traçar o perfil comparativo entre as realidades da organização da educação esco-

lar no Brasil e em Portugal, levando nosso olhar para a formação de professores, especificamente 

de Biologia/Biologia e Geologia. Afunilamos para o contexto institucional da IFRN e da UMinho até 

nos atermos em objetivos mais específicos voltados, especificamente, para a formação de professo-

                                                 

42 Conforme explicitado no Capítulo I 
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res de Biologia no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, campus Ma-

cau. 

Entendemos que a organização macro na educação portuguesa, precisamente na formação 

de professores, não pôde ser tomada neste estudo como um objeto a ser aprofundado, mas foi 

possível refletir sobre pontos específicos observados na estruturação curricular da formação de 

professores de Biologia e Geologia na UMinho. O Projeto de Intervenção Pedagógica é um compo-

nente curricular analisado com mais cuidado e que levamos para as discussões de avaliação e res-

truturação da licenciatura em Biologia no IFRN.  

Esse projeto também está presente na estrutura curricular de formação de professores no 

IFRN aprovada em 2012, regida pela legislação de 2002, porém, em nossa concepção, apresenta-

va-se como um componente curricular subdimensionado. Enquanto isso, na formação de professo-

res de Biologia e Geologia na UMinho, ele tem um papel central e um caráter transversal, que per-

meia toda a formação docente. 

Na Resolução n. 02 de 2015, encontramos subsídios para propor uma ressignificação so-

bre o papel do então denominado Projeto de Intervenção na Escola, que pudesse valoriza-lo como 

um instrumento de imersão no ambiente escolar da Educação Básica e aproximar a formação de 

professores de Biologia do IFRN desse contexto de forma contínua, através do ensino, pesquisa e 

extensão. Essa Resolução, em seu Artigo 13, parágrafo 3º, aponta que “Deverá ser garantida, ao 

longo do processo, efetiva e concomitante relação entre teoria e prática [...]”. 

A proposta inicial apontava para um projeto que permeasse todo o curso e que culminasse 

em um produto educacional43 a partir das experiências dos professores em formação e das necessi-

dades do contexto das escolas de Educação Básica nas quais estariam imersos durante o processo 

formativo, que envolvesse o conhecimento específico, pedagógico e uma relação interdisciplinar 

com outras áreas de conhecimento, na perspectiva de formar um professor pesquisador, reflexivo e 

ativo na relação teoria e prática.  

Nas discussões nos NCE e nos fóruns de avaliação e validação de propostas de adequação, 

optou-se por outro modelo, com características formativas aproximadas da proposta inicial, de me-

nor duração e sem a inclusão de um produto educacional.  Resultou em um conjunto de atividades 

temáticas, com objetivos de intervir na realidade da escola de Educação Básica, com carga horária 

                                                 

43 São processos ou produtos de natureza educacional que podem ser utilizados em condições reais de sala de aula ou outros espaços de ensino, em 

formato artesanal ou em protótipo. Pode ser alguma nova estratégia de ensino, uma nova metodologia de ensino para determinados conteúdos, um 

aplicativo, um ambiente virtual, um texto etc. As possibilidades são muitas, o importante é inovar, gerar um produto, usá-lo em situação real de sala 

de aula, visando à melhoria do ensino. (Moreira, M. A. & Nardi R., 2009)  
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distribuída nos 4 primeiros semestres do curso, com orientação através de seminários, que foram 

denominadas Práticas Educativas e Formação Docente, esta foi a adequação mais significativa no 

processo de revisão do curso (Anexo V). 

Esse novo componente curricular, apesar de suas limitações, pode ser o caminho inicial pa-

ra a curricularização da extensão nas licenciaturas, obrigação atribuída às instituições de ensino 

superior a ser implementada nos cursos de graduação, regulamentada pela Resolução n. 7, de 18 

de dezembro de 2018.44Em síntese, essa normativa estabelece que as atividades acadêmicas de 

extensão dos cursos de graduação, devem ser incluídas na forma de componentes curriculares em 

todos os cursos superiores.  

Para a institucionalização dessas atividades nas licenciaturas, sugerimos que sejam criados 

núcleos de extensão e prática profissional (NEPP) específicos para os cursos de formação de pro-

fessores. Os sujeitos desta pesquisa entendem que uma das formas da instituição aperfeiçoar essa 

formação é implementar um programa de iniciação à docência permanente, proposta também 

apontada pelos sujeitos da pesquisa. Pontuamos que o IFRN já tem vários NEPP funcionando como 

lócus de prática profissional e extensão em outros cursos (Superiores e Técnico de Nível Médio) e 

vêm apontando excelentes resultados em suas atividades.  

No processo de revisão e adequação do curso, discutiu-se a função do portfólio como ele-

mento obrigatório e constituinte da prática profissional durante o estágio docência. Os dados coleta-

dos por esta investigação indicaram que esse documento pouco contribuía para o desenvolvimento 

profissional dos alunos, visto como um elemento burocrático, seu conteúdo repetia-se no relatório 

final do estágio. Nas discussões, ponderou-se que esta percepção era recorrente entre professores e 

alunos nas licenciaturas, de modo geral, nestes termos foi consensuado que o portfólio poderia ser 

substituído por relatórios parciais que comporiam a avaliação final do estágio docência. 

Ademais, entendemos que a exclusão do portifólio, advém de um problema interpretativo da 

função e do modelo, tanto deste como do relatório de estágio. 

Em observação à Resolução n. 2 de 2015, houve restruturação na matriz curricular do cur-

so, antes articulada em quatro núcleos curriculares (Fundamental, Didático Pedagógico, Epistemo-

lógico e Específico, onde a Prática Profissional perpassa a formação desse o segundo núcleo.). 

A nova matriz curricular é constituída por três grandes núcleos de formação articulados en-

tre si, que se expressam através de eixos em torno dos quais se articulam as dimensões da forma-

                                                 

44 Estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova 

o Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024 e dá outras providências.  
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ção a serem contempladas (Capítulos 12 e 13 da Resolução 2 de 2015). Os núcleos e eixos se 

estruturam e se relacionam da seguinte forma: 

1- Núcleo de Formação Geral, Específica, Interdisciplinar e Educacional: relativo a princípios, 

concepções, conteúdos e critérios oriundos de diferentes áreas do conhecimento, incluindo 

os conhecimentos pedagógicos, específicos e interdisciplinares e os fundamentos da edu-

cação. Integra os conhecimentos relativos aos eixos Fundamental, Didático-Pedagógico e 

Epistemológico e o Eixo Específico.  

2- Núcleo de Aprofundamento e Diversificação: relativo a estudos das áreas de atuação profis-

sional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos. Integra os conhecimentos relati-

vos ao Eixo Didático-Pedagógico e Epistemológico e ao Eixo Específico.  

3- Núcleo de Estudos Integradores: relativo a seminários e estudos curriculares compreenden-

do a participação em projetos de iniciação científica, iniciação à docência, residência docen-

te, monitoria e extensão, atividades práticas articuladas entre os sistemas de ensino e insti-

tuições educativas. Articula-se, de forma transversal, com toda a matriz curricular, desde o 

início do curso (IFRN, 2018, PPC da licenciatura em Biologia, p. 14-16). 

A Resolução n. 2 de 2015, estabeleceu às IES o prazo máximo de 2 anos, a partir da data 

de sua publicação, para que adequassem seus cursos superiores de formação de professores em 

funcionamento. Em 2017 o Parecer CNE/CP n. 10, de 10maio e a Resolução CNE/CP n. 1, de 9 

de agosto, alteram esse prazo para julho de 2018. O IFRN terminou suas adequações dentro desse 

limite estabelecido, porém, acontecia paralelamente, a nível nacional, as discussões sobre a imple-

mentação da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), instituída pelas Resoluções CNE/CP n. 

2/2017 e CNE/CP n. 4/2018. Com a publicação da BNCC o prazo de adequações é estendido 

para mais 2 anos a partir de 2017, às Instituições que ainda não haviam se adequado à nova legis-

lação. 

Essas publicações passaram a ser o último marco regulamentador na formação de profes-

sores no Brasil e resultou em novas diretrizes, Resolução CNE/CP n. 2 de 20 de dezembro de 

2019, que também institui a Base Nacional Comum para a Formação de Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação). Os cursos validados no processo de revisão e adequação 2017/2018, sob 

a égide da Resolução CNE/CP n. 02 de 2015 estão obrigados a se adequarem, novamente, à legis-

lação publicada em 2019, que aponta o prazo máximo de adequação de 3 anos (2020-2022), 

quando as licenciaturas do IFRN completam o primeiro ciclo de formação, pós adequação. 
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É importante frisar que a publicação da legislação que implanta a BNCC é permeada de 

discussões que levantam muitas contradições e fragilidades, segundo Mello, Rorato e Silva (2018). 

Essas autoras apontam que o texto preliminar da Base Nacional Curricular, de 2015, até à sua 

homologação em 2017, sofreu alterações que refletem disputas de poder e visões particulares de 

currículo.  

Muitas dessas modificações ocorreram em um contexto de transição política onde as per-

cepções de educação e currículo não dialogavam com os textos iniciais da Base, o que se mostrou 

como uma ruptura com as concepções iniciais de educação preconizadas pelo texto base, que se 

apresentava como uma proposta que preocupava-se com a inclusão, equidade, diversidade, inte-

gração curricular, articulação entre áreas de conhecimento e formação crítica e emancipatória. A 

versão final e homologada da BNCC nos é apresentada não coaduna e nem respeita, em sua pleni-

tude essas propostas. 

As muitas discussões acerca dessa nova Base Curricular da educação brasileira carecem 

de muito aprofundamento, o que não nos cabe neste trabalho, no entanto a implementação deste 

conjunto normativo reflete diretamente na formação de professores em todas as instituições que a 

oferece. O IFRN, sofreu triplo impacto, pois a instituição oferta a última etapa da Educação Básica, 

Ensino Médio, integrado à Educação Profissional e a formação de professores para a Educação 

Básica. 

O cenário que se apresenta é de luta contra a exacerbada racionalidade representada pela 

nova legislação que se propõe a orientar a formulação do currículo dos sistemas de ensino brasilei-

ro, o que para Moura e Filho (2017) representa o fortalecimento da dualidade educacional, regres-

são social e maior precarização da docência.   

5.7 Proposições para futuras pesquisas  

Muitos pontos de reflexões ficam abertos a partir desta investigação. Algumas dizem respei-

to ao estudo comparativo entre o modelo de formação de professores de Biologia no Brasil e o mo-

delo de formação de professores de Biologia e Geologia em Portugal, nos quais sugerimos o apro-

fundamento acerca das questões qualitativas no desenvolvimento dos seus currículos e dos seus 

impactos no desenvolvimento da educação básica. 

No caso específico da formação de professores de Biologia e Geologia da UMinho, suge-

rimos pesquisa aprofundada acerca do funcionamento do 2º ciclo de formação, o mestrado, no 



 

225 

intuito de compreender sua relação com as escolas cooperantes e todo o processo de implementa-

ção do projeto de intervenção pedagógica. 

No Brasil, faz-se urgente o aprofundamento acerca das novas proposições para o nosso sis-

tema educativo, advindos da nova BNCC e os impactos que estas podem trazer ao futuro de nossos 

professores, de nossos jovens e consequentemente, de nossa sociedade. 

No IFRN, fazem-se necessários estudos sobre como essas novas propostas impactam no 

nosso modelo de formação dos jovens na última etapa da educação e na formação de professores. 

No âmbito da formação de professores de Biologia no IFRN, consideramos que a instituição 

possui uma estrutura que permite propiciar o aperfeiçoamento da relação teoria prática com as 

escolas parceiras, porém, precisamos fortalecer e aprofundar as pesquisas colaborativas acerca da 

formação de professores de Biologia a partir dessas realidades, com especial atenção à Prática 

Profissional docente desde o início do curso.  
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APÊNDICE I –  INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS NA FASE 

EXPLORATÓRIA DA PESQUISA, APLICADOS A ALUNOS, PROFESSORES E 

PROFESSORES COLABORADORES 

PERFIL DOS ALUNOS DO CURSO DE LICENCIATURA EM BIOLOGIA DO IFRN 

Este questionário faz parte de uma pesquisa que visa compreender o processo de formação dos pro-

fessores de Biologia na Universidade do Minho, Portugal, e no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do 

Rio Grande do Norte, Brasil. 

TODAS AS RESPOSTAS SÃO CONFIDENCIAIS E DE USO EXCLUSIVO PARA ESTUDOS ACADÊMICOS 

1- Nome (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no decorrer da pesqui-

sa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

2- Deixe seu e-mail (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no decorrer 

da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

3- Deixe seus contatos telefônicos (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colabora-

ção no decorrer da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

4- Está cursando qual período do curso? (Responda neste modelo - 1º Período, 2º Período...) 

5- Você já tem outro curso superior? 

(    ) Sim     (    ) Não 

6- Que curso? (Não tendo nenhum outro curso responda "Não tenho.") 

7- Em que instituição e local? (Não tendo nenhum outro curso responda "Não se aplica.") 

8- Tem experiência como professor, anterior à Licenciatura em Biologia? 

(    ) Sim     (    ) Não 

9- Em que nível de ensino? (Permite mais de uma escolha. Não tendo experiência marque "Não se aplica" – 

Você tendo experiência marque todas que se aplicam.) 

(.....) Ensino Fundamental 

(.....) Ensino Médio Ensino Superior 

(.....) Não se aplica 

10- Anos de experiência  

(.....) 0-1 

(.....) 1-2 

(....) 2-3 

(.....) 3-4 

(.....) 4-5 

(.....) Mais de 5 anos  
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(.....) Não se aplica 

11- O que o(a) motivou a fazer o curso de licenciatura em Biologia? (Permite mais de uma escolha. Marque 

todas que se aplicam) 

(.....) Aptidão para a docência na área  

(.....) Grande oferta de emprego Salários atrativos 

(.....) Única opção  

(.....) Outro: 

12- Em quais áreas de atuação pretende trabalhar após a graduação? (Permite mais de uma escolha. Marque 

todas que se aplicam.) 

(.....) Ensino  

(.....) Pesquisa  

(.....) Extensão  

(.....) Consultoria 

(.....) Não pretende trabalhar na área  

(.....) Outro 

SUA IMPRESSÃO SOBRE O PROJETO PEDAGÓGICO (PPC) DA LICENCIATURA EM BIO-

LOGIA DO IFRN 

13- Em que medida conhece as competências profissionais requeridas por seu curso? 

(.....) Desconheço  

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

14- Em que medida conhece a estrutura e a organização curricular do seu curso? 

(.....) Desconheço  

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

15- Em que medida conhece os objetivos de formação do seu curso? 

(.....) Desconheço  

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 
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16- Já está fazendo estágio curricular supervisionado? 

(.....) Sim     (.....)Não 

 

17- Estando no estágio curricular supervisionado, diga em que escola e em que fase (Ex: Escola Maria Te-

resa. Estágio I. Não estando, responda "Não se aplica") 

OBRIGADA POR SUA COLABORAÇÃO! 

Fazer pesquisa em Educação, pois, não é um ato solitário e individual. É, antes de  tudo, uma ação 

colaborativa e social.  
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PERFIL DOS PROFESSORES DO CURSO DE LICENCIATURA EM BIOLOGIA DO IFRN 

Este questionário faz parte de uma pesquisa que visa compreender o processo de formação dos pro-

fessores de Biologia na Universidade do Minho, Portugal, e no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do 

Rio Grande do Norte, Brasil. 

TODAS AS RESPOSTAS SÃO CONFIDENCIAIS E DE USO EXCLUSIVO PARA ESTUDOS ACADÊMICOS 

1- Nome (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no decorrer da pesqui-

sa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

2- Seu vínculo com o IFRN é (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no 

decorrer da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

(.....) Efetivo 

(.....) Temporário (substituto)  

(.....) Outro: 

3- Deixe seu e-mail (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no decorrer 

da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

4- Deixe seus contatos telefônicos (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colabora-

ção no decorrer da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores.) 

5- Qual sua formação inicial? (Ex: Licenciatura em..., Bacharelado em...Pode citar mais de uma formação, 

caso tenha.) 

6- Pós graduação (Comece da menor para a maior graduação. Ex: especialização em..., mestrado 

em...Pode citar mais de uma, caso tenha. Se não tiver pós graduação responda "Não tenho.") 

7- Disciplina(s) que ministra na Licenciatura em Biologia? (Cite todas, caso tenha mais de uma.) 

8- Na licenciatura em Biologia exerce outra função além da docência? (Coordenações, orientação de estágio 

e etc.) 

(.....) Sim     (.....) Não 

9- Se respondeu SIM à questão anterior, especifique a função exercida (Coordenações, orientação de está-

gio e etc.) 

10- Tempo de exercício docente no IFRN 

11- Tempo de docência no campus Macau 

12- Tem experiência com formação de professores anteriores ao seu exercício no IFRN? (Se a resposta for 

NÃO, escolha NÃO SE APLICA nas próximas questões.) (.....) Sim     (.....) Não 

13- Em que instituição? (Se tiver atuado em mais de uma, citar todas.) 

14- Em que curso? (Se tiver atuado em mais de um, citar todos.) 

15- Por quanto tempo? 
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SUA IMPRESSÃO SOBRE O PROJETO PEDAGÓGICO (PPC) DA LICENCIATURA EM BIO-

LOGIA DO IFRN 

16- Em que medida conhece as competências profissionais requeridas aos licenciados no PPC do curso?* 

(.....) Desconheço 

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

17- Em que medida conhece a estrutura e a organização curricular do curso?* 

(.....) Desconheço 

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

18- Em que medida conhece os objetivos de formação do curso?* 

(.....) Desconheço 

(....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

OBRIGADA POR SUA COLABORAÇÃO! 

Fazer pesquisa em Educação, pois, não é um ato solitário e individual. É, antes de tudo, uma ação co-

laborativa e social. 
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PERFIL DOS PROFESSORES COLABORADORES DE ESTÁGIO DO CURSO DE LICENCIATU-

RA EM BIOLOGIA DO IFRN 

Este questionário faz parte de uma pesquisa que visa compreender o processo de formação dos pro-

fessores de Biologia na Universidade do Minho, Portugal, e no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do 

Rio Grande do Norte, Brasil. 

TODAS AS RESPOSTAS SÃO CONFIDENCIAIS E DE USO EXCLUSIVO PARA ESTUDOS ACADÊMICOS 

1- Nome (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no decorrer da pes-

quisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores). 

2- Escola em que atua (Especificar se é da rede Municipal, Estadual ou Federal) 

3- Nível escolar em que atua (Marque todas que se aplicam) 

(.....) Ensino Fundamental  

(.....) Ensino Médio 

(.....) Outro 

4- Série(s) em que atua 

5- Deixe seu e-mail (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colaboração no decor-

rer da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores). 

6- Deixe seus contatos telefônicos (Esta informação é solicitada porque podemos precisar de sua colabo-

ração no decorrer da pesquisa. Porém, é confidencial e de acesso restrito aos pesquisadores) 

7- Qual sua formação inicial? (Ex: Licenciatura em..., Bacharelado em...Pode citar mais de uma formação, 

caso tenha.) 

8- Pós graduação (Comece da menor para a maior graduação. Ex: especialização em..., mestrado 

em...Pode citar mais de uma, caso tenha. Se não tiver pós graduação responda "Não tenho.") 

9- Tempo de exercício na docência  

10- Você já acompanhou estagiários de outras instituições de formação de professores? *Marcar apenas 

uma oval. 

(.....)Sim     (.....)Não 

11- Há quanto tempo é colaborador na observação de estagiários para o curso de formação de professores 

de Biologia do IFRN/Campus Macau? 

12- Quantos alunos da licenciatura em Biologia do IFRN/Campus Macau você já recebeu para observação e 

acompanhamento? 

13- Quanto tempo dura a observação e acompanhamento? (Explique como ocorre este processo de obser-

vação e acompanhamento) 
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SUA IMPRESSÃO SOBRE O PROJETO PEDAGÓGICO (PPC) DA LICENCIATURA EM BIO-

LOGIA DO IFRN 

As perguntas a seguir objetivam coletar suas impressões acerca do PPC do curso de Licenciatura em 

Biologia do IFRN. 

14- Você conhece o Projeto Pedagógico (PPC) da Licenciatura em Biologia do IFRN? 

(.....)Sim     (.....) Não 

15- Em que medida conhece as competências profissionais requeridas aos licenciados no PPC do curso? 

(.....) Desconheço 

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

16- Em que medida conhece a estrutura e a organização curricular do curso? (.....) Desconheço 

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

17- Em que medida conhece os objetivos de formação do curso? 

(.....) Desconheço 

(.....) Pouco 

(.....) Muito 

(.....) Sem opinião 

OBRIGADA POR SUA  COLABORAÇÃO! 

Fazer pesquisa em Educação não é um ato solitário e individual. É, antes de tudo, uma ação colabora-

tiva e social. 
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APÊNDICE II – QUESTIONÁRIO PARA ANÁLISE DA IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS 

CURRICULARES PARA O DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS 

PROFISSIONAIS NO CURSO SUPERIOR DE LICENCIATURA EM BIOLOGIA NO IFRN 

APLICADO A ALUNOS, PROFESSORES E COORDENAÇÃO DO CURSO 

 

DOUTORAMENTO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS 

QUESTIONÁRIO45 PARA ANÁLISE DA IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS CURRICULARES PARA O 

DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS NO CURSO SUPERIOR DE LICEN-

CIATURA EM BIOLOGIA NO IFRN 

Ficha de Informação para o Projeto de doutoramento: Análise do Percurso Formativo dos Licenci-

andos em Biologia, com Foco na Prática Profissional: Um Estudo Realizado em Portugal na Universidade 

do Minho e no Brasil no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

Orientador: Professor Doutor José Precioso - Universidade do Minho 

Doutoranda: Maria Raimunda Matos Prado 

1. Apresentação: este Questionário faz parte de uma pesquisa que visa compreender o processo de 

formação dos professores de Biologia na Universidade do Minho, Portugal, e no Instituto Federal de 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, Brasil e sua formação para a prática docente. 

2. Confidencialidade: o seu nome não será registrado em qualquer local após a transcrição e análise 

deste inquérito. A fim de preservar a sua confidencialidade, apenas um número será associado às in-

formações que você fornecer. O seu nome não aparecerá em qualquer publicação nem será mencio-

nado a qualquer pessoa sem o seu consentimento por escrito. 

3. Termo de consentimento: este termo será assinado por cada participante, no intuito de firmarmos 

um compromisso ético acerca da utilização do conteúdo resultante deste Questionário.  

 

 

 

                                                 

45 Adaptado do Círculo de Estudos – Formação de Professores e IE-UM/Estágio ME – Mediação Educacional e Supervisão de Formação. Coordenação 

Professores Doutores Flávia Vieira, Assunção Flores e Fernando Ilídio. Universidade do Minho/Portugal.  
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TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

Eu,___________________________________________________________, fui informado(a) 

sobre o que o(s) pesquisador(es) querem fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a explica-

ção. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair 

quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo(s) pes-

quisador(es), ficando uma via com cada um de nós. 

 

______________________________________________ 

Colaborador 

 

Macau, ____/____/______ 

 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Eu,___________________________________________________________, fui informado(a) 

sobre o que o(s) pesquisador(es) querem fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a explica-

ção. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair 

quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo(s) pes-

quisador(es), ficando uma via com cada um de nós. 

 

______________________________________________ 

Pesquisador 

 

 

Macau, ____/___/____ 
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Tendo em consideração a sua experiência de formação até o momento, avalie em que medida o curso de 

Licencitaura em Biologia no IFRN tem contribuído para o desenvolvimento dessas competências em cada uma 

das seguintes áreas curriculares: NF – Núcleo Fundamental, NDP – Núcleo Didático Pedagógico, NEP – Núcleo 

Epistemológico, NESP – Núcleo específico, PP – Prática Profissional, SC – Seminários Curriculares 

COMPETÊNCIAS DESENVOLVIDAS NAS ÁREAS CURRICULARES DA LICENCIATURA 

Qual a importância das áreas curriculares 

para desenvolver as seguintes competências profis-

sionais? 

Áreas Curriculares 

[Registre Ei (Extremamente importan-

te) Mi(Muito importante) 

I(Importante)Pi(Pouco importante) Sem im-

portância(Si)] 

N

F 

N

DP 

N

EP 

N

ESP 

P

P 

S

C 

1 Articular e interrelacionar teoria e prática.             

2 Assegurar a integração entre os saberes especí-

ficos e a dimensão pedagógica, e estar apto a atuar 

interdisciplinarmente. 

            

3 

Compreender a pesquisa como um dos princí-

pios orientadores da formação docente e da atuação 

profissional na educação básica.             

4 

Conhecer e respeitar o meio ambiente, enten-

dendo a sociedade como uma construção humana 

dotada de tempo, espaço e história.             

5 

Ter atitude ética no trabalho e no convívio soci-

al, compreender os processos de socialização humana 

em âmbito coletivo e perceber-se como agente social 

que intervém na realidade.             

6 

Dialogar como sujeitos envolvidos no processo 

educacional, considerando as diversas relações nele 

presentes, tais como: professor/aluno, aluno/aluno, 

professor/professor.             

7 

ser comprometido com os resultados de sua 

atuação, pautando sua conduta profissional por 

critérios humanísticos, compromisso com a cidadania 

e rigor científico, bem como por 

referenciais éticos legais;             
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8 

ser detentor de fundamentação teórica, como 

base para uma ação competente, que inclua 

o conhecimento profundo da diversidade dos seres 

vivos, bem como sua organização e 

funcionamento em diferentes níveis, suas relações 

filogenéticas e evolutivas, suas 

respectivas distribuições e relações com o meio em 

que vivem;             

9 

ser consciente da necessidade de atuar com 

qualidade e responsabilidade em prol da 

conservação e manejo da biodiversidade, políticas de 

saúde, meio ambiente, biotecnologia, 

bioprospecção, biossegurança, na gestão ambiental, 

tanto nos aspectos técnico-científicos, 

quanto na formulação de políticas, e de se tornar agen-

te transformador da realidade 

presente, na busca de melhoria da qualidade de vida;             

1

0 

dominar técnicas laboratoriais concernentes à 

produção e aplicação do conhecimento 

biológico;             

1

1 

planejar e realizar atividades de campo referen-

tes às investigações biológicas.             

1

2 

propor e elaborar projetos de pesquisa na área 

de Biologia e Ensino de Biologia;             

1

3 

contemplar no processo de ensino-

aprendizagem as experiências vividas pelos sujeitos 

nele 

envolvidos;             

1

4 

problematizar juntamente com os(as) alunos os 

fenômenos sociais, relacionados com os 

processos de construção do conhecimento no âmbito 

das Ciências Biológicas e de suas 

interrelações com outras áreas do conhecimento;             

1

5 

organizar o conhecimento, adequando-o ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem em Biologia nos dife-             
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rentes níveis de ensino; 

1

6 

dominar os conteúdos básicos que são objetos 

de aprendizagem nos ensinos Fundamental e 

Médio;             

1

7 

planejar, desenvolver e avaliar os processos de 

ensino e de aprendizagem em Biologia para 

os ensinos Fundamental e Médio;             

1

8 

tratar e avaliar a informação biológica, utilizan-

do procedimentos gráficos, matemáticoestatísticos, e 

processamento digital;             

1

9 

compreender os elementos e processos con-

cernentes ao meio natural e ao construído, com 

base nos fundamentos filosóficos, teórico-

metodológicos e legais.             
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APÊNDICE III – QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO SOBRE AS UNIDADES 

CURRICU-LARES E A RELAÇÃO COM A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO FUTURO 

PROFESSOR DE BIOLOGIA 

QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO SOBRE AS UNIDADES CURRICULARES E A RELA-

ÇÃO COM A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO FUTURO PROFESSOR DE BIOLOGIA 

Contexto do Inquérito: Pesquisa de Doutoramento em Educação na Área de Educação em Ciên-

cias através do Projeto: Análise do Percurso Formativo dos Licenciados em Biologia, com Foco na Prática 

Profissional: Um Estudo Comparativo Realizado em Portugal, Universidade do Minho e no Brasil, IFRN.  

Participantes: Alunos, professores, cordenadores e professores colaboradores do curso de Licencia-

tura em Biologia do IFRN. 

Objetivos  

1- Compreender como os Seminários Curriculares se relacionam com Estágio Curricular Supervisionado e a 

Prática Profissional docente.  

2- Compreender como os Núcleos Curriculares contribuem para a prática pedagógica do futuro professor e 

do estagiário.  

3- Compreender como o Plano de Estágio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor 

de Biologia.  

Áreas de Análise  Objetivos Que

stões 

Relação entre os Seminá-

rios Curriculares (SC) e a Prática 

Profissional Docente, especial-

mente no Estágio Docência 

Caracterizar a relação dos SC e os interesses e ne-

cessidades dos estagiários com as competências cientítifi-

cas para a Prática Profissional Docente, especialmente no 

Estágio Docência. 

1-a 

Caracterizar a contribuição dos SC para o desenvol-

vimento do Plano de Estágio e a prática pedagógica do 

futuro professor de Biologia. 

1-b 

 

 

 

Caracterizar a contribuição do Núcleo Didático Pe-

dagógico no desenvolvimento de competências pedagógi-

cas e de análise e compreensão do contexto escolar 

2-a 

Caraterizar a relação dos elementos da Prática co-

mo Componente Curricular (Desenvolvimento de Projetos 

Integradores, Atividades de Metodologia do Ensino de Ci-

2-b 
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Relação entre Núcleos Cur-

riculares, a prática pedagógica e a 

competência científica do futuro 

Proofessor de Biologia, especila-

mente do estagiário. 

ências/Biologia) e os interesses e necessidades dos futu-

ros docentes ao nível das competências cientítificas para a 

Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio 

Docência. 

Caracterizar a relação dos saberes adquiridos nos 

demais núcleos curriculares (Núcleo Específico e Núcleo 

Complementar) e os interesses e necessidades dos futuros 

docentes ao nível das competências cientítificas para a 

Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio 

Docência. 

2-c 

Avaliar a organização do desenho curricular da li-

cenciatura. 
2-d 

Identificar sugestões de alterações à organização 

curricular do curso. 
2-e 

 

 

Relação entre elaboração e 

execução do Plano de Estágio e o 

desenvolvimento profissional do 

futuro professor de Biologia.  

 

Identificar as competências profissionais desenvol-

vidas na fase de análise do contexto escolar e elaboração 

do Plano de Estágio. 

3-a 

Identificar as competências profissionais desenvol-

vidas na fase de execução Plano de Estágio. 
3-b 

Identificar a contribuição da obervação aulas para o 

desenvolvimento profissional do professor estagiário. 
3-c 

Caracterizar o papel da construção do Portifólio e do 

Relatório final de Estágio para o desenvolvimento profissio-

nal do futuro professor de Biologia. 

3-d 

Analisar o papel do professor colaborador e do pro-

fessor orientador do Estágio para o desenvolvimento profis-

sional do professor estagiário.  

3-e 
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Guião de perguntas 

Esta entrevista visa conhecer sua opinião sobre diferentes elementos curriculares na formação de 

professores do Biologia no IFRN, especialmente a Prática Profissional, e suas relações intrínsecas. As 

respostas são confidenciais e seus resultados serão apresentados na tese de doutoramento de Maria 

Raimunda Matos Prado, em Ciências da Educação, área Educação em Ciências na Universidade do 

Minho/Portugal.  

1- Compreender como os Seminários Curriculares se relacionam com Estágio Curricular Su-

pervisionado e a Prática Profissional docente. 

a) Os Seminários Curriculares atendem os interesses dos estagiários com competências científicas 

para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docência?  

b) Os Seminários Curriculares atendem as necessidades dos estagiários com competências cientí-

tificas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docência?  

c) Qual é a contribuição dos Seminários Curriculares para o desenvolvimento do Plano de Estágio 

ou para outros campos da prática pedagógica do futuro professor de Biologia. 

2- Compreender como os Núcleos Curriculares contribuem para a prática pedagógica do futu-

ro professor e do estagiário.  

a) O Núcleo Didático Pedagógico contribui para o desenvolvimento de competências pedagógicas? 

Justifique sua resposta. 

b) O Núcleo Didático Pedagógico contribui para análise e compreensão do contexto escolar? Justi-

fique sua resposta. 

c) Os elementos da Prática como Componente Curricular (Desenvolvimento de Projetos Integrado-

res, Atividades de Metodologia do Ensino de Ciências/Biologia) atendem aos interesses dos fu-

turos docentes com competências cientítificas para a Prática Profissional Docente, especialmen-

te no Estágio Docência? 

d) Os elementos da Prática como Componente Curricular (Desenvolvimento de Projetos Integrado-

res, Atividades de Metodologia do Ensino de Ciências/Biologia) atendem às necessidades dos 

futuros docentes com competências cientítificas para a Prática Profissional Docente, especial-

mente no Estágio Docência? 

e) Em que medida os saberes adquiridos nos demais núcleos curriculares (Núcleo Específico e 

Núcleo Complementar) atendem aos interesses dos futuros docentes com competências cientí-

tificas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docência? 

f) Em que medida os saberes adquiridos nos demais núcleos curriculares (Núcleo Específico e 

Núcleo Complementar) atendem  às necessidades dos futuros docentes com competências ci-

entítificas para a Prática Profissional Docente, especialmente no Estágio Docência? 
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g) Avalie a organização do desenho curricular da licenciatura. 

h) Sugere alguma alteração? 

3- Compreender como o Plano de Estágio contribui para o desenvolvimento profissional do 

futuro professor de Biologia.  

a) Que competências profissionais são desenvolvidas na fase de análise do contexto escolar e ela-

boração do Plano de Estágio?  

b) Que competências profissionais são desenvolvidas na fase de execução Plano de Estágio? 

c) A observação de aulas contribui para o desenvolvimento do professor estagiário? Justifique. 

d) A construção do Portifólio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor de 

Biologia? Justifique.  

e) O Relatório final de Estágio contribui para o desenvolvimento profissional do futuro professor de 

Biologia? Justifique. 

f) Como analisa o papel do professor colaborador no desenvolvimento profissional do professor 

estagiário?  

g) Como analisa papel do professor orientador do Estágio para o desenvolvimento profissional do 

professor estagiário?  
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APÊNDICE IV - GUIÃO DE ENTREVISTA PARA O GRUPO FOCAL APLICADO A 

ALUNOS (A), PROFESSORES, COORDENAÇÃO (C) E PROFESSOR COLABORADOR 

(PC) 

ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA A GRUPOS FOCAIS 

Contexto da Entrevista: Pesquisa de Doutoramento em Educação na Área de Educação em Ciências 

através do Projeto: Análise do Percurso Formativo dos Licenciandos em Biologia, com Foco na Prática Profis-

sional: Um Estudo Realizado em Portugal na Universidade do Minho e no Brasil no Instituto Federal de Edu-

cação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

Participantes: Alunos (A), Coordenação do curso(C), Professores que não tem ligação direta com a 

supervisão de Estágio (P) e Professores Colaboradores (PC).   

Objetivos  

4- Compreender como os diferentes atores46, no modelo de formação de professores de Biologia no 

IFRN, concebem a formação inicial;  

5- Compreender como os diferentes atores, no modelo de formação de professores de Biologia no 

IFRN, interpretam a contribuição do currículo de formação no desenvolvimento profissional do futuro 

professor de Biologia; 

6- Compreender como os diferentes atores, no modelo de formação de professores de Biologia, inter-

pretam o modelo de formação atodado no IFRN.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

46 Estagiários (E), Coordenadora do curso (CC), Orientadores de Estágio (OE), Docentes que não tem ligação direta com a supervisão de Estágio (D) e 

Professores Colaboradores (PC). 
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Guião de entrevista 

Objetivos Questões  A  C  P  PC 

Compreender como os diferen-

tes atores no modelo de for-

mação de professores de 

Biologia no IFRN concebem a 

formação inicial;   

Quais devem ser os objetivos centrais da 

formação inicial de professores de Biolo-

gia? 

x x X x 

Que metodologias formativas são mais 

adequadas na formação inicial de profes-

sores de Biologia? 

x x X x 

Que estratégias de avaliação são mais 

adequadas na formação inicial de profes-

sores de Biologia? 

x x X x 

Qual deve ser o perfil do formador de 

professores de Biologia? 
x x X x 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Compreender como os diferen-

tes atores envolvidos na for-

mação de professores de 

Biologia no IFRN interpretam a 

contribuição do currículo ado-

tado pela instituição no desen-

volvimento profissional do 

futuro professor de Biologia; 

Qual o papel dos componentes do currícu-

lo de formação do IFRN que intervêm no 

desenvolvimento profissional do futuro 

professor de Biologia?  1- Núcleo funda-

mental; 2- Núcleo Didático-Pedagógico; 3- 

Núcleo Epstemológico; 4- Núcleo Específi-

co; 5- Seminários Curriculares; 6- Prática 

Profissional. 

  
X x 

Qual o papel dos componentes do currícu-

lo de formação do IFRN que intervêm no 

seu desenvolvimento profissional?  1- 

Núcleo fundamental; 2- Núcleo Didático-

Pedagógico; 3- Núcleo Epistemológico; 4- 

Núcleo Específico; 5- Seminários Curricu-

lares; 6- Prática Profissional. 

x x 
  

No âmbito do Estágio qual é o papel do 

Plano de Estágio no desenvolvimento 

profissional do futuro professor de Biolo-

gia? 

x x X x 

No âmbito do Estágio como analisa o 

papel do orientador no desenvolvimento 
x x X x 
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profissional do futuro professor de Biolo-

gia? 

No âmbito do Estágio como analisa o 

papel do professor colaborador, no desen-

volvimento profissional do futuro professor 

de Biologia? 

x x X x 

Compreender como os diferen-

tes atores, no modelo de for-

mação de professores de 

Biologia do IFRN, interpretam 

o modelo de formação atoda-

do no Instituto. 

Na sua experiência, quais são os aspectos 

mais positivos neste modelo de formação 

e porquê? 

x x X x 

Na sua experiência, quais são os aspectos 

mais problemáticos neste modelo de for-

mação e porquê? 

x x X x 

Que recomendações vocês fariam para 

melhorar o modelo de formação? 

x x X x 



 

261 

APÊNDICE V – MATRIZ DE ANÁLISE UTILIZADA PARA TRATAMENTO DOS DADOS COLETADOS NO GRUPO FOCAL 

MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL  

Alunos 

Tema Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Concepções sobre a 

formação inicial de 

professores de Biolo-

gia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivos centrais 

Esclarecer o que é profissão 

docente desde o início do cur-

so. 

[...]muitos alunos eles entram no curso de biologia, 

licenciatura em biologia, e no primeiro período eles não 

tem realmente essa noção eles sabem que é uma licen-

ciatura[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

Metodologias formativas 

mais adequadas 

Que levem o aluno a pensar e 

não somente memorizar; Ativi-

dades práticas laboratoriais;  

[...]aulas que façam com que o aluno realmente crie 

aquele conhecimento ele consiga pensar[...]fazer mais 

uso de práticas[...]aulas práticas que façam com que a 

gente também crie essa metodologia pra gente seguir 

nossa carreira[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

Estratégias de avaliação 

mais adequadas 

Multiplicidade de métodos 

avaliativos; Avaliação contínua; 

Avaliação através de atividades 

práticas laboratoriais; Ativida-

des avaliativas interativas e 

colaborativas;  

[,,,]todos os métodos avaliativos[...]não pode trabalhar 

um período inteiro e deixar pra fazer uma prova no final 

do primeiro bimestre[...]você deve avaliar o aluno duran-

te todos os períodos[...]você pode levar no laboratório ali 

você já está fazendo uma avalição[...]trabalhos em 

grupo em que a gente pode haver interação com outros 

alunos, colegas de sala. 

Fala transcrita dos alunos* 
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Perfil do formador 

Estabilidade de atuação no 

campus; Compromisso com a 

formação; Acessibilidade e 

disponibilidade.  

professor[...]já vem com um pensamento de pedir uma 

transferência[...]então essa postura do professor impede 

que ele comece a crescer tipo, por exemplo, aqui no 

campus[...]não se compromete de verdade com a insti-

tuição e nem com os alunos[...]são muitos acessí-

veis[...]maioria dos professor daqui eles estão sempre 

ali dia e noite e na semana[...]  

Fala transcrita dos alunos* 

*Os textos completos da transcrição das falas dos alunos foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra 
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.MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL  

Alunos 

Tema Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações das 

contribuição do currícu-

lo do IFRN no desen-

volvimento profissional 

do futuro professor de 

Biologia 

Papel dos componentes do 

currículo no desenvolvimento 

profissional do futuro professor 

de Biologia  

Núcleo Fundamental: Base 

para a continuidade do curso. 

[...]fundamental pra gente conseguir chegar 

onde a gente tá hoje [...]não é uma capital 

então o ensino é bem baixo[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

Papel do Plano de Estágio no 

desenvolvimento profissional do 

futuro professor de Biologia 

Instrumento de avaliação para 

os professores (orientado, 

coordenador, colaborador) e de 

autoavaliação para o estagiário; 

Planejamento; Ajuda a cons-

truir confiança para enfrentar o 

desconhecido.  

[...]avaliação pra eles e de auto avaliação pra 

gente[...]E não chegar lá sem nenhuma pers-

pectiva[...]dá medo vai enfrentar uma turma 

que você não sabe como eles vão lhe acei-

tar[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

Papel do orientador no desen-

volvimento profissional do futu-

ro professor de Biologia 

Referencial de experiência; 

Apresenta novas práticas peda-

gógicas. 

[...]uma pessoa que ta passando, que já pas-

sou por isso vai tá dando apoio a você vai ta 

mostrando praticas novas[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

Papel do professor colaborador, 

no desenvolvimento profissional 

do futuro professor de Biologia 

Abre portas; Transmite segura-

ça; Incentiva a autonomia em 

sala de aula; Referencial para 

análise de práticas pedagógi-

[..]além de abrir as portas[...]o fato dele tá lá 

ele passa segurança[...]já tem esse pensamen-

to da hora certa de sair de deixar o estagiário 

comandando a sala, da hora certa de ficar 

Fala transcrita dos alunos* 
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cas. lá[...]você pode ta analisando a pratica desse 

professor[...] 

*Os textos completos da transcrição das falas dos alunos foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL  

Alunos 

Tema Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações sobre o 

modelo de formação 

adotado no IFRN.  

Aspectos positivos do modelo 

de formação 

Disponibilidade dos professo-

res; Integração disciplinar;  

A questão da disponibilidade do profes-

sor[...]integração das disciplinas[..] 
Fala transcrita dos alunos* 

Aspectos problemáticos do 

modelo de formação 

Instabilidade na permanência 

do professores no curso; Des-

continuidade de ações;  

[...]professor que inicia um período mas ele 

não dá continuidade ele acaba indo embora[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

Recomendações para melhorar 

o modelo de formação 

Implantação de programa de 

iniciação à docência permanen-

te; Observação de aula desde o 

primeiro semestre;  

[...]algo como o PIBID que não seja só no está-

gio[...]que a gente esteja mais presente na sala 

de aula[...]que no primeiro período tivesse uma 

disciplina ou um professor que a gente come-

çasse já, já vai observar[...]seria viável um 

projeto do IF da instituição[...] 

Fala transcrita dos alunos* 

*Os textos completos da transcrição das falas dos alunos foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Professores 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Concepções sobre a 

formação inicial de 

professores de Biologia 

Objetivos centrais 

Integrar teoria e prática desde 

o início do curso; Integrar 

ensino e pesquisa; Dar visão 

ampla da docência; Iniciar 

para a docência. 

[...]proporciona a gente um olhar bem maior, 

uma participação maior nesse meio educacio-

nal fazendo com que a gente tenha essa vi-

são, tenha essa iniciação me-

lhor.[...]integração desde o início[...]E isso 

busca essa formação do professor também, 

por exemplo eu mesmo sinto uma certa difi-

culdade, muitas vezes, nessas partes cientifi-

cas[..] 

Fala transcrita dos professores* 

Metodologias formativas mais 

adequadas 

Pesquisas pedagógicas; Múlti-

plas metodologias;  Metodolo-

gias aliadas aos objetivos de 

ensino;  

[...]importantíssimo a gente fazer pesquisa 

pedagógica porque a gente ta formando licen-

ciados[...]a gente tem que ensinar todas as 

metodologias possíveis pros alunos[...]antes 

de você aplicar qualquer tipo de metodologia 

você precisa identificar quais são as habilida-

des que você quer treinar nos seus alunos[...] 

Fala transcrita dos professores* 
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Estratégias de avaliação mais 

adequadas 

 

 

 

 

 

Avaliação que ensine a avaliar; 

Avaliação de diferentes ativi-

dades avaliativas; Entender o 

significado de diferentes ativi-

dades avaliativas; Mostrar o 

significado social da avaliação. 

[...]fazer uma avaliação em que a gente ensi-

ne o aluno avaliar[...] avaliação das diferentes 

atividades[...]fazer com que eles entendam o 

significado de cada uma dessas avalia-

ções[...]o resultado disso pra sociedade na 

hora de tomar uma escolha, um exemplo a 

eleição[...] 

Fala transcrita dos professores* 

Perfil do formador 

Cumprir ementas; Ter função 

exclusiva para a formação de 

professores; Ministrar discipli-

nas específicas. 

[...]fazer com que o aluno aprenda aquilo que 

ta naquela ementa pelo menos por que a 

ementa delimita o que você tem que colocar o 

aluno pra aprender[...]as condições não são 

tão favoráveis a gente sabe que é uma dificul-

dade o professor conciliar a questão da aula a 

gente têm outras atividades[...]o professor não 

tem o conhecimento nem tão profundo sobre 

aquilo e imagina que nós aqui temos essa 

como eu já falei anteriormente essa caracte-

rística muitas vezes de dar várias discipli-

nas[...] 

Fala transcrita dos professores* 

*Os textos completos da transcrição das falas dos professores foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Professores 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações das con-

tribuição do currículo do 

IFRN no desenvolvimen-

to profissional do futuro 

professor de Biologia 

Papel dos componentes do 

currículo no desenvolvimento 

profissional do futuro profes-

sor de Biologia  

Núcleo Fundamental: Base 

para a continuidade do curso; 

Base para o desenvolvimento 

de habilidades docentes; nive-

lador. 

[...]sem o núcleo fundamental, muitos não 

ficam conosco muita dificuldade vai passando, 

sem um núcleo fundamental eu não sei o que 

seria do curso não, por que a dificuldade dos 

alunos as turmas são extremamente hetero-

gênea. [...] tem que todo mundo ser igual[...] 

Imagina como a gente vai preparar uma aula 

sem saber de informática, como que ele vai 

fazer uma interpretação de texto ele vai dar 

aula de química e física por ensino de ciên-

cias. 

Fala transcrita dos professores* 

Papel do Plano de Estágio no 

desenvolvimento profissional 

do futuro professor de Biolo-

gia 

Concordância de ideia Concordância de ideia 

Fala transcrita dos professores* 

Papel do orientador no de-

senvolvimento profissional 

do futuro professor de Biolo-

Concordância de ideia Concordância de ideia 

Fala transcrita dos professores* 
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gia 

Papel do professor colabora-

dor, no desenvolvimento 

profissional do futuro profes-

sor de Biologia 

Concordância de ideia Concordância de ideia 

Fala transcrita dos professores* 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Professores 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações sobre o 

modelo de formação 

adotado no IFRN.  

Aspectos positivos do mode-

lo de formação 

Integração entre os professo-

res; Incentivo à formação do 

professor pesquisador; Proxi-

midade do aluno com o pro-

fessor 

[...]integração do professores também os 

professores daqui da escola eles sempre, a 

gente sempre ta junto todas as semanas a 

gente tem reunião a gente conver-

sa[...]treinamento de habilidades muito boas 

pro aluno que faz com que o aluno ele crie por 

si só a possibilidade se ele quer ser mais que 

um docente quiser ser um pesquisa-

dor[...]proximidade do aluno com o professor 

isso diferencia mesmo[...] 

Fala transcrita dos professores* 

Aspectos problemáticos do 

modelo de formação 

Pouca disponibilidade de locais 

para estágio;  

[...]poucos locais pra enviar os alunos pra 

fazer estágio 
Fala transcrita dos professores* 

Recomendações para me-

lhorar o modelo de forma-

ção 

Implantação de programa de 

iniciação à docência perma-

nente; Observação de aula 

desde o primeiro semestre;  

Projeto de Iniciação à Docência próprio; Pro-

fessores para disciplinas específicas; Limitar 

mais a atuação do professor; Atualização na 

área de novas tecnologias ligadas ao ensino 

da área; Incentivo para a permanência de 

professores de áreas específicas; 

Fala transcrita dos professores* 

*Os textos completos da transcrição das falas dos professores foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra.
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Coordenador(a) 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Concepções sobre a 

formação inicial de pro-

fessores de Biologia 

Objetivos centrais Integrar o conhecimento espe-

cífico com o pedagógico desde 

o início do curso; Formar 

professor pesquisador; Inte-

grar formação docente e pes-

quisa. 

[...]a primeira coisa que a gente tem que ter é 

integrar o conhecimento específico com o 

pedagógico que é uma falha que a gente tem 

assim na nossa...falo isso como professora 

também na nossa formação[...] é interessante 

pra gente ter um professor também pesquisa-

dor a gente esqueceu que o professor é um 

pesquisador[...]a gente coloca isso não é só 

pra pontuar a questão da formação integrada 

só com pratica profissional em si, mas com a 

questão também da pesquisa. 

Fala transcrita coorde-

nador(a)* 

Metodologias formativas 

mais adequadas 

Ênfase na transmissão de 

conteúdos; a gente está for-

mando o professor e esse 

professor tem que ser seguro 

então ele tem que passar 

muitas vezes por essa coisa 

da compreensão mesmo e 

[...]a gente tá formando o professor e esse 

professor tem que ser seguro então ele tem 

que passar muitas vezes por essa coisa da 

compreensão mesmo e daquele conhecimen-

to e isso é conteudista[...]ele pode ter as vá-

rias metodologias 

Fala transcrita coorde-

nador(a) 



 

272 

daquele conhecimento e isso 

é conteudista; Múltiplas meto-

dologias atreladas à segurança 

do domínio de conteúdos;  

Estratégias de avaliação 

mais adequadas 

Concordância de ideia Concordância de ideia Fala transcrita coorde-

nador(a) 

Perfil do formador Compreensão da formação de 

professores, essencialmente a 

diferença formar Bacharel e 

formar licenciado; Conheci-

mento da formação integral do 

aluno no curso; Promoção de 

interações internas da área; 

Ter exclusividade para a licen-

ciatura. 

[...]a gente tem a formação a gente ta for-

mando professores de biologia que é diferente 

de formar biólogo bacharel[...]que a gente 

tenha esse conhecimento da formação total 

desse aluno[...]que a gente tenha esse conhe-

cimento da formação total desse aluno, das 

interações da própria biologia que a gente 

separa muito[...]ter essa visão da licenciatura 

com essa formação total do aluno. 

Fala transcrita coorde-

nador(a)* 

*Os textos completos da transcrição das falas do(a) coordenador(a) foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Coordenador(a) 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações das con-

tribuição do currículo do 

IFRN no desenvolvimen-

to profissional do futuro 

professor de Biologia 

 

 

 

 

 

 

 

Papel dos componentes do 

currículo no desenvolvimento 

profissional do futuro profes-

sor de Biologia  

Papéis interdependentes [...]para a pratica profissional ele precisa des-

sas duas bases que é o pedagógico e o espe-

cifico[...]ele não chega aqui no especifico sem 

o fundamental[...]e o núcleo epistemológico 

também aliado nessa então se torna... 

Fala transcrita coordenador(a)* 

Papel do Plano de Estágio 

no desenvolvimento profis-

sional do futuro professor de 

Biologia 

Concordância de ideia Concordância de ideia 

Fala transcrita coordenador(a)* 

Papel do orientador no de-

senvolvimento profissional 

do futuro professor de Biolo-

gia 

Concordância de ideia Concordância de ideia 

Fala transcrita coordenador(a)* 

Papel do professor colabo-

rador, no desenvolvimento 

profissional do futuro profes-

sor de Biologia 

Indispensável  Isso aí sem ele não tem um o estágio. 

Fala transcrita coordenador(a)* 

*Os textos completos da transcrição das falas do(a) coordenador(a) foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Coordenador(a) 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações sobre o 

modelo de formação 

adotado no IFRN.  

Aspectos positivos do mode-

lo de formação 

Prática Profissional Permean-

do o curso; Espaço para discu-

tir assuntos do curso; Inserção 

dentro de uma escola de En-

sino Médio[...] 

[...]pratica profissional permeando todo desde 

o terceiro período que já começa acho que 

isso é um aspecto bastante positivo[...]a gente 

ter um espaço dentro da nossa cargo horaria 

pra esse encontro a gente tem lá na nossa 

cargo horaria docente espaço pra reunião de 

grupos[...]o fato da gente ta inserido dentro de 

uma escola de ensino médio que é o campo 

deles que eles vão trabalhar[...] 

Fala transcrita coordenador(a) 

Aspectos problemáticos do 

modelo de formação 

Professores do núcleo funda-

mental que não se idetificam 

com o curso; A licenciatura 

não está incluída na área de 

abrangênica tecnológica do 

campus; Prejuízo para a pro-

dução científica dos alunos; 

Alguns professores não assu-

mem o compromisso com o 

[...]professores da área fundamental os que 

não são do grupo específico eles não se identi-

ficam como professor do curso[...]eles não se 

identificam como sendo fazendo parte daquela 

formação daquele curso ou formação do pro-

fessor[...]ele não se alia e não de identifi-

ca[...]a licenciatura pelo menos aqui no cam-

pus Macau ela não está incluída na nossa 

área de tecnologias do campus, então, não é 

Fala transcrita coordenador(a)* 
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curso. de prioridade mesmo na área[...]quando sai 

os editais de pra projetos de pesquisa, projeto 

de extensão a biologia não entra como área de 

abrangência daqueles projetos[...]a gente tem 

isso se falando da questão do PIBID que a 

gente tem projetos a gente consegue até apro-

var projetos mas ele perde pontos por não 

está vinculada a essas áreas prioritá-

rias[...]professores que eram da área especifi-

ca e que não queriam assumir disciplina que 

não assumia responsabilidades nenhuma 

extra e que inclusive com o concurso para 

disciplina e que não queria[...] 

Recomendações para me-

lhorar o modelo de formação 

Incluir a licenciatura na área 

tecnológica do campus; Espa-

ço para formação continuada 

voltada para a formação de 

professores; Ampliar o número 

de docentes para a licenciatu-

ra[...]o IF tem que pensar e 

repensar isso em relação a 

licenciatura a gente é um 

[...]a gente tem projetos a gente consegue até 

aprovar projetos mas ele perde pontos por não 

está vinculada a essas áreas prioritárias se a 

gente conseguir colocar[...]tem que ter esse 

espaço da nossa formação[...]necessidade da 

gente ampliar é fundamental e ai a gente 

conseguir fazer essa formação que obviamen-

te a gente não pode parar e que a gente tem 

que ter que esse, esse espaço e com essa 

Fala transcrita coordenador(a)* 
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curso novo é um curso 6 anos 

e a gente não tem como ban-

car o curso de licenciatura 

com 7 professores[...] 

quantidade de gente não consegue fazer. 

*Os textos completos da transcrição das falas do(a) coordenador(a) foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na íntegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Professor Colaborador 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Concepções sobre a 

formação inicial de 

professores de Biologia 

Objetivos centrais Concordância de ideias Concordância de ideias Fala transcrita professor cola-

borador* 

Metodologias formativas 

mais adequadas 

Aulas práticas; Pesquisas; 

artigos pra gente também se 

familiarizar com esse mundo 

também da pesquisa; Diversi-

ficar do tradicional; Pesquisa 

aplicada à Biologia. 

Eu credito que também as aulas práticas[...]textos 

trazendo artigos pra gente também se familiarizar 

com esse mundo também da pesqui-

sa[...]metodologias que saia mais do slide que 

saia mais daquela coisa mais tradicional do pro-

fessor chegar botar um slide dar aula só a partir 

daquele slide[...]e as vezes a gente goste até 

muito de uma matéria, de uma disciplina, gosta 

muito daquela disciplina queria ta pesquisando 

sobre aquilo[...] 

Fala transcrita professor cola-

borador* 

Estratégias de avaliação 

mais adequadas 

Concordância de ideias Concordância de ideias Fala transcrita professor cola-

borador* 

Perfil do formador Concordância de ideias Concordância de ideias Fala transcrita professor cola-

borador* 

*Os textos completos da transcrição das falas do professor colaborador foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na ín-

tegra. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Professor Colaborador 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações das 

contribuição do currícu-

lo do IFRN no desen-

volvimento profissional 

do futuro professor de 

Biologia 

Papel dos componentes do 

currículo no desenvolvi-

mento profissional do futu-

ro professor de Biologia  

Concordância de ideias Concordância de ideias 

Fala transcrita professor cola-

borador* 

Papel do Plano de Estágio 

no desenvolvimento profis-

sional do futuro professor 

de Biologia 

Idéia prévia do que vai fazer 

na prática;  

[...]muito importante o momento em que ele che-

ga na escola e que ele vê o que que ele vai pra 

que ele ta sendo preparado o que que ele vai 

enfrentar[...] 

Fala transcrita professor cola-

borador* 

Papel do orientador no 

desenvolvimento profissio-

nal do futuro professor de 

Biologia 

Pessoa experiente que ajuda 

o estagiário a superar difcul-

dades  

[...]no processo o estagiário ele vai se deparar 

com várias dificuldades e nada melhor do que um 

professor já experiente pra ta ajudando o aluno a 

superar isso[...] 

Fala transcrita professor cola-

borador* 

Papel do professor colabo-

rador, no desenvolvimento 

profissional do futuro pro-

fessor de Biologia 

Concordância de ideias Concordância de ideias 

Fala transcrita professor cola-

borador* 



 

279 

 

MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO FOCAL 

Professor Colaborador 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Interpretações sobre o 

modelo de formação 

adotado no IFRN.  

Aspectos positivos do mo-

delo de formação 

Concordância de ideias Concordância de ideias Fala transcrita professor cola-

borador* 

Aspectos problemáticos do 

modelo de formação 

Concordância de ideias Concordância de ideias Fala transcrita professor cola-

borador* 

Recomendações para me-

lhorar o modelo de forma-

ção 

Antecipação do Plano de 

Estágio;  

[...]esse plano ele poderia assim começar an-

tes[...] 
Fala transcrita professor cola-

borador* 

*Os textos completos da transcrição das falas do professor colaborador foram omitidos por serem extensos. O material original de análise (Planilha Excel) contém todas as falas na ín-

tegra. 
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APÊNDICE VI MATRIZ DE ANÁLISE UTILIZADA PARA CATEGORIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS REQUERIDAS NA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE BIOLOGIA NO IFRN/BRASIL 

MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO COMPETÊNCIAS 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Competências Profissio-

nais 
Competências gerais 

revisão de conhecimentos gerais;  

construção de base científica;  

domínio da língua portuguesa;  

apropriação de conceitos científi-

cos básicos. 

tratamento de dados;  

utilização de gráficos;  

utilização de dados matemáticos e estatísti-

cos;  

processamento digital;  

valorização de experiências anteriores;  

domínio de conteúdos básicos.  

➔ T

ratar e avaliar a informação biológica, 

utilizando procedimentos gráficos, mate-

mático estatísticos, e processamento 

digital. 

➔ C

ontemplar no processo de ensino-

aprendizagem as experiências vividas 

pelos sujeitos nele envolvidos. 

➔ D

ominar os conteúdos básicos que são 

objetos de aprendizagem nos ensinos 

Fundamental e Médio. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO COMPETÊNCIAS 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Competências Profissio-

nais 

Competências didático-

pedagógicas 

fundamentos para a atuação do-

cente;  

relação saber acadêmico, pesquisa 

e prática educativa; 

finalidades da educação na socie-

dade; 

conhecimentos didáticos; proces-

sos cognitivos da aprendizagem;  

processos de organização e de 

gestão do trabalho pedagógico;  

orientação para o exercício profis-

sional. 

articulação e relação teoria prática;  

integração de saberes específicos e 

pedagógicos; 

atuação interdisciplinar; 

pesquisa na formação e atuação 

profissional docente; 

desenvolvimento de atitudes éticas; 

compreensão de socialização e cole-

tividade;  

agente de intervenção social; desen-

volvimento do diálogo; entendimento 

de múltiplas relações interpessoais; 

comprometimento; condutas profis-

sionais humanísticas; cidadania;  

rigor científico;  

referências éticas;  

valorização de experiências anterio-

res;  

➔ A

rticular e inter relacionar teoria e prática. 

➔ A

ssegurar a integração entre os saberes específi-

cos e a dimensão pedagógica, e estar apto a 

atuar interdisciplinarmente. 

➔ C

ompreender a pesquisa como um dos princípios 

orientadores da formação docente e da atuação 

profissional na educação básica. 

➔ T

er atitude ética no trabalho e no convívio social, 

compreender os processos de socialização hu-

mana em âmbito coletivo e perceber-se como 

agente social que intervém na realidade. 

➔ D

ialogar como sujeitos envolvidos no processo 

educacional, considerando as diversas relações 
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organização e adequação do conhe-

cimento;  

domínio de conteúdos básicos;  

planejamento, desenvolvimento e 

avaliação. 

nele presentes, tais como: professor/aluno, alu-

no/aluno, professor/professor. 

➔ S

er comprometido com os resultados de sua atua-

ção, pautando sua conduta profissional por crité-

rios humanísticos, compromisso com a cidadania 

e rigor científico, bem como por referenciais 

éticos legais. 

➔ C

ontemplar no processo de ensino-aprendizagem 

as experiências vividas pelos sujeitos nele envol-

vidos. 

➔ O

rganizar o conhecimento, adequando-o ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem em Biologia nos 

diferentes níveis de ensino. 

➔ D

ominar os conteúdos básicos que são objetos de 

aprendizagem nos ensinos Fundamental e Mé-

dio. 

➔ P

lanejar, desenvolver e avaliar os processos de 
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ensino e de aprendizagem em Biologia para os 

ensinos Fundamental e Médio. 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE CONTEÚDO DO GRUPO COMPETÊNCIAS 

Tema  Categorias Sub categorias Indicadores/unidades de registro Unidades de contexto 

Competências Profissio-

nais 

Competências específi-

cas 

compreende conhecimentos cientí-

ficos que fundamentam a forma-

ção do professor da educação 

básica em uma determinada área 

do saber sistematizado historica-

mente; 

atender à exigência do domínio 

acerca dos conceitos fundamen-

tais, das estruturas básicas da 

disciplina de formação;  

utilizar metodologias e didáticas de 

conhecimentos específicos. 

conhecimento do meio ambiente;  

respeito ao meio ambiente; 

entendimento de sociedade no espa-

ço e no tempo e sua relação com o 

meio ambiente; 

detenção de fundamentos teóricos;  

diversidade dos seres vivos; 

organização dos seres vivos; 

funcionamento dos seres vivos;  

níveis de organização dos seres 

vivos; relações filogenéticas e evolu-

tivas; 

distribuição dos seres vivos; 

relação dos seres vivos com o meio; 

conservação e manejo da biodiversi-

dade com qualidade e responsabili-

dade; 

políticas de saúde; meio ambiente; 

➔ C

onhecer e respeitar o meio ambiente, entenden-

do a sociedade como uma construção humana 

dotada de tempo, espaço e história. 

➔ S

er detentor de fundamentação teórica, como 

base para uma ação competente, que inclua o 

conhecimento profundo da diversidade dos seres 

vivos, bem como sua organização e funciona-

mento em diferentes níveis, suas relações filoge-

néticas e evolutivas, suas respectivas distribui-

ções e relações com o meio em que vivem. 

➔ S

er consciente da necessidade de atuar com qua-

lidade e responsabilidade em prol da 

conservação e manejo da biodiversidade, políti-

cas de saúde, meio ambiente, biotecnologia, 

bioprospecção, biossegurança, na gestão ambi-
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biotecnologia; 

bioprospecção; biossegurança;  

gestão ambiental; 

responsabilidade e qualidade técni-

co-científica;  

formulação de políticas; 

transformação da realidade; 

melhoria da qualidade de vida; 

domínio de técnicas laboratoriais; 

produção e aplicação de conheci-

mento biológico; 

planejamento e realização de ativi-

dades de campo; 

proposição e elaboração de projeto 

de pesquisa na área; 

organização do conhecimento Bioló-

gico para diversos níveis de ensino; 

domínio de conteúdos básicos; 

planejamento, desenvolvimento e 

avaliação de conteúdos da área para 

diversos níveis de ensino;  

tratamento e avaliação de informa-

ental, tanto nos aspectos técnico-científicos, 

quanto na formulação de políticas, e de se tornar 

agente transformador da realidade presente, na 

busca de melhoria da qualidade de vida. 

➔ D

ominar técnicas laboratoriais concernentes à 

produção e aplicação do conhecimento biológico; 

➔ P

lanejar e realizar atividades de campo referentes 

às investigações biológicas. 

➔ P

ropor e elaborar projetos de pesquisa na área de 

Biologia e Ensino de Biologia. 

➔ O

rganizar o conhecimento, adequando-o ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem em Biologia nos 

diferentes níveis de ensino. 

➔ D

ominar os conteúdos básicos que são objetos de 

aprendizagem nos ensinos Fundamental e Mé-

dio. 

➔ P
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ções biológicas através de gráficos, 

matemático estatísticos, e proces-

samento digital; 

fundamentos filosóficos, 

teórico-metodológicos e legais da 

área. 

 

 

lanejar, desenvolver e avaliar os processos de 

ensino e de aprendizagem em Biologia para os 

ensinos Fundamental e Médio. 

➔ T

ratar e avaliar a informação biológica, utilizando 

procedimentos gráficos, matemático estatísticos, 

e processamento digital. 

➔ C

ompreender os elementos e processos concer-

nentes ao meio natural e ao construído, com 

base nos fundamentos filosóficos, teórico-

metodológicos e legais.   
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ANEXO I – MATRIZ CURRICULAR DO CURSO SUPERIOR DE LICENCIATURA 

EM BIOLOGIA DO IFRN/BRASIL 
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ANEXO II – ESTRUTURAÇÃO CURRICULAR DA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES EM BIOLOGIA-GEOLOGIA NA UMINHO/PORTUGAL 

1º CICLO LICENCIATURA  

 

Fonte: http://www.dct.uminho.pt/lic/lic_bg_bol.html acessado em 14/10/2016. 
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2º CICLO 

(Mestrado) 

 

Adaptado da página 

https://www.ie.uminho.pt/pt/Ensino/mestrados/ensino/Paginas/EnsinodeBiologiaedeGeologiano3Ci

clodoEnsinoBasicoenoEnsinoSecundario.aspx  acessado em 30/10/2021 
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ANEXO III – GUIÃO DE ANÁLISE DO CONTEXTO DE INTERVENÇÃO NO 

ESTÁGIO DOCÊNCIA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA UMINHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Dossiê de Orientações Gerais dos Mestrados em Ensino da Universidade do Minho 

2016-2017, p. 11) 
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ANEXO IV – PLANO DE ANÁLISE DO CONTEXTO DE INTERVENÇÃO NO 

ESTÁGIO DOCÊNCIA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA UMINHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(((( 

 

 

 

 

Fonte: (Dossiê de Orientações Gerais dos Mestrados em Ensino da Universidade do Minho 

2016-2017, p. 12) 
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ANEXO V – ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DO CURSO DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES NO IFRN (2012/2018) 

2012 (Estrutura curricular) 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (PPC de Licenciatura em Biologia do IFRN, 2016, p. 15) 

 

 

2018 Estrutura curricular e matriz curricular 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (PPC de Licenciatura em Biologia do IFRN,2018, p. 16) 
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2018 Estrutura curricular e matriz curricular 
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Fonte: (PPC de Licenciatura em Biologia do IFRN, 2018, pp. 16-19) 


